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O 69º Termo de Cooperação técnica,  celebrado entre a União,  por 
intermédio do Ministér io da Saúde,  no âmbito do Departamento de 
Saúde Ambiental ,  do Trabalhador e Vigi lância das Emergências em 

Saúde Públ ica,  e a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização 
Mundial  da Saúde,  teve como objet ivo pr incipal  o aperfeiçoamento do 
Sistema Nacional  de Vigi lância em Saúde,  com foco na minimização/
el iminação de r iscos,  prevenção de doenças e agravos,  real ização de 
intervenções nos determinantes do processo saúde-doença decorrentes 
dos modelos de desenvolvimento,  dos processos produt ivos e da exposição 
ambiental  no que tange à promoção da saúde e a melhoria da qual idade 
de vida da população brasi le ira.

Essa cooperação técnica buscou também, fortalecer a capacidade 
inst i tucional  da SVS na aval iação da preparação para emergências em 
saúde públ ica,  desenvolvimento de estratégias e capacidades para prevenir 
e controlar r iscos ambientais  e infecciosos,  bem como o monitoramento de 
eventos de saúde públ ica. 

Proporcionou espaço para catal isar inovações e art icular pol í t icas 
públ icas necessárias para proteger e promover a saúde da população 
brasi le ira,  nas áreas de saúde ambiental  e do trabalhador,  bem como 
desencadeou o processo de construção e consol idação da área de 
Emergências em Saúde Públ ica no âmbito do Sistema Único de Saúde.

Neste sent ido,  este documento apresenta uma síntese dos alcances 
e avanços para o fortalecimento da Vigi lância em Saúde Ambiental 
e da Vigi lância em Saúde do Trabalhador,  bem como os desaf ios e as 
oportunidades para a universal idade,  equidade e integral idade nos 
serviços e ações de saúde,  em al inhamento com os pr incípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

APRESENTAÇÃO

Refletir e registrar sobre o que foi feito...

DSASTE/SVS/MS

“
“

Essa cooperação técnica 

proporcionou espaço 

para catalisar inovações e 

articular políticas públicas 

necessárias para proteger 

e promover a saúde da 

população brasileira
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PREFÁCIO

É com sat isfação que apresentamos “A Evolução da Vigi lância em 
Saúde Ambiental  e Saúde do Trabalhador no Sistema Único de 
Saúde (2011-2021)”,  fruto de um intenso processo de aval iação das 

ações implementadas no contexto do Termo de Cooperação n.º 69 (TC 
69) – “Fortalecimento da Vigi lância em Saúde Ambiental  e Saúde do 
Trabalhador Fortalecidas no SUS” f i rmado entre a Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas/OMS) e a Secretar ia de Vigi lância em Saúde 
do Ministér io da Saúde (SVS/MS),  em dezembro de 2011 . 

A Opas,  agência especial izada em saúde,  é um dos mais ant igos 
organismos internacionais de cooperação técnica do mundo, responsável 
por inúmeras conquistas para a melhoria da saúde e da qual idade de vida 
da população das Américas.  No Brasi l ,  os Termos de Cooperação Técnica 
são instrumentos que viabi l izam a parceria entre o Ministér io da Saúde 
(MS) e a Opas/OMS, e propiciam o desenvolvimento de capacidades em 
saúde,  contr ibuindo para o fortalecimento e aperfeiçoamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) em busca pela garant ia do direi to à saúde,  sem 
deixar ninguém para trás.

O TC 69 é um grande exemplo de tudo isso.  No decorrer de seus dez 
anos de vigência,  contr ibuiu de modo s ignif icat ivo para a formulação, 
implementação e aval iação de estratégias e pol í t icas públ icas relacionadas 
aos determinantes ambientais  da saúde e à Saúde do Trabalhador e da 
trabalhadora,  além do fortalecimento das ações de emergência em saúde 
públ ica,  ao tempo em que se consol idou,  no ano de 2019,  o Departamento 
de Saúde Ambiental ,  do Trabalhador e Vigi lância das Emergências em 
Saúde Públ ica (DSASTE),  na SVS/MS. 

No cenário internacional,  a cooperação técnica evoluiu com os Objetivos 
do Desenvolvimento do Milênio (ODM), e vem avançando em alinhamento 
com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável,  no sentido do 
fortalecimento do setor saúde e do progresso das intervenções sociais e 
ambientais para a melhoria da saúde das pessoas, reforçando o papel de 
l iderança do Brasi l  no contexto regional.  Tendo em vista o escopo do TC 69, 
a Polít ica Nacional de Vigi lância em Saúde e a Polít ica Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, entre tantas outras estratégias e diretrizes 
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nacionais,  refletem o compromisso com essa agenda universal ,  buscando 
o equil íbrio entre as três dimensões do desenvolvimento sustentável – a 
econômica, a social e a ambiental ,  por meio de um caminho sustentável e 
resi l iente, de respeito universal aos direitos humanos e à dignidade humana. 

Além de interfaces importantes com todos os 17 Objet ivos do 
Desenvolvimento Sustentável  (ODS),  as ações de vigi lância em saúde 
ambiental  e Saúde do Trabalhador se al inham diretamente com metas 
estabelecidas para os ODS 3 (Saúde e bem-estar) ,  6 (Água potável  e 
saneamento),  1 1  (Cidades e Comunidades Sustentáveis) ,  12 (Consumo e 
produção responsáveis)  e 13 (Ação contra a mudança global  do cl ima). 
Nesse sent ido,  destacam-se as agendas de Vigi lância em Saúde de 
Populações Expostas a Substâncias Químicas,  v igi lância da qual idade da 
água para consumo humano, v igi lância em saúde ambiental  e qual idade 
do ar,  atenção integral  à saúde dos trabalhadores,  incluindo a promoção 
de ambientes e processos de trabalho saudáveis e o fortalecimento da 
vigi lância de ambientes,  os processos e agravos relacionados ao trabalho.

A publ icação faz o registro de uma viagem histór ica,  pol í t ica e técnica 
que viabi l izou a estruturação e culminou na concret ização da Saúde 
Ambiental ,  do Trabalhador e da Vigi lância das Emergências em Saúde 
Públ ica na SVS.  Um verdadeiro marco no contexto do SUS,  como fruto de 
uma importante parceria entre a Opas/OMS e o MS.  

“

“Um verdadeiro marco no contexto do SUS, como fruto de 

uma importante parceria entre a OPAS/OMS e o MS.

OPAS/OMS Brasí l ia



A VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
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A Constituição Federal de 1988 ao estabelecer o 
conceito ampliado de Saúde, incluindo entre seus 
determinantes – as condições de al imentação, 

habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, 
emprego – e ao atribuir ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) a responsabil idade de coordenar as ações no 
País,  iniciou o processo de construção das Vigi lâncias no 
contexto da saúde. Essa atribuição foi regulamentada, 
em 1990, pela Lei n.° 8.080/1990, que definiu os 
princípios e a formatação do SUS. Consolidavam-se 
assim, no plano legal e inst i tucional,  os campos da 
Saúde do Trabalhador e da Saúde Ambiental ,  além das 
demais áreas também de relevante importância para o 
SUS. Antes da criação do SUS, temáticas relacionadas 
ao meio ambiente e sua inter-relação com a saúde, 
eram timidamente inseridas nas discussões, enquanto 
os aspectos relacionados à saúde dos trabalhadores 
eram predominantemente assistenciais. 

As ações relacionadas ao campo da saúde ambiental 
estão presentes na estrutura do Ministér io da Saúde 
desde 1974,  a part ir da cr iação da Divisão de Ecologia 
Humana e Meio Ambiente,  na Secretar ia Nacional  de 
Ações Básicas de Saúde (SNABS). 

Em 1943 foi  ass inada a Consol idação das Leis 
Trabalhistas (CLT),  estabelecendo disposi t ivos sobre 
a garant ia da Segurança e Medicina do Trabalho. 
Em paralelo,  as pr imeiras evidências documentadas 
acerca dos efei tos do uso indiscr iminado de 
compostos químicos,  no caso,  como exemplo,  o 
agrotóxico DDT e seus efei tos ao meio ambiente e 
consequentemente à saúde,  foram publ icadas no 
L ivro “A pr imavera s i lenciosa” de Rachel  Carson 
(1963) .  Ass im, diversos outros movimentos ocorreram, 
mostrando a necessidade de se ampl iar as discussões 
acerca dos impactos à saúde nas mudanças do meio 
ambiente através das ações antrópicas necessárias 
para o crescimento monetário do País .  No aspecto da 
Revolução Industr ial ,  o campo de saúde do trabalhador 
já havia in ic iado suas pequenas ações,  uma vez que 
a quant idade demandada de trabalho e o al to grau 

imigração requeria atenção aos trabalhadores e 
invest imentos para contenção de possíveis  agravos 
que pudessem ocorrer.  De in íc io,  ações sut is ,  de caráter 
ass istencial  foram cr iadas,  porém, a necessidade 
do estabelecimento de ações para a melhoria de 
condições de trabalho e saúde dos trabalhadores se 
faziam necessárias. 

Assim, na década de 70, com a criação no Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS) e depois o Instituto 
Nacional de Assistência e Previdência Social (INAMPS), os 
benefícios aos trabalhadores, ampliaram-se um pouco 
mais no que concerne aos benefícios sociais e proteção 
social, através de um sistema de compensação salarial 
para incapacidade para o trabalho, ocupacionais ou 
de outras causas (SANTANA; SILVA, 2008). O processo 
de construção da incorporação da ST no âmbito do 
SUS teve destaque na 1ª Conferência Nacional de 
Saúde do Trabalhador, em 1986, onde se discutiu 
amplamente a necessidade de criação e posterior 
implementação de uma polít ica integrada das ações 
de saúde do trabalhador. Como mencionado acima, a 
Lei n.º 8.080/1990, embasada na Constituição Federal 
de 1988, trouxe o regulamento das ações de serviços da 
saúde em todo o território nacional, dispondo sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes, além de outras providências. Assim, 
ações de vigilância em saúde ambiental e saúde do 
trabalhador, compuseram 2 dos 11 objetivos concretos, 
apresentados nesta Lei. Dessa forma, com a criação 
de normativa para composição dessas ações na saúde 
pública, começa a ter formato. 

Neste aspecto,  os debates voltados para a temática 
saúde e ambiente,  tomaram impulso no Ministér io 
da Saúde após a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992 
(CNUMAD ou Rio-92) .  No ano de 1994,  foi  real izada 
a 2ª Conferência Nacional  de Saúde do Trabalhador, 
com a part ic ipação de grande maior ia das unidades 
da Federação.  Esta conferência foi  coordenada pelo 
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Ministér io da Saúde e na época o Ministér io do 
Trabalho e Emprego,  e um de seus grandes objet ivos 
ainda era a discussão da construção de uma pol í t ica 
nacional  de saúde do trabalhador,  já incluindo as 
discussões acerca de meio ambiente e saúde.  Sobre 
as discussões pautadas na Rio–92,  a Organização 
Pan-Americana de Saúde (OPAS) real izou em outubro 
de 1995 (Washington) a Conferência Pan-Americana 
sobre Saúde,  Ambiente e Desenvolvimento – COPASAD, 
objet ivando def inir e adotar um conjunto de pol í t icas 
e estratégias sobre saúde e ambiente,  bem como 
elaborar um plano regional  de ação no contexto do 
desenvolvimento sustentável ,  art iculando com planos 
nacionais a serem elaborados pelos vários Países do 
cont inente americano (FUNASA, 2002) . 

 Ainda em 1995, foi criada uma comissão interna 
do MS, com intuito de subsidiar o Grupo de Trabalho 
Interministerial (GTI) na elaboração do Plano Nacional 
a ser apresentado pelo Governo brasileiro na COPASAD. 
Esse GTI, coordenado pelo Ministério da Saúde, contava 
ainda com a participação da OPAS; do Ministério do 
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e Amazônia Legal; 
Ministério do Planejamento e Orçamento; Ministério do 
Trabalho; Ministério das Relações Exteriores; Ministério 
das Minas e Energia; e Ministério da Educação e do 
Desporto. O documento final do Plano Nacional de Saúde 
e Ambiente no Desenvolvimento Sustentável - Diretrizes 
para Implementação, continha um amplo e crítico 
diagnóstico dos principais problemas de saúde e meio 
ambiente no Brasil, retratados na época (FUNASA, 2002). 

A Portar ia FUNASA n.º 410,  de 10 de agosto de 2000, 
aprovou o Regimento Interno da Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa),  estabelecendo,  nos art igos 92° , 
93° e 94° as competências da Coordenação-Geral  de 
Vigi lância Ambiental  em Saúde (CGVAM),  no âmbito 
do Centro Nacional  de Epidemiologia (CENEPI) .  Com 
a estruturação da CGVAM no âmbito do CENEPI,  teve 
in íc io a implantação da vigi lância em saúde ambiental 
no País através do Projeto VigiSUS,  em 2001,  onde as 
pr incipais ações foram pautadas sobre o modelo de 

desenvolvimento econômico do Brasi l ,  considerando 
o meio ambiente como fator determinante e 
condicionante da saúde humana.

 No âmbito da Saúde do Trabalhador (ST) no Ministér io 
da Saúde,  formulou-se uma proposta de cr iação de 
uma rede de ST que,  2 anos depois ,  ser ia of ic ialmente 
normal izada como Rede Nacional  de Atenção Integral 
à Saúde do Trabalhador – Renast,  cr iada em 2002, 
por meio da Portar ia no 1 .679/GM/MS. Seu objet ivo é 
disseminar ações de saúde do trabalhador,  art iculadas 
às demais redes do SUS,  cuja Coordenação compete 
ao Ministér io da Saúde,  no âmbito da Coordenação-
Geral  de Saúde do Trabalhador – CGSAT.  Em sua atual 
formatação inst i tucional ,  prevista na Portar ia n.º 2 .728, 
de 11  de novembro de 2009,  a Renast integra a rede de 
serviços do SUS por meio de Centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador (Cerest) . 

Dessa forma, os processos de consol idação destas 
v igi lâncias obt iveram posi t ivos avanços,  tanto técnicos, 
como operacionais ,  resul tando na consol idação da 
Saúde Ambiental  e Saúde do Trabalhador dentro da 
estrutura do SUS. 

Em 2003,  o CENEPI foi  incorporado à Secretar ia de 
Vigi lância em Saúde (SVS),  cr iada através do Decreto 
n.º 4.726/2003.  A gestão do Subsistema Nacional  de 
Vigi lância em Saúde,  competência da SVS,  preconizava 
a integração das v igi lâncias com a atuação integrada 
das áreas de vigi lância epidemiológica,  v igi lância em 
saúde ambiental ,  saúde do trabalhador,  v igi lância das 
doenças e agravos transmiss íveis  e não transmiss íveis , 
prevenção e controle de doenças,  bem como a 
promoção da saúde e anál ise de s i tuação em saúde. 
A área técnica de Saúde do Trabalhador (COSAT),  até 
então,  em 2003,  esteve vinculada à Secretar ia Nacional 
de Vigi lância Sanitár ia e,  poster iormente,  à Secretar ia 
de Pol í t icas de Saúde e à Secretar ia de Atenção à 
Saúde (SAS) (DIAS et al . ,  2009).  Em 2004 foi  e laborada 
e divulgada para discussão,  uma proposta de Pol í t ica 
Nacional  de Segurança e Saúde do Trabalhador 
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(PNSST),  fruto de um trabalho conjunto dos Ministér ios 
da Saúde,  Previdência Social  e Trabalho e Emprego.

 O processo de construção da PNSST contou com 
ampla participação de vários atores sociais,  tendo sido 
realizados seminários,  oficinas e consulta pública por 
meio da Internet (SANTANA; SILVA, 2008). Em novembro 
de 2005, realizou-se a 3ª Conferência Nacional de Saúde 
do Trabalhador, após um amplo processo de debates 
conduzido em várias conferências municipais,  regionais 
e estaduais,  em todas as unidades da Federação. 

A Instrução Normativa n.º 01/2005 do Ministério da 
Saúde, apresentou a organização operativa da vigi lância 
em saúde ambiental subdividindo-a em oito áreas 
representadas por programas específ icos: Vigi lância da 
Qualidade da Água para Consumo Humano (Vigiagua); 
Vigi lância da Qualidade do Ar (Vigiar);  Vigi lância da 
Qualidade do Solo (Vigisolo);  Vigi lância em Saúde de 
Pessoas Expostas a Contaminantes Químicos (Vigipeq); 
Vigi lância em Saúde Ambiental Relacionada aos 
Desastres Naturais (Vigidesastres);  Vigi lância em Saúde 
Ambiental Relacionada aos Acidentes com Produtos 
Perigosos (Vigiquim); Vigi lância em Saúde Ambiental 
Relacionada aos Fatores Físicos (Vigif is);  e Vigi lância 
em Saúde do Trabalhador (Visat).

 No ano de 2007, houve a transferência da Coordenação 
de Saúde do Trabalhador (COSAT), do Departamento 
de Ações Programáticas Estratégicas da Secretaria de 
Atenção à Saúde (Cosat/Dapes/SAS) para a Secretaria 
de Vigilância à Saúde (SVS) do mesmo Ministério 
da Saúde, entendendo-se que os riscos gerados 
diretamente e indiretamente pelos processos produtivos 
afetam o meio ambiente e a saúde das populações e 
dos trabalhadores de modo particular. Na compreensão 
atual, as áreas ou campos temáticos saúde ambiental e 
a saúde do trabalhador compartilham a característica 
da transversalidade, exigindo políticas públicas que 
articulem os setores sociais responsáveis pela produção 
e geração de riscos para a saúde dos trabalhadores, da 
população e o ambiente e aqueles responsáveis pela 

atenção integral, a vigilância e a reparação dos agravos 
(DIAS et al . ,  2009). 

Considerando os aspectos como as relações do meio 
ambiente,  at iv idades antrópicas e seus impactos à 
saúde em grupos populacionais ,  bem como o avanço 
nas discussões refer idas ao tema frente ao processo 
de global ização,  no ano de 2009 foi  inst i tucional izado 
o Departamento de Vigi lância em Saúde Ambiental 
e Saúde do Trabalhador (DSAST),  pelo Decreto 
n.º 6.860/2009,  integrando a Coordenação-Geral 
de Vigi lância em Saúde Ambiental  (CGVAM) e a 
Coordenação-Geral  de Saúde do Trabalhador,  cujas 
competências apresentadas pela refer ida portar ia 
foram apresentadas:  I  -  Gerir o Subsistema Nacional 
de Vigi lância em Saúde Ambiental ,  incluindo ambiente 
de trabalho;  I I  -  Coordenar a implementação da 
pol í t ica e o acompanhamento das ações de vigi lância 
em Saúde Ambiental  e Saúde do Trabalhador;  I I I  - 
Propor e desenvolver metodologias e instrumentos 
de anál ise e comunicação de r isco em vigi lância 
ambiental ;  IV -  Planejar,  coordenar e aval iar o 
processo de acompanhamento e supervisão das 
ações de vigi lância em Saúde Ambiental  e Saúde do 
Trabalhador;  e V - Gerenciar o Sistema de Informação 
da Vigi lância Ambiental  em Saúde. 

A 1ª Conferência Nacional  de Saúde Ambiental 
ocorreu em dezembro de 2009,  em Brasí l ia.  Com o 
tema: “A saúde ambiental  na cidade,  no campo e na 
f loresta:  construindo cidadania,  qual idade de vida e 
terr i tór ios sustentáveis”,  a conferência foi  coordenada 
pelos Ministér ios da Saúde,  Meio Ambiente e Cidades. 
A real ização da conferência objet ivou a proposição de 
diretr izes para a construção da Pol í t ica Nacional  de 
Saúde Ambiental . 

No contexto da Saúde do Trabalhador,  a construção 
de uma pol í t ica v inha sendo discut ida desde a 1ª 
Conferência Nacional  de Saúde do Trabalhador, 
real izada em 1986.  Após anos de discussão,  a 
Pol í t ica Nacional  de Saúde do Trabalhador e da 
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trabalhadora foi  publ icada em 23 de agosto de 
2012,  pela Portar ia GM/MS n.º 1 .823.  Desde então,  a 
Saúde do Trabalhador vem desenvolvendo ações para 
implementação da pol í t ica nos estados e municípios. 
Na Vigi lância em Saúde Ambiental ,  diversas ações têm 
sido implementadas nos estados e municípios. 

Na Vigi lância em Saúde Ambiental ,  diversas ações 
têm sido implementadas nos estados e municípios. 
A Vigi lância da Qual idade da Água para Consumo 
Humano está al icerçada no padrão de potabi l idade 
da água e nas responsabi l idades dos prestadores de 
serviço de abastecimento de água e dos serviços de 
saúde,  aspectos sobre os quais cabe ao Ministér io da 
Saúde regulamentar.  Atualmente,  mais de 90% dos 
municípios brasi le iros real izam ações de vigi lância 
da qual idade da água para consumo humano. No 
contexto de contaminantes químicos,  a Vigi lância em 
Saúde de Populações Expostas a Substâncias Químicas 
vem ganhando espaço,  no desenvolvimento de as 
ações de promoção e prevenção dos impactos na 
saúde humana relacionados às intoxicações exógenas 
por essas substâncias,  com especial  destaque para 
os agrotóxicos.  A CGVAM intensi f icou suas ações para 
apoiar estados e municípios a pactuarem seus planos 
de ação.  In ic ialmente,  foram elaborados diagnóst icos 
s i tuacionais ,  v isando anal isar a s i tuação de saúde 
e traçar o perf i l  da produção agrícola,  consumo de 
agrotóxicos e ident i f icação de populações expostas a 
essa classe de contaminantes,  para nortear o trabalho 
e,  na maior ia dos estados,  serem elencados municípios 
pr ior i tár ios para a execução das ações.

As ações de Vigi lância em Saúde Ambiental  e 
Qual idade do Ar (VIGIAR) vem contr ibuindo para 
a promoção e a proteção da saúde,  a prevenção 
de doenças e agravos,  bem como a redução 
da morbimortal idade,  vulnerabi l idades e r iscos 
decorrentes das dinâmicas ambientais  relacionados 
à poluição atmosfér ica.  A ident i f icação de municípios 
de r isco,  bem como a implementação de Unidades 
Sent inelas de Vigiar e o avanço nas anál ises de 

“
“

Os processos de cooperação técnica entre o Ministério da 

Saúde e organismos internacionais são estratégicos para o 

avanço e consolidação das políticas públicas. Mesmo sob 

essa premissa, é de se exaltar que a cooperação estabelecida 

entre a Secretaria de Vigilância em Saúde, por meio do 

Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do 

Trabalhador (DSAST), e a Organização Pan-Americana da 

Saúde por meio do TC 69 proporcionou o conhecimento, 

a implementação e fortalecimento de estratégias de 

trabalho e construção de novas políticas públicas até então 

inexistentes ou insipientes nas áreas de Vigilância em Saúde 

Ambiental e de Vigilância em Saúde do Trabalhador. 

Assim, a busca pela primazia da palavra “cooperação” 

(trabalhar junto) foi impressa em toda a evolução dessas 

duas importantes áreas da saúde pública, com a construção 

dialogada entre o DSAST e a OPAS. O TC 69 viveu e conviveu 

com todos os avanços do Departamento que havia sido 

criado pouco antes de firmada a cooperação e que ao longo 

desses 10 anos cresceu, se fortaleceu e 

floresceu como um Departamento 

mais forte, mais amplo e com muitas 

responsabilidades e desafios. Os 

resultados dessa parceria e sua 

bela história são apresentados 

neste documento.

Dra.  Daniela Buosi  Rohlfs

DSASTE/SVS/MS
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si tuação de saúde para populações expostas aos 
poluentes atmosfér icos,  especialmente em si tuações 
de exposição às queimadas e incêndios f lorestais ,  tem 
permit ido o avanço na implementação de medidas de 
proteção à saúde da população.   

A Vigi lância em Saúde dos Riscos Associados aos 
Desastres – Vigidesastres,  cujo objet ivo de desenvolver 
um conjunto de ações a serem adotadas cont inuamente 
pelas autor idades de saúde públ ica para reduzir o 
r isco da exposição da população e dos prof iss ionais 
de saúde,  reduzir doenças e agravos decorrentes 
deles bem como os danos à infraestrutura de saúde, 
teve inúmeros avanços desde a sua implementação 
até os dias atuais .  O estabelecimento de comitês de 
desastres e o acompanhamento do setor saúde em 
agendas estratégicas para prevenção e mit igação 
de r iscos associados aos desastres no Brasi l ,  podem 
ser mencionados.  Houve também a publ icação do 
Plano de Resposta às Emergências em Saúde Públ ica 
e respect ivos planos de cont ingência,  seguindo a 
estratégia de gestão de r iscos em emergências.

Com a organização da área de desastres, bem 
como com a ocorrência de diversas emergências 
em saúde pública ocorridas desde a criação da SVS, 
discussões foram realizadas a f im de chegar a uma 
maior integração das áreas técnicas do Ministério da 
Saúde que atuam na temática de Emergências. Houve 
então a necessidade de apresentação de proposta que 
integrasse as áreas para atuação conjunta, em um só 
espaço f ís ico, de forma que a preparação e resposta 
às diversas potenciais emergências captadas pela 
SVS, pudessem ser contidas de maneira oportuna, 
uma vez que uma atuação fragmentada, quando se 
aborda a resposta a emergências epidemiológicas ou 
desastres, culmina no emprego de mais recursos do 
que seria necessário e ainda no risco de um resultado 
insatisfatório. Dessa maneira, a SVS, no ano de 2018 
propôs a estruturação do Programa de Emergências 
em Saúde Pública, cuja premissa principal foi 
harmonização das ações e a ampliação da capacidade 

de atuação do SUS em emergências epidemiológicas 
e desastres. Eixos da Coordenação-Geral de Vigi lância 
e Resposta às Emergências em Saúde Pública (CGVR)
até então alocados no Departamento de Vigi lância das 
Doenças Transmissíveis,  passaram a integrar a equipe 
do Departamento de Saúde Ambiental e do Trabalhador, 
a partir de então denominado como Departamento 
de Saúde Ambiental ,  do Trabalhador e Vigi lância das 
Emergências em Saúde Pública (DSASTE). 

A nova estrutura regimental  foi  def inida pelo Decreto 
n.º 9.795,  de 17 de maio de 2019,  que atr ibuiu ao 
DSASTE,  em seu art igo 39,  as seguintes competências:

I - Gerir o Subsistema Nacional de Vigilância 
em Saúde Ambiental, incluído o ambiente 
de trabalho.

II - coordenar a implementação da política e 
o acompanhamento das ações de vigilância 
em saúde ambiental e saúde do trabalhador. 

III - propor e desenvolver metodologias e 
instrumentos de análise e comunicação de 
risco em vigilância ambiental. 

IV - planejar, coordenar e avaliar o processo 
de acompanhamento e de supervisão das 
ações de vigilância em saúde ambiental e 
saúde do trabalhador.

V - avaliar e acompanhar os impactos à 
saúde humana decorrentes de emergências 
em saúde pública.

VI - gerir aspectos de vigilância relacionados 
com emergências em saúde pública. 

VII - gerenciar o Sistema de Informação da 
Vigilância Ambiental em Saúde. 



18

Nesta integração,  a Coordenação-Geral  de 
Emergências em Saúde Públ ica (CGEMSP) é composta 
das seguintes áreas:

	Ø Centro de Informações Estratégicas em Vigi-
lância em Saúde (CIEVS);

	Ø Rede Nacional de Vigilância Epidemiológica 
Hospitalar (RENAVEH);

	Ø Programa de Treinamento em Epidemiologia 
Aplicada aos Serviços do Sistema Único de 
Saúde (EPISUS);

	Ø Vigilância em Saúde Ambiental dos Riscos As-
sociados aos Desastres, (VIGIDESASTRES).

A Figura 1  mostra a estrutura do DSAST em 2011 ,  e a 
estrutura atual ,  em 2021 ,  após a Estruturação da área 
de Emergências em Saúde Públ ica.
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Figura 1 – Estrutura do Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador (2011) e Estrutura do Departa-
mento de Saúde Ambiental, do Trabalhador e Vigilância das Emergências em Saúde Pública (2021)

Fonte: DSASTE/SVS/MS, 2021. 
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implementação de programas e projetos relacionados 
ao desenvolvimento e fortalecimento do s istema de 
saúde do Brasi l ,  com def inição de l inhas de ação a 
serem implementadas,  monitoradas e aval iadas. 

Ref letem o s inergismo das pr ior idades de ação em 
saúde nos níveis  global ,  regional  e nacional  por meio 
da ut i l ização do marco lógico para a elaboração 
de projetos,  com a def inição clara dos resultados 
a serem obt idos,  o que se espera de cada um dos 
parceiros para alcançar os resultados previstos e as 
at iv idades necessárias para o alcance dos resultados 
e dos indicadores.  Essas ações v isam contr ibuir para 
a superação dos desaf ios e para o fortalecimento e 
aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde,  além 
de consol idar in ic iat ivas governamentais  na esfera 
da cooperação Sul-Sul  (BRASIL; ORGANIZAÇÃO PAN-
AMERICANA A SAÚDE, 2015).

O PAPEL DA ORGANIZAÇÃO PAN-
AMERICANA DA SAÚDE NO APOIO 
ÀS ESTRATÉGIAS DO SUS

A Organização Pan-Americana da Saúde/OPAS é um 
organismo internacional especial izado em saúde 

pública com mais de um século de experiência. Tem como 
missão orientar esforços estratégicos de colaboração 
entre os Estados membros e outros parceiros no sentido 
de promover a equidade na saúde, combater doenças, 
melhorar a qualidade de vida e elevar a expectativa de 
vida dos povos das Américas. Sediada em Washington, 
nos Estados Unidos, atua como escritório regional da 
Organização Mundial da Saúde para as Américas e 
faz parte dos sistemas da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e da Organização das Nações Unidas 
(ONU). Possui escritórios em 47 Países, incluindo o 
Brasi l ,  além de sete centros científ icos.

A Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU) adotou o termo “cooperação técnica”, 

em 1959, para substituir a expressão “assistência 
técnica”,  julgando-o mais apropriado para definir 
uma relação que tanto pressupõe a existência de co-
construção e corresponsabil idades quanto uma relação 
de intercâmbio e de interesses acordados entre os 
partícipes. No Brasi l ,  entende-se a cooperação técnica 
internacional prestada como uma opção estratégica 
de parceria com outros Países ou organismos 
internacionais,  capaz de produzir impactos posit ivos 
para populações, elevar níveis de vida, modif icar 
realidades, promover o crescimento sustentável e 
contribuir para o desenvolvimento social (BRASIL; 
ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA A SAÚDE, 2015).

Normalmente as duas partes fornecem, cada uma, 
a sua parcela de conhecimentos,  e v iabi l ização da 
execução do projeto pactuado,  a part ir da def inição 
das ações a serem desenvolvidas,  para que seja 
alcançado o objet ivo acordado. É comum que esse t ipo 
de cooperação ocorra nos campos técnicos e c ient í f icos, 
com cada part íc ipe real izando as at iv idades que 
foram propostas por meio de seus próprios recursos 
(conhecimento,  técnicas,  bens e pessoal) . 

No escopo da Vigi lância em Saúde Ambiental  e da 
Vigi lância em Saúde do Trabalhador,  a v iabi l ização de 
termos de Cooperação Técnica com ent idades como 
a Organização Pan-Americana da Saúde fornece 
subsídios e instrumentos para a v iabi l ização da 
construção de pol í t icas públ icas,  por meio da troca 
de experiências no desenvolvimento das at iv idades, 
na faci l i tação de desenvolvimento de estudos e 
v iabi l ização de encontros técnicos entre os atores 
envolv idos,  bem como no apoio ao provimento de 
recursos humanos qual i f icados.

Neste sent ido,  o TC é um instrumento jur ídico 
que estabelece um compromisso legal ,  pol í t ico, 
técnico,  programático e administrat ivo entre o 
governo brasi le iro e a OPAS/OMS, permit indo a 
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Considerando a dimensão terr i tor ial ,  a enorme 
divers idade existente no País e os marcos normativos 
e prát icos que estabelecem a governança sanitár ia 
brasi le ira,  a cooperação técnica da OPAS/OMS 
com o governo brasi le iro requer instrumentos que 
envolvem a implementação de amplos e numerosos 
projetos com os níveis  federal ,  estadual e municipal , 
em parceria com diversas contrapartes e um trabalho 
descentral izado.  Dessa forma, requis i tos técnico-
administrat ivos específ icos para a operação da OPAS/
OMS no Brasi l  são estabelecidos. 

O Ajuste Complementar ao Convênio Básico entre 
o Governo da Repúbl ica Federat iva do Brasi l  e a 
Organização Mundial  da Saúde (OMS),  de 16 de 
março de 2000,  determina a relação direta da OPAS/
OMS no Brasi l  com o Ministér io da Saúde para o 
desenvolvimento da cooperação técnica por meio de 
Termos de Cooperação (TC),  os quais v iabi l izam a 
execução de ações que contr ibuem para o alcance 
de resultados em saúde nos âmbitos nacional  e 
internacional ,  sempre al inhada às pr ior idades do 
governo brasi le iro e da Organização.

O TERMO DE COOPERAÇÃO N.º 69 
DE 2011, FIRMADO ENTRE A OPAS 
E A SVS/MS

E m 2011 ,  o Termo de Cooperação n.º 69 foi  pactuado 
entre o Departamento de Saúde Ambiental ,  do 

Trabalhador e Vigi lância das Emergências em Saúde 
Públ ica (DSASTE),  da Secretar ia de Vigi lância em 
Saúde no Ministér io da Saúde,  e a Organização Pan-
Americana da Saúde. 

O objet ivo da refer ida pactuação foi  o 
fortalecimento das esferas de gestão do SUS  nas 
respostas coordenadas e art iculadas,  bem como dar 

sustentabi l idade e cont inuidade aos resultados para 
este campo de atuação. 

O conjunto das atividades implementadas no referido 
TC visam eliminar e minimizar riscos, prevenir doenças e 
agravos, intervindo nos determinantes do processo saúde 
doença decorrentes dos modelos de desenvolvimento, 
dos processos produtivos e da exposição ambiental 
no que tange à promoção da saúde e a melhoria da 
qualidade de vida da população brasileira.

 O TC 69 foi  estruturado em quatro resultados 
esperados (RE),  que est iveram diretamente 
relacionados às pr ior idades do DSASTE no período,  e 
são mencionados abaixo,  juntamente aos indicadores 
relacionados a cada RE.

Dentro dos quatro RE pactuados no TC,  uma sér ie 
de at iv idades para execução dessas ações foram 
previstas para execução durante toda a vigência do 
TC 69,  trazendo resultados intermediários de grande 
destaque em seu período de execução.  A Figura 2 
resume os indicadores que impuls ionaram as ações do 
Termo de Cooperação.

Essa cooperação técnica buscou também, fortalecer 
a capacidade inst i tucional  da SVS na aval iação da 
preparação para emergências em saúde públ ica 
e atual ização de planos estaduais e nacional , 
para abordar lacunas cr í t icas de capacidade; 
desenvolvimento de estratégias e capacidades para 
prevenir e controlar r iscos ambientais  e infecciosos e o 
monitoramento de eventos de saúde públ ica. 

A cooperação proporcionou espaço para catalisar 

inovações e articular políticas públicas necessárias para 

proteger e promover a saúde da população brasileira, nas 

áreas de saúde ambiental e do trabalhador, bem como 

estartou o processo de construção e consolidação da área 

de Emergências em Saúde Pública no Ministério da Saúde.

A relevância da experiência depreendida no 
desenvolvimento e na condução do refer ido TC, 
permit iu à SVS,  de forma direta,  o aprimoramento, 
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Dr.  Miguel  Aragón

OPAS BRASIL

o desenvolvimento e o fortalecimento de at iv idades 
estratégicas de fundamental  importância para as 
ações de vigi lância em saúde ambiental ,  saúde do 

“
“

A cooperação técnica entre a OPAS e o Departamento de Saúde Ambiental, do Trabalhador e Vigilância 

das Emergências em Saúde Pública da Secretaria de Vigilância em Saúde (DSASTE/SVS) possibilitou 

o fortalecimento da parceria entre as instituições, e pode ser considerado um marco na agenda 

dos determinantes ambientais da saúde e Saúde do Trabalhador, na medida em que o 69º Termo de 

Cooperação (TC 69) apoiou não apenas a qualificação e a consolidação do DSASTE, 

reforçando o destaque do Brasil no contexto regional, como também viabilizou 

avanços importantes à luz da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

especialmente no que se refere à garantia de vidas saudáveis e promoção do bem-

estar para todos – sem deixar ninguém para trás.

trabalhador,  bem como impuls ionou o processo de 
construção e consol idação da Coordenação-Geral  de 
Emergências em Saúde Públ ica no SUS.
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Figura 2 – Indicadores da Matriz lógica do TC 69/2011

Fonte: DSASTE/SVS/MS, 2021.

RE 1

RE 2

RE 3

RE 4

TC 69

Subsistema Nacional de 
Vigilância em Saúde 

Ambiental fortalecido

Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador e 

da trabalhadora 
fortalecida

Gestão do conhecimento e 

informação em Vigilância 

em Saúde Ambiental e 

Saúde do Trabalhador 

desenvolvidas

Cooperação Sul-Sul em 

Vigilância em Saúde 

Ambiental e Saúde do 

Trabalhador fortalecidas

INDICADORES

• Not ificações de intoxicações exógenas

• Áreas com populações expostas a contaminantes 

químicos.

•  Municípios com apl icação do Instrumento de 

Ident ificação de Municípios de Risco à Poluição 

Atmosfér ica.

• Municípios com informações no Sistema de 

Vigi lância da Qual idade da Água para Consumo 

Humano (Sisagua).

•  Estados com Comitês Estaduais de Saúde em 

Situação de Desastres inst i tu ídos.

•  Estudos de s i tuação em saúde ambiental  

e laborados.

INDICADORES

• Cerest desenvolvendo ações programadas de 

vigi lância em saúde do trabalhador.

•  Not ificações compulsór ias no âmbito nacional  dos 

agravos relacionados ao trabalho.

• Municípios com população acima de 50 mi l  

habitantes com instância de coordenação de saúde do 

trabalhador estabelecida.

• Estudos de s i tuação em saúde do trabalhador 

elaborados.

INDICADORES

• Profissionais capacitados nas áreas de vigi lância 

em saúde ambiental  e saúde do trabalhador.

•  Publ icações nas áreas de vigi lância em saúde 

ambiental  e saúde do trabalhador.

•  Eventos técnico-cient íficos real izados.

INDICADORES

• Eventos de cooperação Sul-Sul  real izados.

• Publ icações para cooperação Sul-Sul .
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EVENTOS TÉCNICOS REALIZADOS (2012-2021)

441441   eventos técnicos real izados no período de 2012 a 2021

VSA

ST

ESP

OUTROS

49%

2%9%

40%



CARTAS ACORDO PACTUADAS (2012-2021)

2020 Cartas Acordo pactuadas no período de 2012 a 2021
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VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
AMBIENTAL
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HISTÓRICO E DEFINIÇÕES

A o longo dos últ imos 10 anos foram fortalecidos os componentes da VSA: Vigi lância da Qualidade da Água 
para Consumo Humano (Vigiagua), Vigi lância em Saúde de Populações Expostas a Substâncias Químicas 
(Vigipeq), Vigi lância em Saúde de Populações Expostas a Poluentes Atmosféricos (Vigiar) e a Vigi lância em 

Saúde dos Riscos Associados a Desastres (Vigidesastres).  O cenário de mudanças cl imáticas do País e do mundo 
foi abordado de forma transversal aos componentes, considerado o caráter inter e transdiscipl inar da temática.

Cada um desses componentes apresenta um modelo de atuação com objetos e instrumentos específ icos para 
atuação,  e que inclui  a anál ise da s i tuação de saúde ambiental  ampla e integral  do terr i tór io,  objet ivando a 
ident i f icação das vulnerabi l idades das populações expostas ou potencialmente expostas,  para gerar informação 
e subsidiar as tomadas de decisão,  bem como a elaboração e implementação de pol í t icas públ icas.  O histór ico 
dos avanços or iundos da implementação da VSA no Brasi l  compreende desde ações t ímidas e isoladas sobre 
a temática,  in ic iadas em 1920 com ações de qual idade da água para consumo humano, até a elaboração de 
pol í t icas públ icas de impacto na promoção da saúde,  ao longo dos úl t imos 20 anos.  Alguns desses marcos e 
avanços estão s inal izados na l inha do tempo a seguir (F igura 3) . 

O QUE É A VIGILÂNCIA EM SAÚDE AMBIENTAL? 

A Política Nacional de Vigilância em Saúde traz o conceito de Vigilância em Saúde Ambiental (VSA) como o conjunto de 
ações e serviços que propiciam o conhecimento e a detecção de mudanças nos fatores determinantes e condicionantes 
do meio ambiente que interferem na saúde humana, com a finalidade de recomendar e adotar medidas de promoção 
à saúde, prevenção e monitoramento dos fatores de riscos relacionados às doenças ou agravos à saúde. 

É sabido que, a exposição aos fatores ambientais não afeta todas as pessoas da mesma forma, variando conforme 
as suas características individuais (hábitos, predisposições, características genéticas, etc.) e sociais (condição social, 
renda, escolaridade, cultura etc.). Assim, a Vigilância em Saúde Ambiental deve se orientar tendo como base os 
modelos locais de produção e a organização política, territorial, social e cultural. Também deve estruturar-se no 
pensar e agir em saúde a partir de relações entre grupos populacionais e seu processo de exposição a fatores 
ambientais, a fim de compreender as complexas relações socioambientais existentes na produção de saúde e de 
adoecimento e na busca de soluções para a melhoria das condições de saúde da coletividade.

Sendo assim, a análise do território e dos fatores socioambientais que condicionam e determinam a saúde humana, 
e a identificação e a compreensão das inter-relações entre saúde humana e meio ambiente em um determinado 
território, são essenciais para o planejamento e execução de ações de Vigilância em Saúde Ambiental.

Atualmente, são componentes básicos da Vigilância em Saúde Ambiental: a Vigilância da qualidade da água para 
consumo humano; a Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Substâncias Químicas; e a Vigilância em Saúde 
de Populações Expostas a Poluentes Atmosféricos. 
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Figura 3 – Marcos da Saúde Ambiental  no Brasi l

2019 - 2021

2013-2018 2009 - 2012

7
6

5

4

2019: Decreto nº 9.795:  cr iação do Departamento de Saúde Ambiental ,  do Trabalhador e Vigi lância das Emergências 

em Saúde Públ ica;  Estruturação da Coordenação–Geral  de Emergências em Saúde Públ ica no DSASTE.

2020:  publ icação da sér ie agrotóxicos.

2021:  publ icação da Portar ia GM/MS n.º 888 de maio de 2021 .  Portar ia de potabi l idade da água para 

consumo humano.

2009: Decreto n.º 6.860/2009: Cr iação do Departamento de Vigi lância em Saúde 

Ambiental  e Saúde do trabalhador;  real ização da 1ª Conferência Nacional  de Saúde 

Ambiental ,  com a proposta de elaboração de diretr izes para a construção da 

Pol í t ica Nacional  de Saúde Ambiental .  Estruturação da Vigi lância em Saúde 

de Populações Expostas à Contaminantes Químicos.

2010:  I  S impósio Brasi le iro de Saúde Ambiental  (SIBSA);  publ icação das 

Diretr izes brasi le iras para elaboração de Estudo de Aval iação de 

Riscos à Saúde Humana por exposição à contaminantes 

químicos.  Cr iação do Sistema de Informação de Vigi lância 

em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado – 

(Sissolo) .

2012:  Portar ia GM/MS n.º 2 .938 - Incent ivo 

financeiro para a Vigi lância em Saúde de 

Populações Expostas à Agrotóxicos (Vspea).

2013:  

publ icação 

do Plano de 

Segurança da 

Água: Um olhar do 

SUS.

2014:  nova versão do 

Sistema de Qual idade da Água 

para Consumo Humano (SISAGUA)

2016:  publ icação das diretr izes 

nacionais de Vigi lância em Saúde de 

Populações Expostas à Agrotóxicos.

2018:  resolução CNS n.º 588.  Pol í t ica Nacional  

de Vigi lância em Saúde – conceito de Emergências 

em Saúde Públ ica,  entendimento de que os saberes,  

processos e prát icas relacionados à v igi lância epidemioló-

gica,  v igi lância em saúde ambiental ,  v igi lância em saúde do 

trabalhador e v igi lância sanitár ia devam estar atrelados.

2005:  Instrução Normativa n.º 01/2005:  cr ia o Subsistema Nacional  de Vigi lância em Saúde 

Ambiental  e apresentou a organização operat iva da Vigi lância em Saúde Ambiental  subdividin-

do-a em oito áreas (Vigiagua; Vigiar;  V igisolo;  V igipeq; Vigidesastres;  V igiquim; Vigifis e Visat) .

2006:  cr iação do Programa Nacional  de Vigi lância da Qual idade da Água para consumo humano; 

Implantação de Unidades Sent inela como Instrumento da Vigi lância de populações Expostas à Poluentes 

Atmosfér icos.

2007:  instrumento de Ident ificação de Municípios de Risco ( I IMR) no âmbito da Vigi lância em Saúde de Populações 

Expostas a Poluentes atmosfér icos.

2005 - 2009
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1980:  implementadas at iv idades sobre Qual idade de Água para Consumo Humano.

1988:  cr iação do Sistema Único de Saúde.

Saúde ambiental  passa a compor a Secretar ia Nacional  de Vigi lância Sanitár ia.  

1992:  acontece a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD),  

consol idando a Vigi lância em Saúde Ambiental .

1995:  conferência Pan-Americana sobre Saúde e Ambiente no Desenvolvimento Humano Sustentável  (COPA-

SAD) - Plano Nacional  de Saúde e Ambiente no Desenvolvimento Sustentável  – Diretr izes para Implementação da 

VSA no Brasi l .

1920 - 1979

3
2

1

2019: Decreto nº 9.795:  cr iação do Departamento de Saúde Ambiental ,  do Trabalhador e Vigi lância das Emergências 

em Saúde Públ ica;  Estruturação da Coordenação–Geral  de Emergências em Saúde Públ ica no DSASTE.

2020:  publ icação da sér ie agrotóxicos.

2021:  publ icação da Portar ia GM/MS n.º 888 de maio de 2021 .  Portar ia de potabi l idade da água para 

consumo humano.

2009: Decreto n.º 6.860/2009: Cr iação do Departamento de Vigi lância em Saúde 

Ambiental  e Saúde do trabalhador;  real ização da 1ª Conferência Nacional  de Saúde 

Ambiental ,  com a proposta de elaboração de diretr izes para a construção da 

Pol í t ica Nacional  de Saúde Ambiental .  Estruturação da Vigi lância em Saúde 

de Populações Expostas à Contaminantes Químicos.

2010:  I  S impósio Brasi le iro de Saúde Ambiental  (SIBSA);  publ icação das 

Diretr izes brasi le iras para elaboração de Estudo de Aval iação de 

Riscos à Saúde Humana por exposição à contaminantes 

químicos.  Cr iação do Sistema de Informação de Vigi lância 

em Saúde de Populações Expostas a Solo Contaminado – 

(Sissolo) .

2012:  Portar ia GM/MS n.º 2 .938 - Incent ivo 

financeiro para a Vigi lância em Saúde de 

Populações Expostas à Agrotóxicos (Vspea).

1920:  

Decreto-Lei  n.°  

3 .987 - Cr iação do 

Departamento 

Nacional  de Saúde Públ ica 

(DNSP) fiscal ização dos 

mananciais  de águas para 

ver ificação de sua inocuidade e 

potabi l idade.

1961:  Decreto n° 49.974/1961 – Traz a 

expressão de r isco à saúde decorrente da 

ut i l ização de inset ic idas e traz a responsabi l ida-

de ao setor públ ico sobre questões de saneamento,  

meio ambiente e qual idade da água para consumo 

humano.

1974:  Cr iação da div isão de Ecologia Humana e Meio ambien-

te (Secretar ia Nacional  de Ações Básicas de Saúde).

1977:  Decreto Federal  n.º 79.367/1977:  atr ibui  competência ao 

Ministér io da Saúde para elaborar normas e o padrão de potabi l idade 

de água para consumo humano.

2000: cr iação da Coordenação–Geral  de Vigi lância 

Ambiental  em Saúde (CGVAM),  no âmbito do Centro 

Nacional  de Epidemiologia (Cenepi/ Funasa).  

Projeto VigiSUS,  onde as pr incipais ações foram 

pautadas sobre o modelo de desenvolvimento 

econômico do Brasi l ,  considerando o meio 

ambiente como fator determinante e 

condicionante da saúde humana.

2003:  O Cenepi foi  incorporado 

à Secretar ia de Vigi lância 

em Saúde (SVS),  cr iada 

através do Decreto n.º 

4.726/2003.

2000 - 2004

1980 - 1999 Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .

“

“

Os últimos dez anos, entre 2011 a 2021,  podem ser considerados como o período de consolidação e 

aprimoramento da vigilância em saúde ambiental no SUS, quando se observa a universalização 

desta competência em todo o território nacional, integrada às funções essenciais da 

atenção integral à saúde associada à uma robusta qualificação da sua atuação no 

âmbito da complexa trama de ações relacionadas à vigilância da qualidade da água , 

à exposição à poluição química ambiental e aos cenários de vulnerabilidade 

associados aos desastres.  É responsável por uma parcela relevante de 

proteção e promoção da saúde oferecida pelo SUS à população brasileira . 

Sem dúvida , é um dos projetos mais bem-sucedidos das políticas 

públicas contemporâneas em nosso País.

Dr.  Guilherme Franco Netto

Fiocruz
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INSTRUMENTOS DA VSA

A VSA,  em todos os seus componentes,  ut i l iza 
instrumentos e metodologias para ident i f icação, 
dimensionamento e caracter ização do r isco à saúde 
no intui to de propor medidas de intervenção para 
o bem-estar da saúde da população.  Alguns desses 
instrumentos são detalhados adiante.

Avaliação de Risco à Saúde Humana – ARSH

As inst i tu ições e os prof iss ionais de saúde 
frequentemente têm se deparado com a necessidade 
de invest igar a ocorrência dos efei tos sobre a saúde, 
estabelecer o diagnóst ico e a possível  relação com 
a exposição ambiental  e determinar medidas de 
intervenção e tratamento destas populações.  O 
desenvolvimento e a apl icação de metodologias de 
aval iação de r isco à saúde humana são uma das 
ferramentas mais adequadas para o cumprimento 
desta tarefa (ASMUS et al . ,  2005). 

A ARSH é uma metodologia ut i l izada para a 
ident i f icação dos r iscos relacionados aos determinantes 
ambientais  (Agency for Toxic Substances And Disease 
Registry) ,  com o objet ivo pr incipal  de determinar as 
rotas de exposição que relacionam o contaminante à 
população exposta.  Para isso,  é necessário:

	○ Identificar as principais substâncias químicas 
ou patógenos causadores da contaminação. 

	○ Identificar as rotas de exposição da popula-
ção às substâncias encontradas acima dos 
valores de referência nas matrizes ambientais 
(incluindo o ponto e fonte de exposição, com-
partimento ambiental contaminado, vias de 
exposição e população receptora). 

	○ Identificar os efeitos na saúde humana 
das principais substâncias químicas e 
patógenos identificados. 

	○ Avaliar se nas condições específicas de ex-
posição existem riscos para a saúde da po-
pulação e, em caso positivo, recomendar 
ações de saúde de curto, médio e longo 
prazo visando a interrupção da exposição e 
promoção da saúde.

Avaliação de Risco à Saúde Humana, 
consultar as diretrizes do Ministério da 
Saúde

A metodologia de Aval iação de Riscos à Saúde 
Humana – Diretr izes do Ministér io da Saúde,  foi 
apl icada em diferentes local idades no Brasi l ,  onde 
histór icos de contaminações por compostos químicos 
variaram em grau,  divers idade de compostos e 
intensidade de contaminação. Em todos os estudos 
real izados,  houve conclusões e recomendações para 
o setor saúde,  de forma a minimizar r iscos à saúde 
humana da população afetada. As local idades em 
que foram real izados os estudos de aval iação de r isco 
conforme a diretr iz  brasi le ira são:

	○ Cidade dos Meninos – Duque de Caxias/RJ -  
Contaminação por organoclorados. Ano 2002.

	○ Cobrac - Santo Amaro da Purificação/BA – 
Metais pesados. Ano 2003. 

	○ Condomínio Barão de Mauá –  Mauá/SP - 
Resíduos industriais. Ano 2004.

	○ Mansões Santo Antônio – Campinas/SP – 
Contaminação por organoclorados. Ano 2005.

http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2021/05/Diretrizes-para-elaboracao-de-estudo-de-avaliacao-de-risco-a-saude-humana-por-exposicao-a-contaminantes-quimicos.pdf
http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2021/05/Diretrizes-para-elaboracao-de-estudo-de-avaliacao-de-risco-a-saude-humana-por-exposicao-a-contaminantes-quimicos.pdf
http://www.saude.ba.gov.br/wp-content/uploads/2021/05/Diretrizes-para-elaboracao-de-estudo-de-avaliacao-de-risco-a-saude-humana-por-exposicao-a-contaminantes-quimicos.pdf
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“ Dos estudos sobre os impactos à saúde 

humana pelos garimpos à avaliação de 

riscos à saúde pelos resíduos perigosos, 

entre outras, foram muitas as contribuições 

da VSA na agenda de 

químicos. O povo 

brasileiro agradece!

Dr.  Alexandre Pessoa da Si lva

AMBIOS

	○ Depósito da Sucam – Porto Nacional/TO - 
Contaminação por organoclorados. Ano 2005.

	○ Recanto dos Pássaros, Shell, Basf e 
Cynamid – Paulínia/SP – Contaminação por 
organoclorados. Ano 2006.

	○ Plumbum - Adrianópolis – PR – Rejeitos de mi-
nério.  Ano 2008.

	○ Samarco - Mariana/MG – Rejeitos de Minério 
de ferro. Ano 2019.

	○ Samarco - Barra Longa/MG - Rejeitos de Mi-
nério de ferro. Ano 2019.

“

Avaliação de Impactos à Saúde  – AIS

A implantação de pol í t icas públ icas que englobem 
a construção de grandes empreendimentos resulta 
na modif icação do meio ambiente e da dinâmica 
populacional ,  impactando consideravelmente a 
saúde.  Com o intui to de aval iar as consequências 

deste modelo desenvolviment ista adotado no Brasi l ,  o 
DSASTE trabalhou na adaptação da Metodologia de 
Aval iação de Impacto à Saúde proposta pela OMS.

A AIS é ut i l izada internacionalmente como uma 
ferramenta de tomada de decisão para aval iar e 
mit igar os efei tos ambientais  negativos no terr i tór io 
a part ir do desenvolvimento de projetos,  programas 
e pol í t icas.  E la busca garant ir a real ização de ações 
que integrem a conservação e uso sustentável 
da biodivers idade nas pr incipais estratégias de 
planejamento e na formulação das pol í t icas públ icas.

A AIS, é uma combinação de procedimentos, métodos 
e ferramentas que permitem avaliar um projeto de 
empreendimento quanto aos seus potenciais impactos 
à saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1999) e tem 
a capacidade de identificar os impactos e delinear 
medidas, potencializando as oportunidades de melhorias 
para a saúde. Além disso, fornece informações sobre 
as consequências e os efeitos na qualidade de vida, 
na saúde e no bem-estar das pessoas e as pressões 
exercidas pelas atividades de grandes empreendimentos 
sobre o meio ambiente, subsidiando a discussão sobre 
potenciais impactos à saúde e desigualdade entre 
grupos sociais nas áreas de influência. 

Aval iação 
dos Impactos à 
Saúde consultar 
as diretr izes do 

Ministér io da Saúde.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/avaliacao_impacto_saude_ais_metodologia.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/avaliacao_impacto_saude_ais_metodologia.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/avaliacao_impacto_saude_ais_metodologia.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/avaliacao_impacto_saude_ais_metodologia.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/avaliacao_impacto_saude_ais_metodologia.pdf


36

Comunicação de Risco – CR

A comunicação de r isco para a Vigi lância em Saúde 
Ambiental  é entendida como um processo interat ivo de 
troca de informação e opinião entre indiv íduos,  grupos 
e inst i tu ições de diálogo e discussão sobre questões 
que se expressam em preocupações,  opiniões ou 
reações às s i tuações de r isco à saúde (NATIONAL 
RESEARCH COUNCIL,  1989).  

Ressalta-se que a Comunicação de Risco foi incorporada 
pelo Regulamento Sanitário Internacional - RSI (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 1999) como forma de induzir o 
comprometimento dos Países signatários na implantação 
de estratégias que visam a prevenção da propagação 
internacional de enfermidades e perigos. Compõem as 
estratégias básicas da comunicação de riscos:

Além das ações c i tadas anter iormente,  a VSA tem a 
prát ica de elaborar e divulgar materiais  informativos 
com o objet ivo de descrever o impacto na saúde da 
população em decorrência das mudanças ambientais  e 
quais medidas de prevenção devem ser adotadas para 
evi tar o adoecimento,  bem como minimizar ou prevenir 
os r iscos à saúde associadas a essas mudanças.

Indicadores de VSA

Os indicadores em saúde ambiental subsidiam as 
atividades de planejamento e formulação de políticas 
públicas, bem como o monitoramento de informações 
pelo poder público e pela sociedade civil. Além disso, 
sinalizam a necessidade de aprofundamento de estudos 
e pesquisas sobre as inter-relações das mudanças 
sociais, ambientais e sanitárias e as condições de vida 
e de saúde da população. Cabe esclarecer, que os 
indicadores ambientais ou de saúde não podem ser 
analisados de forma isolada.

O Guia básico para construção de indicadores (BRASIL, 
2011c), foi formulado no intuito de fornecer uma base 
de indicadores sobre saúde ambiental, realizado no 
âmbito da Rede Interagências de Informações para 
a Saúde (Ripsa), por intermédio do Comitê Temático 
Interdisciplinar de Saúde e Ambiente. A identificação de 
problemas de saúde relacionados às questões ambientais, 
por meio da formação de bases para o estabelecimento 
de prioridades e a formulação e avaliação de políticas 
e programas, no âmbito do setor saúde e em áreas 
intersetoriais afins (BRASIL, 2011c).

Guia básico de indicadores 
de VSA

	○ Avaliação da percepção do risco pela 
comunidade e indivíduos.

	○ Participação da comunidade no processo 
de gestão de riscos.

	○ Adoção de ferramentas e linguagem 
apropriadas ao ambiente social da 
comunidade.

	○ Planejamento de estratégias de comunicação 
com a mídia e em redes sociais, prezando 
pela veracidade da informação e utilização 
de linguagem adequada ao público-alvo.

	○ Elaboração de ferramentas para avaliar a 

eficácia das ações de comunicação de risco.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_ambiental_guia_basico.pdf?msclkid=9ad040e2d14611ecaef246279d0b28d0
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_ambiental_guia_basico.pdf?msclkid=9ad040e2d14611ecaef246279d0b28d0
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A PRÁTICA DA VSA

A art iculação dos saberes,  processos e prát icas 
relacionados à VSA,  al inha-se com o conjunto de 
pol í t icas de saúde no âmbito do SUS,  considerando a 
transversal idade das ações sobre a determinação do 
processo saúde-doença.  A anál ise de s i tuação de saúde 
e o apoio laborator ial  são at iv idades transversais  e 
essenciais  no processo de trabalho da VSA.  Devem estar 
art iculadas intra e intersetor ialmente,  mobi l izando 
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L RECONHECIMENTO DO TERRITÓRIO

Caracterização das atividades, das situações e dos processos 
que afetam as matrizes ambientais e podem impactar na saúde 
humana.

Identificação dos potenciais riscos à saúde, a partir de uma 
análise de situação de saúde ambiental: informações sobre 
doenças e agravos, tipos de contaminantes, vias de exposição e 
as vulnerabilidades das populações expostas ou 
potencialmente expostas identificadas.

IDENTIFICAÇÃO DOS CONDICIONANTES E DETERMINANTES 
SOCIOAMBIENTAIS DE SAÚDE

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PLANO DE AÇÃO

A partir dos problemas e riscos identificados nas etapas 
anteriores, a equipe de VSA deve elaborar e coordenar um 
plano de ação com ações/medidas de intervenção com 
seus respectivos prazos e responsáveis, com o objetivo de 
controlar ou prevenir riscos à saúde da população. 

Figura 4 – Prát icas da Vigi lância em Saúde Ambiental

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .

temas como cl ima, desastres,  saneamento,  recursos 
hídr icos,  biodivers idade,  saúde do trabalhador, 
arboviroses,  mobi l idade urbana, geração de energia, 
processos industr iais ,  ambiente domést ico e rural , 
dentre tantos outros,  com vistas ao aprimoramento da 
sua atuação nas três esferas de gestão do SUS.  Para 
efei to de uma VSA integrada, a part ir do terr i tór io,  são 
propostas três etapas,  esquematizadas na Figura 4. 
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AGENDAS TRANSVERSAIS 
DA VSA

Saúde Ambiental Infantil

Diante do processo da modernização e suas 
consequências,  como a poluição e degradação 
ambiental ,  a industr ial ização acelerada, e ainda o 
uso de novos métodos tecnológicos na agricul tura,  a 
humanidade está sujei ta a vulnerabi l izações e r iscos 
decorrentes da exposição a s i tuações e inúmeros 
agentes potencialmente tóxicos.

Segundo a Organização Mundial  da Saúde (OMS), 
globalmente,  o número per capita de anos de vida 
saudáveis perdidos por fatores de r isco ambientais 
foi  cerca de cinco vezes maior em cr ianças menores 
de cinco anos do que na população total .  As diarreias 
e infecções respiratór ias têm frações muito grandes 
de doença atr ibuíveis  ao meio ambiente,  e também 
estão entre as maiores causas de morte de cr ianças 
menores de cinco anos de idade.  Nos Países em 

desenvolvimento,  a fração ambiental  dessas 3 
doenças foi  responsável  por uma média de 26% de 
todas as mortes em cr ianças menores de cinco anos 
(PRUSS-USTUN; CORVALAN, 2006).  Apesar de adultos 
e cr ianças estarem em r isco de desenvolver doenças a 
part ir de exposições perigosas,  as cr ianças demandam 
especial  atenção em decorrência de vulnerabi l idades 
específ icas em relação às suas posições e respostas 
para o meio ambiente.  As cr ianças têm exposições 
desproporcionais para diferentes agentes ambientais , 
as v ias metaból icas infant is  são imaturas,  e os processos 
de desenvolvimento são faci lmente perturbados 
durante o rápido crescimento e desenvolvimento antes 
e depois do nascimento (GUIMARÃES; ASMUS, 2010) .

Considerando os modelos de desenvolvimento atuais 
e a diversidade de exposição a compostos químicos 
que estamos susceptíveis,  desde a gestação até a vida 
adulta, percebe-se que o aumento dos conhecimentos 
e informações sobre crianças e suas janelas de 
susceptibi l idade aos agentes ambientais,  bem como 
o desenvolvimento de metodologias e indicadores 
para realizar o monitoramento de sua saúde, são 
extremamente oportunas, uma vez que são variados os 
efeitos adversos que podem ser ocasionados (Figura 5).

Questões como a exposição intrauter ina,  durante a 
amamentação,  a ingestão oral  de al imentos ou água 
com resíduos,  inalação de poeiras or iundas do solo 
contaminado, o aquecimento de utensí l ios plást icos 
contendo al imentos,  menor conteúdo de proteínas no 
plasma até a idade de três anos,  dentre outras,  são 
preocupações sobre a exposição às substâncias químicas 
e podem causar nas cr ianças efei tos agudos,  crônicos, 
reprodut ivos imunológicos,  teratogênicos,  mutagênicos.
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Figura 5  – Efei tos adversos dos poluentes ambientais  sobre a saúde infant i l

Fonte:   Adaptado de projeto PIPA,  2018.  Carta acordo Hospital  Maternidade UFRJ.

EXPOSIÇÃO
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Dra.  Carmen Ildes Froes 
Asmus 

UFRJ

Tenho acompanhado o desenvolvimento das ações de Vigilância em Saúde Ambiental (VSA) no âmbito 

da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde desde a implantação da Coordenação-

Geral de Vigilância em Saúde Ambiental (CGVAM), na primeira década deste século. Em minha visão, os 

primeiros 10 anos se caracterizaram pelo enfrentamento dos desafios inerentes à consolidação de 

uma área de atuação antes inexistente, na estrutura de Estado de um País continental e diversificado 

como o Brasil.  Na última década (2011 – 2021),  no entanto, o atual Departamento (DSASTE),  tem 

evoluído na construção de um conjunto de estratégias,  ferramentas e metodologias,  com o objetivo 

do enfrentamento dos desafios relativos a atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) no tocante 

às ações de VSA. Deste conjunto, destaco o investimento na capacitação e formação dos recursos 

humanos do SUS, através de Programas de Educação à distância em VSA, nos quais temos atuado 

como parceiros através da nossa Universidade. Destaco também a consolidação de uma proposta 

metodológica de avaliação dos riscos à saúde humana por exposição a resíduos perigosos, 

baseada nas Diretrizes deste Sistema. Finalmente, ressalto o incentivo e apoio 

a estudos e pesquisas que investiguem os efeitos da exposição a poluentes 

ambientais na saúde da população brasileira .  Neste último item insiro 

o Projeto Infância e Poluentes Ambientais (Projeto PIPA_UFRJ),  uma 

coorte de nascimentos em desenvolvimento na Maternidade Escola da 

UFRJ,  com o objetivo de avaliar os efeitos da exposição a poluentes 

ambientais sobre o crescimento e desenvolvimento de crianças 

desde a gestação até a idade de 4 anos.

Desde o ano de 2013,  a CGVAM desenvolve ações de saúde ambiental  infant i l , 
a part ir da real ização de eventos e o f inanciamento de projetos de pesquisa 
sobre a temática,  como o Projeto Infância e Poluentes Ambientais  (PIPA), 
pioneiro no Brasi l  na invest igação dos efei tos dos poluentes ambientais 
sobre a saúde materno-infant i l  desde a gestação até os 4 anos.  O Pipa é 
desenvolvido pela Faculdade de Medicina da Univers idade Federal  do Rio 
de Janeiro (UFRJ) ,  em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz (F iocruz) e 
com o Inst i tuto Evandro Chagas ( IEC).

“

“
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sua biodivers idade e dos c ic los biogeoquímicos.  Acerca 
dos efei tos que as mudanças c l imáticas podem gerar, 
pode-se l is tar sobre a indisponibi l idade de al imentos, 
gerando nos casos mais extremos,  a subnutr ição da 
população afetada, com impl icações no crescimento 
e desenvolvimento infant i l ,  o aumento nos casos de 
intoxicações por agrotóxicos,  decorrentes dos impactos 
negativos na produção de al imentos;  al terações nos 
padrões de quant idade e qual idade da água. A baixa 
qual idade  da água ofertada pode gerar o aumento 
na ocorrência de doenças diarreicas e outras doenças 
de veiculação hídr ica como as hepati tes A e E,  e 
também, as mudanças no comportamento de vetores, 
interfer indo nas doenças infectocontagiosas,  podendo 
alterar os perf is  de morbimortal idade da população 
(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2009).

Nesse contexto,  nasce,  da importância do tema 
para os SUS,  e da necessidade de organização, 
anál ise e disponibi l ização de dados e informações 
para prof iss ionais do SUS e para a sociedade,  o 
Observatór io Nacional  de Cl ima e Saúde,  com o 
intui to de albergar dados e social izar as melhores 
evidências na área de cl ima e saúde.  O observatór io é 
al imentado por uma equipe técnica especial izada da 
Fiocruz em parceria com outras inst i tu ições,  e também 
tem atuado na proposição de ações estratégicas para 
a saúde,  ambiente e sustentabi l idade.

Outra ação de grande alcance para o setor saúde foi a 
participação do corpo técnico do DSASTE na construção 
do Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima 
– Saúde e do Plano Setorial da Saúde para Mit igação e 
Adaptação à Mudança do Clima.

Clima e Saúde

A mudança do cl ima é um tema que ganha a 
cada dia maior relevância na agenda de governos 
e da sociedade. O aquecimento do planeta,  fruto 
da at iv idade humana é,  hoje,  reconhecido pela 
comunidade cient í f ica internacional  e pelo governo 
brasi le iro,  como um fenômeno que demanda amplo 
comprometimento no desenvolvimento de ações 
voltadas para a redução das emissões de gases do 
efei to estufa,  as ações de mit igação e as ações de 
adaptação para enfrentamento da mudança do cl ima.

A discussão sobre as mudanças c l imáticas teve 
in íc io na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, real izada em junho de 
1972,  em Estocolmo. Na época,  os governantes,  as 
comunidades c ient i f icas e a população mundial 
desconheciam o tema em termos de modelos globais 
e r iscos para a humanidade.  A part ir da cr iação do 
Painel  Intergovernamental  sobre Mudanças Cl imáticas 
( IPCC),  no âmbito das Nações Unidas (ONU),  por 
in ic iat iva do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) e da Organização Meteorológica 
Mundial  (OMM), os governantes,  sociedades 
c ient i f icas,  organizações não governamentais  e uma 
pequena parcela da população mundial  passou 
a conhecer a matéria,  que foi  internal izada pelas 
esferas governamentais  nacionais e internacionais na 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento (CNUMAD),  mais conhecida como 
Rio-92 e ECO-92,  em junho de 1992,  no Rio de Janeiro. 

As mudanças c l imáticas e ambientais  globais 
podem produzir impactos sobre a saúde humana 
com diferentes v ias e intensidades.  Por um lado, 
impactam de forma direta a saúde e o bem-estar da 
população,  como no caso das ondas de calor e eventos 
extremos,  como as inundações e os furacões,  porém, 
na maior parte das vezes,  esse impacto é indireto,  com 
mudanças no ambiente,  al teração de ecossistemas,  da 

Plano setor ial  da saúde para 

mit igação e adaptação à 

mudança do cl ima

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_setorial_saude_mitigacao_adaptacao_clima.pdf#:~:text=O%20Plano%20Setorial%20da%20Sa%C3%BAde%20de%20Mitiga%C3%A7%C3%A3o%20e,sa%C3%BAde%20frente%20aos%20impactos%20da%20mudan%C3%A7a%20do%20clima
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_setorial_saude_mitigacao_adaptacao_clima.pdf#:~:text=O%20Plano%20Setorial%20da%20Sa%C3%BAde%20de%20Mitiga%C3%A7%C3%A3o%20e,sa%C3%BAde%20frente%20aos%20impactos%20da%20mudan%C3%A7a%20do%20clima
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_setorial_saude_mitigacao_adaptacao_clima.pdf#:~:text=O%20Plano%20Setorial%20da%20Sa%C3%BAde%20de%20Mitiga%C3%A7%C3%A3o%20e,sa%C3%BAde%20frente%20aos%20impactos%20da%20mudan%C3%A7a%20do%20clima
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Desenvolvimento sustentável

Grandes empreendimentos

Os impactos gerados a partir de grandes 
empreendimentos, bem como de políticas, planos 
ou programas específicos do governo em seu 
desenvolvimento, podem afetar o meio ambiente e, direta 
ou indiretamente, toda a qualidade de vida do planeta. 

A ação humana com modif icações da natureza tem 
causado impactos nos ecossistemas do planeta e 
na saúde humana. Com as desigualdades sociais e 
econômicas, essa deterioração do meio ambiente gera 
diversas consequências como o depauperamento e 
esgotamento dos recursos naturais;  a intensif icação 
de eventos cl imáticos extremos; adensamento 
populacional,  o qual leva a população a viver com a falta 
e/ou a ineficácia de serviços de saúde, saneamento, 
habitação, transporte e segurança pública entre outros, 
tudo isso representa uma baixa qualidade de vida.

Até o ano de 2018,  o até então Departamento de 
Vigi lância em Saúde Ambiental  e Saúde do Trabalhador 
(DSAST),  possuía o  Núcleo de Desenvolvimento 
Sustentável  (Nudes),  área informal na estrutura 
regimental ,  que atuava nas questões de saúde 
frente ao processo de desenvolvimento,  e,  entre 
outras in ic iat ivas,  real izava a anál ise das ações para 
Aval iação de Impacto à Saúde (AIS) de forma a,  entre 
outros,  contr ibuir com uma ef icaz part ic ipação do 
setor saúde nos processos de l icenciamento ambiental .

Nesse sent ido,  v isando o conhecimento e a adoção 
de medidas para a melhor inserção da saúde humana 
no l icenciamento ambiental ,  em 2009 foi  proposta a 
cr iação de um Grupo Técnico composto por diferentes 
prof iss ionais do setor saúde na tentat iva de inst i tu ir 
normativas e mecanismos para aprimorar medidas e 
ações voltadas à prevenção de doenças e promoção 

da saúde,  atenção e assistência em saúde,  controle 
dos fatores de r isco decorrentes dos impactos com 
efei tos na saúde humana. 

Com a dif iculdade de art iculação com outras áreas 
dentro do Ministér io da Saúde e com outras inst i tu ições, 
talvez em razão da fal ta de reconhecimento do 
tema como prior idade para a saúde,  foi  real izada 
a reorganização da agenda de trabalho para tratar 
questões relat ivas a grandes empreendimentos, 
passando a gestão da sua coordenação para a 
responsabi l idade da Secretar ia Execut iva. 

Com a participação da área de saúde e ambiente 
no desenvolvimento e execução de ações de saúde 
em razão de impactos de grandes empreendimentos, 
sobretudo do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), o MS adquiriu um sól ido conhecimento para 
tratar de questões inerentes ao tema em tela. O modelo 
de atuação do MS em razão dos impactos provocados 
pelo rápido desenvolvimento na região da Usina 
Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte, por meio do Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável do Xingu (PDRS 
Xingu); a definição de metodologia com procedimentos 
para quantif icação de impactos à saúde em municípios 
da região do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco; e notas técnicas para tratar de divergências 
entre empreendedores e o poder público local,  no 
município de Porto Velho – RO, área de influência das 
UHEs de Santo Antônio e J irau, são  avanços importantes 
documentados e com alta capacidade de replicação em 
quaisquer outros locais com grandes empreendimentos 
com possibi l idades de gerar impactos à saúde humana.

Em 2014, foi publicado o documento intitulado Avaliação 
de Impacto à Saúde – AIS: Metodologia adaptada para 
aplicação no Brasil (BRASIL, 2014d), contendo novas ações 
ao setor saúde no Brasil para a investigação acerca de 
impactos à saúde, por meio de procedimentos que serão 
delineados com a Avaliação de Impacto à Saúde (AIS), 
além de recomendações da atuação do setor saúde no 
processo de licenciamento ambiental.
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A Vigilância em Saúde Ambiental na perspectiva da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável

No ano 2000,  foi  adotada a Declaração do Milênio 
da Organização das Nações Unidas (ONU),  por meio 
da qual  as nações s ignatárias se comprometeram a 
compor uma parceria global  para reduzir a pobreza 
extrema. Oito objet ivos foram def inidos para serem 
alcançados até 2015,  tornando-se conhecidos como 
os Objet ivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). 
O Brasi l  alcançou a maior ia dos objet ivos antes de 
2015,  tendo o setor saúde um papel  de destaque nesse 
desempenho,  de forma a evidenciar sua relevância na 
agenda global  de desenvolvimento pós-2015. 

No entanto,  em setembro daquele mesmo ano,  a 
Assembleia Geral  das Nações Unidas reconheceu 
que,  apesar dos avanços ver i f icados na agenda 
dos ODM, os desaf ios se mantiveram e se tornaram 
mais complexos,  culminando então na adoção dos 
Objet ivos do Desenvolvimento Sustentável  (ODS) 
por 193 estados-membros das Nações Unidas.  Este 
compromisso global  está consol idado no documento 
“Transformando nosso Mundo: a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável”,  que engloba 17 ODS e 
169 metas,  por meio dos quais os Países s ignatários 
devem implementar pol í t icas nacionais e at iv idades 
de cooperação internacional ,  de forma a alcançar os 
ODS até 2030,  buscando equi l ibrar as 3 dimensões 
do desenvolvimento sustentável :  econômica,  social 
e ambiental .  Nisto,  as relações e interfaces entre 
os Objet ivos do Desenvolvimento Sustentável  e a 
Vigi lância em Saúde Ambiental  (VSA) são faci lmente 
ident i f icadas no âmbito da Pol í t ica Nacional  de 
Vigi lância em Saúde.

Acerca dos objet ivos estabelecidos na agenda e as 
ações da VSA,  pode-se destacar que três objet ivos 
e suas metas estão int imamente correlacionadas 
às ações de VSA.  Estas perpassam nas agendas 
de Vigi lância em Saúde de Populações Expostas a 

OBJETIVO 3 Assegurar uma vida saudável e 
promover o bem-estar para todos, em todas as idades. 

•	 Meta 3.9  −  Até 2030, reduzir substancialmente 
o número de mortes e doenças por produtos 
químicos perigosos, contaminação e poluição do 
ar e água do solo.

OBJETIVO 6 Assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e saneamento para todos.

•	 Meta 6.1 − Até 2030, alcançar o acesso universal 
e equitativo à água potável e segura para todos. 

OBJETIVO 12 Assegurar padrões de produção e 
de consumo sustentáveis.

•	 Meta 12.4 − Até 2020, alcançar o manejo 
ambientalmente saudável dos produtos químicos 
e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida 
destes, de acordo com os marcos internacionais 
acordados, e reduzir significativamente a 
liberação destes para o ar, água e solo, para 
minimizar seus impactos negativos sobre a saúde 
humana e o meio ambiente até 2030.

Substâncias Químicas,  V igi lância da Qual idade da 
Água para consumo Humano e a Vigi lância em Saúde 
Ambiental  da Qual idade do Ar,  conforme descr i to a 
seguir :
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COMO A VSA NACIONAL ESTÁ 
ORGANIZADA

Visando a integração dos componentes da VSA,  bem 
como com a perspect iva de al inhá-los às competências 
do Regimento interno do Ministér io da Saúde,  a 
Coordenação-Geral  de Vigi lância em Saúde Ambiental 
propôs novo modelo de governança implementado a 
part ir do ano de 2021 (F igura 6) . 

A VSA  e seus componentes (Vigiagua, Vigipeq e 
Vigiar) se material izam por meio das práticas de 
gestão da informação, visando a análise de situação 
em saúde ambiental como insumo e ferramenta para 
a formulação de polít icas e execução de ações; na 
gestão de polít icas públicas, que consiste justamente 
na atividade de formulação de polít icas de saúde com 
base em articulações intra e intersetoriais,  além da 
colaboração em polít icas setoriais que se relacionem 
com a saúde ambiental;  e na art iculação interfederativa, 

fonte:  CGVAM/DSASTE/SVS/MS.

Figura 6 – Modelo de governança e organização do 
trabalho da VSA no Brasil, adotado a partir do ano de 2020

com vistas a apoiar a criação e o fortalecimento de 
capacidades das secretarias estaduais e municipais de 
saúde no Sistema Único de Saúde (SUS).

Suas atr ibuições também foram detalhadas,  com 
base nas experiências prévias e o s istema de atuação 
adotado,  desde seu estabelecimento na Coordenação-
Geral  de Vigi lância em Saúde Ambiental  (CGVAM). 

Atribuições da VSA 

Gestão de Políticas Públicas (GPP)

	○ Propor e coordenar a implementação 
das ações de VSA em atenção à Política 
Nacional de Vigilância em Saúde.

	○ Participar da formulação e implementação 
das políticas de gestão de fatores de risco 
ambiental que interfiram ou impactem a 
saúde humana.

	○ Monitorar o desenvolvimento de ações de 
saúde relacionadas ao desenvolvimento 
sustentável, aos impactos ambientais e às 
mudanças climáticas, além de contribuir 
na análise dos aspectos relacionados 
à saúde humana nos processos de 
licenciamento ambiental. 

	○ Elaborar normas técnicas e operacionais 
relativas às ações de vigilância em saúde 
ambiental, no âmbito do Subsistema 
Nacional de Vigilância em Saúde 
Ambiental (SINVSA); -e elaborar normas 
técnicas e operacionais relativas às ações 
de promoção, prevenção e mitigação, bem 
como o controle de fatores ambientais 
ou deles decorrentes, que tenham 
repercussão na saúde humana.

Articulação
Interfederativa

Gestão da
Informação

VIGIAGUA
VIGIPEQ
VIGIAR

Gestão de
Políticas
Públicas
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	○ Promover cooperação técnica nacional 
e internacional na área de vigilância em 
saúde ambiental.

	○ Estabelecer os procedimentos de 
controle e de vigilância da qualidade 
da água para consumo humano e seu 
padrão de potabilidade.

	○ Propor diretrizes para o monitoramento 
à saúde de populações expostas a 
riscos ambientais.

	○ Promover articulação de estratégias 
de saúde direcionadas à promoção do 
desenvolvimento sustentável e a mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas.

Gestão da Informação (GI)

	○ Coordenar e executar as ações relativas à 
análise de situação em saúde ambiental.

	○ Estabelecer e coordenar, junto às demais 
unidades competentes, os sistemas de 
informação relativos à: a) Vigilância da 
qualidade da água para consumo humano; 
e b) Exposição humana a contaminantes 
químicos ambientais; e (c) Gerir os sistemas 
de informações da VSA.

	○ Propor linhas prioritárias para o 
desenvolvimento de estudos, pesquisas, 
análises e outras atividades técnico-científicas 
em sua área de atuação, em articulação com 
as demais unidades competentes.

	○ Divulgar as ações de Vigilância em 
Saúde Ambiental.

Articulação Inter federativa (AI)

	○ Trabalho em prol do fortalecimento da ca-
pacidade de gestão e da articulação entre 
os gestores do SUS nas três esferas da Fede-
ração, por meio de instrumentos e mecanis-
mos efetivos de governança, na perspectiva 
da garantia do pleno usufruto do direito à 
saúde a toda a população.

	○ Prestar cooperação técnica aos estados, 
municípios e Distrito Federal na implantação 
e implementação das ações de vigilância 
em saúde ambiental. 

	○ Executar as ações de vigilância em saúde 
ambiental, de modo complementar ou su-
plementar, em articulação com as demais 
unidades competentes, quando houver: situ-
ação de risco à saúde humana que superem 
a capacidade de resposta; situação de Emer-
gência em Saúde Pública de Importância 
Nacional e/ou Internacional - ESPIN; ESPII. 

	○ Comunicação de risco à saúde decorrente 
de contaminação ambiental, em articulação 
com as demais unidades competentes.

	○ Colaborar, com as unidades competentes, 
na avaliação de risco e de impacto à saúde 
humana relacionados a fatores ambientais.

	○ Capacitar profissionais de vigilância em 
saúde, em caráter suplementar e em articu-
lação com as demais unidades competen-
tes, em sua área de atuação.

	○ Coordenar e supervisionar as ações de 
vigilância em saúde ambiental, no âmbi-
to do SINVSA, por meio dos componentes: 
Vigiagua; Vigipeq; Vigiar.
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Thaís Araújo Cavendish

CGVAM/DSASTE/SVS/MS

A Vigilância em Saúde Ambiental constituiu-se no Brasil nos alicerces do 

Sistema Único de Saúde e do Sistema Nacional de Meio Ambiente, compartilhando 

as potencialidades e lacunas de ambos os sistemas. Após mais de 20 anos de sua 

implementação, a VSA permanece em constante evolução nas três esferas do SUS, 

convivendo e lidando com as atribuições já normatizadas e com os novos desafios 

impostos pelo cenário complexo de novos riscos ambientais que se impõem à saúde 

da população, como os poluentes emergentes, a aceleração da crise climática, o 

recrudescimento dos conflitos agrários e a urbanização desordenada.

 No Ministério da Saúde, a Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde Ambiental 

tem se reorganizado para fazer frente à sua competência de gestora do Subsistema 

Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental, e isso só se faz possível a partir 

de articulações e cooperações institucionais de alta relevância e impacto. A 

organização por componentes de trabalho temáticos que se transversalizam por 

meio de macroprocessos de trabalho é um formato implementado desde 2020 e 

que vem promovendo uma visão e atuação mais integrada em VSA, de maneira a 

aproximá-la da vivência prática do território. Assim, a Vigilância de Populações 

Expostas a Substâncias Químicas, a Vigilância da Qualidade da Água 

para Consumo Humano e a Vigilância em Saúde Ambiental e 

Qualidade do Ar se integram de maneira mais palpável por 

meio dos macroprocessos de trabalho de Articulação 

Interfederativa, Gestão da Informação e Gestão de 

Políticas Públicas. Ainda assim, perduram os desafios 

antigos e a incidência de novas agendas, mantendo o 

campo de atuação da VSA sempre em necessidade de 

constante atualização e aprimoramento

“

“
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COMPONENTES DA VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE AMBIENTAL

VIGIAGUA 
VIGILÂNCIA DA QUALIDADE 
DA ÁGUA PARA CONSUMO 

HUMANO
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A água potável l impa, segura e adequada é vital 
para a sobrevivência de todos os organismos vivos 

e para o funcionamento dos ecossistemas, comunidades 
e economias (UNITED NATIONS, 2018). Dada tal 
essencialidade, o acesso a água foi declarado como 
direito fundamental, estabelecido pela Resolução A/
RES/64/292 da Organização das Nações Unidas (ONU), 
em 28 de julho de 2010.

No âmbito da saúde, a preocupação com a importância 
da qualidade da água para consumo humano surgiu a 
partir da década de 20, com a denominada “Reforma 
Carlos Chagas”,  que reorganizou os serviços de saúde do 
País.  São desse período os primeiros relatos referentes 
às competências de f iscal ização dos mananciais de 
água para verif icação da inocuidade e potabil idade da 
água (BRASIL, 2005a). Assim sendo, pode-se afirmar 
que a organização da Vigiagua foi impulsionada 
pela publicação do Decreto Federal n.º 79.367/1977, 
que atribui ao Ministério da Saúde a competência 
de estabelecer o padrão de potabil idade de água 
para consumo humano, culminando na publicação da 
primeira Norma de Potabil idade de Água do Brasi l  – 
Portaria n° 56/BSB/1977; e a competência de f iscal izar o 
atendimento dos seus disposit ivos, em articulação com 
as Secretarias de Saúde a f iscal ização do cumprimento 
da norma de potabil idade.

Desde a publ icação do Decreto Federal  n.º 
79.367/1977,  o Ministér io da Saúde elabora normativa 
federal  que trata dos padrões de potabi l idade da 
água para consumo humano, de forma a atender as 
diretr izes e or ientações do SUS.

Em 1986, as ações da Vigiagua ficaram sob a 
responsabilidade da Divisão de Ecologia Humana e Saúde 
Ambiental, vinculada a extinta Secretaria Nacional de 
Ações Básicas de Saúde (SNABS) do Ministério da Saúde. 
A partir de 1998 a Fundação Nacional de Saúde (Funasa), 
instituída pela Lei n.º 8.029/1990, com a proposta de 
estruturação de vigilância ambiental em saúde, assume 
a atribuição de definir as políticas públicas do setor 

saúde quanto à vigilância da qualidade da água para 
consumo humano. 

Com a Constituição Federal de 1988, e sua posterior 
regulamentação na Lei n.º 8.080/90 (Lei Orgânica da 
Saúde), a responsabilidade do setor saúde sobre a 
fiscalização da água para consumo humano se consolida, 
e há descentralização das ações de saúde, transferindo 
diversas ações para os municípios, viabilizado com 
o auxílio do projeto de reestruturação das Ações de 
Epidemiologia e Controle de Doenças no Sistema Único 
de Saúde (VigiSUS) (BASTOS, 2003).

A partir do ano 2000, a Funasa, e posteriormente, em 
2003, a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), por 
meio da Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde 
Ambiental (CGVAM), começou a implementar algumas 
ações para viabilizar o desenvolvimento da Vigiagua, 
com destaque para a elaboração de um sistema de 
informações sobre qualidade de água para consumo 
humano (Sisagua).

A partir de então, diversas iniciativas foram adotadas 
para auxi l iar a operacionalização da Vigiagua no 
território nacional,  dentre elas a publicação em 2005 
do documento “Programa Nacional de Vigi lância em 
Saúde Ambiental relacionado à Qualidade da Água 
para Consumo Humano – Vigiagua” (BRASIL, 2005b). 
Este documento visa apresentar a forma e campo de 
atuação dessa polít ica pública, bem como, apresentar o 
direcionamento de atuação da Vigiagua, considerando 
a perspectiva de uma atividade rotineira, preventiva e 
oportuna, com vistas a garantir o conhecimento sobre o 
abastecimento de água para consumo humano.

Assim, a Vigi lância da Qual idade da Água para 
Consumo Humano tem o objet ivo de promover a saúde 
e prevenir agravos e doenças de transmissão hídr ica,  a 
part ir do gerenciamento de r isco à saúde relacionado 
ao abastecimento de água.
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Como objet ivos específ icos,  c i tam-se:

	○ Gerenciar o risco à saúde relacionado ao 
abastecimento de água.

	○ Diagnosticar a situação do abastecimento 
de água visando identificar, avaliar os riscos 
à saúde e planejar as ações de vigilância da 
qualidade da água para consumo humano.

	○ Reduzir a morbimortalidade por agravos e 
doenças de transmissão hídrica, por meio do 
acesso à água potável em quantidade sufi-
ciente e qualidade adequada para garantia 
da qualidade de vida.

	○ Participar do desenvolvimento de políticas pú-
blicas destinadas ao saneamento, à preserva-
ção dos recursos hídricos e do meio ambiente, 
entre outras.

	○ Melhorar as condições sanitárias das formas 
de abastecimento de água em articulação 
com os responsáveis pelo abastecimento de 
água.

	○ Informar à população sobre a qualidade da 
água distribuída e sobre os possíveis riscos à 
saúde.

	○ Apoiar o desenvolvimento de ações de educa-

ção em saúde e mobilização social.

A Vigiagua atua em todas as formas de abastecimento 
de água, independente das especif ic idades da 
estrutura f ís ica,  da gestão administrat iva (públ ica ou 
pr ivada) ou da local ização (área urbana ou rural) . 
De forma geral ,  as ações inser idas no escopo do 
trabalho da Vigiagua estão demonstradas na Figura 
7,  que se refere ao modelo de atuação dessa agenda 
de trabalho.  Ressalta-se,  ainda,  que ações adicionais 
devem ser real izadas,  considerando as especif ic idades 

locais .  A seguir serão apresentados os instrumentos 
ut i l izados pela Vigiagua.

Portaria de potabilidade da água para consumo hu-
mano

Por água potável  entende-se que é aquela que 
atenda ao padrão de potabi l idade estabelecido 
na legis lação vigente e que não ofereça r iscos à 
saúde.  O atendimento ao padrão de potabi l idade 
visa assegurar a toda população o fornecimento de 
água com qual idade,  buscando a prevenção de r iscos 
à saúde públ ica,  sobretudo aqueles relacionados à 
transmissão hídr ica de doenças e agravos.

Em 1977 foi  editada a pr imeira legis lação de 
potabi l idade de água e atualmente a portar ia v igente 
é a Portar ia GM/MS n.º 888,  de 4 de maio de 2021 , 
que al terou o Anexo XX da Portar ia de Consol idação 
GM/MS n.º 5,  de 28 de setembro de 2017,  e dispõe 
sobre os procedimentos de controle e de vigi lância 
da qual idade da água para consumo humano e seu 
padrão de potabi l idade.
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Figura 7  – Diagrama contendo as ações básicas da vigi lância da qual idade da água para consumo humano

Fonte:  CGVAM/DSASTE/SVS/MS, 2021 . 
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abastecimento de água do território

Analisar o plano de amostragem de controle 
da qualidade da água, elaborado pelos 

responsáveis pelo abastecimento

Elaborar o plano de 
amostragem da vigilância

Monitorar a qualidade da 
água para consumo humano e 

inserir os dados no Sisagua

Analisar as informações sobre as 
características das formas e a 

qualidade da água do abastecimento 

Disponibilizar publicamente 
as informações sobre a 
qualidade da água em 

linguagem compreensível

Avaliar os dados epidemiológicos 
das doenças de transmissão 
hídrica em conjunto com os 

dados de qualidade da água

Comunicar o prestador de 
serviço em caso de não 

conformidade com o padrão 
de potabilidade e cobrar as 

providências cabíveis

In
sp

eç
ão

 
Sa

ni
tá

ria

Inserir os dados de Controle no 
Sisagua ou designar a inserção ao 
responsável pelo abastecimento
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1977

1990

2000

2005

2011

2017

2021

DECRETO Nº 79.367/77

PORTARIA GM/MS Nº 56/77 PORTARIA GM/MS
Nº 1.469/2000

PORTARIA GM/MS
Nº 2.914/2011

PORTARIA GM/MS
Nº 888 DE 04/05/21

PORTARIA GM/MS Nº 36

SISAGUA

PORTARIA GM/MS
Nº 518/2005

PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO 
Nº 5 DE 2017, ANEXO XX.

Atr ibui  ao MS a competência 
de elaborar normas e 

estabelecer o padrão de 
potabi l idade no Brasi l

Pr imeira versão do Sistema de 
Vigi lância da Qual idade da 

Água para Consumo Humano.

Publ icação do Programa 
Nacional  de Vigi lância em 

Saúde Relacionada à 
Qual idade da Água para 

Consumo Humano

Primeira Portar ia de Potabi l i-
dade da água para consumo 

humano.

A Portaria de potabilidade de água possui como 
linha norteadora a avaliação holística da qualidade 
da água, considerando os princípios de avaliação de 
riscos propostos pelos Planos de Segurança da Água 
(PSA), que contempla a concepção de risco dos fatores 
ambientais, desde o manancial até o ponto de consumo e 
aborda, ainda, os princípios de boas práticas e múltiplas 
barreiras. Além disso, inclui a valorização dos direitos do 
consumidor, por meio do acesso à informação sobre a 
qualidade da água consumida. 

Tal normativa também estabelece as responsabilidades 
do setor saúde nas três esferas de gestão (federal, 
estadual e municipal) para o desenvolvimento 
da Vigiagua, assim como as competências e 

responsabilidades dos responsáveis pelo abastecimento 
coletivo da água, no exercício do controle da qualidade 
da água para consumo humano. É preconizado pelo 
SUS, que a Portaria de Potabilidade seja revista a 
cada 5 anos, onde o srepresentantes de setores como 
saúde, academia, prestação de serviço e órgãos de 
controle discutem a eficiência e eficácia dos parâmetros 
propostos, de acordo com o conhecimento científico 
acumulado ao longo dos anos. Ao longo dos anos, cerca 
de sete portarias foram publicadas no Brasil ,  desde sua 
primeira versão, em 1977. A Figura 8 mostra o percurso 
das publicações de normativas de qualidade da água 
para consumo humano.

Figura 8  – Normativas brasi le iras de padrão de potabi l idade de água para consumo humano

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Nosso foco aqui é um dos principais instrumentos do Vigiagua: a norma brasileira de 

qualidade da água para consumo humano, cuja primeira versão data de 1977 (Portaria 

n.º 56/BSB/ 1977) e que vem sendo revisada, em média , a cada 10 anos. A versão de 1990 

(Portaria n.º°36/MS/GM /1990), assim como sua antecessora, permanecia centrada no 

padrão de potabilidade e dirigida aos prestadores de serviços de saneamento, responsáveis 

pelo controle da qualidade da água. Em 2000, em consonância com a estruturação dos 

serviços de Vigilância em Saúde Ambiental no País, assiste-se à grande inflexão conceitual 

e paradigmática da norma: a Portaria MS n.º 1.469/2000, que passa a incorporar elementos 

da Análise de Risco (Avaliação de Risco, Gestão de Risco e Comunicação de Risco), além de, 

efetivamente, constituir instrumento simultâneo e complementar de controle e vigilância 

da qualidade da água para consumo Humano. Nos processos seguintes de revisão da norma, 

no período 2011 -2021 (Portaria MS n.º 2.914/2011 e Portaria GM/MS n.º 888/2021), o que 

já vinha como marca se aprofunda, se amplia , e se consolida: a atualização do padrão de 

potabilidade com base no avanço do conhecimento e na melhor fundamentação técnica 

e científica e, igualmente importante, o processo consultivo/participativo envolvendo 

representação tão diversa quanto: setor saúde, setor saneamento, universidades e 

instituições de pesquisa, órgãos ambientais, agências de regulação, setor 

industrial, associações técnicas/profissionais e entidades da sociedade 

civil. É preciso, pois, preservar este processo, ampliá-lo ainda mais, de 

forma que o controle e, principalmente, a vigilância da qualidade 

da água deem conta da garantir água segura para consumo humano 

frente aos desafios da degradação dos mananciais, do crescimento 

desordenado das cidades, das mudanças e dos desastres de ordem 

climática e das vulnerabilidades sociais.

Dr.  Rafael  K.  X. 
Bastos

UFV

“

“
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Os instrumentos da vigilância da qualidade da água 
para consumo humano

Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da Vigilân-
cia da Qualidade da Água para Consumo Humano

O monitoramento da qual idade da água pode 
ser def inido como procedimento programado de 
amostragem, mensuração e subsequente registro 
de diversas caracter íst icas da água, com vistas à 
aval iação da conformidade da água ao uso pretendido 
(BARTRAM; BALLANCE, 1996).

O monitoramento real izado pela Vigiagua tem como 
objet ivo (BRASIL,  2016e): 

	○ Avaliar a qualidade da água consumida 
pela população.

	○ Aferir o controle da qualidade da água. 

	○ Avaliar a eficiência do tratamento da 
água.

	○ Avaliar a integridade do sistema de 
distribuição.

	○ Subsidiar a associação entre agravos à 
saúde e situações de vulnerabilidade.

	○ Identificar pontos críticos/vulneráveis 
(fatores de risco) em sistemas e soluções 
alternativas de abastecimento.

	○ Verificar se as condições de uso e 
ocupação do solo da bacia hidrográfica 
interferem na qualidade da água bruta e/
ou tratada.

	○ Verificar se o tratamento empregado é 
adequado às características da água do 
manancial de captação.

	○ Identificar grupos populacionais expostos 
a situações de risco.

A Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da 
Vigilância da Qualidade da Água para Consumo 
Humano, publicada em 2007, em sua primeira edição, e 
em 2016 a segunda  edição, fornece subsídios técnicos 
para a realização do monitoramento da qualidade da 
água, considerando o estabelecimento de um plano 
de amostragem para o setor saúde, composto por 
parâmetros, número mínimo de análises, frequência de 
monitoramento, bem como critérios de seleção de áreas 
e pontos prioritários para a coleta de amostras de água.

Nesse contexto,  cabe aos municípios def inir o 
respect ivo plano de amostragem da vigi lância 
da qual idade da água para consumo humano, 
em consonância com as or ientações descr i tas no 
documento,  e aos estados compete or ientar,  apoiar e 
acompanhar a elaboração do mesmo. O documento 
apresenta diferentes enfoques para a implantação de 
planos de amostragem, descr i tos a seguir.

Plano de Amostragem de Rot ina:  engloba o plano 
de amostragem básico,  cujos parâmetros,  número 
de amostras e frequência de monitoramento 
estão descr i tos no documento,  além do plano de 
monitoramento de agrotóxicos e,  quando necessário, 
um plano específ ico de monitoramento,  conforme 
especif ic idades locais .

Plano de Amostragem para Evento de Saúde 
Públ ica:  refere-se ao monitoramento da qual idade 
da água em eventos de massa,  desastres ambientais 
(por exemplo,  enchentes)  e surtos ou epidemias que 
possam estar associados à presença de determinado 
micro-organismo patogênico ou substância na água 
consumida pela população.  Nesses casos,  deve ser 
real izado segundo diretr izes específ icas elaboradas 
para essas s i tuações.
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Sistema de informação de Vigilância da Qualidade da 
Água para Consumo Humano – Sisagua e Análise de 
situação em Saúde

O Sisagua é um dos pr incipais instrumentos da 
Vigiagua e tem como f inal idade s istematizar os 
dados produzidos pelos prof iss ionais do setor saúde 
(Vigi lância) e pelos responsáveis pelo serviço de 
abastecimento de água (Controle),  bem como contr ibuir 
para o gerenciamento de r iscos à saúde relacionados 
ao abastecimento de água para consumo humano. 

O Sisagua é uma ferramenta para ser uti l izada no 
desenvolvimento das ações da vigi lância e controle 
da qualidade da água para consumo humano, e 
vem sendo aperfeiçoado desde o ano 2000, quando 
foi lançada a primeira versão do sistema. Assim, 
a tr íade oportunidade-cobertura-integralidade 
são característ icas que determinam a qualidade 
da informação disponibi l izada pelo Sisagua, pois 
possibi l i tam o retrato de forma fidedigna da situação 
do abastecimento de água no País.

A inserção de dados no sistema permite a geração de 
informações que subsidiam a análise de situação de saúde 
relacionada ao abastecimento de água para consumo 
humano, e permite a adoção de medidas de prevenção 
e controle com vistas a minimizar os riscos associados 
ao consumo de água que não atenda ao padrão de 
potabilidade, estabelecido pelo Ministério da Saúde.

O sistema é o principal instrumento para o 
monitoramento e avaliação dos indicadores da Vigiagua, 
inseridos nos instrumentos de gestão e, dessa forma, 
destaca-se a relevância da alimentação contínua do 
mesmo. Importante enfatizar que o Sisagua sofreu uma 
atualização no ano de 2014, cujo objetivo da nova versão 
do sistema foi promover um maior controle dos campos 
de entrada e tornar os formulários mais completos, 
promover as adequações à nova norma de potabilidade 
de água vigente, aprimorar e tornar mais funcional os 
relatórios, permitir exportação de dados e modernizar 
o sistema, tornando-o mais ágil e compatível com 
navegadores l ivres e as tecnologias atuais. 

Segundo a definição que consta no artigo 
5° da Portaria n.º 888 de 04 de maio de 
2021 “controle da qualidade da água para 
consumo humano: conjunto de atividades 
exercidas regularmente pelo responsável 
pelo sistema ou por solução alternativa 
coletiva de abastecimento de água, 
destinado a verificar se a água fornecida à 
população é potável, de forma a assegurar 
a manutenção desta condição”. 

Também segundo esse artigo, a 
Vigilância da qualidade da água para 
consumo humano é o “conjunto de ações 
adotadas regularmente pela autoridade de 
saúde pública para verificar o atendimento 
ao anexo da portaria, e avaliar se a água 
consumida pela população apresenta risco 
à saúde”. Ou seja, os prestadores de serviço 
de abastecimento de água para consumo 
humano são responsáveis pelas ações de 
Controle e as secretarias de saúde são 
responsáveis pelas ações de Vigilância.

Para saber mais:  Norma 
de potabi l idade de água - 
PORTARIA GM/MS N.º 888 – 
Brasi l  SUS

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2021/prt0888_07_05_2021.html?msclkid=ad14ca27d15211ecba1c722bd7f21e26
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2021/prt0888_07_05_2021.html?msclkid=ad14ca27d15211ecba1c722bd7f21e26
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A Figura 9 mostra a série histórica do percentual de 
municípios com cadastro das formas de abastecimento 
de água, bem como dados de controle e vigi lância 
da qualidade da água no período de 2014 (após o 
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Figura 9  – Sér ie histór ica de inserção dos dados de cadastro,  controle e v igi lância da qual idade da água no 
Sisagua. Brasi l ,  2014 a 2021

Figura 10  – Si tuação dos municípios sobre os dados de cadastro,  controle e v igi lância no Sisagua. Brasi l ,  2021

Fonte:  S isagua, 06/21 .

Fonte:  S isagua, 06/21 .

aperfeiçoamento do sistema) até 2020. A Figura 10 
i lustra o alcance das ações com a situação dos dados 
no Sisagua, no ano de 2021 (dados parciais) .

Situação do município

Sem informação
Apenas dados de Cadastro
Apenas dados de Cadastro e Controle
Apenas dados de Cadastro e Vigilância
Dados de Cadastro, Controle e Vigilância
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Quando se analisa a cobertura populacional abastecida 
pelas formas de abastecimento de água (sistema de 
abastecimento de água e soluções alternativas coletiva 
e individual), observa-se ao longo dos anos a evolução 
gradativa da população cadastrada no sistema de 
informação, permitindo a identificação de vulnerabilidades 
relacionadas às infraestruturas de abastecimento e 
fornecendo subsídios para a priorização das ações em 
áreas com maior risco de adoecimento da população.

Segundo a normativa vigente de potabilidade da água, 
toda água destinada ao consumo humano, distribuída 
coletivamente por meio de sistema ou solução alternativa 
coletiva de abastecimento de água (SAA e SAC), deve ser 
objeto de controle e vigilância da qualidade da água, e 
toda água destinada ao consumo humano proveniente 

de solução alternativa individual de abastecimento de 
água (SAI), independentemente da forma de acesso da 
população, está sujeita à vigilância da qualidade da água. 
As diversas exigências de Controle referem-se somente 
às formas coletivas de abastecimento de água (Sistema 
de Abastecimento de Água – SAA e Solução Alternativa 
Coletiva – SAC), enquanto as ações de vigilância devem ser 
realizadas considerando as três formas de abastecimento 
(SAA, SAC e Solução Alternativa Individual – SAI).

A Figura 11, mostra série histórica (período de 2014 a 
2021) do percentual da população com dados sobre SAA, 
SAC e SAI e população sem informação no Sisagua. Já 
a Figura 12, mostra o status no Brasil, do percentual da 
população por região, com as informações no sistema.

Figura 11  – Percentual  da população com dados sobre SAC, SAA e SAI  e população sem informação no Sisagua. 
Brasi l  (2014-2021)
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Fonte:  S isagua, 06/2021 .
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Figura 12 – Percentual  da população com dados de SAA,  SAC e SAI no Sisagua. Dados por região.  Brasi l ,  per íodo 
de 2014 a 2021

Fonte:  S isagua, 07/2021 .

Em cumprimento à Lei  de Acesso à Informação 
(Lei  n°  12 .527/2011) ,  o Ministér io da Saúde 
disponibi l iza os dados do Sisagua no Portal 
Brasi le iro de Dados Abertos,  que pode ser 
acessado no s í t io eletrônico:  http://dados.gov.
br,  os dados do SISAGUA podem ser acessados 
a part ir da pesquisa pela palavra “Sisagua” 
ou cl icando no l ink:  http://dados.gov.br/
dataset?q=sisagua.

http://dados.gov.br/
http://dados.gov.br/
http://dados.gov.br/dataset?q=sisagua
http://dados.gov.br/dataset?q=sisagua


60

Plano de Segurança da Água

Sabe-se que a preocupação constante do 
atendimento a padrões de qual idade da água 
estabelecidos legalmente,  exige que as infraestruturas 
de abastecimento colet iva da água devem apresentar 
níveis  de desempenho que garantam sua segurança, 
evi tando vulnerabi l idades que possam impor r isco à 
saúde da população.  Neste sent ido,  a Organização 
Mundial  da Saúde enfat iza que a aval iação e 
gerenciamento de r iscos,  apl icados de forma 
abrangente e integrados,  desde a captação até o 
consumo, const i tu i  a forma mais efet iva de garant ia 
da segurança da qual idade da água para consumo 
humano. Tal  abordagem, recebe a denominação de 
Planos de Segurança da Água (Water Safety Plans) 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2004).

No cenário nacional  é importante ressaltar que o 
Brasi l  fo i  o pr imeiro País a incorporar essa abordagem 
em legis lação de potabi l idade nacional .  Com a 
publ icação da Portar ia GM/MS n.º 2 .914 em 2011 , 
a legis lação brasi le ira incorporou,  para além do 
controle laborator ial ,  e lementos de boas prát icas em 
abastecimento de água e os pr incípios de anál ise 
de r isco,  em part icular da abordagem de múlt iplas 
barreiras e da metodologia de anál ise de perigos e 
pontos cr í t icos de controle (APPCC). 

Na atual  legis lação de potabi l idade,  é estabelecida 
a competência aos responsáveis pelos s istemas de 
abastecimento de água (SAA) ou soluções al ternat ivas 
colet ivas (SAC) em manter aval iação s istemática da 
forma de abastecimento,  sob a perspect iva dos r iscos 
à saúde,  com base em: cr i tér ios na ocupação da bacia 
contr ibuinte ao manancial ;  h istór ico das caracter íst icas 
das águas;  caracter íst icas f ís icas do s istema; condições 
de operação e manutenção; e qual idade da água 
distr ibuída.  Para o setor saúde a legis lação estabelece 
que poderá ser exigido dos responsáveis por SAA e SAC 
a elaboração e implementação de Plano de Segurança 

da Água (PSA),  conforme a metodologia e o conteúdo 
preconizados pela Organização Mundial  da Saúde ou 
def inidos em diretr izes do Ministér io da Saúde,  para 
f ins de gestão prevent iva de r isco à saúde.

Diante desse contexto e v isando or ientar a 
elaboração,  implantação e desenvolvimento de 
um PSA,  foi  publ icado em 2012 o documento “Plano 
de Segurança da Água: Garant indo a Qual idade 
e Promovendo a Saúde – Um Olhar do SUS”,  que 
apresenta as etapas que compõem o PSA.  Cabe aos 
responsáveis pelos SAA e/ou SAC a aval iação do 
s istema, o monitoramento operacional  e os planos 
de gestão,  guiado pelas metas de saúde ou objet ivos 
de saúde a serem alcançados,  que por sua vez são 
estabelecidos pelo setor saúde,  por meio da vigi lância 
da qual idade da água para consumo humano.

O Plano de Segurança da Água é um importante 
instrumento para a identificação de possíveis 
deficiências no sistema de abastecimento de água, 
organizando e estruturando o sistema para minimizar 
a chance de incidentes. Funciona como um instrumento 
de avaliação e gerenciamento de riscos à saúde que 
identifica e prioriza perigos e riscos em sistemas e 
soluções alternativas de abastecimento de água desde o 
manancial de captação da água, passando pela estação 
de tratamento e sistema de distribuição (reservatórios e 
rede de distribuição), até o ponto de consumo.

Plano de Segurança da Água

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_seguranca_agua_qualidade_sus.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_seguranca_agua_qualidade_sus.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_seguranca_agua_qualidade_sus.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_seguranca_agua_qualidade_sus.pdf
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Diretr iz  para atuação em 
si tuações de surtos de 
doenças e agravos de 
veiculação hídr ica

Diretriz para atuação em situações de surtos de doen-
ças e agravos de veiculação hídrica

Publ icado em 2018,  o documento or ienta sobre a 
atuação da vigi lância da qual idade da água para 
consumo humano em si tuações de surtos de doenças 
e agravos de veiculação hídr ica,  por exemplo,  doença 
diarreica aguda e intoxicações por substâncias 
químicas.  Devido à importância da condução adequada 
e oportuna das invest igações e das ações de prevenção 
e controle para a redução da morbimortal idade por 
essas doenças e agravos,  a diretr iz ,  além de trazer 
conceitos,  objet ivos e f luxos de comunicação,  aborda 
estratégias para fortalecer a atuação integrada da 
vigi lância em saúde para minimizar a ocorrência de 
surtos ou para fortalecer a resposta durante um surto 
de doenças de transmissão hídr ica ou de intoxicação 
por substâncias químicas relacionadas à água de 
consumo humano.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_agravos_veiculacao_hidrica.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_agravos_veiculacao_hidrica.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_agravos_veiculacao_hidrica.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_agravos_veiculacao_hidrica.pdf
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COMPONENTES DA VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE AMBIENTAL

VIGIPEQ 
Vigilância em Saúde de 
Populações Expostas a 

Substâncias Químicas 
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A Vigilância em Saúde de Populações Expostas 
a Substâncias Químicas (Vigipeq) objetiva o 

desenvolvimento de ações de vigilância em saúde 
ambiental com foco nas substâncias químicas que 
interferem na saúde humana, como agravos e doenças, 
e nas inter-relações entre o homem e o ambiente, de 
forma a adotar medidas de atenção integral à saúde das 
populações expostas, prevenção e promoção da saúde.

A Vigipeq formou-se em 2011, a partir do agrupamento 
das áreas técnicas de Vigilância em Saúde Ambiental 
relacionada às Substâncias Químicas (Vigiquim) e 
Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Solo 
Contaminado (Vigisolo), para que, de forma integrada, 
atuassem nas medidas de prevenção, promoção e 

PROTOCOLO 
DE ROTINA

REGISTRO 
EM SISTEMA DE
INFORMAÇÃO

POPULAÇÕES EXPOSTAS A ÁREAS CONTAMINADAS E POPULAÇÕES 
EXPOSTAS A SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS PRIORITÁRIAS

IDENTIFICAÇÃO PRIORIZAÇÃO
ANÁLISE, 
DIAGNÓSTICO 
E AVALIAÇÃO

vigilância em saúde das populações expostas às 
substâncias químicas, considerando o fluxo de atuação 
organizado em cinco etapas, conforme Figura 13.

A atuação da Vigipeq é baseada na identificação 
da população potencialmente exposta a substâncias 
químicas; caracterização do perfil de morbimortalidade 
das doenças e dos agravos dessa população, a partir da 
análise dos dados dos sistemas de informações do SUS; 
realização de avaliação do risco à saúde; elaboração 
de protocolos clínicos para auxiliar a assistência no 
diagnóstico e tratamento dos casos de intoxicações; e 
elaboração de protocolo de rotina que vise interromper ou 
reduzir a exposição da população à substância química.

Figura 13  – Fluxo de atuação do Programa Nacional  de Vigi lância em Saúde de Populações Expostas a Substâncias 
Químicas (Vigipeq)

Fonte:  CGVAM/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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PRINCIPAIS INSTRUMENTOS 
DA VIGIPEQ

	○ Sistema de Informação de Vigilân-
cia em Saúde de Populações Expos-
tas a Solo Contaminado (Sissolo).

	○ Ficha de Intoxicação Exógena do 
Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN – NET).

	○  Portaria de Consolidação n.º 4, de 
28 de setembro de 2017, Anexo 1 do 
Anexo V.

	○  Diretrizes Nacionais para a Vigilân-
cia em Saúde de Populações Expos-
tas a Agrotóxicos.

	○  Diretrizes Brasileiras para Diagnós-
tico e Tratamento de Intoxicações 

por Agrotóxicos (DBDTIA).

Sissolo

Uma das ferramentas ut i l izadas para subsidiar o 
trabalho da Vigipeq é o Sistema de Informação de 
Vigi lância em Saúde de Populações Expostas a Solo 
Contaminado (Sissolo),  que s istematiza as informações 
das áreas contaminadas (ou potencialmente 
contaminadas) e permite a caracter ização dos 
potenciais  contaminantes presentes nessas áreas,  bem 
como a ident i f icação das populações expostas (ou 
potencialmente expostas)  nesses locais .  Como forma 
de auxi l iar o preenchimento do campo do Sissolo 
relacionado à est imativa da população local izada no 
entorno das áreas contaminadas,  é ut i l izado o s istema 

de “Cálculo de População e Variáveis  -  CPEAQ”,  cujo 
objet ivo pr incipal  é o fornecimento de informações 
sobre a população residente em torno de uma área a 
ser cadastrada no Sissolo.  Com esse s istema, o usuário 
est imava,  além do número total  da população residente 
na área,  suas variações por sexo,  faixa etár ia,  renda, 
escolar idade e as condições sanitár ias dos domicí l ios 
onde está população residente.

No ano 2010, o Sissolo possuía o cadastramento 
de 5.292 áreas contaminadas (ou potencialmente 
contaminadas).  Porém, ao longo dos anos observou-
se redução no cadastramento de áreas no sistema de 
informação, conforme aponta a Figura 14. Já a Figura 15 
mostra os 5 potenciais contaminantes mais cadastrados 
no Sissolo durante o período de 2010 a 2020.

Figura 14  – Número de áreas com populações expostas 
a contaminantes químicos cadastradas no Sissolo
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Fonte:  S issolo,  07/2021 .

*  Dados parciais ,  extraídos em 28 de ju lho de 2021 . 
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Figura 15 – Os 5 potenciais  contaminantes mais cadastrados no Sissolo.  Brasi l ,  2010-2020
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Fonte:  S issolo,  07/2021 .

Implementado desde 2004,  somente o pr imeiro módulo do Sissolo foi  desenvolvido e 
disponibi l izado para ut i l ização das Secretar ias de Saúde.  O s istema opera em l inguagem ASP, 
considerada ul trapassada e de dif íc i l  manutenção dos s istemas para que sejam evoluídos. 
Tal  s i tuação motivou a CGVAM a inic iar em 2021 as tratat ivas para o desenvolvimento de 
s istema de informação que contemple as ações integradas de vigi lância em saúde ambiental 
e seja desenvolvido com tecnologias modernas,  que possibi l i tem a implementação de 
atual izações negociais  e favoreçam a execução de manutenções sempre que necessário.

Sobre a adoção de procedimentos de vigi lância 
epidemiológica das doenças e agravos à saúde humana 
associados à contaminantes ambientais,  especialmente 
os relacionados com a exposição a agrotóxicos, amianto, 
mercúrio, benzeno e chumbo, conforme apresentado 
nos disposit ivos da IN n.º 1 de 2005, algumas estratégias 

foram adotadas para o aprimoramento da temática no 
País,  dentre as quais cita-se a elaboração de diretrizes 
e documentos, e a participação em fóruns nacionais e 
internacionais que discutem a formulação de polít icas 
públicas para redução dos impactos na saúde humana 
decorrente da exposição a substâncias químicas. 

http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/files_mf/in_001_2001.pdf
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Dentre os avanços de especial destaque no âmbito da 
Vigipeq, menciona-se a publicação da Portaria n.º 104, 
de 25 de janeiro de 2011 (atual Portaria de Consolidação 
n.º 4, de 28 de setembro de 2017, Anexo 1 do Anexo V), 
que incluiu na Lista de Notif icação Compulsória (LNC) 
as Intoxicações Exógenas por substâncias químicas, 
incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e metais pesados; 
e,  na Lista de Notif icação Compulsória Imediata (LNCI) 
incorporou outros eventos de potencial relevância em 
saúde pública, surto ou agregação de casos ou óbitos, 
destacando-se exposição a contaminantes químicos.

Com a publicação da Portaria, inst i tui-se que 
os registros de casos suspeitos ou confirmados de 
intoxicação exógena devem ser inseridos na Ficha 
de Intoxicação Exógena do Sistema de Informação 
de Agravos de Notif icação (Sinan – NET),  s istema de 
informações oficial do Sistema Único de Saúde (SUS), 
que tem como objetivo o registro e processamento dos 
dados sobre agravos e doenças de notif icação em todo 
o território nacional e configura-se em uma ferramenta 
fundamental para subsidiar a investigação de casos de 
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Figura 16 – Taxa de incidência de intoxicações exógenas por substâncias químicas em geral

intoxicação exógena, além de possibi l i tar a adoção de 
medidas de prevenção e controle em tempo oportuno.

 O ano de 2015 pode ser considerado outro marco no 
fortalecimento da Vigipeq, com a publicação da Portaria 
n.º 1 .678, que inst i tuiu os Centros de Informação e 
Assistência Toxicológica (Ciatox) como estabelecimentos 
de saúde de referência em toxicologia cl ínica no SUS, 
que têm por objetivo oferecer informações, assessorar 
a prevenção, diagnóstico, prognóstico e tratamento das 
intoxicações.

A taxa de incidência de intoxicação exógena por 
substâncias químicas, em geral,  desde o ano de 
publicação da normativa em 2011 que estabeleceu a 
obrigatoriedade da notif icação no Sinan, apresentou 
uma elevação crescente até o ano 2019. As Regiões 
Sul e Sudeste apresentaram de forma geral valores 
superiores à média nacional,  por outro lado, a Região 
Norte registrou as menores taxas de incidência ao longo 
do período avaliado (Figura 16).

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt0104_25_01_2011.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt0104_25_01_2011.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2015/prt1678_02_10_2015.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2015/prt1678_02_10_2015.html
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Figura 17  – Número de intoxicações exógenas not i f icadas e número de municípios not i f icantes no Brasi l ,  per íodo 
2011  a 2021
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Fonte:  SINAN, 07/2021 . 

No entanto,  o ano de 2020 foi  caracter izado pela 
redução das not i f icações de casos por intoxicação 
exógena, ass im como no número de municípios 
not i f icantes (F igura 17) ,  fato que pode estar associado 
a redução dos casos de intoxicação exógena 
propriamente di ta ou,  ainda,  relacionado a redução 
na busca por atendimento médico nas unidades de 
saúde como medida prevent iva de r isco de exposição 

ao coronavírus,  durante o período pandêmico da 
Covid-19.  Outra hipótese que pode ser considerada 
é o aumento das subnot i f icações dos casos por parte 
das Secretar ias de Saúde,  devido a pr ior ização das 
at iv idades para o enfrentamento da emergência em 
saúde públ ica de importância internacional  (ESPII) , 
em detr imento da inserção de dados no Sinan.
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Instruções para preenchimento 
da f icha de invest igação de 
Intoxicação exógena no SINAN

Eu tive o privilégio de acompanhar - e eventualmente apoiar através da formação e capacitação de 

recursos humanos - os avanços da vigilância dos poluentes químicos pela CGVAM/SVS nos últimos dez 

anos. É um trabalho relevante para a Saúde Coletiva , porque os processos de produção nas suas etapas de 

extração de matérias-primas, produção, consumo e formação de resíduos, lançam no ambiente em todas 

estas etapas numerosas substâncias químicas de elevados graus de toxicidade que podem causar exposição 

e efeitos graves a toda população. A estratégia na escolha de substâncias prioritárias pela CGVAM não 

se restringe apenas a este grupo de substâncias,  mas também oferece oportunidades para aplicação desta 

metodologia no ‘vigiar'  de outras substâncias químicas, com o objetivo, entre outros de: a) identificação 

das situações de risco com apoio da Toxicologia (por exemplo na identificação da fonte da poluição e 

locais poluídos, identificação das pessoas expostas incluindo grupos de risco, como são expostas e vias de 

absorção da substância química , distribuição espacial desses expostos,  qual a magnitude, 

duração e frequência  da exposição);  b) Elaboração de indicadores simples e 

agregados para notificação e desenho de estudos que possam analisar os fatores 

condicionantes dos agravos à saúde que acometem as pessoas; e,  elaboração de 

medidas para prevenção ou ao menos mitigação deste tipo de poluição

Dr.  Volney Camara 
UFRJ

“

“
É importante destacar que historicamente o número 

de notificações de casos de intoxicação exógena por 
substâncias químicas é reduzido, situação que pode 
estar relacionada à falha no diagnóstico para identificar 
casos de intoxicações exógenas; baixa procura por parte 
da população por atendimento médico e inconsistências 
nas notificações de casos no Sinan. 

Assim, tendo em vista a melhoria na inserção dos 
dados no Sinan, em 2018 foi publicado o documento 
“Instruções para preenchimento da Ficha de Investigação 
de Intoxicação Exógena do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação”, que apresenta o detalhamento 

e esclarecimentos sobre os campos que compõem a 
ficha de intoxicação exógena.

É importante mencionar que os campos que permitem 
as caracterizações geográfica, social, da exposição 
e do agente tóxico não possuem obrigatoriedade 
de preenchimento, acarretando, muitas vezes, baixa 
completitude e validade dos dados, e resultando em 
reduzido subsídio técnico para atuação do profissional 
da vigilância no desenvolvimento da investigação da 
situação, ou mesmo, na análise adequada da situação 
de saúde decorrente da exposição a agrotóxicos.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/intoxicacao_exogena_sinan.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/intoxicacao_exogena_sinan.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/intoxicacao_exogena_sinan.pdf
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Efeitos da pandemia de covid-19 nas notificações por 
intoxicações exógenas

A Figura 18 mostra a porcentagem de not i f icações das 
exposições e intoxicações exógenas por substâncias 
químicas em geral ,  por grupo e agente tóxico. 
Observa-se que a maior ia dos químicos apresentaram 

um decréscimo na porcentagem de not i f icações,  no 
período pré-pandemia e após o in íc io da pandemia,  à 
exceção dos medicamentos e drogas de abuso (Figura 
18) .  Sobre as c ircunstâncias,  a tentat iva de suic ídio 
obteve um incremento de 9,8% na porcentagem de 
not i f icações após o in íc io da pandemia,  e em relação 
ao local  de exposição,  também se observa um 
incremento de 8,6% nas residências (F igura 18) .
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Figura 18 – Caracter ização das exposições e intoxicações exógenas por substâncias químicas em geral  no período 
pré-pandemia de covid-19 e após o in íc io da pandemia
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Fonte:  S inan (atual ização de ju l ./2021) .

Registros atual izados até 9/7/2021 ,  sujei to a al terações.

0.0%

0.0%

- 0.5%

0.0%

- 0.4%

- 0.2%

- 0.7%

- 2.5%

- 2.2%

+0.4%

- 0.7%

- 0.2%

- 2.8%

+9.8%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60%

PRESCRIÇÃO MÉDICA INADEQUADA

TENTATIVA DE ABORTO

VIOLÊNCIA/HOMICÍDIO

AMBIENTAL

OUTRA

ERRO DE ADMINISTRAÇÃO

USO TERAPÊUTICO

AUTOMEDICAÇÃO

INGESTÃO DE ALIMENTO/BEBIDA

IGNORADO

USO HABITUAL

ABUSO

ACIDENTAL

TENTATIVA DE SUICÍDIO

PORCENTAGEM DAS NOTIFICAÇÕES

APÓS O INÍCIO DA PANDEMIA

PRÉ-PANDEMIA

HOSPITALAR

68% 71%

AMBULATORIAL

25% 22%

TIPO DE ATENDIMENTO

INTOXICAÇÃO
CONFIRMADA

65% 61%

EXPOSIÇÃO

18% 21%

CLASSIFICAÇÃO FINAL

CURA SEM
SEQUELAS

77% 73%

EVOLUÇÃO



72

Vigilância em saúde de populações expostas a 
agrotóxicos

No rol  de grupos químicos pr ior i tár ios para atuação 
da VSA,  encontram-se os agrotóxicos,  e sua forma de 
vigi lância,  denominada como vigi lância em saúde 
das populações expostas a agrotóxicos (VSPEA), 
notor iamente apresentou os maiores avanços na 
implementação da Vigipeq no País ,  haja v ista as 
estratégias e os instrumentos desenvolvidos para 
subsidiar a sua operacional ização por meio das 
Secretar ias de Saúde.  Os pr incipais marcos de atuação 
dessa Vigi lância estão mostrados na Figura 19.

A implantação da VSPEA nos estados e no Distr i to 
Federal  foi  impuls ionada em 2012 pela incorporação no 
Plano Plur ianual  (PPA) do governo federal  (quadriênio 
2012-2015) das metas: 

i) Implantar a VSPEA nas 27 unidades da Federa-
ção (UFs) até o ano de 2015.

ii) Ampliar o percentual de municípios prioritários 
realizando notificações no SINAN dos casos de in-
toxicação exógena por agrotóxicos passando de 
30% em 2013 para 100% (N = 627) em 2015. Essa 
meta foi incorporada ao PPA no ano de 2014, em 
substituição a meta: “Reduzir em 50% a subnotifica-
ção de intoxicações por agrotóxicos até 2015, sen-
do 10% a cada ano, passando de 6.240 para 11.423 
casos de intoxicações notificados no Sinan”. 

Ao final do ciclo do PPA, no ano 2015, observou-se 
que todas as 27 UF implantaram a VSPEA, atendendo 
integralmente a meta estabelecida no instrumento de 
gestão do governo federal, por outro lado, em relação à 
meta relacionada à notificação de casos de intoxicação 

2012-2013

2014-2015

2016-2017

2018-2019

2020-2021

Inclusão no PPA, quadriênio 2012 a 2015

Publicação da Portaria  2.938/12  

Seminário para Implementação da VSPEA 

Reunião de Avaliação de Implantação da VSPEA

2º Seminário Nacional de VSPEA

VSPEA implantada em 23 UF  

3º Seminário de VSPEA  

Publicada a Portaria nº 1.271/2014

VSPEA implantada em todas as UF

Relatório Nacional de VSPEA - TOMO 1 

Diretrizes Nacionais da VSPEA

Portaria de Consolidação n.º 4 de 2017, anexo V, capítulo I

Relatório Nacional de VSPEA - TOMO 2 

O Agente Comunitário de Saúde na prevenção das 

intoxicações por agrotóxicos 

Boletim Epidemiológico: casos notificados de intoxicações 

exógenas relacionados ao glifosato no Brasil, no período 

de 2007 a 2016

Experiências Exitosas em VSPEA no Brasil 

Inclusão da VSPEA no PNS (2020 a 2023) 

Diretriz Brasileiras para o Diagnóstico e Tratamento de 

Intoxicações Agudas por Agrotóxicos

Definição de Instrumentos de Acompanhamento da 

Implantação e Operacionalização da VSPEA

Oficina VSPEA

Assessorias técnicas Fonte:  CGVAM/DSASTE/SVS/MS, 2021

Figura 19 – Avanços da vigi lância em saúde de 
populações expostas à agrotóxicos
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Figura 20 – Número de not i f icações de intoxicações 
exógenas por agrotóxicos no Sinan (2011  a 2021)

Fonte:  S inan.

* Dados parciais ,  extraídos em julho de 2021 . 

exógena por agrotóxicos no Sinan, apesar do número de 
municípios prioritários notificando intoxicações ter mais 
que dobrado no período de 2 anos, passando de 30% em 
2013 para 65% (N=408) em 2015. Esse incremento não foi 
suficiente para superar a histórica baixa sensibil idade 
dos serviços de saúde em reconhecer e diagnosticar 
intoxicações, cujos sintomas são inespecíficos, e a 
também histórica subnotificação de agravos no sistema 
de informação, inviabil izando que os municípios 
prioritários remanescentes realizassem pelo menos uma 
notificação no período avaliado. 

A implantação da VSPEA nas UF foi  impuls ionada com 
a publ icação da Portar ia MS/GM n.º 2 .938,  de 22 de 
dezembro de 2012,  que autor izou o repasse de recurso 
orçamentário de R$ 22.700.000,00 para as Secretar ias 
de Saúde dos Estados e Distr i to Federal  (SES) mediante 
a cr iação de Grupo de Trabalho no âmbito da SES; 
inserção de ações de VSPEA na Programação Anual 
de Saúde do estado correspondente;  pr ior ização de 
municípios;  pactuação de propostas de VSPEA na 
Comissão Intergestores Bipart i te (CIB);  e aval iação do 
progresso das ações propostas.

Ass im, como forma de auxi l iar as secretar ias de 
saúde na gestão dos recursos para o desenvolvimento 
da VSPEA, nos anos de 2013 e 2014 foram real izadas 
capacitações e assessorias técnicas junto aos 
estados,  que culminaram na elaboração dos planos 
de ação estaduais ,  pactuados nos fóruns de gestão e 
planejamento do SUS. 

Como ref lexo das estratégias adotadas,  ident i f ica-se 
o aumento gradativo no número de registro de casos 
(suspeitos ou conf irmados) de intoxicação exógena 
por agrotóxicos no Sinan (Figura 20),  mensurado 
considerando as seguintes variáveis :  agrotóxico de usos 
agrícola,  agrotóxico de uso domést ico,  agrotóxico de 
uso na saúde públ ica,  rat ic ida e produtos veter inários.
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No ano de 2017 foi publicado o documento “Diretrizes 
Nacionais para a Vigilância em Saúde de Populações 
Expostas a Agrotóxicos” (BRASIL, 2017f). Esse documento 
descreve as diretrizes e suas respectivas ações estratégicas 
para o reconhecimento das intoxicações exógenas por 
agrotóxicos e apresenta medidas para redução dos riscos 
associados a essas substâncias.

Assim, pode-se afirmar que a execução das ações de 
VSPEA nas Secretarias Estaduais de Saúde fortaleceu-
se a partir da divulgação das diretrizes da VSPEA, da 
disponibilização de aporte orçamentário específico, da 
publicação de diversos materiais técnicos acerca do 
assunto com o objetivo de orientar o desenvolvimento da 
VSPEA, bem como a realização de eventos sobre a temática.

Diretr izes Nacionais para 
a Vigi lância em Saúde de 
Populações Expostas a 
Agrotóxicos

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
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Acesse as publ icações sobre o tema:

Cart i lha para Agentes 
comunitár ios de saúde na 
prevenção de intoxicações 
por agrotóxicos.

Relatór io Nacional  da 
VSPEA – volume I .  tomo 1 .

Relatór io Nacional  da 
VSPEA – volume I .  tomo 2.

Experiências exi tosas em 
VSPEA

Recentemente,  em 2020,  foi  publ icado o documento 
Diretr izes Brasi le iras para Diagnóst ico e Tratamento 
de Intoxicações por Agrotóxicos (DBDTIA),  v isando 
trazer subsídios para a atuação dos prof iss ionais 
diretamente envolvidos no atendimento de casos 
de intoxicações por agrotóxicos,  v isando qual i f icar 
e aperfeiçoar as prát icas c l ín icas adotadas para a 
redução da morbimortal idade da população pela 
intoxicação por essas substâncias.

Complementarmente,  também foram real izadas 
uma sér ie de publ icações em formato de bolet ins 
epidemiológicos e eventos técnicos (F igura 21)  para 
subsidiar as ações da VSPEA.

Diretr izes brasi le iras para 
diagnóst ico e tratamento 

de intoxicações por 
agrotóxicos – DBDTIA.

Boletins Epidemiológicos

	○ Casos notificados de intoxicações exógenas 
relacionados ao glifosato no Brasil, no período 
de 2007 a 2016. 

	○ Vol. 47 - n.º 12, 2016 - Monitoramento de agro-
tóxicos em água para consumo humano no 
Brasil, 2014. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agente_comunitario_saude_agrotoxicos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agente_comunitario_saude_agrotoxicos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agente_comunitario_saude_agrotoxicos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agente_comunitario_saude_agrotoxicos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agrotoxicos_otica_sistema_unico_saude_v1_t.1.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agrotoxicos_otica_sistema_unico_saude_v1_t.1.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/relatorio_nacional_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/relatorio_nacional_vigilancia_populacoes_expostas_agrotoxicos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agrotoxicos_otica_sistema_unico_saude_v2.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/agrotoxicos_otica_sistema_unico_saude_v2.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_brasileiras_diagnostico_tratamento_intoxicacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_brasileiras_diagnostico_tratamento_intoxicacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_brasileiras_diagnostico_tratamento_intoxicacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_brasileiras_diagnostico_tratamento_intoxicacao.pdf
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	○ Vol. 46 - N.º 4, 2015 - Monitoramento 
de agrotóxicos na água para consumo 
humano no Brasil, 2013. 

	○ Vol. 44 - N.º 17, 2013 - Monitoramento 
de agrotóxicos na água para consumo 
humano no Brasil, 2012. 

	○ Vol. 44 - N.º 10, 2013 - Monitoramento 
de agrotóxicos na água para consumo 

humano no Brasil, 2011. 

Figura 21  – Eventos real izados para subsidiar a 
atuação na VSPEA

Fonte:  CGVAM/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Orientações sobre VSPEA: 
atuação municipal
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Implantação da VSPEA;

2º Seminário VSPEA.

4º Seminário de VSPEA: 
Experiências exitosas de 

VSPEA no Brasil

Ao longo dos anos a descentral ização das ações da VSPEA 

para as Secretarias Municipais de Saúde ocorreu de forma 

heterogênea nas unidades da Federação, observou-se que 

poucos municípios realizavam ações da VSPEA, e em muitos 

casos as ações eram desenvolvidas de forma pontual e 

modesta, s i tuação que não se traduzia efetivamente em 

medidas de prevenção e controle dos r iscos à saúde. 

A part ir dessa s i tuação,  observou-se a necessidade 

de def inir estratégias de trabalho que auxi l iassem 

a descentral ização da VSPEA para os municípios 

que possuem maior potencial idade de exposição 

ao agrotóxico,  em especial  nos terr i tór ios com alta 

potencial idade de exposição laboral  aos agrotóxicos. 

Ass im, foi  proposta a inclusão do indicador “Percentual 

de municípios pr ior i tár ios que implantaram a Vigi lância 

de Populações Expostas a Agrotóxicos (Vspea) ”  no Plano 

Nacional  de Saúde (PNS),  quadriênio 2020–2023,  e deu-

se in íc io à elaboração de instrumentos auxi l iares do 

desenvolvimento das ações no âmbito municipal . 

A meta de implantação da VSPEA em 60% dos municípios 

pr ior i tár ios (164 municípios)  até o f inal  do cic lo será 

mensurada pelo seguinte indicador:  “Percentual  de 

municípios pr ior i tár ios que implantaram a Vigi lância de 

Populações Expostas a Agrotóxicos (VSPEA)”.

Para f ins de aval iação da implantação da VSPEA nos 

municípios pr ior i tár ios ,  segundo a perspect ivas do PNS, 

além da organização acerca da estrutura técnica e 

f inanceira,  o município deve real izar,  minimamente, 

três at iv idades complementares que contr ibuirão com a 

organização inic ial  do trabalho:

1.	 Elaboração do Plano de ação para VSPEA.

2.	 Formação de um Grupo de Trabalho ou estrutura 

similar para discussão do processo de trabalho 

da VSPEA.

3.	 Notificação de casos de intoxicação exógena por 

agrotóxico.
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A exposição química representa um dos principais desafios do presente e futuro para a 

saúde pública mundial. Até 2021, o sistema de registro da Academia Estadunidense de Química 

contava com mais de 191 milhões de substâncias orgânicas e inorgânicas cadastradas. 

Destas mais de 100 milhões estão disponíveis para sua utilização e são encontradas em 

mais de 8 milhões produtos. Segundo o Departamento de Saúde dos Estados Unidos e a 

Organização Pan-americana da Saúde, nos humanos, diariamente, estamos expostos a 85-

100 mil substâncias. Na última década, o principal avanço do Sistema Único de Saúde, se 

deu na estruturação, em nível nacional, da Vigilância em Saúde Ambiental, que deslocou 

a visão clássica dos expostos e intoxicados agudos, nos serviços de emergência , para o 

risco da exposição de longo prazo e o adoecimento crônico, câncer e não câncer, a partir 

das diversas atividades humanas, processos naturais, no ambiente geral, de trabalho e 

doméstico por meio da água, ar, solo e alimentos. Isto permitiu avançar no entendimento 

dos processos de utilização das substâncias químicas, geração resíduos e degradação 

ambiental nos setores produtivos, definir prioridades para promoção da saúde, prevenção, 

diagnóstico, reabilitação, bem como, preparação e reposta em caso de emergências químicas 

a partir de abordagens multidisciplinares, integração dos órgãos, agências 

e instituições envolvidas da com, distritos, municípios, regiões, estados 

e nível federal. Em relação à atenção e assistência aos expostos se 

favoreceu o planejamento das ações, aperfeiçoamento da informação, 

bancos de dados e indicadores que permitirão aprimorar o perfil 

do País, em relação às substâncias e contaminantes químicos de 

maior relevância , grupos de população de maior risco, perfil de 

morbimortalidade, implantar o biomonitoramento humano, e o 

cuidado em saúde da população brasileira .

Dr.  Herl ing Gregorio 
Aguilar Alonzo

Unicamp

“
“
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O documento “Atuação da Secretar ia Municipal 
de Saúde na Operacional ização da Vigi lância em 
Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos (VSPEA)” 
apresenta a s íntese do trabalho a ser desenvolvido 
pelas Secretar ias Municipais de Saúde (SMS) para a 
implementação da VSPEA nos terr i tór ios cuja exposição 
humana a agrotóxicos const i tu i  um importante 
problema de saúde públ ica.  O documento foi  concebido 
com base nas “Diretr izes Nacionais para a Vigi lância 
em Saúde de Populações Expostas a Agrotóxicos” e 
ut i l izando como referência o Modelo de causa e efei to 
da Organização Mundial  de Saúde (OMS),  conhecido 
como Forças Motr izes,  Pressões,  Estados,  Exposições, 
Efei tos e Ação (FPEEEA). 

A atuação da VSPEA nos municípios foi  div idida 
em duas dimensões (F igura 22),  onde preconiza as 
ações básicas e ações transversais .  Ações básicas são 
consideradas o al icerce do trabalho a ser executado 
pelas Secretar ias Municipais de Saúde no que concerne 
o pleno exercíc io,  de forma integral  da vigi lância e 
da assistência em saúde,  e as ações transversais 
perpassam pela implementação de estratégias de 
promoção e prevenção da saúde,  de forma art iculada 
com inst i tu ições e atores que possuam interesse ou 
atuação em temáticas relacionadas aos agrotóxicos.
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Figura 22 – Diagrama da operacional ização da VSPEA no terr i tór io
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ETAPA 1: 

RECONHECIMENTO 

DO TERRITÓRIO

IDENTIFICAÇÃO DOS FATORES DE RISCO DO TERRITÓRIO

Identificar os ingredientes ativos mais utilizados no território e as 

áreas com perigos relacionados à agrotóxicos

ETAPA 2: 

CARACTERIZAÇÃO 

DOS EFEITOS À 

SAÚDE

ETAPA 3: 

EXECUÇÃO

Caracterizar e estimar a população exposta ou potencialmente 

exposta a agrotóxicos

Desenvolver ações de 

gerenciamento de riscos, 

de promoção da saúde e 

prevenção de agravos

Caracterizar o perfil Epidemiológico das populações expostas ou 

potencialmente expostas a agrotóxicos.

VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Desenvolver ações de atenção integral à 

saúde para prevenir doenças e agravos 

decorrentes da exposição a agrotóxicos

INTEGRAÇÃO COM A REDE DE 
ATENÇÃO A SAÚDE

IDENTIFICAÇÃO DA POPULAÇÃO EXPOSTA 
OU POTENCIALMENTE EXPOSTA A 
AGROTÓXICO

IDENTIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO EM SAÚDE 
DAS POPULAÇÕES EXPOSTAS OU 
POTENCIALMENTE EXPOSTAS A 
AGROTÓXICOS
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Fonte:  CGVAM/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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EDUCAÇÃO PERMANENTE

Instruir os trabalhadores da saúde que atuam na RAS e na VS para o desenvolvimento das 

ações da VSPEA.

Convergir as ações dos diversos setores de modo a potencializar os resultados e a 

sustentabilidade da VSPEA.

ARTICULAÇÃO INTRA E INTERSETORIAL

FORMAÇÃO DE GT

Assegurar a participação social na construção de políticas públicas nos processos 

decisórios relativos à saúde, assim como na elaboração e planejamento das ações de VS 

que considerem as especificidades de seus territórios, visando a prevenção, proteção e 

promoção da saúde de populações e trabalhadores expostos a agrotóxicos.

CONTROLE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Executar ações de promoção da saúde visando a melhoria da qualidade de vida, das 

populações expostas ou potencialmente espostas a agrotóxicos.

PROMOÇÃO DA SAÚDE
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Mercúrio

Além dos avanços relacionados à VSPEA, a Vigipeq 
foi fortalecida na agenda de trabalho relacionada à 
vigilância em saúde de populações expostas ao mercúrio, 
outra substância química priorizada nos dispositivos da 
IN n.º 1 de 2005. 

A indução da agenda no território nacional ocorreu 
a partir da assinatura da Convenção de Minamata 
sobre Mercúrio (CMM), no âmbito do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que tem 
como objetivo a proteção da saúde humana e do meio 
ambiente das emissões e liberações antropogênicas de 
mercúrio e de compostos de mercúrio. 

Como iniciativa preponderante, a CGVAM coordenou 
a elaboração do Plano Setorial de Implementação da 
Convenção de Minamata sobre Mercúrio, publicado em 
2020, com intuito de ampliar e fortalecer as capacidades 

institucionais e técnicas para identificação, diagnóstico, 
tratamento e monitoramento de populações vulneráveis; 
reduzir e eliminar os riscos à saúde humana advindos 
da exposição ao mercúrio e seus produtos; além de 
desenvolver uma agenda de pesquisa e ampliar o 
conhecimento da população e dos profissionais de saúde 
sobre os riscos da exposição ao mercúrio, para que 
também sejam parte atuante do processo de melhoria 
da gestão adequada desse contaminante no território 
nacional. Ainda em 2020 teve início a elaboração de 
Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas para Intoxicação 
por Mercúrio, com metodologia semelhante à adotada 
para a elaboração das DBDTIA.

Na área de segurança química, a Vigipeq atuou como 
vice-presidente da Comissão Nacional de Segurança 
Química (CONASQ), desde a sua criação pelo Ministério 
do Meio Ambiente, por meio da Portaria n.º 319, de 27 de 
dezembro de 2000, até sua extinção, em 2019. A Conasq 
teve a função de discutir a promoção da gestão adequada 
das substâncias químicas e a criação de oportunidades 
para o fortalecimento, a divulgação e o desenvolvimento 
de ações integradas relacionadas à segurança química. 

O escopo de atuação da Vigipeq possui interface com as 
perspectivas apresentadas nos Tratados ou Convenções 
Internacionais no que tange à exposição humana a 
substâncias químicas, dos quais o Brasil é signatário. 

A partir da perspectiva da segurança química, 
destaca-se a Abordagem Estratégica para a Gestão 
Internacional de Químicos (SAICM), considerada 
uma derivação das discussões desenvolvidas na Rio 
+10, que visa gerenciar de maneira adequada os 
produtos químicos durante o seu ciclo de vida, bem 
como os resíduos perigosos, a f im de contribuir com 
o desenvolvimento sustentável e a proteção da saúde 
humana e do meio ambiente.

A SAICM apresenta questões emergentes a serem 
trabalhadas pelos Países s ignatários para que 
promovam ações relacionadas à: 

Plano setor ial 
de Implementação 
da Convenção de 

Minamata

http://www.cesteh.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/plano_convencao_minimata_mercurio_2020.pdf
http://www.cesteh.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/plano_convencao_minimata_mercurio_2020.pdf
http://www.cesteh.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/plano_convencao_minimata_mercurio_2020.pdf
http://www.cesteh.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/plano_convencao_minimata_mercurio_2020.pdf
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(a) chumbo em tintas; 

(b) disruptores endócrinos; 

(c) substâncias químicas em artigos; 

(d) nanotecnologia; 

(e) substâncias perigosas em equipamentos eletro-
eletrônicos em todo seu ciclo de vida.

A gestão adequada de produtos químicos e resíduos nos 
Países também foi estimulada pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) a partir da publicação da Resolução 
WHA69.4, que incentiva os Países a elaborarem o Chemicals 
RoadMap ,  roteiro para reforçar o envolvimento do setor 
da saúde na gestão de produtos químicos, considerando 
os seguintes grupos: redução de riscos; conhecimento e 
evidências científicas; capacidade institucional; l iderança 
e coordenação. A partir disso, a Vigipeq tem realizado 
reuniões com parceiros institucionais para mapeamento 
das ações já executadas em território nacional.

Além da SAICM, o Brasil é signatário de outros 
compromissos celebrados no âmbito das Convenções 
Internacionais de Químicos: Convenção de Basileia 
(resíduos perigosos), Convenção de Estocolmo (redução 
e eliminação dos poluentes orgânicos persistentes - 
POPs), Convenção de Roterdã (comércio de substâncias 
perigosas) e Convenção de Minamata (redução e 
eliminação do mercúrio). Cada qual com seu enfoque 
e abordagem, as quatro Convenções buscam o 
gerenciamento ambientalmente adequado de produtos 
químicos e resíduos perigosos, buscando a proteção da 
saúde e do meio ambiente de substâncias químicas que, 
por suas características físico-químicas, causam efeitos 
nocivos à saúde humana e ao meio ambiente globalmente.

Em atenção às Convenções de Estocolmo e de Minamata, 
que abordam em seu conteúdo a necessidade de se 
realizar o biomonitoramento humano, visando conhecer 
a exposição de sua população às substâncias químicas e 
auxiliar na gestão segura de substâncias químicas local, 

considerando as especificidades de produção e usos 
nacionais e, sobretudo, visando à proteção da saúde 
humana. Alicerceado nessas induções, a CGVAM iniciou 
a discussão para a implantação de um Programa de 
Biomonitoramento no País, com a intenção de avaliar os 
níveis de contaminantes químicos presentes em amostras 
biológicas humanas como cabelo, sangue, cordão 
umbilical, urina, leite humano e unhas, também conhecidos 
como marcadores biológicos ou biomarcadores.

De forma complementar aos acordos internacionais, 
a Vigipeq estabeleceu nos últimos anos cooperações 
técnicas internacionais para intercâmbio de experiências, 
visando o fortalecimento da agenda no Brasil. 

Dentre eles destaca-se:

	○ Cooperação Bilateral Brasil-Suécia para o 
meio ambiente (2013). Partícipes: Ministério 
da Saúde e Ministério do Meio Ambiente do 
Brasil; Agência Sueca de Químicos (KemI). 
Atividades: treinamento do corpo técnico 
sobre as ferramentas necessárias para o 
desenvolvimento e manutenção de proje-
tos na área de segurança química, a fim 
de auxiliar nas estratégias nacionais para 
a gestão de substâncias químicas e no de-
senvolvimento sustentável.

	○ Cooperação técnica na área de gestão 
segura de substâncias químicas e saúde 
humana (2017). Partícipes: Ministério da 
Saúde do Brasil; Ministério da Saúde do 
Canadá. Atividades:  conhecimento dos sis-

temas canadense e no sistema brasileiro.
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COMPONENTES DA VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE AMBIENTAL

VIGIAR 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE DE 
POPULAÇÕES EXPOSTAS A 

POLUENTES ATMOSFÉRICOS  
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A poluição do ar é uma ameaça importante à 
saúde,  ao bem-estar,  e pode ser considerada, 

evi tável  e administrável .  Atualmente,  a Organização 
Mundial  da Saúde (OMS) considera a poluição do ar a 
maior causa ambiental  de adoecimentos e mortes no 
mundo.  Segundo a Organização Mundial  da Saúde 
(OMS),  est ima-se que a poluição do ar contr ibua para 
pelo menos 7 mi lhões de mortes prematuras a cada 
ano em todo o mundo, sendo as cr ianças,  mulheres,  e 
pessoas que vivem na pobreza os grupos de populações 
vulneráveis ,  com 94% dessas mortes ocorrendo em 
Países de baixa e média renda (SCIENCE OF SOUTH 
AFRICA et al . ,  2019) .

Também, a OMS reconhece que a poluição do ar 
é um fator de r isco cr í t ico para doenças crônicas 
não transmiss íveis  (DCNT),  causando cerca de um 
quarto (24%) das mortes por doenças cardíacas,  25% 
por acidentes vasculares cerebrais ,  43% por doença 
pulmonar obstrut iva crônica e 29% por câncer de 
pulmão (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018) .

Diversos estudos em todo o mundo demonstram 
a associação entre a poluição atmosfér ica e 
os efei tos adversos na saúde humana, tanto na 
mortal idade quanto na morbidade,  pr incipalmente 
por doenças respiratór ias e cardiovasculares;  inclus ive 
apresentando evidências de efei tos adversos na saúde 
humana mesmo em níveis  abaixo dos padrões de 
emissão permit idos pela legis lação (OLMO et al . ,  2011 ; 
GOUVEIA et al . ,  2017;  GOUVEIA;  JUNGER, 2018) .  Além dos 
efei tos respiratór ios,  cardiovasculares,  baixo peso ao 
nascer (MOREIRA; SOUSA; SARNO, 2018),  absenteísmo 
escolar (MAURO et al . ,  2015) e câncer pulmonar,  vem 
ganhando destaque o aumento do r isco de diabetes, 
perda de massa óssea (RANZANI et al . ,  2020) e de 
funções cognit ivas (ZHU et al . ,  2020).

Os grupos populacionais mais vulneráveis aos 
efei tos da exposição aos poluentes atmosfér icos são as 
cr ianças menores de cinco anos de idade e os idosos. 
Este é um desaf io mult i  e interdiscipl inar,  envolvendo 

áreas diferentes como saúde públ ica,  mobi l idade 
urbana, planejamento urbano,  comunicação,  anál ises 
de dados,  legis lação,  governança,  entre outras.

Dados extraídos do Sistema de Informações 
Hospitalares do Ministér io da Saúde SIH/DataSUS, 
apontam que o custo para o Sistema Único de 
Saúde (SUS) com internações devido a problemas 
respiratór ios,  de 2013 a 2019,  foi  de cerca de R$ 8,8 
bi lhões de reais (F igura 23) . 

O empenho por melhorar a qualidade 

do ar é antigo e permanente. A 

proteção da população contra a 

poluição e a incidência de doenças 

respiratórias tem sido o papel da área 

de Vigilância em saúde de populações 

expostas a poluentes atmosféricos 

(Vigiar) da SVS, que na última década 

pôde contar com novas ferramentas 

de análise e fontes de informação. A 

VSA tem atuado no aperfeiçoamento de 

leis e normas que regulam a emissão 

de poluentes,  bem como no 

monitoramento e regulação 

de atividades que geram 

riscos à saúde, sempre 

buscando a melhorar as 

condições de saúde da 

população brasileira

Dr.  Christovam 
Barcellos 

FIOCRUZ

“

“
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Figura 23 – Gastos do SUS,  em reais ,  com internações hospitalares por doenças do s istema respiratór io,  Capítulo 
X (CID-10),  Brasi l  2013-2019

Fonte:  SIH/DATASUS, 2021 .
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Rodrigues et al. (2015) realizaram uma projeção das 
mortes, internações e custos por doenças respiratórias na 
rede SUS devido à poluição por partícula fina no estado 
de São Paulo, entre 2012 e 2030, tendo 2011 como ano de 
referência. Foram estimadas 430.365 mil internações em 
idosos atribuídas ao MP2,5 e 138.050 mil em crianças para 
este período, o que geraria gastos de, aproximadamente, 
R$ 422 milhões e R$ 134 milhões, respectivamente. Num 
cenário de aumento de 5% nas concentrações de MP2,5 
até 2030, as internações de idosos chegariam a 446 mil, 
a um custo de R$ 437 milhões e 142 mil pediátricas a R$ 
138 milhões. 

A Vigilância em Saúde de Populações Expostas a 
Poluentes Atmosféricos (Vigiar) iniciou suas atividades 
em 2001 no âmbito do Ministério da Saúde, e é um dos 
componentes da VSA.  É definida como um conjunto 
de ações e serviços que propiciam o conhecimento e a 
detecção de mudanças nos fatores determinantes e 

condicionantes sobre a qualidade do ar e que interferem 
na saúde humana, com a finalidade de recomendar 
e adotar medidas de promoção à saúde, prevenção e 
monitoramento dos fatores de riscos relacionados às 
doenças ou agravos à saúde.

Sua contribuição para a promoção e a proteção da 
saúde, a prevenção de doenças e agravos, bem como a 
redução da morbimortalidade, vulnerabilidades e riscos 
decorrentes das dinâmicas ambientais relacionados à 
poluição do ar e aos impactos à saúde humana estão 
pautados em sua atuação. Para alcançar esses objetivos, 
são desenvolvidas ações como detecção e monitoramento 
das diferentes atividades de natureza econômica, social ou 
ambiental que gerem poluição atmosférica, caracterização 
dos riscos para a população, especialmente os grupos 
considerados mais vulneráveis, bem como a adoção e 
recomendação de medidas que subsidiem a tomada de 
decisão intra e intersetorial.
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Sua implementação pressupõe a real ização de ações 
de Vigiar em locais estratégicos do SUS,  incluindo a 
Rede de Atenção à Saúde (RAS),  bem como art iculação 
e construção conjunta de protocolos,  l inhas de cuidado 
e matr ic iamento da saúde,  possibi l idade de def inição 
de estratégias e disposi t ivos de organização e f luxos da 
rede de atenção,  além de recomendações aos demais 
órgãos af ins.  Deve contemplar toda a população 
em terr i tór io nacional ,  pr ior izando os terr i tór ios , 
as pessoas e os grupos em si tuação de maior r isco 
e vulnerabi l idade,  que devem ser ident i f icadas e 
def inidas a part ir da anál ise da s i tuação de saúde local 
e regional ,  e a part ir do diálogo com a comunidade, 
trabalhadores e trabalhadoras e outros atores sociais , 
considerando as especif ic idades e s ingular idades 
cul turais  e sociais  de seus respect ivos terr i tór ios.

As diretr izes para atuação do Vigiar são aquelas 
apresentadas na Pol í t ica Nacional  de Vigi lância em 
Saúde (PNVS),  bem como as estratégias que incluem: a 
art iculação entre as v igi lâncias;  processos de trabalho 
integrados com a atenção à saúde; regional ização das 
ações e serviços de vigi lância em saúde art iculadas 
com a atenção em saúde; inserção da vigi lância em 
saúde na Rede de Atenção à Saúde (RAS);  est ímulo 
à part ic ipação da comunidade no controle social ; 
gestão do trabalho,  desenvolvimento e educação 
permanente;   apoio ao desenvolvimento de estudos 
e pesquisas;  s is temas de informação integrados; 
comunicação em saúde; resposta de forma oportuna 
e proporcional  (plano de ação);  planejamento 
estratégico e s i tuacional ,  monitoramento e aval iação 
das ações.  A Figura 24 pontua as pr incipais ações do 
Vigiar durante os úl t imos 10 anos,  e a Figura 25 mostra 
as áreas de atuação do Vigiar.
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2019-2021

2015 -2017

2013-2014

2011-2012

20
18

Participação na 7ª Conferência Internacional sobre Incêndios Florestais (Wildfire); 

Publicação de Sugestão de modelo de boletim informativo sobre poluição do ar e saúde humana a ser elabora-

do pelos estados/municípios; 

Queimadas e incêndios florestais: alerta de risco sanitário e recomendações para a população; 

Queimadas e incêndios florestais: atuação da vigilância em saúde ambiental; 

Poluição atmosférica na ótica do Sistema Único de Saúde (SUS) - vigilância em saúde ambiental 

e qualidade do ar Participação 

do First Global 

Conference on Air 

Pollution and Health;

Reunião Preparatória para 

Primeira Conferência sobre 

Poluição do Ar e Saúde da OMS;

Publicação de documentos técnicos: 

Impacto da poluição atmosférica na 

mortalidade por doenças crônicas não 

transmissíveis no Brasil em 2006 e 2016 – Saúde Brasil, 

2018; 

Perguntas e respostas sobre poluição do ar e saúde humana

Sugestões de medidas que visem mitigar a emissão de poluentes 

atmosféricos no âmbito regional ou nacional;

Guia de indicadores para vigilância das populações expostas à 

poluição atmosférica;

Vigilância em saúde ambiental de populações expostas à poluição atmosférica no 

Brasil – um modelo em construção;

Manual de Instruções – Instrumento de Identificação dos Municípios de Risco- IIMR (anual); 

Relatório de Situação do IIMR 2011 – 2014

Experiências em Vigilância em Saúde de 

populações Expostas a Poluição 

atmosférica – ExpoAr;

Manual de Instruções da Unidade 

Sentinela; Avaliação da 

Morbimortalidade por 

Doenças Respiratórias 

no Brasil, 2011 e 

2012

Figura 24  – L inha do tempo das ações do Vigiar

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Figura 25  – Áreas de atuação do Vigiar

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Centros 
industriais

Áreas sob influência de queima de biomassa

A contribuição das queimadas e incêndios f lorestais no 
incremento de adoecimentos e mortes está consolidada 
na l i teratura científ ica nacional e internacional. 

Em si tuações,  tanto dos incêndios f lorestais  quanto 
das queimadas,  a exposição aguda e crônica à 
fumaça é o que preocupa de forma mais evidente, 
mas também devem ser consideradas como s i tuações 
relevantes para a saúde: a perda da biodivers idade; 
perda de oportunidades para o uso sustentável 
da f loresta,  incluindo a produção de mercadorias 
tradicionais ,  al teração de microcl imas;  mortal idade 
de árvores;  aumento da concentração de aerossóis ; 
maior incidência de doenças tropicais ;  exclusão social ; 
marginal ização de povos indígenas e comunidades 

tradicionais ;  perda do conhecimento tradicional ; 
concentração fundiár ia;  conf l i tos sociais ;  fal ta de 
segurança al imentar.

Todos os anos, no período entre junho e novembro há 
aumento de registro dos focos de calor pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). A Figura 26 mostra 
uma série histórica de focos de calor no Brasil .  Dados na 
plataforma do INPE mostram, ainda, que as queimadas 
e os incêndios florestais ocorrem principalmente nos 
biomas Amazônia, Cerrado e Pantanal (INSTITUTO 
NACIONAL DE PESQUISAS ESPACIAIS, 2021).
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Figura 26  – Sér ie histór ica de focos de calor no Brasi l ,  de 2011  a 2021

Fonte:  INPE,  2021 .

0

10.000

20.000

30.000

40.000

50.000

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro NovembroDezembro

60.000

70.000

80.000

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

O Vigiar também faz constantemente o monitoramento 
dos municípios brasi le iros que mais registraram focos 
de queimadas,  como subsídio para o alerta aos 
estados e elaboração de bolet ins epidemiológicos 
para o período de queimadas.

Considerando a grave s i tuação a que a população 
está exposta,  no ano de 2020,  al inhados à PNVS,  a 
CGVAM apresentou as Diretr izes Nacionais (Queimadas 
e incêndios f lorestais :  atuação da vigi lância em saúde 
ambiental)  para or ientar a atuação da vigi lância em 
saúde ambiental  e recomendações para a população 
(Queimadas e incêndios f lorestais :  alerta de r isco 
sanitár io e recomendações para a população) para 
s i tuação de exposição humana às queimadas e aos 
incêndios f lorestais .   Dessa forma forneceu às esferas 
de gestão do SUS e à população,  recomendações para 
a promoção e a proteção da saúde,  a prevenção de 
doenças e agravos,  a redução da morbimortal idade, 
vulnerabi l idades e r iscos decorrentes das queimadas 
e incêndios f lorestais .

A atuação das equipes de saúde deve considerar ações 
de preparação (anteriores aos eventos de queimadas), 
de resposta (durante o período de queimadas) e de 
recuperação (posteriores aos eventos de queimadas).

Considerando a pr ior idade da pauta das queimadas 
para a saúde públ ica,  no ano de 2021 foi  proposta 
e implementada a Reunião de Monitoramento de 
Queimadas e Saúde (RMQS),  com os seguintes 
objet ivos:  apresentar e discut ir sobre a s i tuação de 
saúde ambiental ,  queimadas e saúde; est imular e 
apoiar a produção de conhecimento sobre queimadas 
e impactos à saúde humana; est imular e apoiar ações 
de capacitação que envolvem queimadas e impacto 
à saúde humana; subsidiar cooperações estratégicas; 
subsidiar plano de ação do setor saúde em si tuação 
de queimadas;  discut ir e encaminhar atuação 
conjunta e oportuna das esferas do SUS a part ir 
do desenvolvimento e a art iculação de ações com 
interação intra e intersetor ial ,  conforme a dinâmica 
e as necessidades ident i f icadas no terr i tór io,  e a 
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organização dos processos de trabalho para garant ir a 
preparação adequada e a cont inuidade das suas ações, 
com o objet ivo de reduzir a exposição e os efei tos das 
queimadas na saúde humana; e aportar informações 
e elementos estratégicos para a atuação nacional  e 
estaduais .  Part ic ipam desta in ic iat iva representantes 
do Ministér io da Saúde – Vigiar (coordenação),  das 
secretar ias estaduais de saúde - representantes do 
Vigiar ou correspondente,  e convidados. 

Cabe lembrar que no Brasi l  a coordenação da pol í t ica 
de prevenção e combate aos incêndios f lorestais 
em todo o terr i tór io nacional ,  incluindo at iv idades 
relacionadas com campanhas educat ivas,  treinamento 
e capacitação de produtores rurais  e br igadistas, 
monitoramento e pesquisa é do Ministér io do Meio 
Ambiente (MMA),  por meio do Inst i tuto Brasi le iro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais  Renováveis 
( Ibama),  Centro Nacional  de Prevenção e Combate 
aos Incêndios Florestais  (Prevfogo).  E ,  nas Unidades 
de Conservação,  o órgão responsável  pela prevenção 
e controle de incêndios é,  desde 2009,  o ICMBio.

Regiões Metropolitanas

Dentre os destaques está a agenda de mobi l idade 
urbana, que é uma das pr ior idades da pauta de 
planejamento das c idades modernas.  Os gestores 
públ icos precisam enfrentar o desaf io de apresentar 
soluções para o tráfego de 3,5 mi lhões de novos 
veículos que,  a cada ano,  passam a circular pelas v ias 
urbanas do País ,  além da frota atual  de 75 mi lhões.

A atuação do Vigiar para a construção da Agenda de 
mobi l idade urbana tem como f inal idade contr ibuir na 
proposta de art iculação de pastas da esfera públ ica, 
a convergência de agendas para do entendimento da 
real idade cot idiana,  na qual  determinados serviços 
públ icos interferem de forma dinâmica e complexa, 
gerando benef íc ios ou prejuízos cumulat ivos no dia a 
dia da vida das pessoas.

A OPAS/OMS Brasi l  real izou um trabalho com a 
colaboração de inst i tu ições governamentais ,  não 
governamentais  e de especial is tas,  entre outros, 
buscando promover um olhar intersetor ial  convergente 
direcionado a três agendas de grande relevância 
para a saúde públ ica e para as populações urbanas: 
mobi l idade urbana, at iv idade f ís ica e qual idade do ar.  

A conf luência e art iculação entre essas três 
dimensões para a implementação de pol í t icas 
públ icas coerentes apresentam-se como uma das 
inovações estratégicas para a promoção do bem-
estar das populações,  possibi l i tando que recursos 
sejam ot imizados,  processos de planejamento sejam 
potencial izados e resultados sejam compart i lhados 
por diferentes setores,  ampl iando,  ao mesmo tempo, 
o seu alcance e a sua efet iv idade,  e foi  chamado de 
“Agenda Convergente Mobi l idade Sustentável  e Saúde” 
(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2020).

Como resultado de um primeiro esforço colaborat ivo 
em reunir evidências,  ref let ir sobre impl icações e 
propor L inhas de Ação que faci l i tem a compreensão 

Queimadas e incêndios 
f lorestais :  alerta 
de r isco sanitár io e 
recomendações para a 
população

Queimadas e 
incêndios f lorestais : 
atuação da VSA.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/queimadas_incendios_florestais_alerta_risco.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/queimadas_incendios_florestais_alerta_risco.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/vigilancia-ambiental/atuacao_vigilancia_queimadas_incendios_15jun21_isbn.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/vigilancia-ambiental/atuacao_vigilancia_queimadas_incendios_15jun21_isbn.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/vigilancia-ambiental/atuacao_vigilancia_queimadas_incendios_15jun21_isbn.pdf
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e or ientem os gestores públ icos municipais a atuarem 
na Agenda Convergente Mobi l idade Sustentável 
e Saúde,  tem-se o documento de referência a ser 
acessado pelos municípios,  o qual  a CGVAM tem fei to 
recomendações e ampla divulgação.

Estratégias e instrumentos do Vigiar

As ações do Vigiar incluem: 

(i) definir as áreas de atenção ambiental atmosférica de 
interesse para a saúde (4As); 

(ii)  identificar e monitorar a saúde de populações 
expostas e/ou potencialmente expostas a poluentes 
atmosféricos; 

(iii)  analisar os riscos à saúde decorrentes da exposição 
aos poluentes atmosféricos; 

(iv) identificar e monitorar os efeitos agudos e crônicos 
da exposição a poluentes atmosféricos referentes aos 
agravos respiratórios e cardiovasculares; 

(v) caracterizar a situação de saúde da população com 
base na análise dos indicadores de exposição e efeito;	

(vi) estimular a intersetorialidade e interdisciplinaridade 
entre os órgãos que possuem interface com a saúde 
relativa à qualidade do ar; 

(vii)  subsidiar o setor ambiental na formulação e 
execução de estratégias de controle da poluição do ar, 
tendo em vista a proteção da saúde da população; e 

(vii)  fornecer elementos para orientar as polít icas 
públicas nacionais e locais de proteção à saúde da 
população frente aos riscos decorrentes da exposição 
aos poluentes atmosféricos – ensino, pesquisa e inovação 
tecnológica socioambiental.

Para a atuação dessa vigi lância em saúde,  ut i l izam-
se estratégias,  ferramentas de captura e anál ise dos 
dados e indicadores,  tais  como:

Estratégia de Unidade Sentinela do Vigiar

As “Unidades Sent inelas do Vigiar”  são unidades 
f ís icas e grupos de trabalho cr iados para real izar 
aval iação epidemiológica,  ou seja,  exercer uma 
vigi lância epidemiológica intensi f icada. Consistem 
em uma resposta em escala amostral  de uma dada 
real idade,  permit indo a coleta de informações com 
sensibi l idade para monitorar um certo universo de 
fenômenos.  Os estados e municípios devem def inir 
quais unidades de saúde farão parte da estratégia.  O 
foco de atenção da unidade sent inela está na aval iação 
dos possíveis  impactos na saúde de cr ianças menores 
de 5 anos,  que apresentem um ou mais s intomas 
respiratór ios descr i tos como: dispneia/ fal ta de ar/ 
cansaço; s ibi los/ chiado no peito e tosse que podem 
estar associados a outros s intomas,  e nos agravos de 
asma, bronquite;  e infecção respiratór ia aguda ( IRA).

Sisam

O Sistema de Informações Ambientais  Integrado a 
Saúde (Sisam) é uma ferramenta de anál ise de dados 
pontuais e espaciais  que combina informações de 
concentrações de poluentes or iundas de est imativas 
de emissões de queimadas e de emissões urbanas/
indústr ias,  dados de monitoramento de focos de 
queimadas e dados meteorológicos pretér i tos. 

O Sisam foi  desenvolvido para compor uma 
ferramenta de anál ise de dados ambientais  que 
auxi l ie as ações de saúde e ambiente,  permit indo 
estudos consistentes sobre os impactos das emissões 
de poluentes atmosfér icos na saúde humana. São 
dados sobre concentrações de material  part iculado 
inalável  f ino (PM2.5,  µg/m³),  monóxido de carbono 
(CO, ppb),  concentração de ozônio (O3,  ppb),  dióxido 
de ni trogênio (NO2,  ppb) e de dióxido de enxofre (SO2, 
µg/m³) .  Os valores são est imados próximos à superf íc ie, 
e apresentados no âmbito do projeto Sisam com 
geração e anál ise conjunta de dados meteorológicos 

https://iris.paho.org/handle/10665.2/53147
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de velocidade e direção do vento,  precipi tação, 
temperatura e umidade do ar,  or iundos de medições 
locais e est imativas por sensoriamento remoto.  Esses 
dados e anál ises,  fornecem subsídios para estudos 
epidemiológicos de doenças respiratór ias,  cardíacas 
isquêmicas,  cerebrovasculares e oftalmológicas e,  na 
def inição e execução de pol í t icas públ icas l igadas à 
saúde da população brasi le ira.  Para mais detalhes, 
consultar:  www.inpe.br/queimadas/sisam/v2

A s i tuação atual  dessa estratégia é a renovação da 
cooperação para a cont inuidade das ações.

	○ Ferramenta Air Q+ da OMS

	○ Air Visual Earth  3D 

	○ Air Quality Map

	○ Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde 

– IVIS 

Ações de destaque (2011-2021)

Em 2011 o Vigiar teve um conjunto de atividades 
prioritárias analisadas. O art igo int i tulado Vigi lância 
em saúde ambiental de populações expostas à poluição 
atmosférica no Brasi l  – um modelo em construção,  
contou com a participação da equipe Vigiar do 
Ministério da Saúde e foi publicado no caderno de 
saúde coletiva em 2011,  com o objetivo de apresentar a 
vigi lância em saúde de populações expostas a poluentes 
atmosféricos (VIGIAR),  seu histórico, conceitos,  modelo 
de atuação, perspectivas e os desafios colocados 
para a implementação de uma polít ica pública 
intersetorial que dê resposta efetiva às demandas da 
saúde visando à melhoria de qualidade de vida da 
população brasi leira. Foi relatado também l imitações 
e desafios quanto ao aprimoramento do atual modelo 

de vigi lância em saúde, seus f luxos e potencial idades. 

Neste mesmo ano houve a revisão do Instrumento de 
Ident i f icação de Município de Risco ( I IMR),  da proposta 
de Unidade Sent inela para o Vigiar,  e laboração de 
bolet ins para o Vigiar,  e a s istematização das ações 
e at iv idades que vinham sendo desenvolvidas pelo 
Ministér io da Saúde,  em função da reorganização da 
equipe de trabalho,  e proposição de novos desaf ios. 

Nesse sent ido,  o indicador sobre o "Número 
de municípios com apl icação do Instrumento de 
ident i f icação de Municípios de Risco a poluição 
atmosfér ica – I IMR" foi  incorporado no grupo de 
indicadores do Resultado Esperado n.º 1 ,  da Matr iz 
Lógica de acompanhamento do Termo de Cooperação.

O I IMR, que tem sua matr iz  com três campos de 
informações:  gerais ,  ambientais  e de saúde,  possui  em 
sua função principal ,  a caracter ização e pr ior ização 
de municípios no que diz respeito às fontes de emissão 
de poluição atmosfér ica,  taxa de mortal idade,  taxa de 
internação por agravos respiratór ios,  de acordo com 
cr i tér ios de pr ior ização estabelecidos.

O primeiro Manual de Instruções – Instrumento de 
Ident i f icação dos Municípios de Risco ( I IMR) (anual) 
foi  e laborado em 2012 mantendo uma sequência anual 
até o ano de 2015.  Seu objet ivo era apresentar o passo 
a passo de como os estados deveriam preencher 
o I IMR e interpretar os resultados obt idos após o 
preenchimento,  a f im de ident i f icar os municípios 
pr ior i tár ios para atuação dessa vigi lância,  por meio 
do planejamento de ações prevent ivas e adoção 
de medidas corret ivas,  além de abrir espaço para 
discussão com os órgãos ambientais  locais . 

Em 2012, foi  elaborado o primeiro Relatório de Situação 
do IIMR, com base nos Instrumentos de Identif icação 
dos Municípios de Risco preenchidos por 26 estados e 
Distr i to Federal no decorrer do ano de 2011.  O relatório 
manteve a frequência de publicação anual até 2014. 
O IIMR em 2011 passou a ser disponibi l izado aos 

www.inpe.br/queimadas/sisam/v2
http://www.euro.who.int/en/health-topics/environment-and-health/air-quality/activities/airq-software-tool-for-health-risk-assessment-of-air-pollution
https://www.iqair.com/earth

https://www.iqair.com/air-quality-map

http://plataforma.saude.gov.br/
http://plataforma.saude.gov.br/
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estados e Distr i to Federal,  por meio planilhas de Excel 
disponibi l izadas no Painel de Informações em Saúde 
Ambiental e Saúde do Trabalhador (PISAST),  sendo 
considerado um avanço, pois o I IMR era anteriormente 
disponibi l izado pelo FormSUS (formulário eletrônico do 
Datasus).  Considerando a meta proposta pelo Ministério 
da Saúde para o cumprimento da PAVS em 2011,  a 
expectativa era atingir um total de 1 .185 municípios com 
IIMR preenchido, representando 22% dos municípios 
do Brasi l .  Contudo o resultado f inal foi  um total de 
4.076 (73%) de municípios com IIMR preenchido em 25 
estados e Distr i to Federal com exceção do Amapá que 
não preencheu a planilha nesse ano.  

Foi  um marco a elaboração e divulgação do 
Relatór io de Si tuação do I IMR em 2012 cujo propósi to, 
além de divulgar de forma mais ampla o resultado da 
anál ise dos dados informados no I IMR 2011 ,  era servir 
como uma importante ferramenta para a tomada de 
decisões da vigi lância em saúde ambiental  juntamente 
com outros setores,  como de meio ambiente,  nas ações 
prevent ivas e corret ivas,  permit indo intervenções para 
evi tar ou minimizar impactos na saúde da população. 

O Manual de Instruções da Unidade Sent inela foi 
e laborado e disponibi l izado aos estados/municípios 
no ano de 2013,  mantendo uma sequência anual  até o 
momento.  Seu objet ivo é apresentar a f icha de coleta 
de dados e expl icar todos os seus campos e como deve 
ser real izado o preenchimento no FormSUS. 

No ano de 2013 foi  real izada a ExpoAr (Experiências 
em Vigi lância em Saúde de populações Expostas à 
Poluição atmosfér ica) no período de 07 a 8/8/2013 em 
Brasí l ia/DF.  O evento foi  concebido pelo Ministér io da 
Saúde e contou com a part ic ipação da OPAS, para que 
os representantes das secretar ias estaduais de saúde 
apresentassem suas experiências na vigi lância em 
saúde de populações expostas à poluição atmosfér ica, 
bem como as ações tomadas por suas equipes para 
reduzir as adversidades locais ,  uma vez que a poluição 
atmosfér ica é responsável  por diversos agravos à 

saúde humana. Também foi  um momento de troca de 
experiências acadêmicas.

Também neste mesmo ano de 2013 foi  real izado o 
Curso de Especial ização em Poluição Atmosfér ica e 
Saúde Humana, no formato EaD (Ensino a Distância) – 
Cooperação com Univers idade de São Paulo/ Faculdade 
de Medicina (USP).  Públ ico-alvo:  prof iss ionais de 
áreas específ icas da saúde e ambiente.  Total  de 40 
prof iss ionais capacitados.

A publicação intitulada, "Avaliação da 
Morbimortalidade por Doenças Respiratórias no Brasil" 
com dados de 2011 e 2012 foi elaborada em 2014 para 
verificar a situação das doenças respiratórias (Capítulo 
CID 10) no País. Apresentou dados sobre o total geral 
de internações, internações de menores de 5 anos e de 
maiores de 60 anos, com cálculo de taxa de morbidade 
para as 3 categorias, o total de óbitos por agravos 
respiratórios, além dos óbitos de menores de 5 anos e 
de maiores de 60 anos por estas causas, e calculadas as 
respectivas taxas de mortalidade em todos os estados 
e no Distrito Federal. A publicação teve também como 
intuito apresentar o resultado da análise aos estados 
para que possam tomar ciência da ocorrência destes 
agravos e desenvolver ações por meio da vigilância em 
saúde de populações expostas a poluentes atmosféricos, 
com o objetivo de reduzir a morbimortalidade por 
doenças do aparelho respiratório. 

No ano de 2014 o Ministér io da Saúde/OPAS 
inic iou com a Univers idade Estadual do Rio de 
Janeiro (UERJ)  a carta acordo com o t í tu lo de 
s istematização,  desenvolvimento de tecnologia e 
anál ise dos dados do I IMR com f ins de elaboração 
de um painel  de informações para o Vigiar.  E no 
ano seguinte foi  entregue como um dos produtos da 
Carta Acordo o Guia de indicadores para vigi lância 
das populações expostas à poluição atmosfér ica, 
sendo seu objet ivo auxi l iar os prof iss ionais que 
atuam ou possuam interesse nessa vigi lância.  Como 
resultados,  esperava-se contr ibuir para a s istemática 
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uti l ização de dados nacionais ,  estaduais e municipais , 
permit indo,  a anál ise da evolução temporal  e/ou a 
comparação espacial  com outras real idades,  subsidiar 
o planejamento,  a gestão e o desenvolvimento de 
estratégias e processos decisór ios para a prevenção 
de problemas relacionados a poluição atmosfér ica e 
saúde humana. E avançar na formulação de ações 
e estratégias,  que fortaleçam a promoção da saúde 
ambiental  e especif icamente na saúde da população 
exposta à poluição atmosfér ica. 

Nos anos de 2014,  2015 e 2016 houve intensa 
part ic ipação no Conama e CAAP_Proconve,  para 
discussão das normativas ambientais  com impactos à 
saúde.  Em especial  a revisão da CONAMA 03/01 ,  que 
resultou na CONAMA 491/2018.

Também em 2014 houve a proposição do Painel  de 
Informação da Vigi lância em Saúde de População 
Exposta a Poluição Atmosfér ica,  um instrumento de 
s istematização e divulgação de dados,  informações e 
conhecimento sobre a poluição atmosfér ica e possíveis 
impactos à saúde,  v isando,  dentre outros,  estabelecer 
pontos de part ida para processos de planejamento e 
gestão para a promoção da saúde.

 O Painel  teve por objet ivos pr incipais :

(i) Possibilitar consultas, conhecimento e análise de dados 
e indicadores, visando o apoio à tomada de decisões e o 
desencadeamento de ações que contribuam para melhorar a 
situação de saúde da população. 

(ii) Apoiar o planejamento, a implementação, e o monitoramento 
das ações da Vigilância em Saúde de População Exposta a 
Poluição Atmosférica no Brasil. 

Cabe registrar que as at iv idades do painel  foram 
interrompidas em 2016.

Em 2016 houve um intenso processo de capacitação 
para o uso do formulário FormSUS e anál ise dos dados 
coletados pelas Unidades Sent inelas do Vigiar.

No ano de 2017 foi elaborado um documento com 
as sugestões de medidas que visem mitigar a emissão 
de poluentes atmosféricos no âmbito regional ou 
nacional,  visto que existem no Brasi l  diversas iniciativas 
de ações com o objetivo de atenuar as emissões de 
poluentes atmosféricos, sendo assim, esse documento 
apresenta medidas já existentes, mas que ainda não 
foram implantadas/implementadas concretamente no 
pais.  É fundamental também que o Vigiar nos estados 
e municípios acompanhem os objetivos e metas de 
melhoria da qualidade do ar estabelecidos no PQAr.

Em 2018,  foi  publ icado o l ivro Saúde Brasi l  2018, 
contendo capítulo elaborado pelo Vigiar nacional 
sobre o impacto da poluição atmosfér ica na 
mortal idade por doenças crônicas não transmiss íveis 
no Brasi l  em 2006 e 2016,  com o objet ivo de aval iar 
o impacto das doenças crônicas não transmiss íveis 
(DCNT) devido à poluição atmosfér ica,  segundo sexo 
– Brasi l ,  2006-2016.  O resultado apresentou que as 
mortes devido à poluição atmosfér ica aumentaram de 
38.782 em 2006 para 44.228 em 2016.  As DIC atr ibuídas 
à poluição responderam pelos maiores YLL em homens 
e mulheres.  A FAP para DPOC atr ibuída ao O3 no País 
aumentou em 62,7% nos homens e 61 ,5% em mulheres. 
Esse incremento também foi  ver i f icado nas unidades 
da Federação (UFs),  destaca-se o Piauí ,  com 175,6%. 
Já as variações das FAPs atr ibuídas ao MP2,5 no Brasi l 

https://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0003-280690.PDF
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=369516
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_brasil_2018_analise_situacao_saude_doencas_agravos_cronicos_desafios_perspectivas.pdf
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foram sempre negativas.  Entretanto,  observaram-se 
aumentos em algumas UF.  Destacadamente,  câncer 
de pulmão, DPOC e DCBV no Amapá e Pará;  DIC no 
Amapá e Paraná, em homens;  e Amapá e São Paulo, 
em mulheres.

Ainda em 2018 foi elaborado o documento com Perguntas 
e respostas sobre poluição do ar e saúde humana, com 
o intuito de informar e conscientizar a população sobre 
essa temática. Isso porque, atualmente a democratização 
da informação surge como uma relevante meta para a 
melhoria da qualidade e a universalidade da saúde no 
Brasil, sendo justificável usar a comunicação em saúde 
como estratégia para captar a atenção dos indivíduos e 
facilitar a transferência de informações.

No ano de 2019 foi elaborado um documento com 
uma sugestão de modelo de boletim informativo sobre 
poluição do ar e saúde humana, a ser elaborado pelos 
estados/municípios. O modelo contém o passo a passo 
orientativo para a elaboração do boletim informativo e 
ainda um boletim já elaborado para exemplificar sobre 
poluição do ar e saúde humana. Sua finalidade é que os 
técnicos e/ ou responsáveis pelo Vigiar ou pela vigilância 
de saúde ambiental nos estados e municípios possam 
ser capazes de construir boletins informativos. 

Também em 2019 foi  encaminhado aos estados 
um quest ionário com perguntas sobre a s i tuação do 
Vigiar desde at iv idades desenvolvidas até a questões 
administrat ivas da área.   Com esses quest ionários a 
equipe Vigiar nacional  elaborou um consol idado com 
o Diagnóst ico das at iv idades de vigi lância em saúde 
de populações expostas a poluentes atmosfér icos 
real izadas nos estados e municípios brasi le iros.  E 

ass im foi  possível  relatar as at iv idades de vigi lância 
em saúde de populações expostas à poluentes 
atmosfér icos executadas pelos estados e alguns 
municípios.  Esse mapeamento foi  fundamental  para 
nortear os gestores da vigi lância em saúde ambiental 
municipal ,  estadual e nacional  na s istematização   e 
reestruturação daquele t ipo de vigi lância.

Durante o ano de 2020,  houve o processo de 
formulação do Curso pi loto de anál ise de s i tuação de 
saúde ambiental  para a v igi lância em saúde ambiental 
e qual idade do ar relacionada aos incêndios f lorestais . 
O curso foi  uma inic iat iva conjunta,  da CGVAM e 
da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), 
implementado em 2021 em cooperação com a Fiocruz/
ICICT,  através do instrumento Carta Acordo.

Públ ico-alvo:  prof iss ionais da VSA/Vigiar,  com 
o total  de 40 prof iss ionais capacitados.  Em curso. 
Estados capacitados:  Acre,  Amazonas,  Amapá, Distr i to 
Federal ,  Maranhão, Mato Grosso do Sul ,  Mato grosso, 
Para,  Rondônia,  Roraima, Tocant ins ,  e Ministér io da 
Saúde.  Como resultado do curso tem-se a nota técnica 
nacional  sobre a s i tuação de saúde ambiental  para 
a v igi lância em saúde ambiental  e qual idade do ar 
relacionada aos incêndios f lorestais  no Brasi l .
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O s desastres vêm sendo pesquisados e 
compreendidos no âmbito da Saúde Colet iva 

no País ,  com impactos de curto,  médio e longo 
prazos.  Compreender e anal isar a inter-relação 
entre esses eventos e seus impactos sobre a saúde 
or ientam a part ic ipação mais at iva do setor saúde, 
também relacionada ao desenvolvimento sustentável , 
mudanças c l imáticas e redução de r iscos de desastres.

O r isco é uma probabi l idade de consequências 
prejudic iais  ou perdas esperadas (mortes,  lesões, 
propriedades,  meios de subsistência,  interrupção 
de at iv idades econômicas ou deter ioramento 
ambiental) ,  resul tado de interações entre ameaças 
de or igem natural  ou antropogênicas e as condições 
de vulnerabi l idade de uma determinada local idade. 
Logo,  o r isco pode ser determinado por uma equação 
que tenham a ameaça ou perigo e a vulnerabi l idade 
como variáveis  pr incipais .

O r isco de desastres faz parte do nosso dia a 
dia e está int imamente relacionado com a própria 
dinâmica de desenvolvimento das sociedades.  Resulta 
da combinação de ameaças (eventos naturais  ou 
tecnológicos)  e condições de vulnerabi l idade,  que 
envolvem desde as condições de vida das populações 
expostas às insuf ic ientes capacidades ou medidas para 
reduzir as consequências negativas.  Ou seja,  o r isco 
de desastres envolve o potencial  ou probabi l idade de 
que a combinação entre a ocorrência de uma ameaça 
ou perigo (natural  ou tecnológica) e as condições de 
vulnerabi l idade resulte em óbitos,  lesões,  doenças, 
interrupção de at iv idades econômicas,  dentre outros.

Experiências recentes têm mostrado que desastres 
de origem natural têm aumentado em intensidade e 
frequência, podendo se apresentar em qualquer região 
do mundo. Observa-se ainda que ameaças relacionadas 
a fatores antrópicos, como exposição à radiação 
ionizante e acidentes com produtos químicos também 
podem expor as pessoas a riscos e impactar a saúde, 
e de forma consequente o atendimento prestado pelos 

serviços de saúde. Esses fatores tendem a se constituir 
numa ameaça ou perigo, podendo resultar em desastre 
quando houver ruptura do funcionamento normal de um 
sistema ou comunidade, devido aos danos e efeitos ao 
bem-estar f ís ico, social ,  mental ,  econômico e ambiental 
de uma determinada localidade. 

A exposição a essas ameaças ou perigos pode 
desencadear uma emergência em saúde públ ica.  O 
fortalecimento da capacidade de atuação do setor 
saúde em emergência em saúde públ ica por desastres, 
sejam eles de or igem natural  ou tecnológica,  é 
pr imordial  para reduzir o r isco à saúde da população 
e à prestação de serviços. 

As emergências e desastres provocam efei tos 
diferentes uma vez que cada área afetada tem 
condições sociais ,  econômicas,  pol í t icas,  c l imáticas, 
geográf icas e sanitár ias part iculares.  Entretanto,  os 
efei tos sobre a saúde públ ica são s imi lares,  uma vez que 
envolve diretamente ações de vigi lância e assistência, 
e o seu reconhecimento prévio pode permit ir que 
as comunidades possam se preparar para evi tar, 
minimizar ou enfrentar esses r iscos,  e ainda faci l i tar o 
uso racional  de recursos do setor saúde.  A prevenção,  a 
preparação e o planejamento da resposta e mit igação 
dos impactos desses eventos sobre a população,  sejam 
eles de or igem natural ,  associados aos acidentes com 
produtos químicos perigosos ou radiológico-nucleares 
são imprescindíveis  e const i tuem objeto de atuação da 
Vigi lância em Saúde Ambiental . 

Os desastres podem afetar a saúde de diversas 
formas,  dentre as quais se destacam: 

	○ Causar um número inesperado de mortes, 
ferimentos ou enfermidades, que podem 
exceder a capacidade de resposta dos 
serviços locais de saúde.

	○ Afetar os recursos humanos de saúde 
comprometendo o funcionamento da 
estrutura local de saúde.
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	○ Danificar ou destruir a infraestrutura de 
saúde local e equipamentos podendo 
alterar a prestação de serviços de 
rotina e ações preventivas, com graves 
consequências no curto, médio e longo 
prazo, em termos de morbimortalidade.

	○ Destruir ou interromper os sistemas de 
produção e distribuição de água, bem como 
dos serviços de drenagem, limpeza urbana 
e esgotamento sanitário, favorecendo a 
ocorrência e proliferação de doenças. 

	○ Destruir ou interromper os serviços básicos 
como telecomunicações, energia, represas, 
subestações e meios de transportes, 
aeroportos, rodovias, oleodutos e 
gasodutos, entre outras. 

	○ Provocar desastres secundários que 
podem destruir ou danificar instalações e 
fontes fixas (plantas industriais, depósitos 
de substâncias químicas, comércio de 
agroquímicos, armazenamento em área 
rural) ou móveis (transporte), ocasionando 
rompimentos de dutos ou lagoas de 
contenção de rejeitos, vazamentos de 
substâncias químicas ou radioativas 
oferecendo riscos à saúde humana. 

	○ Contaminação microbiológica devido a 
alagamentos de lixões e aterros sanitários. 

	○ Aumenta o risco de enfermidades psicológicas 
na população afetada. 

	○ Provocar a dissolução de comunidades e 
famílias geradas pela migração, desemprego, 
perda do patrimônio e mortes de familiares. 

	○ Causar escassez de alimentos, provocando 
a redução do consumo e trazer graves 
consequências nutricionais, nos casos de 
desastres prolongados.

	○ Provocar movimentos populacionais, em 
busca de alimentos, fontes alternativas de 
água, emprego, entre outros, podendo 
acarretar riscos epidemiológicos. 

	○ Aumentar a vulnerabilidade das pessoas 
devido a uma maior exposição às 
condições climáticas.

Com base nisto, a redução de riscos de desastres 
constitui uma das funções essenciais da saúde pública. 
No marco de proposição das Funções Essenciais da Saúde 
Pública (FESP), sistematizado em 2002, e atualizado em 
2012 pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), 
a Redução do Impacto das Emergências e Desastres em 
Saúde envolve: 

1.	 O desenvolvimento de políticas, o planeja-
mento e a realização de ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e reabilita-
ção para reduzir o impacto dos desastres so-
bre a saúde pública.

2.	 Um enfoque integral com relação aos danos 
e a origem de todas ou cada uma das emer-
gências ou desastres possíveis na realidade 
do País; a participação de todo o sistema de 
saúde e a mais ampla colaboração interseto-
rial e interinstitucional na redução do impacto 
de emergências ou desastres.

Em 2005,  dois  marcos internacionais nas Nações 
Unidas reforçaram a redução do r isco de desastres 
como função essencial  da saúde públ ica.  O primeiro 
na Organização Mundial  da Saúde (OMS),  com a 
aprovação do Regulamento Sanitár io Internacional 
(RSI)  e depois o Marco de Ação de Hyogo, estabelecido 
pela Estratégia Internacional  de Redução dos 
Desastres (EIRD) que propõe um conjunto de ações 
para fortalecer a capacidade de redução do r isco de 
desastres.  Este acordo deu lugar ao Marco de Ação de 
Sendai ,  estabelecido em 2015.
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A nível  nacional ,  os pr imeiros registros encontrados 
da atuação na área de desastres no âmbito da 
vigi lância em saúde ambiental ,  fo i  entre 1999 e 2002, 
com a cr iação do Núcleo de Respostas Rápidas a 
Emergências Epidemiológicas (Nurep),  no âmbito da 
Funasa,  formado por uma equipe mult idisc ipl inar 
inst i tu ída por meio da Portar ia n.º 514,  de 29 de 
setembro de 2000. 

Com o novo Regulamento Sanitár io Internacional 
(RSI) ,  em 2005 foi  inst i tu ído no âmbito da SVS o Centro 
de Informações Estratégicas em Vigi lância em Saúde 
(CIevs),  com a função de detectar surtos e emergências 
em saúde públ ica para disseminar informações 
para as respostas em saúde.  Em 2011  foi  inst i tu ída a 
Declaração de Emergência em Saúde Públ ica (Espin) 
que pode ter or igem em: ( i )  epidemias;  ( i i )  desastres; 
e ( i i i )  desassistência,  conforme estabelece o Decreto 
Presidencial  n.º 7.616 de 2011 ,  regulamentado pela 
Portar ia Minister ial  GM/MS 2.952 de 2011 . 

A Vigi lância em Saúde Ambiental  associada aos 
r iscos decorrentes de desastres (Vigidesastres)  in ic iou 
suas at iv idades em 2003 e a part ir de então deu in íc io 
à elaboração de um Programa Nacional  com diretr izes 
para as ações da saúde ambiental  em desastres. 

No in íc io de 2007 houve uma reestruturação e 
uma relei tura da atuação da saúde ambiental  em 
emergências e desastres e a part ir de então foram 
integradas as áreas de desastres de or igem natural , 
fatores f ís icos e acidentes com produtos perigosos.

Com essa integração,  o Programa Vigidesastres 
passou por algumas adaptações,  pois  apesar de ser 
uma área integrada os objetos de trabalhos são muito 
específ icos.  A part ir de então o Programa passou a ser 
composto por três modelos de atuação sendo: 

	○ Modelo de atuação para a Vigilância em Saú-
de Ambiental associadas aos Fatores Físicos 
(Vigifis).

	○ Modelo de atuação para a Vigilância em Saú-
de Ambiental associadas aos Acidentes com 
Produtos Perigosos (Vigiapp). 

	○ Modelo de atuação para a Vigilância em Saú-
de Ambiental associadas aos Desastres Natu-

rais (Vigidesastres).

Os três modelos propuseram uma concepção de 
Vigi lância em Saúde baseada na gestão do r isco com 
seus componentes de planejamento,  gerenciamento, 
acompanhamento da evolução do r isco,  monitoramento 
e aval iação das ações,  dir igida à redução do r isco,  ao 
gerenciamento do desastre e à recuperação dos seus 
efei tos à saúde humana. 

As estratégias objet ivaram a proteção da 
saúde da população contra as consequências dos 
desastres,  considerando a magnitude do r isco 
para a def inição das pr ior idades,  e respeitando as 
estruturas organizacionais existentes.  Devem estar em 
consonância com as pol í t icas e programas no âmbito 
da vigi lância em saúde ambiental  e com as ações 
art iculadas pelos órgãos que integram o Sistema 
Nacional  de Defesa Civ i l  (SINDEC).

Em 2014, a organização da Vigidesastres passou 
a considerar duas categorias: desastres naturais 
e antropogênicos, além da agenda estratégica de 
mudanças cl imáticas (Figura 27).

Os desastres naturais compreendem os hidrológicos: 
inundações e os desl izamentos, e os cl imatológicos: 
seca/estiagem, queimadas e incêndios f lorestais

Os desastres antropogênicos compreendem: químicos, 
biológicos, radiológicos e nucleares.
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Figura 27 – Organização da Vigidesastres

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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A atuação da Vigidesastres baseia-se estratégia 
de gestão de r iscos,  que integra ações de redução 
do r isco,  manejo do desastre e recuperação dos 
seus efei tos (F igura 28) e uma de suas pr incipais 
caracter íst icas é planejar e agir de forma intersetor ial . 
Nesse processo,  condizente à proposta de organização 
da VSA,  o olhar sobre o terr i tór io é essencial  para 
conhecer o cenário existente,  suas potenciais  ameaças 
ou perigos,  bem como as vulnerabi l idades nele 
presentes,  além dos atores envolv idos,  governamentais 
e não governamentais ,  incluindo a comunidade. 
Pode-se perceber que a gestão de r isco por processo, 
conf igura-se como um cic lo de ações. 

Na iminência de um desastre in ic ia-se o Alerta e em 
seguida as pr imeiras Respostas,  estas duas fases fazem 
parte da etapa de Manejo do desastre.  Após,  há o 
período de Recuperação,  com as fases de Reabi l i tação 
e Reconstrução,  estas devem ser desenvolvidas com 
vistas para outra etapa - a Redução de r isco,  ou seja, 
medidas de Prevenção,  Mit igação e Preparação para 
um próximo evento. 
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Figura 28  – Etapas e fases da gestão do r isco de desastres

Fonte:  adaptado de Fiocruz,  2014.
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Para auxi l iar a implementação da Vigidesastres no 
setor saúde,  a CGVAM, envidou esforços para dotar 
o SUS da capacidade necessária para o processo de 
gestão do r isco de desastres nas três esferas de gestão 
do SUS.  Ass im, foram prior izadas as estratégias, 
esquematizadas na Figura 29,  que compõem ações que 
fornecem subsídios técnicos e gerenciais ,  permit indo 
conhecer o cenário de r isco do País ,  real izar anál ise 
de s i tuação,  tanto prévia a atuação em si tuações de 
desastres,  como durante e no processo de recuperação, 
estabelecer ações de ampl iação da preparação das 
secretar ias de saúde,  em especial  as dos municípios, 
além da manutenção de estoques estratégicos.

Como resultados das ações,  podem ser l is tadas:

	○ Atuação do Setor Saúde em consonância 
com a Agenda Internacional Pós-2015 para 
desastres e mudança do clima. 

	○ Garantia da participação do MS na agenda 
internacional (Mercosul, Unasul, Opas)

	○ Subsidio à análise de situação e a tomada 
de decisão sobre saúde em desastres 
elaborado e instrumentos para ampliar 
a visibilidade às ações desenvolvida no 
âmbito do SUS estabelecidos.

	○ Manter estoque de kits de medicamentos e 
insumos estratégicos para atendimento aos 
municípios atingidos por desastres.
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Figura 29  – Estratégias de fortalecimento da capacidade do SUS para atuação em desastres

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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	○ Apoiar a cr iação/implementação e 
fortalecimento dos Comitês de Saúde 
em Desastres

	○ Apoiar e part ic ipar de capacitações e 
eventos

	○ Elaborar Planos de Preparação e 
Resposta e dos Planos de contingência 
para resposta à ESP 

	○ Monitorar, avaliar e divulgar os 
resultados do Plano Multirriscos

	○ Identificação dos municípios prioritários 
para atuação do SUS frente aos 
desastres naturais

	○ Estratégia de análise de situação de 
saúde para preparação e resposta a 
desastres definida.
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Fortalecimento da articulação intersetorial e 
interinstitucional para ESP por desastres

Atuação do Setor Saúde em consonância com a Agenda 
Internacional  Pós-2015 para desastres e mudança do 
cl ima

A art iculação da agenda nacional  de fortalecimento 
da capacidade de atuação em emergência em saúde 
públ ica por desastres com as recomendações e 
diretr izes internacionais possibi l i ta uma harmonização 
das ações a serem adotadas nos Países e promove,  no 
âmbito do setor saúde,  a redução da vulnerabi l idade 
da população,  dos prof iss ionais de saúde e da 
infraestrutura de saúde bem como a ampl iação da 
resi l iência.  Isso resulta na redução dos impactos e dos 
danos à saúde uma vez que esse setor se torna mais 
preparado para atuar nessas s i tuações.

O processo de discussão e definição da Agenda 
do Desenvolvimento pós-2015 se fortaleceu com a 
Conferência Mundial para a Redução do Risco de 
Desastres, realizada em março na cidade de Sendai, 
no Japão. Vale destacar que os marcos internacionais 
da agenda pós-2015 fazem referências ao nível local, 
a uma articulação clara das medidas a nível nacional/
local e global/regional e ao reforço da importância da 
Plataforma Global, Plataformas Regionais e Plataformas 
Nacionais para a redução do risco de Desastres. Com a 
adoção do Marco de Ação de Sendai, a definição dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e do Acordo 
de Paris, tornou-se necessário definir a nível nacional e 
local, diretrizes e ações para promover a implementação 
desses compromissos em âmbito nacional, com objetivos 
a curto, médio e longo prazo.

No contexto da atuação em desastres no âmbito do 
Sistema Único de Saúde, essa agenda subsidia a definição 
de diretrizes para a gestão de risco de desastres no 
Setor Saúde. Nesse contexto, dotar o SUS, em suas três 

esferas de gestão e, principalmente, a esfera municipal, 
da capacidade necessária para se organizar para atuar 
em emergência em saúde pública por desastres é um 
dos caminhos para a redução dos danos.

Garantia da participação do MS na agenda 
internacional  (Mercosul ,  Unasul  e Opas)

O Ministér io da Saúde é membro efet ivo dos blocos 
de integração regional  do Mercosul  e Unasul  e é 
membro das Nações Unidas,  incluindo a OMS e Opas.

Mercosul

O Mercosul possuía a Comissão Intergovernamental 
de Gestão de Riscos e Redução da Vulnerabilidade do 
Mercosul e Estados Associados (CIGRRV), criada a partir 
da necessidade de adoção de um novo conceito sobre 
as intervenções em situações de desastres, priorizando 
um modelo de atuação baseado na gestão integral 
dos riscos. No contexto geral, o objetivo do trabalho 
da CIGRRV era principalmente promover um espaço de 
reflexão, ação e respostas que permitiam uma gestão 
de riscos e redução da vulnerabilidade decorrentes de 
desastres naturais, tecnológicos e biológicos em âmbito 
regional de forma coordenada e harmonizada.

Considerando que esta Comissão passou por 
al terações ao longo desse processo,  em 2015 foi 
def inido que os temas relacionados à gestão de r isco 
de desastres passariam a ser tratado no âmbito da 
Comissão Intergovernamental  de Saúde Ambiental  e 
Saúde do Trabalhador (Cisat) .

Unasul

A Rede de Gestão de Riscos de Desastres em Saúde 
da União das Nações Sul-Americanas (Unasul) foi criada 
por meio da Resolução 04/2012-CSS, e é coordenada 
pelo Ministério de Saúde do Peru em alternância com o 
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Ministério de Saúde do Chile. Sua criação realiza-se no 
marco da política de contribuir com a consolidação de 
espaços de integração supranacional, tendo como objetivo 
a redução do risco e a resposta rápida e adequada em 
situações de desastres por meio de mecanismos que 
gerem a ampliação dos recursos de saúde.

Para o período de 2017 a 2022 foi  e laborado o Plano 
Sul-Americano de Riscos de Desastres em Saúde que 
contempla ações para harmonizar a preparação 
e resposta de saúde em si tuações de desastres,  em 
consonância com o que está estabelecido na Agenda 
Internacional  de Desenvolvimento Pós-2015.  Ass im, o 
Brasi l ,  como os demais Países que são membros no 
Unasul ,  tem uma agenda de compromissos para o 
fortalecimento da capacidade de atuação nacional 
bem como a cooperação regional  nessa temática.

Organização Pan-americana da Saúde (Opas)

O Plano de Ação para a Redução do Risco de Desastres 
2016-2021 da Opas foi apresentado pelo Documento 
CD55/XX, de 27 de junho de 2016, e trata-se de uma 
referência que subsidia a atuação do Ministério da Saúde 
no estabelecimento do planejamento interno para o 
fortalecimento da capacidade de atuação em desastres.

O documento é o resultado de l ições aprendidas 
na implementação do Plano de ação para hospitais 
seguros,  executados no período de 2010-2015,  e as 
pr ior idades ident i f icadas por 29 Países e terr i tór ios 
em um processo de consulta durante a reunião 
regional  de coordenadores de desastres de saúde 
real izada em Manágua/Nicarágua, em outubro de 
2015.  Tem por objet ivo fornecer aos Estados-Membros 
da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) 
um quadro operacional  que fornece or ientação na 
implementação de ações para a redução do r isco 
de desastres no setor da saúde,  para evi tar mortes, 
enfermidades,  incapacidades e o impacto psicossocial 
decorrentes de emergências e desastres.  Os resultados 

esperados com esse plano envolvem ações a serem 
desenvolvidas e observadas nos diversos Países e se 
apresenta como subsídio na proposta de planejamento 
do Ministér io da Saúde.

Definição de mecanismos para divulgação das 
informações sobre emergência em saúde pública por 
desastres

A divulgação das informações sobre saúde em desastres 
que têm sido trabalhadas pelo Ministério da Saúde, é 
estratégica para orientar a população e profissionais de 
saúde que atuam na temática. Documentos orientadores 
têm sido publicados e disponibil izados no site do 
Ministério da Saúde, de forma a promover e proteger a 
saúde de populações que podem ser afetadas, ou foram 
afetadas por desastres.

A seguir,  são l is tados os documentos publ icados nos 
úl t imos dez anos sobre a temática.



106

Cart i lha de or ientações 
básicas para gestores 
e técnicos do SUS para 
s i tuações de desastres 
associados a inundações

Folder convív io social  e 
Autocuidado em si tuações 
de r iscos e desastres

Folder prevenção de 
doenças infecciosas 
respiratór ias

Folder or ientações para o 
tratamento intradomici l iar 
da água de consumo 
humano em si tuações de 
desastres

Cart i lha:  Saiba como agir 
em caso de enchentes

Cart i lha:  Saiba como agir 
em caso de enchentes - 
Abrigos

Folder Leptospirose:  o que 
é e como prevenir?

Cart i lha de or ientação à 
população no período de 
alerta de chuvas intensas

https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/enchentes/cartilha-orienta-es-b-sicas-para-gestores-e-t-cnicos-do-sus-para-situa-es-de-desastres-associados-a-inunda-es.pdf?msclkid=65c9f587d15711ec9503c357afcc1f32
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/enchentes/cartilha-orienta-es-b-sicas-para-gestores-e-t-cnicos-do-sus-para-situa-es-de-desastres-associados-a-inunda-es.pdf?msclkid=65c9f587d15711ec9503c357afcc1f32
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/enchentes/cartilha-orienta-es-b-sicas-para-gestores-e-t-cnicos-do-sus-para-situa-es-de-desastres-associados-a-inunda-es.pdf?msclkid=65c9f587d15711ec9503c357afcc1f32
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/enchentes/cartilha-orienta-es-b-sicas-para-gestores-e-t-cnicos-do-sus-para-situa-es-de-desastres-associados-a-inunda-es.pdf?msclkid=65c9f587d15711ec9503c357afcc1f32
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/enchentes/cartilha-orienta-es-b-sicas-para-gestores-e-t-cnicos-do-sus-para-situa-es-de-desastres-associados-a-inunda-es.pdf?msclkid=65c9f587d15711ec9503c357afcc1f32
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/convivio_social_auto_cuidado_situacoes_riscos_desastres.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/convivio_social_auto_cuidado_situacoes_riscos_desastres.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/convivio_social_auto_cuidado_situacoes_riscos_desastres.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/prevencao_doencas_infecciosas_respiratorias.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/prevencao_doencas_infecciosas_respiratorias.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/prevencao_doencas_infecciosas_respiratorias.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/orientacoes_tratamento_intradomiciliar_agua_consumo_humano_situacoes_desastres.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/orientacoes_tratamento_intradomiciliar_agua_consumo_humano_situacoes_desastres.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/orientacoes_tratamento_intradomiciliar_agua_consumo_humano_situacoes_desastres.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/orientacoes_tratamento_intradomiciliar_agua_consumo_humano_situacoes_desastres.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/orientacoes_tratamento_intradomiciliar_agua_consumo_humano_situacoes_desastres.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/enchentes/saiba-como-agir-em-caso-de-enchentes.pdf/view?msclkid=96b4f587d15711ec9c59d3d8b5063bae
https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/enchentes/saiba-como-agir-em-caso-de-enchentes.pdf/view?msclkid=96b4f587d15711ec9c59d3d8b5063bae
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saiba_agir_caso_enchentes_abrigos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saiba_agir_caso_enchentes_abrigos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saiba_agir_caso_enchentes_abrigos.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/leptospirose_como_previnir_2011.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/folder/leptospirose_como_previnir_2011.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_orientacao_populacao_chuvas_intensas.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_orientacao_populacao_chuvas_intensas.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cartilha_orientacao_populacao_chuvas_intensas.pdf
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Manutenção de estoque estratégico para atendimento 
aos municípios atingidos por desastres

Considerando a necessidade de organização do 
Sistema Único de Saúde para atuar em situações de 
desastres, o Ministério da Saúde criou uma Comissão, 
por meio da Portaria n.º 372/GM/2005, que, dentre 
outras ações, estabeleceu a composição de kits para 
a prestação de assistência farmacêutica em situação 
e desastres, conforme já estabelecido em outros 
Países, o que culminou na publicação da Portaria GM/
MS n.º 405, de 16 de março de 2005, que instituiu a 
primeira versão dos kits de medicamentos e insumos 
estratégicos para atendimento aos municípios atingidos 
por desastres. Esses kits já passaram por reformulações 
para adequação às necessidades identificadas e, hoje, a 
norma vigente é a Portaria GM/MS n.º 874, de 4 de maio 
de 2021, que altera a Portaria de Consolidação GM/
MS n.º 1, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre 
o kit de medicamentos e insumos estratégicos para a 
assistência farmacêutica às UF atingidas por desastres.

Os k i ts  de medicamentos e insumos estratégicos 
são compostos por 32 t ipos de medicamentos e 
16 insumos,  e tem capacidade de atender até 500 
pessoas por um período de 3 meses.  Essa composição 
( i tens e quant i tat ivos)  é estabelecida considerando as 
necessidades ident i f icadas para assistência à saúde 
da população at ingida por desastres,  no âmbito do 
SUS,  bem como o período previsto para a recuperação 
da prestação dos serviços de assistência farmacêut ica, 
aos desabrigados e desalojados,  com recursos da 
própria Secretar ia de Saúde.  No período de 2011  a 
2021 ,  foram distr ibuídos 795 k i ts  de medicamentos, 
cuja gestão remete ao Vigidesastres (F igura 30) .

Ampliação do apoio às Secretarias de Saúde para a 
preparação e resposta a desastres

Outra iniciativa adotada pela CGVAM foi a indução 
da criação de comitês, comissões ou organizações no 
âmbito das secretarias estaduais e distrital de saúde. 
Tais estruturas de gestão foram pensadas para atuar 
de forma oportuna, contínua e permanente. O objetivo 
central consiste na análise dos cenários de risco, com 
a identificação dos atores e das ações necessárias 
para o território, mapeando os recursos disponíveis e 
necessários no setor para o atendimento de saúde, bem 
como promovendo a articulação entre as diversas áreas 
da saúde e de outros setores (defesa civil ,  assistência 
social, ambiental, dentre outros).

Atualmente, todas as UF possuem Comitês Estaduais 
de Saúde em Situação de Desastres. 

O Comitê é uma organização colegiada aberta, de cunho 
deliberativo e consultivo, que reúne as áreas de atuação 
do Setor Saúde Estadual, a fim de organizar e orientar 
a sua atuação na prevenção, preparação e resposta 
aos desastres de origem natural e antropogênicos 
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Figura 30  – Histór ico de distr ibuição de k i ts  de 
medicamentos pelo Ministér io da Saúde.  Período de 
2011  a 2021*

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 . 

(*)  dados parciais .
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(resultantes de ameaças tecnológicas como os acidentes 
com produtos perigosos). Sua finalidade é organizar a 
atuação do Setor Saúde, no âmbito estadual, com o 
intuito de consolidar e uniformizar as ações, por meio da 
proposição de medidas, que atendam os princípios do 
SUS, e que possibil item a redução dos efeitos danosos 
ocasionados por desastres de origem natural ou 
antropogênicos (decorrentes de ameaças tecnológicas) 
junto à população dos municípios. Cabe destacar que os 
objetivos dos comitês, podem ser l istados como:

1. 	 Possibi l i tar a harmonização das ações 
desenvolvidas pelo SUS em situações de desastres.
Evitar sobreposição das ações por diferentes 
atores dentro e fora do setor saúde.

2.	 Maximizar a capacidade da atuação do SUS.
3.	 Fortalecer a art iculação intra e interinst i tucional 

no contexto de desastres.

No intuito de fazer um diagnóstico da situação 
atual da organização das Secretarias de Saúde para 
atuarem em desastres, periodicamente são realizadas 
reuniões técnicas, por meio de videoconferências com 
as Secretarias Estaduais de Saúde (SES) do Brasi l ,  para 
discutir os avanços na gestão de risco de desastres 
e os desafios para o fortalecimento da capacidade 
de atuação da Secretaria de Saúde na preparação e 
reposta à emergência em saúde pública por desastres. 
A análise de cada situação, ou cenário de cada 
estado, permit irá a proposição de estratégias para 
o desenvolvimento das ações de gestão do risco de 
desastres no âmbito da saúde.

O processo de organização das secretarias de saúde 
para atuar em desastres tem que ser fortalecido para 
que todas as secretarias que apresentem um cenário 
de risco de desastres estejam preparadas para uma 
atuação oportuna.

O principal  desaf io é proporcionar condições para 

que todas as secretar ias de saúde tenham seus Comitês 
inst i tu ídos e os planos de cont ingência elaborados. 
A part ir de então,  que a art iculação entre todos os 
setores envolv idos em uma atuação em emergência 
seja estabelecida para a promoção de uma agenda 
forte de gestão do r isco de desastres.

Isso exige um cont ínuo trabalho de monitoramento 
e incent ivo para que se discuta a temática na agenda 
de governança local .  Para isso,  a disponibi l ização 
de material  or ientador é essencial  para subsidiar a 
atuação local .

Estabelecimento e ampliação da atuação harmonizada 
para preparação e resposta à emergência em saúde 
pública por desastres

A organização das ações de preparação e resposta 
à emergência em saúde pública envolve a adoção de 
medidas para estruturar os serviços de saúde para 
que seja capaz de atuar de forma oportuna. Nesse 
contexto, além do planejamento, das capacitações e da 
elaboração de planos é essencial que o desenvolvimento 
das ações, nas diversas áreas da saúde, sejam 
harmonizadas e observem condições específ icas, 
conforme a singularidade de cada temática.

Nesse sent ido,  o estabelecimento dos Planos de 
Preparação e Resposta e dos Planos de Cont ingência, 
que observam as caracter íst icas de cada t ipologia de 
emergência,  são documentos que trazem a abordagem 
específ ica de cada problema.

Plano de Resposta às Emergências em Saúde Pública: 
o documento estabelece a atuação da SVS,  da esfera 
federal  do Sistema Único de Saúde (SUS),  na resposta 
às emergências em saúde públ ica que superem 
a capacidade de atuação das esferas estadual e 
municipal .  O Plano def ine a inst i tu ição de um Centro 
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de Operações de Emergência em Saúde (COE-Saúde 
ou Coes) como mecanismo de coordenação da 
emergência e o Sistema de Comando de Operações 
(SCO) como ferramenta para a sua organização.  Para 
a efet ivação do Plano devem ser observadas as ações 
descr i tas nos Planos de Cont ingência,  documentos 
norteadores para atuação em emergências de Saúde 
Públ ica,  conforme a t ipologia do evento que deu 
or igem a emergência.

Planos de Contingência:  são documentos que 
descrevem de forma clara e concisa os r iscos,  os 
atores e suas responsabi l idades para fazer frente a 
uma emergência ou desastre e tem como premissa 
a s impl ic idade e objet iv idade,  além de ser f lexível  e 
adaptável .  O Plano de cont ingência é específ ico,  ou 
seja,  para cada t ipologia de emergência deve ser 
elaborado um plano de cont ingência e seu processo 
de construção segue uma lógica.

Assim, em consonância com os objet ivos do “Plano de 
Resposta às Emergências em Saúde Públ ica”,  a CGVAM 
elaborou os Planos de Cont ingências por Inundação, 
por Agentes Químicos,  Biológico,  Radiológico e Nuclear 
e por seca e est iagem, que apresentam orientações 
e responsabi l idades para o desenvolvimento das 
ações de resposta às ESP,  considerando as diferentes 
t ipologias de emergências,  bem como fornece 
subsídios e or ientação às demais esferas de gestão do 
Sistema Único de Saúde.

Plano de Resposta às 
Emergências em Saúde 
Públ ica

Plano de Cont ingência 
por Inundação.

O Guia de preparação e respostas do setor saúde aos 
desastres  apresenta a base metodológica e conceitual 
para auxi l iar as secretar ias de saúde na elaboração 
de um Plano de Preparação e Resposta (PPR) para 
emergência em saúde públ ica por desastres.  De 
forma resumida,  pode-se dizer que o Guia apresenta 
or ientações para elaboração do PPR que contemple 
os objet ivos,  estratégias,  ações,  inst i tu ições ou áreas 
que devem compor esses planos,  bem como suas 
responsabi l idades e,  pr incipalmente,  a capacidade de 
cada um para a atuação em uma emergência.

Plano de cont ingência 
por agentes QBRN.

Plano de cont ingência 
por seca e est iagem.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_resposta_emergencias_saude_publica.pdf#:~:text=O%20Plano%20de%20Resposta%20%C3%A0s%20Emerg%C3%AAncias%20em%20Sa%C3%BAde,controle%2C%20para%20uma%20resposta%20oportuna%2C%20eficiente%20e%20eficaz.?msclkid=f0e0ed61d15711ec9a01441ef8b4fe08
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_resposta_emergencias_saude_publica.pdf#:~:text=O%20Plano%20de%20Resposta%20%C3%A0s%20Emerg%C3%AAncias%20em%20Sa%C3%BAde,controle%2C%20para%20uma%20resposta%20oportuna%2C%20eficiente%20e%20eficaz.?msclkid=f0e0ed61d15711ec9a01441ef8b4fe08
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_resposta_emergencias_saude_publica.pdf#:~:text=O%20Plano%20de%20Resposta%20%C3%A0s%20Emerg%C3%AAncias%20em%20Sa%C3%BAde,controle%2C%20para%20uma%20resposta%20oportuna%2C%20eficiente%20e%20eficaz.?msclkid=f0e0ed61d15711ec9a01441ef8b4fe08
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_contingencia_emergencia_saude_inundacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_contingencia_emergencia_saude_inundacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_contingencia_emergencia_saude_quimico.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_contingencia_emergencia_saude_quimico.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_contingencia_emergencia_seca_estiagem.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_contingencia_emergencia_seca_estiagem.pdf
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Fortalecimento da capacidade de atuação do SUS em 
ESP por desastres

Nesse processo de gestão do risco de desastres no 
âmbito do SUS, a CGVAM como parte de sua estratégia de 
preparação e resposta à emergência em saúde pública 
por desastres, buscou a elaboração de documentos 
norteadores, capacitação e treinamento e assessoria 
técnico-científica no intuito de subsidiar a organização 
das Secretarias de Saúde para a preparação antecipada 
e a atuação oportuna nessas situações.

Para isso, um dos mecanismos uti l izados para ampliar 
o alcance dessas ações foi a cooperação técnico-

Já o Guia de preparação e resposta à emergência 
em saúde pública por inundação  fo i  e laborado com o 
objet ivo de nortear a atuação das secretar ias de saúde 
no desenvolvimento de suas ações de preparação e 
resposta às inundações. 

Guia de preparação 
e respostas do setor 
saúde aos desastres

Guia de preparação e 
resposta à emergência 
em saúde públ ica por 
inundação

científ ica por meio do Projeto Mult irr iscos, parceria 
estabelecida entre a CGVAM e o Cepedes/Fiocruz.

A pr imeira etapa do Projeto Mult i rr isco teve 
por objet ivo real izar um diagnóst ico nacional 
da capacidade de resposta a desastres naturais 
( inundações,  desl izamento e seca) e tecnológicos 
(químico,  radiológico e nuclear) .  Essa demanda teve 
or igem quando da divulgação,  em 2010,  do pr imeiro 
relatór io das capacidades básicas instaladas como 
cumprimento às exigências do Regulamento Sanitár io 
Internacional ,  real izado pelo Inst i tuto de Saúde 
Colet iva da Univers idade Federal  da Bahia.  Naquele 
momento os resultados apontaram que o Brasi l  não 
t inha capacidade instalada para que o SUS atuasse 
em si tuações de desastres.  A part ir desse diagnóst ico 
da Etapa 1  do Mult irr iscos,  o Ministér io da Saúde,  por 
meio da Secretar ia de Vigi lância em Saúde adotou 
diversas medidas para a ampl iação da sua capacidade 
de atuação.  Dentre elas,  reforçou-se a aquis ição de 
insumos e medicamentos para estoque estratégicos, 
estabeleceu a Declaração de ESPIN e Força Nacional 
do SUS,  elaborou o Plano de Resposta à ESP por 
Desastres e seus Planos de Cont ingências específ icos, 
em âmbito Nacional .

A segunda etapa do Projeto Mult i rr isco focou na 
elaboração de documentos norteadores com foco 
nas Secretar ias Estaduais e Municipais de Saúde, 
uma vez que não é suf ic iente a esfera federal  do SUS 
estar organizada, isso precisa chegar,  pr incipalmente, 
aos municípios,  que é onde o evento ocorre e al i  que 
seus impactos exigem resposta imediata.  Com isso, 
os resul tados obt idos foi  a elaboração do Guia de 
Preparação e Resposta à Emergência em Saúde Públ ica 
por Desastres,  cursos de gestão de r isco de desastres 
em um contexto de saúde,  apoio às Secretar ias de 
Saúde para a elaboração de Planos preparação e 
resposta frente à s i tuação de emergência de interesse 
em saúde públ ica em si tuações de inundações, 
seca-est iagem e emergência química.  Esse trabalho 
demonstrou que com os documentos or ientadores 

http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/site/arquivos/anexos/adbdf1fb1bd20e237ab67233e3f0a4cfe67a267c.PDF
http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/site/arquivos/anexos/adbdf1fb1bd20e237ab67233e3f0a4cfe67a267c.PDF
http://www.ensp.fiocruz.br/portal-ensp/informe/site/arquivos/anexos/adbdf1fb1bd20e237ab67233e3f0a4cfe67a267c.PDF
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_preparacao_respostas_emergencia_saude_publica_inundacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_preparacao_respostas_emergencia_saude_publica_inundacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_preparacao_respostas_emergencia_saude_publica_inundacao.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_preparacao_respostas_emergencia_saude_publica_inundacao.pdf
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estabelecidos e apoio técnico adequado é possível 
que cada secretar ia de saúde elabore seu plano 
de cont ingência e se organize para atuar de forma 

Entre 2011 e 2021 ocorreram diferentes desastres e emergências no Brasil que representaram 

imensos desafios para a Vigilância em Saúde Ambiental (VSA).   Por um lado, desastres de origem 

natural,  como os ocorridos na Região Serrana (RJ) em 2011,  a seca entre 2012 e 2017 no semiárido, 

as grandes cheias na Amazônia . Por outro, desastres de origem tecnológica , como os envolvendo 

as barragens de mineração da Samarco em 2015 e da Vale em 2019, atingindo as bacias dos rios 

Doce e Paraopeba; o derramamento de petróleo atingindo mais de 2 mil km o litoral brasileiro 

em 2019.  E,  entre os citados, emergências em saúde pública envolvendo arboviroses,  como a de 

Zika e Microcefalia 2015/2016. Este foi um período intenso para a VSA em termos de aprendizado 

e fortalecimento das capacidades de respostas envolvendo desde os aspectos 

envolvendo o marco legal (Decreto n.º 7616 e Portaria n.º 2.952 sobre 

emergências em saúde pública em 2011)  até à instalação dos COEs como 

espaços de articulação intra e intersetorial nas respostas aos desastres 

e emergências.  Importantes conquistas foram alcançadas neste período, 

sendo o agora o desafio de consolidá-las e ampliá-las.

Dr.  Carlos Machado 
Freitas 

Fiocruz

“

“

oportuna em si tuações de desastres,  tanto naturais 
quanto tecnológicos,  conforme seu cenário de r isco.

Estabelecida essa estratégia de preparação e 
resposta no âmbito do SUS e anal isando os resultados 
alcançados,  ident i f icou-se que é necessário ampl iar 
a capacidade de alcance desse processo.  O Brasi l 
possui  5 .570 municípios e,  desses,  mais da metade 
são at ingidos de forma recorrente por desastres 
envolvendo todos os estados brasi le iros.

Os resultados do Projeto Mult i rr iscos contr ibuíram 
com o fortalecimento da capacidade de atuação das 
três esferas de gestão do SUS no desenvolvimento de 
ações específ icas de preparação para resposta aos 
desastres,  por t ipologia de ocorrência,  seja ela de 
or igem natural  ou tecnológica.



112

Identificação dos municípios prioritários para atuação 
do SUS frente aos desastres naturais 

O Brasi l ,  com sua dimensão cont inental  e uma 
federação composta por 5.570 municípios distr ibuídos 
em 27 estados,  a ident i f icação de áreas pr ior i tár ias 
para a atuação é essencial  para a def inição e 
implementação pol í t icas públ icas,  pr incipalmente 
aquelas que envolve gestão de r isco de desastres.

No contexto da def inição de municípios pr ior i tár ios 
no Brasi l ,  nem todos os municípios são at ingidos por 
desastres.  Dados da Secretar ia Nacional  de Proteção 
e Defesa Civ i l  (Sedec) apontam que em 20 anos foram 
registrados 31 .909 desastres afetando a vida de mais 
de 96 mi lhões de pessoas e obrigando que mais de 
6 mi lhões de pessoas deixassem suas residências. 
Considerando os impactos diretos,  ou seja,  aqueles 
ocorr idos imediatamente após o desastre,  foram 
registrados quase 3,5 mi l  óbitos e 490 mi l  pessoas que 
f icaram enfermas ou fer idas. 

Na distr ibuição geográf ica dessas ocorrências, 
observa-se que essas ocorrências se agrupam de 
forma mais s ignif icat iva na Região Nordeste,  Sudeste, 
pr incipalmente em Minas Gerais ,  e na região Sul .  O 
maior número de registros é de eventos c l imatológicos 
(seca e est iagem),  seguidos dos eventos hidrológicos 
( inundações),  geof ís icos e por úl t imo os meteorológicos 
(raios,  c ic lones e vendavais) .

Nesse cenário,  anal isar essa distr ibuição e 
estabelecer as áreas e o período em que deve se 
reforçar o monitoramento e a atuação nas at iv idades 
de preparação e nas at iv idades de resposta é um 
dos desaf ios.  Essa não é uma at iv idade s imples,  uma 
vez que perpassa por mais de 50% dos municípios 
brasi le iros em todas as regiões do País .

Para auxi l iar esse processo,  foi  estabelecido o Projeto 
Mapeamento "Dados e Anál ise da Vulnerabi l idade 
a Desastres Naturais  para Elaboração de Mapas de 

Risco e Apresentação de Proposta de Intervenções 
para Prevenção de Desastres",  em desenvolvimento 
pela Secretar ia Nacional  de Proteção e Defesa Civ i l 
(SEDEC) em parceria com o Serviço Geológico do 
Brasi l  (CPRM).  Esse projeto ainda está em andamento 
e o Ministér io da Saúde deve tê-lo como base para 
o desenvolvimento da sua def inição de municípios 
pr ior i tár ios ,  uma vez que além de desl izamentos e 
inundações,  também aborda seca e est iagem.

O estabelecimento de uma rot ina de anál ise dos 
dados e informações para ident i f icar os municípios 
pr ior i tár ios para o monitoramento dos r iscos que os 
desastres podem trazer para a saúde,  tanto para 
as ações de vigi lância quanto para as de promoção 
e atenção à saúde,  na preparação,  resposta e 
recuperação dos desastres.

Definição de processo de análise de situação de saúde 
para desastres 

Estabelecer metodologia e rotina de análise de 
situação de saúde para emergência em saúde pública 
por desastres é imprescindível para a definição de 
estratégias de gestão do risco de desastres, subsidiando 
as ações de redução do risco, de manejo da emergência 
e recuperação dos seus efeitos.  A identif icação, 
descrição, priorização e explicação dos problemas de 
saúde associado aos desastres possibi l i ta identif icar 
necessidades e determinar prioridades para a ação e 
a espacial ização dessas ocorrências pode permit ir a 
compreensão de sua dinâmica no território.

Dentre os aspectos de anál ise de s i tuação,  pode-se 
destacar:

	○ Doenças transmitidas por vetores

	○ Alterações no comportamento da morbidade
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	○ Alterações ambientais decorrentes de um 
desastre

	○ Migração ou deslocamento de populações

	○ Alterações da densidade populacional

	○ Desarticulação ou inoperância dos serviços 
públicos

	○ Interrupção dos serviços básicos essenciais

	○ Doenças de transmissão hídrica

	○ Estratégias para controle de surtos e epidemias

Esses aspectos são considerados no processo de gestão 
de risco de desastres que promovem a disponibi l ização 
de dados e informação para a preparação e resposta a 
uma emergência em saúde pública.

Monitoramento e apoio aos municípios atingidos por 
rompimento de barragens

O rompimento de barragem é um evento súbito com 
alto potencial  de destruição,  de causar traumas,  óbitos 
e agravos à saúde humana além de comprometer a 
infraestrutura para a prestação dos serviços de saúde. 
É uma t ipologia de desastre que se caracter iza por 
seus impactos sobre as condições de vida de uma 
comunidade,  interfer indo em processos ambientais , 
sociais  e econômicos que podem causar danos 
imediatos e também alterações de curto,  médio e 
longo prazos no meio em que se v ive. 

No âmbito da saúde, tanto as ações de assistência 
à saúde quanto as de vigi lância em saúde são 
imprescindíveis para a prestação de serviços 
adequados, conforme a necessidade das áreas 
atingidas pelo rompimento da barragem. Para os 
impactos imediatos, os cuidados são direcionados ao 
socorro e atendimento às vít imas diretas da ocorrência, 

ao reestabelecimento da prestação dos serviços de 
saúde e ao acesso a serviços alternativos para reduzir 
o r isco de exposição da população, às notif icações 
dos Acidentes de Trabalho no Sistema de Informação 
de Agravos de Notif icação (Sinan/MS), às orientações 
de prevenção de acidentes, doenças e agravos aos 
trabalhadores envolvidos no resgate. Em médio e longo 
prazo, o Setor Saúde deve ampliar a sensibi l idade 
do sistema de atenção e vigi lância para detectar 
situações de risco e intervir de forma oportuna, caso 
seja necessário. Essas situações de risco podem ser 
identif icadas, por exemplo, pela observação do perfi l 
das queixas, s inais e sintomas que se apresentarão ao 
longo do tempo nos serviços de saúde.

Em 5 novembro de 2015 ocorreu o rompimento 
da Barragem de Fundão localizada, localizada no 
subdistr i to de Bento Rodrigues, no Município de 
Mariana, na Região Central de Minas Gerais,  que 
continha aproximadamente 50 milhões de m³ de rejeitos 
de mineração e atingiu 35 municípios de Minas Gerais 
e 3 do Espírito Santo. Este evento foi classif icado como 
desastre tecnológico e declarado estado de calamidade 
pública no município de Mariana, sendo considerado o 
maior desastre ambiental do Brasi l  e o maior do mundo 
envolvendo barragens de rejeito, com efeitos que serão 
sentidos ao longo dos anos. No dia 25 de janeiro de 2019 
houve o rompimento da barragem de rejeitos da mina 
de minério de ferro do Córrego do Feijão da Vale. Esta 
barragem está localizada na bacia do ribeirão Ferro 
Carvão, que é afluente do rio Paraopeba pela margem 
direita, que por sua vez é afluente do rio São Francisco 
e um dos formadores do reservatório de Três Marias.

Considerando os potenciais  impactos que desastres 
com essas caracter íst icas podem causar à saúde da 
população,  a real ização de estudos epidemiológico de 
médio e longo prazo,  dentre outras ações de saúde, 
são relevantes para esse t ipo de ocorrência: 
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	○ Ampliar a articulação com redes de estudos 
e pesquisas envolvidas na temática e 
acompanhar os seus resultados.

	○ Identificar e analisar marcos legais 
de regulamentação da atividade de 
mineração sob a ótica da Saúde Pública 
para propor alterações (rejeitos; material 
particulado, dentre outros).

	○ Realizar estudos epidemiológicos para o 
acompanhamento da situação de saúde 
da população atingida.

	○ Identificar e estabelecer áreas prioritárias 
e “população sentinela” para estudo de 
longo prazo, incluindo monitoramento 
biológico e ambiental.

	○ Definir população “atingida”, conforme 
objetivo do estudo (efeito imediato, 
mediato e longo prazo) com ou sem nexo 
causal; incluindo risco adicional.

	○ Monitorar a população potencialmente 
exposta, que tiveram seu modo de 
vida alterado, incluindo comunidades 
tradicionais, extrativistas, dentre outras).

	○ Realizar estudos e pesquisas com foco 
em doenças e agravos potenciais: 
doenças infecciosas; doenças e 
agravos relacionados à exposição a 
substâncias químicas; doenças crônico-
degenerativas; doenças mentais e 
transtornos psicossociais.

	○ Realizar pesquisa sobre mecanismos 
de transporte de contaminantes em 
situações de desastre por rompimento 
de barragem de rejeitos.

Desde a ocorrência dos eventos, a área técnica do 
Vigidesastres, prestou assessoria técnica e apoio às 
Secretarias de Estado da Saúde de Minas Gerais e 
Espír ito Santo quanto a adoção de medidas para 
a organização das ações de primeira resposta aos 

desastres, bem como na orientação às medidas 
necessárias a serem adotadas no período pós-desastre.

Para a organização das ações de resposta aos 
desastres,  foi  real izada a anál ise da s i tuação de 
saúde pelas secretar ias de saúde,  or ientadas pelo 
DSASTE,  com o objet ivo de subsidiar a def inição de 
ações pr ior i tár ias,  tanto de atendimento imediato 
quanto para as ações de assistência e v igi lância 
pós-desastre,  conforme preconizado na aval iação de 
danos e necessidades de saúde. 

No desastre ocorr ido no município de Mariana,  o 
DSASTE apoiou a v igi lância da qual idade da água 
para consumo humano com subsídio laborator ial 
para a real ização de anál ises de metais  e parâmetros 
f ís ico-químicos,  de forma complementar às ações 
desenvolvidas nos estados de Minas Gerais e do 
Espír i to Santo,  no intui to de auxi l iar na aval iação da 
qual idade da água tratada que está sendo distr ibuída 
para a população.

Além disso,  em dezembro de 2015,  o DSASTE enviou 
Ofíc io para as Secretar ias de Saúde dos estados de 
Minas Gerais e Espír i to Santo,  com orientações de 
ações a serem desenvolvidas pela Vigi lância em Saúde 
Ambiental  dos municípios,  juntamente com o estado, 
incluindo a real ização de inspeções sanitár ias nas 
Estações de Tratamento de Água dos municípios que 
retomaram a captação de água no Rio Doce.

Em julho de 2016,  o DSASTE part ic ipou da execução 
do “Estudo sobre o perf i l  epidemiológico da população 
de Barra Longa/MG, em 2016”,  coordenado pelo 
Programa de Treinamento em Epidemiologia Apl icada 
aos Serviços do Sistema Único de Saúde (EpiSUS).  O 
objet ivo do estudo foi  traçar o perf i l  epidemiológico 
da população do município por meio da aval iação de 
f ichas de atendimento ambulator ial ,  da elaboração e 
apl icação,  após val idação,  de inquéri to populacional , 
bem como auxi l iar na tomada de decisão dos gestores 
nas diferentes esferas de gestão. 
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Especif icamente em relação ao desastre no município 
de Brumadinho foram real izadas as seguintes 
ações:  aval iação e monitoramento da exposição dos 
trabalhadores envolv idos nas at iv idades de busca e 
resgate dos desaparecidos;  anál ise de dados da lama 
de rejei tos ,  da qual idade da água para consumo 
humano e dos agravos à saúde a part ir das anál ises 
nos bancos de dados disponíveis  após um ano do 
desastre em Brumadinho; e a real ização de estudo 
de aval iação de r isco à saúde humana, ut i l izando 
como premissa a metodologia da Agency for Toxic 
Substances and Disease Registry  (ATSDR),  do Center 
for Disease Control  and Prevent ion  (CDC),  nos Estados 
Unidos,  com adaptações à real idade da região 
at ingida.  Algumas informações sobre o envolv imento 
imediato do Ministér io da Saúde no desastre da Vale 
podem ser obt idas no Bolet im Epidemiológico Especial 
– Um ano do desastre da Vale.

Bolet im especial :  um 
ano do desastre da 
Vale.

https://www.defesacivil.ms.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/boletim-especial-27jan20-final.pdf
https://www.defesacivil.ms.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/boletim-especial-27jan20-final.pdf
https://www.defesacivil.ms.gov.br/wp-content/uploads/2020/03/boletim-especial-27jan20-final.pdf
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EMERGÊNCIAS EM 
SAÚDE PÚBLICA
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UMA BREVE INTRODUÇÃO AO TEMA

O s impactos causados por uma Emergência em 
Saúde Públ ica (ESP),  são direta e indiretamente 

inf luenciados pelas condições de vulnerabi l idade 
presentes na área at ingida bem como a capacidade 
de resi l iência instalada. A preparação prévia e 
art iculada dos entes envolv idos nessa atuação,  bem 
como a capacidade de mobi l ização,  aval iação de 
r isco e resposta rápida são essenciais  para o controle 
de um evento com potencial  de causar danos à saúde.

Nesse processo,  quando se aval ia o cenário de 
emergências e desastres,  muitas são as in ic iat ivas 

que reforçam a necessidade de ampl iar a capacidade 
de atuação.  Para isso,  a Organização das Nações 
Unidas (ONU) estabeleceu documentos norteadores 
para subsidiar a seus estados-membros a adoção de 
medidas para tornar os Países menos vulneráveis e 
mais resi l ientes.  Dentre esses documentos destacam-
se o Regulamento Sanitár io Internacional  (RSI) ,  que 
tem caráter v inculante,  e a Estratégia Internacional  de 
Redução de Desastres (EIRD). 

Foi estabelecida ainda, no âmbito nas Nações Unidas, 
uma Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 que tem se 
apresentado como um desafio a seus Estados-parte e é 
composta de acordos que visam estabelecer compromissos 
de todos os Países membros da ONU. Dentre esses acordos, 
os que influenciam diretamente a agenda de saúde em 

Nos últimos anos são cada vez mais crescentes as emergências em saúde pública que 

tivemos que enfrentar tanto no nível local,  nacional, regional ou global.  Também é 

verdade que, cada vez mais,  aumentamos o nosso conhecimento por meio das lições 

aprendidas observadas após a resposta a cada emergência .  E por isso, precisamos de 

programas e departamentos de emergências que sejam fortes,  com capacidade de aprender 

do passado para enfrentar os desafios do futuro. Nunca antes se avançou tanto como 

nos últimos 10 anos na área de emergência do Ministério da Saúde. Não somente pelo 

quantitativo de Centros de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde (Cievs) 

funcionando em todo o território nacional, mas pelo papel fundamental 

que o Departamento de Emergências teve na construção de 

capacidades, na articulação com setores para oportunizar respostas 

coordenadas, como também na implementação dos cinco elementos 

de manejo de emergência:  avaliação de risco, prevenção e mitigação, 

preparação, resposta e recuperação.

Dra.  Maria Almiron 

Opas - Brasi l

“

“
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emergências e desastres estão o Acordo de Paris para 
mudança do clima, o Marco de Sendai e os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Esses marcos internacionais apontam para a 
necessidade de os Países invest irem na adoção de 
medidas que ampl iem o potencial  de atuação oportuna 
por meio do desenvolvimento de capacidades básicas 
para prevenir,  se preparar,  responder e se recuperar de 
uma emergência ou desastre.  O foco é reduzir o r isco, 
tanto por meio de ações prevent ivas e de preparação 
quanto por meio de resposta e recuperação adequadas. 

O Regulamento Sanitár io Internacional  (RSI)  tem por 
objet ivo melhorar a capacidade dos Países de detectar, 
aval iar,  not i f icar e intervir perante eventos que podem 
apresentar r iscos de propagação internacional  no 
intui to de prevenir,  proteger,  controlar e dar resposta 
de saúde públ ica contra a propagação de doenças e 
agravos.  O Brasi l ,  como País s ignatário,  tem dentre as 
suas responsabi l idades:

	○ designar ou estabelecer um ponto focal 
nacional; 

	○ fortalecer e manter a capacidade para 
detectar, notificar e responder rapidamente 
aos eventos de saúde pública;

	○ responder às solicitações de verificação de 
informação com respeito ao risco para a 
saúde pública;

	○ avaliar os eventos de saúde pública ao aplicar 
o instrumento de decisão e notificar à OMS, no 
prazo máximo de 24 horas, todos os eventos 
que podem constituir uma emergência de 
saúde pública de importância internacional; e

	○ proporcionar inspeção sistemática e atividades 
de controle em aeroportos internacionais, 
portos e passagens de fronteiras terrestres, 
designadas para prevenir a propagação 

internacional de doenças.

O ponto focal  nacional  para o RSI  é a Secretar ia de 
Vigi lância em Saúde do Ministér io da Saúde. 

O Marco de Sendai para a Redução do Risco de 
Desastres (2015-2030) tem por objet ivo prevenir 
novos r iscos e reduzir os r iscos existentes por meio da 
implementação de medidas integradoras e inclusivas 
em nível  econômico,  estrutural ,  legal ,  social ,  da saúde, 
cul tural ,  educacional ,  ambiental ,  tecnológico,  pol í t ico 
e inst i tucional ,  para prevenção e redução da exposição 
a perigos e vulnerabi l idades a desastres,  aumentar 
o grau de preparação para resposta e recuperação 
e assim reforçar a resi l iência.  Para isso,  estabelece 
quatro pr ior idades de ação em nível  local ,  nacional , 
regional  e global  são: 

	○ Ampliar a percepção sobre risco de desastres.

	○ Fortalecer a governança na gestão do 
risco de desastres;

	○ Investir na redução do risco de desastres 
em prol da resiliência; 

	○ Melhorar a preparação face a desastres para 
uma resposta efetiva, e "reconstruir melhor” 
(Build Back Better) na fase de recuperação, 

reabilitação e reconstrução.

No esforço para melhorar a capacidade de agir 
da saúde em si tuações que exi jam uma atuação 
coordenada, a OMS, após enfrentar diversos problemas 
com emergências em saúde públ ica (epidemias e 
desastres) ,  em especial  o manejo da epidemia de 
ebola de 2015 na Áfr ica,  concluiu pela necessidade de 
reformular o seu modelo de resposta à emergência 
para possibi l i tar uma atuação oportuna.  Com isso, 
estabeleceu um novo Programa de Emergências e 
Desastres e reorganizou sua estrutura administrat iva 
para possibi l i tar uma cadeia de comando adequada à 
necessidade de rápida tomada de decisão bem como 



119

a coleta,  anál ise e apresentação de informações para 
subsidiar a adoção de medidas para preparação e 
resposta às emergências e desastres.

A crescente demanda sobre os serviços de saúde,  em 
decorrência da ocorrência de emergências em saúde 
públ ica (ESP),  tem exigido inúmeros esforços dos 
Países na gestão dos r iscos às ESP.  Desde 2009 até os 
dias de hoje,  já foram fei tas pela Organização Mundial 

da Saúde,  5 declarações de Emergências em Saúde 
Públ ica de Importância Internacional  – ESPII ,  conforme 
preconiza o Regulamento Sanitár io Internacional .  No 
Brasi l ,  desde 2011  observa-se o histór ico de grandes 
desastres causados por desl izamentos,  rompimentos 
de barragens e epidemias,  além da Pandemia por 
covid-19 que afeta o mundo inteiro (F igura 31) .

Figura 31  – Linha do tempo contendo emergências em saúde públ ica no Brasi l  e no mundo

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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A Resolução N.º 588,  de 12 de ju lho de 2018,  traz o 
conceito de Emergência em Saúde Públ ica (ESP) como 
s i tuação que demande o emprego urgente de medidas 
de prevenção,  controle e contenção de r iscos,  danos e 
agravos à saúde públ ica. 

As ações de vigi lância epidemiológica adotadas no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) encontram-
se previstas na Lei  8.080/90 que,  de acordo com o art. 
6º,  §  2º,  compreendem as 

ações que proporcionam o 

conhecimento, a detecção ou 

prevenção de qualquer mudança 

nos fatores determinantes e 

condicionantes de saúde individual 

ou coletiva, com a finalidade de 

recomendar e adotar as medidas 

de prevenção e controle das 

doenças ou agravos.

REESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE PARA ATUAÇÃO EM 

EMERGÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA

A atuação oportuna é aquela que é desenvolvida 
no momento adequado com os recursos e a 

ampl i tude adequada para reduzir ao máximo o r isco à 
saúde.  Nesse contexto,  no âmbito do SUS,  é esperado 
que o Ministér io da Saúde atue com l iderança e 
proporcione o apoio adequado às Secretar ias de 
Saúde e inst i tu ições parceiras quando um evento 
proporcionar impactos sobre a saúde e puder culminar 
em uma emergência em saúde públ ica,  que pode ter em 
sua or igem numa ocorrência de cunho epidemiológico 
(dengue,  chikungunya e z ika,  dentre outras),  desastres 
(naturais  ou tecnológicos)  e desassistência,  conforme 
estabelece o Decreto Presidencial  N.º 7.616,  de 17 de 
novembro de 2011 ,  regulamentado por meio da Portar ia 

Minister ial  GM/MS N.º 2.952,  de 14 de dezembro do 
mesmo ano (Figura 32) . 

Dessa forma, no contexto das emergências brasi le iras 
e com o aprimoramento da atuação do Vigidesastres, 
discorr ido no capítulo anter ior,  a SVS percebeu a 
necessidade de se aprimorar ainda mais os processos 
de gestão das emergências em saúde públ ica. 

Sabe-se que uma atuação fragmentada,  quando se 
aborda a resposta a emergências  epidemiológicas 
ou desastres ,  cu lmina no emprego de mais  recursos 
do que ser ia necessár io  e  a inda no r isco de um 
resul tado insat is fatór io. 

Diante dos fatos mencionados acima, no ano de 2018, 
o DSASTE propôs à SVS, um projeto de reestruturação 
da atuação das áreas técnicas desta secretaria para 
harmonização das ações e a ampliação da capacidade 
de atuação do SUS em emergências epidemiológicas 
e desastres. No ano de 2019, houve a estruturação da 
Coordenação-Geral de Emergências em Saúde Pública, no 
agora denominado Departamento de Vigilância em Saúde 
Ambiental, do Trabalhador e Vigilância das Emergências 
em Saúde Pública, publicado no Decreto n.º 9.795/2019.

O Art igo 39 do Decreto n.º 9.795/2019, 
coloca ao departamento,  e intr insecamente 
à Coordenação-Geral  de Emergências 
em Saúde Públ ica (CGEMSP),  as 
competências de aval iar e acompanhar os 
impactos à saúde humana decorrentes de 
emergências em saúde públ ica,  bem como 
gerir aspectos de vigi lância relacionados 
com emergências em saúde públ ica.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2018/res0588_13_08_2018.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7616.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7616.htm
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2952_14_12_2011.html#:~:text=PORTARIA%20N%C2%BA%202.952%2C%20DE%2014%20DE%20DEZEMBRO%20DE,For%C3%A7a%20Nacional%20do%20Sistema%20%C3%9Anico%20de%20Sa%C3%BAde%20%28FN-SUS%29.
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2952_14_12_2011.html#:~:text=PORTARIA%20N%C2%BA%202.952%2C%20DE%2014%20DE%20DEZEMBRO%20DE,For%C3%A7a%20Nacional%20do%20Sistema%20%C3%9Anico%20de%20Sa%C3%BAde%20%28FN-SUS%29.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9795.htm
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EPIDEMIAS DESASTRES DESASSISTÊNCIA

Evento que configure Situação de 

emergência  ou Estado de  Calamida-

de Pública reconhecido pelo Poder 

Executivo  Federal e que implique 

atuação direta na área de Saúde 

Pública;

Evento que supere a capacidade de 

resposta do nível local.

Evento que, devidamente reconhecido 
mediante a decretação de situação 
de emergência  ou calamidade 
pública pelo ente federado afetado, 
coloque em  risco à saúde  dos 
cidadãos por incapacidade de 
resposta das direções estadual, 
distrital e municipal  do SUS.

Apresente risco de disseminação 
nacional
Seja produzidos por agentes infeccio-
sos inesperados
Represente a reintrodução de doença 
erradicada
Apresente gravidade elevada
Extrapole a capacidade de resposta 
da direção estadual do SUS

Figura 32 – Tipologias de emergências em saúde,  conforme o Decreto n.º 7.616/2011

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .

ORGANIZAÇÃO DA COORDENAÇÃO-GERAL 

DE EMERGÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA

A CGEMSP é organizada nas áreas de Detecção, 
Monitoramento,  Alerta e Resposta através de 5 

componentes:

	○ O Centro de Informações Estratégicas de Vigi-
lância em Saúde (Cievs)

	○ A Rede Nacional de Vigilância Epidemiológica 
Hospitalar (Renaveh)

	○ As Equipes de Pronta resposta: formada por 
integrantes do Programa de Treinamento em 
Epidemiologia de Campo (EpiSUS)

	○ A Vigilância em Saúde dos Riscos decorrentes 
de Desastres (Vigidesastres)

	○ O Programa de Formação em Emergências 

em Saúde Pública (Profesp)

O Centro de Informações Estratégicas de Vigi lância 
em Saúde – Cievs

O CIEVS foi  inst i tu ído através da Portar ia n.º 30 de 
07 de ju lho de 2005.  O CIEVS Nacional  compõe uma 
rede mundial  de alerta e resposta const i tu ída por 
centros distr ibuídos em todo o Brasi l  (Rede CIEVS) 
cuja f inal idade é a detecção,  monitoramento,  alerta 
e resposta de eventos com potencial  de se tornarem 
Emergências em Saúde Públ ica. 

O Cievs objet iva a captação de not i f icação,  manejo, 
anál ise de dados e informações estratégicas relevantes 
à prát ica da vigi lância em saúde,  bem como congregar 
mecanismos de comunicação avançados.

 No Brasi l ,  a SVS é o Ponto focal  Nacional  do 
Regulamento Sanitár io Internacional ,  e real iza a 
inter locução com a Organização Pan-Americana da 
Saúde e a Organização Mundial  da Saúde.

Permanecendo o seu escopo de atuação junto 
aos eixos de detecção,  v igi lância e resposta as 
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emergências em saúde (Figura 33) .  Na detecção de 
potenciais  eventos de emergência em saúde real iza 
a ident i f icação imediata de potenciais  ameaças, 
atuando 24/7/365,  por meio da adoção de intel igência 
epidemiológica,  que oportuniza a captura de rumores, 

aval iação de mudança dos cenários das doenças, 
agravos para emissão de alerta e comunicação at iva 
com a Rede Cievs,  gestores e PFRSI dos Países e OMS. 

Figura 33  – Papel  do CIEVS

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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A Rede Nacional  de Vigi lância Epidemiológica 
Hospitalar – Renaveh

Em complementação às ações de detecção, 
monitoramento,  alerta e resposta às ESP real izada 
pela Rede CIEVS,  o Ministér io da Saúde dispõe da 
Rede Nacional  de Vigi lância Epidemiológica Hospitalar 
(Renaveh).  A Portar ia GM/MS n.º 1694 de 23.07.21 
(DOU de 26/7/2021 Seção I  Pág.  142) inst i tu iu a 
Renaveh e atr ibuiu à SVS a coordenação da rede,  bem 
como def iniu seu objet ivo pr incipal  como permit ir o 

conhecimento,  a detecção,  a preparação e a resposta 
imediata às emergências em saúde públ ica que 
ocorram no âmbito hospitalar.  A Renaveh é const i tu ída 
pelos Núcleos Hospitalares de Epidemiologia (NHE), 
inst i tu ídos no âmbito dos hospitais  estratégicos 
v inculados ao Ministér io da Saúde.  Sus objet ivos são 
esquematizados na Figura 34.

Os NHE que integram a Renaveh serão identificados 
pelos gestores locais, mediante pactuação nas comissões 
intergestores do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Figura 34  – Objet ivos da Renaveh

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021

Essas estruturas são essenciais  na oportunidade de 
detecção de alteração no padrão epidemiológico para 
as doenças e agravos de not i f icação compulsór ia, 
pois  são espaços al tamente especial izados e 
estrategicamente local izados para essa detecção. 
Estudos indicam que essas unidades são capazes 
de antecipar de duas a três semanas o alerta de 
ocorrência de doenças e agravos num dado terr i tór io.

No âmbito do Termo de Cooperação n.º 69/2011 ,  fo i 
real izado o I  S imulado Nacional  de Surtos em âmbito 
Hospitalar,  cujo objet ivo pr imordial  foi  o treinamento 
de colaboradores da Renaveh de todas as 26 UF e o 
Distr i to Federal .  A intenção do treinamento em centros 
de s imulação real íst ica dos colaboradores da Renaveh 
foi  esclarecer e desenvolver o conhecimento e a prát ica 
da Vigi lância Epidemiológicas em âmbito Hospitalar 
(VEH),  tendo por objet ivos específ icos:

	○ Capacitar os profissionais das NHEs na res-
posta imediata a eventos de âmbito hospita-
lar.

	○ Capacitar os profissionais na construção dos 
seus fluxos de notificação, elaboração e ma-
nutenção dos sistemas de busca ativa e passi-
va, investigação e monitoramento.

	○ Capacitar os profissionais na organização do 
processo de trabalho integrado aos setores 
estratégicos da unidade hospitalar e aos de-
mais setores externos ao ambiente hospitalar.

	○ Desenvolver metodologia que permita o trei-
namento dos profissionais dos NHEs em de-
tectar e responder imediatamente e adequa-
damente eventos de saúde pública no âmbito 
hospitalar. 

Públ ico-alvo:  coordenadores e apoiadores dos 
NHE que desempenham as at iv idades de vigi lância 
epidemiológica hospitalar nos hospitais  v inculados 
à Renaveh.  Para esta at iv idade,  foram contratados, 
também no âmbito do TC,  prof iss ionais qual i f icados 
para execução,  acompanhamento e del ineamento 
dos estudos de caso a serem tratados durante sua 
execução.  Os estudos de caso envolveram os seguintes 
casos:  di f ter ia,  srag,  meningite e sarampo.

Alimentar Sistemas de 
Informações Nacionais

Realizar Investigação e busca 
ativa de Doenças e Agravos de 
Notificação Compulsória

Fortalecer integração dos 
Núcleos com a Rede CIEVS e a 
Rede de SVO

Realizar busca ativa – Detecção 
e monitoramento de óbitos 

infantil, fetal, materno e MIF

Fortalecer a RENAVEH com 
Unidades Sentinelas

Avaliar protocolos clínicos para 
Doenças e Agravos de 

Notificação Compulsória

Estabelecer a Rede 
de Núcleos Hospitalares 

Epidemiológicos, por meio de 
Unidades Sentinela, para apoiar 
na detecção, monitoramento e 

resposta imediata às 
potenciais ESP
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Equipes de Pronta Resposta:  Programa de Treinamento 
em Epidemiologia de Campo – EpiSUS

O programa de Treinamento em Epidemiologia de 
Campo – Field Epidemiology Training Program  (FETP), 
foi  implantado pelo Centers for Disease Control 
and Prevention  (CDC) para atender as crescentes 
necessidades de investigar doenças infecciosas e outros 
eventos de saúde pública nos Estados Unidos, bem como 
fortalecer a capacidade de resposta rápida e eficaz 
às ameaças de saúde, através de um treinamento de 
epidemiologia de campo, fornecendo habil idades aos 
seus treinandos, na coleta, análise e interpretação de 
dados de maneira a embasar com evidências concretas 
a tomada de decisões sobre o evento investigado. No 
mundo, até março de 2021,  86 Países e um total de 
75 programas são membros do Training Program in 
Epidemiology and Public Health  (TEPHINET) global.

No Brasi l ,  a estratégia é o Programa de treinamento 
em epidemiologia apl icada aos serviços do SUS 
(EpiSUS),  onde seus prof iss ionais treinandos e 
supervisores,  compõe as equipes de pronta-resposta 
para a invest igação de surtos.  Para compor essas 
equipes,  os prof iss ionais passam por 3 níveis  de 
formação, com base na oferta dos cursos.  São eles: 
o EpiSUS fundamental ,  o EpiSUS intermediário e o 
EpiSUS avançado (Figura 35) .  A estratégia brasi le ira, 
como outras no mundo, possui  um conceito piramidal 
de treinamento e um nível  de especial is tas,  mantendo 
uma estrutura essencialmente prát ica,  e todos possuem 
aproximadamente 75% da sua carga horária dedicada 
às at iv idades de campo (Figura 35) .  A estratégia de 
formação dos Grupos especial izados de Resposta à 
ESP – no topo da estratégia piramidal ,  consiste em 
uma inovação proposta no Brasi l  em 2021 ,  onde o 
objet ivo é reunir os egressos das turmas do EpiSUS 
para compor uma rede de equipes de pronta resposta 
mult iprof iss ional  para atuar em diversas s i tuações de 
emergências,  quando acionada.

As equipes de pronta resposta são const i tu ídas por 
prof iss ionais al tamente qual i f icados,  com competência 
para invest igação de campo de eventos de saúde 
públ ica que possam gerar s i tuação de perigo iminente 
à saúde ou s i tuação de emergência em saúde públ ica. 
Dessa maneira,  a qual i f icação dessas equipes dá-se, 
pr incipalmente,  por meio do Programa de Treinamento 
em Epidemiologia Apl icada aos Serviços do Sistema 
Único de Saúde (EpiSUS),  que é ofertado em nos seus 
três níveis ,  com diferenças entre aprofundamento de 
conteúdo,  e tempo de dedicação. 

O EpiSUS fundamental ,  na base da pirâmide,  possui 
a duração de três meses.  Ao f inal  do curso,  nos 
úl t imos módulos o treinando trabalha na produção 
de relatór ios técnicos de vigi lância em saúde,  com 
base na sua proposta de invest igação e anál ise de 
dados real izada durante o período teórico.  O EpiSUS 
intermediário possui  564 horas,  com a duração de 8 
meses e é ofertado em nível  de especial ização.  Já o 
EpiSUS avançado é 100% presencial ,  com dedicação 
integral  de 2 anos (F igura 35) .  O prof iss ional  é 
formado como epidemiologista de campo e pode 
compor os grupos de especial is tas para real izar apoio 
nas invest igações de campo, quando necessário.

EpiSUS
Avançado
2 anos
Dedicação 
Exclusiva

EpiSUS 
Intermediário

8 meses
544 horas

EpiSUS
Fundamental
3 meses
180 horas

Grupos de 
Resposta
Equipe 
multiprofissional

Figura 35  – Níveis  do EpiSUS

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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O Programa de Formação em Emergências em Saúde 
Pública – Profesp

Visando preparar os profissionais de saúde que atuam 
diretamente ou indiretamente em Emergências em 
Saúde Pública, buscando a melhoria da capacidade 
de detecção, verificação, avaliação, monitoramento, 
comunicação de risco imediata, e resposta adequada 
e integrada às emergências em saúde pública, no ano 
de 2020 foi estabelecida a proposta de Programa de 
Formação em Emergências em Saúde Pública (Profesp).

Essa iniciativa surgiu para compartilhar e atualizar 
conceitos, metodologias e as melhores práticas para o 
fortalecimento e ampliação das ações de vigilância, 
alerta e resposta aos profissionais envolvidos na vigilância 
relacionada às emergências em saúde em consonância 
com a Política Nacional de Vigilância em Saúde.

Os objet ivos específ icos do Programa de Formação 
em Emergências em Saúde Públ ica incluem:

	○ Compartilhar os conhecimentos básicos em 
emergências em saúde pública (ESP).

	○ Aprimorar o conhecimento da dinâmica 
da gestão das ESP, que inclui a respos-
ta, reabilitação, reconstrução, mitigação, 
prevenção e resposta.

	○ Elaborar Planos de contingência relacionados 
com riscos, mitigação e resposta.

	○ Definir metodologias práticas segundo 
níveis de resposta.

	○ Estabelecer práticas de coordenação 

intrassetoriais e intersetoriais.

As formações foram def inidas com inic iat ivas em 
curto,  médio e longo prazo,  sendo desenvolvidas 
em formato à distância e presencial .  Os cursos 
são gratui tos e a cert i f icação será real izada pela 
Secretar ia de Vigi lância em Saúde (SVS) do Ministér io 
da Saúde (MS).  A produção destes cursos,  bem como 
a estruturação da plataforma que os alberga,  também 
t iveram apoio pelo Termo de Cooperação n.º 69/2011 , 
na viabi l ização de contratação de prof iss ionais para o 
seu desenvolvimento,  bem como de prof iss ionais que 
atuam na monitor ia,  tutor ia e conteudistas dos cursos.

As formações de ensino à distância foram 
desenvolvidas adotando o formato autoinstrucional  e 
com tutor ial  permit indo que os prof iss ionais possam 
part ic ipar dos cursos,  no melhor momento ou com 
cronograma pré-def inido,  para real izarem os cursos 
ofertados.  Os cursos autoinstrucionais possibi l i tarão 
alcançar um número maior de prof iss ionais e formação 
cont inuada. Os cursos com tutor ia são ofertados ao 
longo do ano,  com momentos s íncronos e assíncronos. 
Os momentos s íncronos envolvem at iv idades mediadas 
por faci l i tadores de aprendizagem distr ibuídas em 
encontros pré-def inidos.  Os momentos assíncronos 
estão distr ibuídos conforme a disponibi l idade dos 
alunos.  Os conteúdos estarão disponíveis  todos os dias 
da semana, 24 horas,  logo os part ic ipantes poderão 
planejar sua rot ina de estudos da forma que acharem 
mais conveniente.

A elaboração dos conteúdos de formação parte 
de referências bibl iográf icas disponíveis ,  além de 
referências internacionais como a Organização 
Pan-Americana de Saúde,  Organização Mundial  de 
Saúde (Opas/OMS),  outras agências e inst i tu ições da 
sociedade civ i l .  Os cursos integram a teoria e prát ica 
baseado nas evidências disponíveis  junto com as 
melhores prát icas entre processos de aprendizagem 
direcionado a atuação prof iss ional ,  buscando trazer as 
experiências e necessidades dos contextos em que os 
prof iss ionais estão inser idos,  valor izando seus saberes 
prévios e sua inserção como sujei tos do processo de 
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ensino e aprendizagem favorecendo uma postura 
cr í t ica ref lexiva durante a real ização dos cursos. 

Os cursos possuem uma diversidade de recursos, como 
vídeos, ilustrações, textos, infográficos, fluxogramas 
e estudos de casos. Após realizar a avaliação final e 
encerramento dos cursos, os participantes terão acesso 
ao gabarito comentado, uma forma de favorecer a revisão 
e o aprofundamento dos assuntos trabalhados no curso.

Foi elaborado o espaço ColaboraDSASTE (www.
colaboradsaste.saude.gov.br), que é um ambiente virtual 
voltado para o trabalho colaborativo do Programa de 
Formação em Emergências em Saúde Pública (Profesp) 
do DSASTE/SVS/MS, atendendo as especificidades 
de suas Coordenações-Gerais: Vigilância em Saúde 
Ambiental (CGVAM), Saúde do Trabalhador (CGSAT) e 
Emergência em Saúde Pública (CGEMSP). 

A plataforma foi  inst i tu ída com o objet ivo de cr iar 
uma relação de colaboração,  inovação,  treinamento 
e autoaprendizagem com uso de podcasts ,  fóruns 
para debates,  v ideoaulas,  quest ionários,  pesquisas 
de opinião e conteúdos dinâmicos.  Esse ambiente 
v ir tual  foi  possível  por meio de uma plataforma 
Moodle,  um sistema de código aberto e gratui to,  e 
está hospedado no servidor do DataSUS/MS, sendo 
atual izado constantemente por uma equipe técnica 
especial izada. Atualmente,  os cursos disponibi l izados 
são,  o Curso de Preparação e resposta às emergências 
em Saúde Públ ica no âmbito do SUS e o Curso Básico 
de Vigi lância Epidemiológica Hospitalar.  Outros 
cursos ainda estão em produção,  tais  como o Curso 
de Formação de tutores em epidemiologia de Campo, 
o EpiSUS fundamental ,  o Curso de Comunicação de 
Riscos,  Curso de emergências biológicas,  emergências 
complexas,  dentre outros. 

Curso Básico de Vigi lância Epidemiológica Hospitalar

Este curso possui  a duração de suas semanas, 
carga horária de 10 horas,  em formato 100% EaD. Está 
estruturado em três módulos compostos por aulas 
interat ivas,  desenvolvidas por professores especial is tas 
na área.  O acesso ao curso é progressivo,  ou seja,  é 
necessário assist i r todos os conteúdos para alcançar a 
conclusão.  Disponível  em: www.colaboradsaste.saude.
gov.br/course/view.php?id=11

Curso de Preparação e Resposta às Emergências em 
Saúde Públ ica no âmbito do Sistema Único de Saúde

Este curso é uma parceria entre a SVS,  a Univers idade 
Internacional  da Flór ida e a Organização Pan-
Americana da Saúde.  Tem duração de 5 semanas e 
carga horária total  de 41 horas,  é fei to a part ir de 
telas dinâmicas que art iculam texto,  imagens e a voz 
dos conteudistas.  Ao f inal  de cada módulo,  o aluno 
também conta com uma síntese apresentada pela 
Ana,  uma agente comunitár ia de saúde.  Conteúdos 
complementares podem ser encontrados no portfól io 
de l inks também disponibi l izado na plataforma. Está 
div idido em 5 módulos e foi  preparado especialmente 
para prof iss ionais que atuam nos níveis :  federal , 
estadual e municipal ,  em diversas áreas e setores 
envolv idos diretamente ou indiretamente na 
prevenção,  preparação e resposta às Emergências 
em Saúde Públ ica;  Seus módulos são:  Módulo I : 
Introdução a Emergência em Saúde Públ ica;  Módulo 
I I :  Gestão de Risco;  Módulo I I I :  Preparação para 
Emergência em Saúde Públ ica;  Módulo IV:  Resposta às 
Emergências em Saúde Públ ica;  Módulo V:  Gestão da 
Informação e Comunicação em Emergência em Saúde 
Públ ica.  Acessar:  Curso de Preparação e Resposta às 
Emergências em Saúde Públ ica no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (saude.gov.br) .
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A plataforma ColaboraDSASTE é um grande avanço na 
disponibilização de treinamento para todos os profissionais 
de saúde que atuam nas áreas de Vigilância em Saúde 
Ambiental, Saúde do Trabalhador e Emergências em 
Saúde Pública. O objetivo é capilarizar conhecimentos, 
práticas e saberes em um espaço colaborativo e de livre 
acesso aos profissionais do SUS. É esperado que este 
espaço forneça treinamento e informações que possam 
impactar nos processos de trabalho dos profissionais 
contribuindo para a institucionalização e aprimoramento 
das práticas da vigilância em de forma integrada à rede 
de serviços de saúde nas suas localidades onde atuam 
e, em última instância, que estas práticas qualificadas 
possam melhorar, em alguma medida, a saúde da 
população brasileira. Em total atenção ao princípio 
da descentralização do SUS, os cursos e conteúdos 
seguem a orientação de serem disponibilizados em 
formato que qualquer unidade de gestão do SUS, seja 
estadual ou municipal, a qualquer tempo, dentro do seu 
planejamento, possam organizar turma locais e aprimorar 
os conhecimentos de seus profissionais de saúde.

Espaço Colabora DSASTE

https://colaboradsaste.saude.gov.br/
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“

“

O período dos últimos 10 
anos é marcado positivamente 

pela publicação da Política 
Nacional de Saúde do 

Trabalhador e Trabalhadora de 
2012, documento de referência 

da 4°Conferência Nacional 
de Saúde do Trabalhador e 
Trabalhadora em 2014, que 

em seu processo nacional de 
debates pré e pós-conferência 

consolidam-se as coordenações 
estaduais da Rede Nacional 

de Atenção à Saúde do 
Trabalhador (Renast), com a 

implementação de diretrizes de 
ações de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador em 
todo Brasil.

Dr.  Jorge Huet Machado

Fiocruz

HISTÓRICO, NORMATIVAS E POLÍTICA

Historicamente, o início das articulações entre as 
ações da assistência e da vigilância dos ambien-

tes e locais de trabalho, foram criados os Programas 
de Saúde do Trabalhador – PST, entre os anos 1984 e 
1985. Esses programas envolveram a atuação interinsti-
tucional entre órgãos das Superintendências Regionais 
do Trabalho e Emprego – SRTE, Fundação Jorge Duprat 
Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho – FUN-
DACENTRO e universidades, com participação dos sin-
dicatos, a valorização do conhecimento e saberes dos 
trabalhadores, dando visibil idade ao problema na so-
ciedade (FREITAS; LACAZ; ROCHA, 1985; LACAZ, 1997).

Os PST eram na época uma tendência mundial ,  in-
f luenciada por organismos internacionais ,  como a OIT, 
a Organização Mundial  de Saúde – OMS e a OPAS, 
que preconizavam ações de saúde ocupacional  na 
rede de serviços de saúde públ ica,  desde a década 
de 1970 “[ . . . ]  quando a cr ise socioeconômica do s iste-
ma capital is ta começava a at ingir níveis  alarmantes” 
(FREITAS;  LACAZ; ROCHA, 1985).

Um dos indicadores da efetividade dos PST sobre o 
diagnóstico das doenças profissionais, foi o apareci-
mento das doenças ocultas, evidenciando verdadeiras 
“epidemias”, com o aumento, tanto em termos relativos 
como absolutos do número de doenças profissionais re-
gistradas pelas estatísticas da Previdência Social, no 
período de 1985 e 1987 (LACAZ, 1992).

A Const i tu ição Federal  de 1988 trouxe a saúde e se-
gurança no trabalho como direi to básico de todos, 
tanto nos ambientes como durante os processos do 
trabalho (BRASIL,  1988).  Determina também, que ao 
SUS compete “executar as ações de saúde do traba-
lhador” e “colaborar na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho”.
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Dois  anos depois ,  a  Le i  Federal  n .º  8 .080/90,  a Le i 
Orgânica da Saúde,  def in iu  a saúde do t rabalhador 
como um 

conjunto de at iv idades que se 
dest ina,  através das ações de 
vigi lância epidemiológica e 
sanitár ia,  à promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, 
ass im como visa à recuperação 
e a reabi l i tação da saúde dos 
trabalhadores submetidos aos 
r iscos e agravos advindos das 
condições de trabalho. 

A Le i  propõe que o munic íp io,  coordenando sua 
atuação com a União e o Estado e as  ent idades re-
presentat ivas  dos t rabalhadores ,  desenvolvam ações 
v isando à promoção,  proteção,  recuperação e a rea-
bi l i tação dos t rabalhadores . 

Cabe enfat izar que esta Lei  considerou o trabalho 
como importante fator determinante/condicionante da 
saúde.  Em seu art igo 6º,  determina-se que a real i-
zação das ações de saúde do trabalhador s igam os 
pr incípios gerais  do SUS e recomenda, especif icamen-
te,  a assistência ao trabalhador v í t ima de acidente 
de trabalho ou portador de doença prof iss ional  ou do 
trabalho;  a real ização de estudos,  pesquisa,  aval iação 
e controle dos r iscos e agravos existentes no processo 
de trabalho;  a informação ao trabalhador,  s indicatos 
e empresas sobre r iscos de acidentes bem como resul-
tados de f iscal izações,  aval iações ambientais ,  exames 
admiss ionais ,  per iódicos e demiss ionais ,  respeitada a 
ét ica (BRASIL,  1990).

Com base nisto,  af irma-se que a formulação de po-
l í t icas públ icas de saúde,  trabalho e meio ambiente, 
exige um movimento constante de art iculação entre 
as áreas que as compõem a part ir da integração de 
conceitos inerentes,  seus modelos de atuação e o de-

senvolvimento de diferentes abordagens para tratar a 
complexidade dos atuais problemas de saúde no País .

A Portar ia n.º 3.908 de 1998 estabelece os proce-
dimentos para or ientar e instrumental izar as ações e 
serviços no SUS.  Esse aparato legal  inst i tucional izou 
o direi to à informação sobre a saúde,  o controle so-
cial ,  a regional ização e a hierarquização das ações, 
bem como a ut i l ização do cr i tér io epidemiológico e de 
aval iação de r iscos no planejamento e aval iação das 
ações,  v isando o estabelecimento de pr ior idades para 
a alocação de recursos e para desenvolver um conjun-
to de ações de vigi lância e de assistência à saúde dos 
trabalhadores (SANTOS, 2001) .  Os pressupostos bási-
cos que norteiam estas ações são:  a universal idade,  a 
equidade e a integral idade das ações,  contemplando 
seu planejamento e execução,  na perspect iva de um 
movimento constante em direção à mudança do mo-
delo assistencial  para a atenção integral ,  art iculando 
ações indiv iduais e colet ivas de vigi lância da saúde 
(Portar ia GM/MS n.º 3908,  de 30 de outubro de 1998). 

Ass im, a conf iguração da Saúde do Trabalhador se 
dá diretamente no âmbito do direi to à saúde,  previsto 
como dever do Estado e competência do SUS. 

Dev ido à  abrangênc ia  de  seu  campo de atuação,  a 
saúde do t rabalhador apresenta  caráter in t ra-seto-
r ia l  (envo lvendo todos  os  n íve i s  de  atenção e  es feras 
do  SUS)  e  in ter-setor ia l  (envo lvendo a  Prev idênc ia 
Soc ia l ,  Trabalho,  Meio  Ambiente ,  Jus t i ça ,  Educação, 
Agr icu l tura ,  Transpor te ,  Indús t r ia  e  demais  setores 
re lac ionados  com as  po l í t i cas  de  desenvo lv imento) , 
ex ig indo uma abordagem interd isc ip l inar e  com a 
ges tão par t ic ipat iva  dos  t rabalhadores .  Ass im,  o  d i-
re i to  à  saúde e  à  v ida passa pe la  t ransformação do 
processo  de  produção e  de  t rabalho  para que de i-
xem de ser fonte  de  agravos  e  de  mor te  e  se jam um 
fator de  proteção e  de  promoção da saúde e  da v ida 
(BRASIL ,  2006a) .
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Na década de 2000,  a  área técn ica  de  Saúde do 
Trabalhador se  es t ru tura  no  Min i s tér io  da Saúde, 
formulando uma proposta  de  cr iação de uma rede 
de  ST que,  do is  anos  depois ,  ser ia  of ic ia lmente  nor-
mal izada como Rede Nac iona l  de  Atenção Integra l  à 
Saúde do Trabalhador (Renast ) .  A Renast,  es tabe le-
c ida por meio  da Por tar ia  n .º  1 .679/GM/MS de 2002 , 
fo i  p lane jada com a função de d i sseminar as  ações 
de  saúde do t rabalhador,  de  forma ar t icu lada ent re 
as  redes  do SUS (a tenção pr imár ia ,  espec ia l i zada e 
a l ta  complex idade) . 

A Portar ia de cr iação da Renast estabeleceu a cr ia-
ção,  in ic ialmente,  de 130 Centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador (Cerest) ,  organizados em 6 mo-
dal idades de porte populacional ,  sendo 03 estaduais 
e 03 regionais ,  com programação de implantação pro-
gressiva até 2004.

Em 2004, a portaria GM/MS n.° 777 estabeleceu a no-
tificação compulsória de 11 doenças e agravos e criou a 
Rede Sentinela de Notificação compulsória de Acidentes 
e Doenças Relacionados ao Trabalho. Essa foi a primeira 
iniciativa da inclusão das ações de saúde do trabalhador 
articulando assistência e vigilância em saúde.

Com a avaliação da estratégia da primeira etapa de 
implantação da Renast, em 2005 foi publicada a Porta-
ria GM/MS n.º  2.437/2005 com a ampliação e fortale-
cimento da Renast. A ampliação aproximou as ações de 
assistência e vigilância por meio das seguintes ativida-
des: I - adequação e ampliação da rede de Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest); II - in-
clusão das ações de saúde do trabalhador na atenção 
básica; III - implementação das ações de vigilância e 
promoção em saúde do trabalhador; IV - instituição e   
indicação de serviços de Saúde do Trabalhador de re-
taguarda, de média e alta complexidade já instalados, 
denominados de Rede de Serviços Sentinela; e V - ca-
racterização de Municípios Sentinela em Saúde do Tra-
balhador. Essa portaria amplia o número de Cerest para 
200 e regulamenta as suas funções.

Em 2005, a Portaria GM/MS n.º 1 .125, trouxe os pro-
pósitos da polít ica de saúde do trabalhador, estabele-
cendo que todas as ações em saúde do trabalhador de-
vem ser implementadas em todos os níveis de atenção 
do SUS. A referida portaria também traz as diretrizes 
que devem nortear essas ações de Saúde do Trabalha-
dor, que consideram a atenção integral à saúde dos 

Os  Cent ros  de  Referênc ia  em Saúde  do  Traba lhador devem ser compreend idos  como po los  i r-
rad iadores ,  no  âmbi to  de  um determinado  te r r i tó r io ,  da  cu l tu ra  espec ia l i zada  subentend ida  na 
re lação  processo  de  t raba lho/processo  saúde/doença ,  assumindo  a  função  de  supor te  técn ico 
e  c ien t í f i co ,  des te  campo do  conhec imento .  Suas  a t i v idades  só  fazem sent ido  se  ar t i cu ladas 
aos  demais  se rv i ços  da  rede  do  SUS ,  o r ien tando-os  e  fo rnecendo  re taguarda  nas  suas  prá t i cas , 
de  fo rma que  os  agravos  à  saúde  re lac ionados  ao  t raba lho  possam ser a tend idos  em todos  os 
n í ve i s  de  a tenção  do  SUS ,  de  fo rma in tegra l  e  h ie rarqu izada .  Em nenhuma h ipótese ,  os  CRST 
poderão  assumi r a t i v idades  que  o  carac te r i zem como por ta  de  ent rada  do  s i s tema de  a tenção. 
Es te  supor te  deve  a inda  se  t raduz i r  pe la  função  de  superv i são  da  rede  de  se rv i ços  do  SUS ,  a lém 
de  concre t i zar-se  em prá t i cas  con juntas  de  in te rvenção  espec ia l i zada ,  i nc lu indo  a  v ig i lânc ia  e 
a  fo rmação  de  recursos  humanos .

Portaria  n .º  1 .679/2002

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2005/prt1125_06_07_2005.html
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Para o SUS, a definição de trabalhador(a) 
é: “homens e mulheres, independentemente 
de sua localização, urbana ou rural , 
de sua forma de inserção no mercado 
de trabalho, formal ou informal,  de seu 
vínculo empregatício, público ou privado, 
assalariado, autônomo, avulso, temporário, 
cooperativados, aprendiz,  estagiário, 
doméstico, aposentado ou desempregado."

trabalhadores, envolvendo a promoção de ambientes 
e processos de trabalho saudáveis,  o fortalecimen-
to da vigi lância de ambientes, os processos e agra-
vos relacionados ao trabalho, a assistência integral à 
saúde dos trabalhadores e a adequação e ampliação 
da capacidade inst i tucional;  a art iculação intra e in-
tersetorial;  o apoio a pesquisa e desenvolvimento de 
capacitações e recursos humanos, bem como a parti-
cipação da comunidade da gestão das ações de ST e 
estruturação da Rede de informações em ST (BRASIL, 
2005c).  Neste mesmo ano, a Renast foi ampliada tendo 
como principal objetivo a integração a rede de serviços 
do SUS, voltados à assistência, vigi lância e desenvolvi-
mento das ações de Saúde do Trabalhador. 

Em 2009,  a portar ia n .º  2 .728 trouxe nova ampl iação 
da Renast,  pela necessidade de adequação ao Pacto 
Pela Vida e em Defesa do SUS.  Desde então,  a Renast 
passou a integrar a rede de serviços do SUS,  por meio 
de Centros de Referência em Saúde do Trabalhador 
(Cerest)  (GOMEZ; VASCONCELLOS; MACHADO, 2018), 
com gestão da Coordenação de Saúde do Trabalhador 
(Cosat) .  Ainda em 2009,  a COSAT passou a integrar a 
estrutura da Secretar ia de Vigi lância em Saúde com a 
estruturação do DSAST,  passando a ser denominada 
de Coordenação-Geral  de Saúde do Trabalhador 
(CGSAT),  com suas competências e ações estabelecidas 
na Portar ia GM/MS n° 3.252/2009,  poster iormente 
subst i tu ída pela Portar ia GM/MS n.° 1 .378/2013.

A CGSAT é responsável  pela:  i .  formulação e implan-
tação das pol í t icas  estabelec idas de forma part ic ipa-
t iva e democrát ica pelo Conselho Nacional  de Saúde; 
i i .  implementação das resoluções das Conferências 
Nacionais  de Saúde do Trabalhador,  em cooperação 
com os estados e  munic íp ios ;  e  i i i .  normat ização da 
área de Saúde do Trabalhador.  Tem por missão inst i-
tuc ional  cooperar com os estados e  munic íp ios  na ca-
paci tação técnica de gestores ,  prof iss ionais  da rede 
de serv iços  do SUS e de prover os  meios  para capa-
ci tar os  membros do Contro le  Socia l ,  da soc iedade 
organizada e da população em geral  para atuar de 

forma efet iva na preservação dos d ire i tos  soc ia is  e  de 
ações que garantam saúde,  segurança e ambientes 
de t rabalho saudáveis .

Em 2012 foi instituída a Polít ica Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora PNSTT (Portaria n.º 
1.823, de agosto de 2012). A PNSTT têm como finalidade, 
a definição de princípios, diretrizes e as estratégias a 
serem observados pelas três esferas de gestão do SUS 
para “o desenvolvimento da atenção integral à saúde do 
trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a pro-
moção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a re-
dução da morbimortalidade decorrente dos modelos de 
desenvolvimento e dos processos produtivos”, a partir da 
identificação de trabalhadores e grupos vulneráveis por 
meio de análise da situação de saúde do trabalhador.

Mais recentemente,  em 2018,  a Pol í t ica Nacional  de 
Vigi lância em Saúde estabeleceu o conceito de Vigi-
lância em Saúde do Trabalhador e Trabalhadora: 

conjunto de ações que visam 
promoção da saúde, prevenção 
da morbimortalidade e redução 
de riscos e vulnerabilidades na 
população trabalhadora, por 
meio da integração de ações que 
intervenham nas doenças e agravos 
e seus determinantes decorrentes 
dos modelos de desenvolvimento, de 
processos produtivos e de trabalho.
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Atenção Primária à Saúde:

	○ reconhecer e mapear as atividades produtivas, identificando a população trabalhadora e seu perfil sócio ocupacional;

	○ identificar os principais riscos ocupacionais, dando apoio social aos trabalhadores;

	○ priorizar grupos de maior vulnerabilidade, identificando a relação com o trabalho nos problemas de saúde;

	○ notificar os agravos relacionados ao trabalho no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan);

	○ emitir relatórios e atestados médicos, incluindo o laudo de exame médico da Comunicação de Acidente do Trabalho 
(CAT) quando pertinente;

	○ realizar articulação com as equipes técnicas e os Cerest para apoio matricial sempre que necessário;

	○ definir e implantar as condutas e manejos assistenciais, de promoção e de Visat;

	○ realizar capacitação e educação permanente em saúde do trabalhador para as equipes da atenção primária em saúde.

Atenção especial izada e urgência e emergência:

	○ identificar e registrar a situação de trabalho, da ocupação (CBO) e do ramo de atividade econômica dos usuários 
(CNAE);

	○ identificar a relação com o trabalho e notificar o agravo no Sinan e no Sistema de Informações Hospitalares do SUS 
(SIH) para os casos que requererem hospitalização;

	○ preencher laudo de exame médico da CAT nos casos pertinentes;

	○ acompanhamento pelas equipes dos Núcleos Hospitalares de Vigilância Epidemiológica (NHE);

	○ encaminhamento para a rede de referência e contrarreferência, para fins de continuidade do tratamento, acompa-
nhamento e reabilitação conforme fluxo estabelecido;

	○ articular com as equipes técnicas e os Cerest, sempre que necessário, para apoio matricial;

	○ incluir conteúdos de saúde do trabalhador nas estratégias de capacitação e de educação permanente.

A PNSTT preconiza garant ir a integral idade na aten-
ção à saúde do trabalhador,  que pressupõe a inser-
ção de ações de saúde do trabalhador em todas as 
instâncias e pontos da Rede de Atenção à Saúde do 
SUS,  mediante art iculação e construção conjunta de 
protocolos,  l inha de cuidado e matr ic iamento da saú-

de do trabalhador na assistência e nas estratégias e 
disposi t ivos de organização e f luxos da rede.

Para fortalecimento da Renast,  a PNSTT propõe que 
sejam real izadas ações de ST,  no terr i tór io correspon-
dente,  em cada nível  de atenção:
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Figura 36  – L inha do tempo contendo normativas de interesse para a Saúde do Trabalhador no Brasi l

Quando aval iamos o caminho percorr ido,  nos úl t i-
mos 30 anos,  desde o estabelecimento da saúde do 
trabalhador como uma das áreas pr ior i tár ias do SUS, 
observamos como essa relevante área da saúde públ i-

ca evoluiu para a promoção e proteção da saúde dos 
trabalhadores e trabalhadoras.  A Figura 36 mostra os 
pr incipais marcos da Saúde do Trabalhador desde a 
publ icação da Const i tu ição Federal  de 1988.

Constituição federal: 
Saúde e segurança no 
trabalho como direito 
assegurado de todo 
trabalhador;

Lei Orgânica da 
Saúde: Inclui a saúde 
do trabalhador no 
âmbito do SUS;

Portaria Interministe-
rial MPS/MT/MS/SAF 
n.º 1: Institui Comissão 
Interministerial de 
Saúde do Trabalhador, 
com o objetivo de 
compatibilizar e 
implementar ações 
sistêmicas de atenção 
à saúde do 
trabalhador

1988-1993 2005-2007

Portaria nº 3.120: Aprova 
a Instrução Normativa 
para a Vigilância em 
Saúde do Trabalhador

Portaria GM/MS nº 1.679: 
Estruturação da Renast 
no SUS, criação dos 
CERESTs; Portaria 
GM/MS nº 656: Aprova 
as normas para o 
Cadastramento e 
Habilitação dos Centros 
de Referência em Saúde 
do Trabalhador – CRST

Portaria GM/MS nº 777: 
Dispõe sobre os procedi-
mentos técnicos para a 
notificação compulsória 
de agravos à saúde do 
trabalhador em rede 
serviços sentinela 
específica do SUS

Portaria Interministerial nº 
800: Publica o texto base da 
minuta de Política Nacional 
de Segurança e Saúde do 
Trabalho;

Portaria GM/MS nº 1.125: 
Dispõe sobre os propósitos 
da Política de Saúde do 
Trabalhador para o SUS;

Portaria GM/MS nº 2.437: 
Ampliação e fortalecimento 
da Renast – 200 Cerest

Portaria GM/MS nº 1.956: 
Dispõe sobre a coordenação 
das ações relativas à saúde 
do trabalhador no âmbito 
do Ministério da Saúde

1998-2004
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Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Portaria GM/MS nº 
2.728: Dispõe sobre a 
Renast – Revogada 
pela Portaria GM/MS 
nº 1.378/2013; Portaria 
GM/MS nº 3.252: 
Diretrizes para 
execução e financia-
mento das ações de 
Vigilância em Saúde; 
Portaria 2.728, de 11 
de novembro de 2009 
(Consolidação Nº 3, 
2017), Instituídos os 
Cerest Municipais

Portaria 2.978 de 15 
de dezembro de 2011. 
Amplia para 2010 a 
quantidade de Cerest 
– 10 novos Cerest com 
prioridade para 
populações do campo 
e da floresta

2009-2011

Portaria Nº 1.823: 
Dispõe sobre a 
Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador 
e da Trabalhadora

Portaria MS/GM 
3.435/2016: Amplia 
para 215 o número 
total de Cerest

2012-2016
Portaria nº 2.309: 
que altera a Portaria 
de Consolidação nº 
5/GM/MS, de 28 de 
setembro de 2017, e 
atualiza a Lista de 
Doenças Relaciona-
das ao Trabalho 
(LDRT)

2020-2021
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DesempregoAmbiente de Trabalho

Produção agrícola
de alimentos

Habitação

Condições de vida e trabalho

Redes sociais 
e comunitárias

Água e esgotoEducação

Serviços sociais
de saúde

CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS,CULTURAIS E AMBIENTAIS GERAIS

Estilo de vida
dos indivíduos

Idade, sexo e
fatores 

hereditários

Fonte:  adaptado de DAHLGREN; WHITEHEAD,1991 . 

Figura 37  – Determinantes Sociais  da Saúde

Importante ressaltar que o trabalho (ou sua ausên-
cia) são determinantes e condicionantes para a saúde 
e bem-estar da população.  A Figura 37 dos Determi-

nantes Sociais  da Saúde proposta em 1991 por Dahl-
gren e Whitehead demonstra o quanto o trabalho está 
na central idade da saúde humana.
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Para que as ações de ST sejam organizadas no terr i-
tór io,  incluindo o planejamento,  execução e aval iação, 
é necessário considerar:

	○ Construção social do processo saúde-doença 
dos trabalhadores.

	○ Centralidade do trabalhador como sujeito 
da saúde.

	○ Participação dos trabalhadores, controle so-
cial e comunidade em todas as etapas e ins-
tâncias das ações e serviços de saúde.

	○ Integralidade das ações e serviços de saúde 
abrangem ações preventivas e curativas de 
forma indissociável, porém com prioridade 
para promoção e vigilância em saúde.

	○ Integração intra e intersetorial das políticas, 
práticas e saberes de saúde na perspectiva da 
transversalidade.

CEREST

Estadual Municipal

Regional Cobertura de um
conjunto de municípios

Cobertura de um
município

Coordena os
Cerest estaduais

Assim, a saúde do trabalhador deve ser uma área 
transversal  em todos os pontos da RAS.  Não obstante 
aos avanços,  muitos são os desaf ios encontrados pela 
ST nesse período.  A relação da Renast com as demais 
redes do SUS ainda necessi ta de fortalecimento,  bem 
como o papel  dos Cerest ou dos núcleos de saúde do 
trabalhador no matr ic iamento das ações e planeja-
mento do SUS.  Observamos,  ainda,  importante dife-
rença regional  na implementação da PNSTT quando 
aval iados indicadores de ST e a cobertura de Cerest 
em relação à organização de base municipal  adotada 
pelo SUS.  Outro fator de extrema relevância para a 
área de ST é a art iculação intersetor ial ,  uma vez que 
as ações de saúde do trabalhador devem ser estabe-
lecidas tanto pelo setor saúde,  como também pelos 
setores de trabalho e previdência.  Essa relação entre 
os três setores ainda apresenta fragi l idade em espe-
cial  nas competências de cada setor e as consequen-
tes áreas de sobreposição de ações.  Ass im, os desaf ios 
da área de saúde do trabalhador vão além das com-
petências exclusivas do SUS,  necessi tando de fortes 
laços com os demais setores.

Figura 38  – Organização Cerests

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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COMPONENTES DA SAÚDE DO  

TRABALHADOR

prego e na precarização de vínculos empregatícios, am-
bientes e processos de trabalho, a premência pelo en-
tendimento do processo de saúde-doença nas relações 
com trabalho se tornam essenciais de serem abordadas 
por meio do fortalecimento na prevenção das doenças e 
agravos e na promoção da saúde do trabalhador em in-
terface com o sistema produtivo, com ações articuladas 
com outros setores e polít icas públicas.

Atualmente,  a CGSAT está organizada em áreas de 
atuação,  conforme apresentado na Figura 39.  Cabe 
destacar que a forma de organização da CGSAT ref le-
te a necessidade de estabelecimentos de processos de 
trabalho no âmbito Federal ,  buscando potencial izar a 
atenção para os problemas e desaf ios contemporâne-
os.  Dessa maneira,  independente da forma como cada 
esfera de gestão do SUS se organize,  o importante é 
que as pol í t icas de saúde do trabalhador sejam imple-
mentadas,  especialmente com a pactuação das ações 
nos instrumentos de gestão do SUS.

CGSAT

Vigilância das Doenças 
e Agravos Relacionados 
ao Trabalho – VDART

Gestão da RENAST

Vigilância de Ambientes
e Processos de  Trabalho –

VAPT

Educação, Comunicação 
e Informação em Saúde 
do Trabalhador – ECISTT

C om os constantes avanços na implementação 
das premissas da Const i tu ições Federal  e da Lei 

Orgânica do SUS,  as ações de saúde do trabalhador 
passam progressivamente de ações curat ivas e rea-
bi l i tat ivas,  para a implementação de ações de pro-
moção e prevenção à saúde,  tendo a vigi lância em 
saúde como orientadora do modelo de atenção nos 
terr i tór ios.  Essa reorientação conduz a CGSAT a redi-
mensionar suas competências para centrar suas ações 
em elaboração de pol í t icas de saúde do trabalhador 
com base na anál ise de s i tuação de saúde,  ampl iando 
as prát icas para além da medicina do trabalho e da 
saúde ocupacional .

Com novos desafios apresentados mundialmente no 
mercado de trabalho, nas relações de trabalho e em-

Figura 39 – Estrutura da Saúde do Trabalhador e seus componentes,  no âmbito da Coordenação-Geral  de Saú-
de do Trabalhador e da Trabalhadora

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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“
“

Karla Baeta

A saúde do trabalhador no SUS tem como base os preceitos da 

Saúde Coletiva , que busca explicar o processo saúde-doença a partir 

do enfoque nos determinantes sociais da saúde, no qual as causas 

sociais incidem nas condições de vida , de trabalho, de saúde e de 

adoecimento.  Nesse modelo as ações de promoção, proteção, vigilância 

e assistência caminham juntas na perspectiva da integralidade, da 

interdisciplinaridade e da construção de ambientes de trabalho 

saudáveis e seguros, capazes de promover saúde e qualidade de vida aos 

trabalhadores. E é nesta perspectiva que foram estruturadas a Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) e a 

Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT).

A PNSTT enfatiza a Vigilância em Saúde do Trabalhador (Visat) como 

caminho para promoção da saúde e redução da morbimortalidade na 

população trabalhadora, tendo os eixos da vigilância dos ambientes 

e processos de trabalho e da vigilância das doenças e agravos 

relacionados ao trabalho como estruturante das ações de 

Visat.  Para o planejamento das ações nos dois eixos 

é essencial a realização da análise da situação da 

saúde do trabalhador, composta por informações 

sobre o perfil produtivo e de morbimortalidade da 

população trabalhadora afetada pela doença , o que 

levou o DSASTE a priorizar e investir nessa área do 

conhecimento na última década .



COMPONENTES DA VIGILÂNCIA 
DA SAÚDE DO TRABALHADOR

GESTÃO DA RENAST  
REDE NACIONAL DE 

ATENÇÃO INTEGRAL À 
SAÚDE DO TRABALHADOR   
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O processo de construção da Rede Nacional  de 
Atenção Integral  à Saúde do Trabalhador (Renast) , 

in ic iada em 2002,  representou o aprofundamento da 
inst i tuc ional ização e do for ta lec imento da saúde do 
t rabalhador no âmbito do SUS,  reunindo as condições 
para o estabelec imento de uma pol í t ica de Estado e 
os  meios  para sua execução,  ar t icu lando: 

	○ A concepção de uma rede nacional, cujo eixo 
integrador é a rede regionalizada de Cerest, 
localizados em cada uma das capitais, regi-
ões metropolitanas e municípios sede de po-
los das regiões de saúde, com a atribuição de 
dar suporte técnico e científico às intervenções 
integradas do SUS e de órgãos no campo da 
saúde do trabalhador.

	○ As diretrizes para a implementação de polí-
ticas estaduais e municipais que nortearão o 
processo de elaboração dos Planos Estaduais 
e Municipais de Saúde do Trabalhador, com a 
inserção das ações de saúde nos instrumentos 
de pactuação do SUS.

	○ Uma política permanente de formação de re-
cursos humanos, inserção do controle social 
na elaboração das diretrizes políticas e finan-
ciamento de ações de saúde do trabalhador.

Os Cerest desempenham uma função de suporte técni-

co, execução de formação permanente, coordenação de 

projetos de assistência, promoção e vigilância à saúde dos 

trabalhadores, no âmbito da sua área de abrangência. A 

porta de entrada da Rede de Atenção à Saúde (RAS) é a 

atenção primária. Desta forma, os Centros não devem ser 

entendidos como porta de entrada do SUS, constituindo-se 

como centro articulador e organizador no seu território de 

abrangência, das ações intra e intersetoriais de saúde do 

trabalhador, assumindo uma função de retaguarda técni-

ca e polos irradiadores de ações e práticas de vigilância 

em saúde, de caráter sanitário e de base epidemiológica.

Conforme preconizado em suas bases legais ,  as 

ações em Saúde do Trabalhador previstas na Renast, 
devem ser desenvolvidas de forma descentral izada e 
hierarquizada, em todos os níveis  de atenção do SUS, 
abrangendo ações de assistência,  v igi lância,  preven-
ção,  promoção e de reabi l i tação,  integrando a rede de 
serviços do SUS.  A composição da RENAST pode ser v i-
sual izada de forma esquemática na Figura 40 abaixo:

Coord.
Estaduais,
regionais e

mun.

CEREST
Estaduais,
regionais e

mun.

Serviços de
Atenção

Primária à
Saúde

Serviços de
Atenção

Especializada

Serviços de
Atenção

Vigilância em
Saúde

Referências
Estaduais,
regionais e
municipais

CGSAT

RENAST

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Os Cerest  devem real izar ações de v ig i lânc ia em 
saúde do t rabalhador,  part ic ipar da e laboração de 
protocolos ,  l inhas de cu idado e ins trumentos que 
est imulem a integral idade das ações ,  envolvendo a 
atenção pr imár ia ,  especia l izada e a l ta complex ida-
de,  integrando os  serv iços  de saúde e implementan-

Figura 40 – Componentes da Renast



143

do as ações nos munic íp ios  do País .  Atualmente,  no 
Bras i l ,  es tão implantados 27  Cerest  estaduais  e  182 
Cerest  regionais  e  munic ipais ,  que abrangem 311  re-
giões de saúde.  A Renast  é  uma rede desenvolv ida 
de forma art icu lada entre o Min is tér io  da Saúde,  as 

Secretar ias  de Saúde dos estados ,  do Dis t r i to  Federal 
e  dos Munic íp ios ,  que tem como estratégia a garant ia 
da atenção integral  à  saúde dos t rabalhadores ,  mes-
mo em regiões de saúde que não se jam cobertas  por 
Cerest  (F igura 41)  e  quadro 1 .

Figura 41 – Mapa da cobertura dos Cerest,  2021

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Os Cerest podem ser c lass i f icados de acordo com a sua abrangência,  conforme descr i to a seguir.

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Quadro 1  – Classi f icação dos Cerest

Competências comuns aos CEREST:

	○ Realizar ações de ST em seu âmbito de atua-
ção (estadual, municipal ou regional).

	○ Participar do processo de planejamento do 
SUS, inclusive na programação orçamentária 
financeira.

	○ Realizar análise de situação de saúde do tra-
balhador no território.

	○ Elaborar, participar e contribuir na construção 
e análise de normas técnicas e legais de inte-
resse à saúde do trabalhador.

	○ Desenvolver projetos estratégicos e estrutu-
rantes para a produção de conhecimento e 
tecnologias que articulem ações de promo-
ção, prevenção, assistência, reabilitação, pro-
dução e comunicação de informações em vi-
gilância em saúde do trabalhador.

	○ Prestar apoio matricial e institucional aos 
serviços de saúde da Renast visando a im-
plementação de linhas de cuidado e capaci-

Tipologia Gestão Abrangência

Estadual/Distr i to Federal Secretar ia Estadual de Saúde Estado

Regional

Secretar ia Estadual de Saúde Conjunto de municípios pactuados em CIB

Secretar ia Municipal  de Saúde Conjunto de municípios pactuados em CIB

Municipal Secretar ia Municipal  de Saúde

tação das equipes para aplicação de proto-
colos e orientações técnicas para a atenção à 
saúde do trabalhador.

	○ Prestar apoio matricial e institucional e reali-
zar, de forma complementar, ações de vigilân-
cia epidemiológica em saúde do trabalhador 
e de vigilância de ambientes e processos de 
trabalho, de maior complexidade, em articu-
lação com as demais áreas da Vigilância em 
Saúde e dos Cerest da área de abrangência.

	○ Monitorar e analisar sistematicamente os sis-
temas de informação em saúde do SUS e ou-
tros de interesse à saúde do trabalhador.

	○ Produzir notas técnicas e informes epidemio-
lógicos e desenvolver projetos específicos de 
comunicação e divulgação de informações.

	○ Promover a incorporação da temática saúde 
do trabalhador em projetos de formação pro-
fissional da rede SUS.

	○ Participar de fóruns e instâncias interseto-
riais de interesse à saúde do trabalhador, 
incluindo conselhos de saúde e CISTT, com 
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vistas ao fortalecimento da participação e 
do controle social.

	○ Elaborar Plano de Trabalho Anual, identifican-
do ações, indicadores e metas para ser inse-
rido na Programação Anual de Saúde dos es-
tados, DF e municípios a ser desenvolvido em 
seu território de abrangência.

	○ Realizar ações de saúde do trabalhador, de 
vigilância epidemiológica de doenças e agra-
vos relacionados ao trabalho e vigilância de 
ambientes e processos de trabalho em articu-
lação com os componentes de vigilância em 
saúde do respectivo estado e municípios.

	○ Realizar inspeções sanitárias em saúde do 
trabalhador em situações de maior comple-
xidade, em caráter complementar, aplicando 
nos casos necessários os procedimentos ad-
ministrativos (Vigilância/Fiscalização Sanitá-
ria, Termos de Visita, Notificação, Intimação, 
Auto de Infração, entre outros).

Competências complementares dos Cerest Regionais 
e dos Municipais

	○ Realizar, conjuntamente com os municípios e 
as regionais de saúde, a análise de situação 
de saúde em seu território de abrangência.

	○ Monitorar as condições de saúde dos traba-
lhadores e os riscos de seus processos produ-
tivos em seu território.

	○ Promover apoio técnico-pedagógico ao(s) 
município(s) de sua área de abrangência.

	○ Atuar como referência técnica para as inves-
tigações epidemiológicas de maior complexi-
dade, assim como em assistência direcionada 
à elucidação diagnóstica.

	○ Participar de estágios e pesquisas com insti-
tuições de ensino, representações dos traba-
lhadores e outras organizações.

	○ Realizar ações de prevenção de DART e pro-
moção em saúde do trabalhador.

	○ Apoiar e participar de fóruns e instâncias in-
tersetoriais e de controle social.

	○ Capacitar os profissionais de saúde da Rede 
de Atenção à Saúde para identificar e atuar 
nas situações de riscos à saúde relacionados 
ao trabalho e no diagnóstico de DART em to-
dos os pontos da Rede de Atenção à Saúde.

	○ Facilitar o desenvolvimento de estágios, tra-
balho e pesquisa com as universidades locais, 
as escolas e os sindicatos, entre outros.

	○ Participar, acompanhar e apresentar as ações 
e situação de saúde do trabalhador nas reu-
niões da Comissão Intergestores Regionais – 
CIR ou Comissão Intergestores Bipartite (CIB) 
de sua área de abrangência.

	○ Participar, acompanhar e apresentar as ações 
e situação de saúde do trabalhador nas reu-
niões da Comissão Intergestores Regionais – 
CIR de sua área de abrangência.

	○ Realizar inspeções sanitárias em saúde do 
trabalhador em situações de maior comple-
xidade, em caráter complementar, aplicando 
nos casos necessários os procedimentos ad-
ministrativos (Vigilância/Fiscalização Sanitá-
ria, Termos de Visita, Notificação, Intimação, 
Auto de Infração, entre outros).

No ano de 2011 ,  houve nova ampl iação dos Cerest 
com a implação dos Cerest denominados como rurais , 
a part ir do acordo de cooperação entre o Ministér io 
da Saúde e a Conferência Nacional  dos Trabalhadores 
na Agricul tura (Contag),  considerando as especif ic i
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dades da população economicamente at iva do campo 
e da f loresta em relação às ações de saúde.  Foram 
habi l i tados 10 novos Cerest regionais ,  de gestão muni-
cipal ,  que abrangem diversos municípios de caracte-
r íst ica econômica rural ,  possuindo dentre suas compe-
tências e pr ior idades as ações de promoção, preven-
ção,  v igi lância,  diagnóst ico,  tratamento e reabi l i tação 
da saúde dos trabalhadores do campo e da f loresta. 

Instrumentos da Gestão da RENAST

Conferências Nacionais de Saúde do Trabalhador

As Conferências Nacionais de Saúde do Trabalhador 
(CNST) exercem um importante papel  na formulação 
de pol í t icas públ icas e na art iculação de órgãos go-
vernamentais  e não-governamentais ,  possibi l i tando 
debates norteares e a concret ização de propostas ino-
vadoras,  em especial  no âmbito da formação, capaci-
tação e implementação de pol í t icas e ações no âmbito 
da Saúde do Trabalhador,  com protagonismos de par-
t ic ipação do controle social .

A 1ª CNST,  foi  real izada em dezembro 1986 e mar-
cada pelo auge do processo de redemocrat ização do 
País e imediatamente após a 8ª Conferência Nacional 
de Saúde,  que construiu as bases necessárias para a 
estruturação do que hoje é o Sistema Único de Saúde.

Temas da 1ª CNST:

1 . 	 Diagnóst ico da s i tuação de saúde e 
segurança dos trabalhadores

A 2ª  CNST,  ocorreu  em março de  1994 ,  por re-
comendação da IX Conferênc ia  Nac iona l  de  Saú-
de/1992 ,  e  teve  como tema cent ra l  “Cons t ru indo uma 
Po l í t i ca  de  Saúde do Trabalhador”  e  como temas 
complementares :  Desenvo lv imento,  Meio-Ambiente 
e  Saúde;  Cenár io  de  Saúde do Trabalhador de  1986 
a  1993  e  Perspect ivas ;  e  Es t ra tég ias  de  Avanço na 
Cons t rução da Po l í t i ca  Nac iona l  de  Saúde do Tra-
balhador.  Es tes  temas  foram apresentados  por meio 
de  expos ição ampla  e  d ivers i f i cada,  contando com 
a expressão de  representantes  de  grupos  e  c lasses 
de  poder d iversos .  Nesse  evento  foram def in idas  as 
l inhas  e  es t ra tég ias  de  implementação da Po l í t i ca 
Nac iona l  de  Saúde do Trabalhador.

A 3ª  CNST,  rea l i zada em novembro de  2005 ,  teve 
como des taque ter s ido  convocada por t rês  Min i s-
tér ios :  Saúde,  do  Trabalho  e  Emprego e  da Prev i-
dênc ia  Soc ia l .  O tema da Conferênc ia  fo i :  “Traba-
lhar s im!  Adoecer não! ”.  Ta l  tema procura  resgatar 
a  pos i t i v idade do t rabalho  e  descons t ru i r a  re lação 
t rabalho/sof r imento.  Três  e ixos  temát icos  or ientaram 
o  debate :  E ixo  I  -  Como garant i r  a  in tegra l idade e  a 
t ransversa l idade da ação do Es tado em saúde dos 
(as )  t rabalhadores  (as )? ;  E i xo  I I  -  Como incorporar 
a  Saúde dos  (as )  t rabalhadores  (as )  nas  po l í t i cas 
de  desenvo lv imento  sus tentáve l  no  Pa ís? ;  E i xo  I I I  - 
Como efet ivar e  ampl iar o  cont ro le  soc ia l  em saúde 
dos  (as )  t rabalhadores  (as )?

Este processo foi  fundamental  devido à grande de-
manda social  para que as discussões nacionais em 
torno da saúde do trabalhador ganhassem concretude 

2. 	 Novas al ternat ivas de atenção à saú-
de dos trabalhadores

3. 	 Pol í t ica nacional  de saúde e seguran-
ça dos trabalhadores
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por meio de resoluções,  e implementação na execução, 
aval iação e controle social ,  formando o processo de 
devolução em 2006,  ano que a Área Técnica de Saúde 
do Trabalhador do Ministér io da Saúde por meio do 
Centro de Referências em Saúde do Trabalhador (Ce-
rest)  e junto ao controle social ,  reuniu nos estados em 
plenárias representantes de s indicatos,  centrais  s indi-
cais ,  dos conselhos de saúde,  INSS,  DRT e entre outros 
órgãos com relação com a saúde do trabalhador com 
o objet ivo de apresentar o resultado da 3ª Conferên-
cia Nacional  de Saúde do Trabalhador. 

A úl t ima Conferência Temática - 4º CNST - ocorreu 
em 2014,  e teve como objet ivo propor diretr izes para 
a implementação da recém-publ icada PNSTT.  O tema 
foi  “Saúde do trabalhador e da trabalhadora,  direi to 
de todos e todas e dever do Estado”,  e levantando dis-
cussões sobre o desenvolvimento sócio-econômico e 
seus ref lexos na saúde do trabalhador.

O fortalecer da part ic ipação dos trabalhadores,  da 
comunidade e do controle social  nas ações de saú-
de do trabalhador;  efet ivação da pol í t ica nacional  de 
saúde e do trabalhador e da trabalhadora,  conside-
rando os pr incípios da integral idade e intersetor ial i-
dade nas três esferas de governo;  e o f inanciamento 
da PNSTT,  nos municípios,  estados e União.

Conforme determinado nas Leis  Orgânicas do Siste-
ma Único de Saúde,  a área de saúde do trabalhador 
sempre pautou a elaboração das pol í t icas públ icas por 
meio das del iberações das conferências temáticas.

Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora

 part ic ipação social  é um componente fundante do 
Sistema Único de Saúde estabelecido pela Const i-
tuição 1988,  ocorrendo principalmente por meio dos 
Conselhos de Saúde e das Conferências de Saúde,  nas 

esferas nacional ,  estaduais e municipais .  O pr incipal 
objet ivo é promover a inserção da sociedade nas def i-
nições das pol í t icas públ icas de saúde,  pr incipalmen-
te,  no controle da qual idade dos serviços públ icos,  no 
modo de implementação e f iscal ização da apl icação 
dos recursos dest inados à saúde.

No âmbi to  da saúde do t rabalhador a  implantação 
da Comissão Intersetor ia l  de  Saúde do Trabalhador e 
da Trabalhadora (C ISTT) ,  desempenha papel  funda-
menta l  no  que se  refere  à  cons t rução e  à  implemen-
tação das  ações  em saúde do t rabalhador e  também 
contr ibuem para a  conso l idação da Renast.  Tendo 
em v i s ta  que são comissões  v incu ladas  d i retamente 
aos  Conse lhos  de  Saúde,  tornam-se  a  pr inc ipa l  ins-
tânc ia  de  cont ro le  soc ia l  em saúde do t rabalhador. 
A C ISTT tem a f ina l idade de ar t i cu lar po l í t i cas  e  pro-
gramas de  in teresse  para a  Saúde do Trabalhador 
e  da Trabalhadora ,  cu ja  execução envo lva  ou  não 
áreas  compreendidas  no  âmbi to  do S i s tema Ún ico  de 
Saúde (SUS) ,  mas  que ze lam ou têm inter face  com a 
Saúde do Trabalhador.

As CISTT estão inst i tu ídas no âmbito municipal ,  esta-
dual e federal  e seguem o regimento interno do Con-
selho de saúde ao qual  estão vinculadas e,  apesar 
de não ser um órgão del iberat ivo,  é um instrumento 
fundamental  para a elaboração e implementação das 
ações de Saúde do Trabalhador.

Jornada Nacional de Saúde do Trabalhador e da Tra-
balhadora

Desde 2017,  a CGSAT tem real izado eventos para a 
discussão sobre a s i tuação de saúde do trabalhador 
com part ic ipação de diversos ministér ios ,  órgãos e en-
t idades,  conhecidos como Jornada Nacional  de Saúde 
do Trabalhador.  O primeiro encontro ocorreu em ou-
tubro de 2017,  em Brasí l ia ,  juntando dois eventos que 
ocorrer iam separados:  o Encontro Nacional  da Renast 
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Plano Nacional de Saúde 2020 - 2023

O Plano Nacional  de Saúde 2020/2023,  contemplou 
a Meta para a Saúde do Trabalhador:  “Percentual  de 
Cerest regionais e municipais com atuação sat isfató-
r ia”,  com a f inal idade de contr ibuir com a qual i f icação 
dos Cerest e sua atuação no âmbito da Renast.  As-
s im, a CGSAT vem real izando assessoria e apoio aos 
Cerest para or ientações e acompanhamento dos indi-
cadores.  Além disso,  publ icou a Nota Informativa n.º 
61/2018-DSAST/SVS/MS, sobre os Indicadores de Saú-
de do Trabalhador a serem monitorados pelos Cerest 
quadrimestralmente:

	○ Coeficiente de incidência de doenças e agra-
vos relacionados ao trabalho. 

	○ Coeficiente de incidência por intoxicação exó-
gena relacionada ao trabalho. 

	○ Coeficiente de incidência de acidente de tra-
balho grave.

	○ Coeficiente de mortalidade por acidente de 
trabalho.

	○ Proporção de preenchimento do campo aci-
dente de trabalho nas declarações de óbito 
(DO).

	○ Proporção de preenchimento do campo ocu-
pação nas declarações de óbito (DO).

	○ Proporção de preenchimento do campo ocu-
pação nas notificações de agravos e doenças 

relacionadas ao trabalho.

Além disso, em 2019, a CGSAT orientou, por meio da 
Nota Informativa n.º 94/2019-DSASTE/SVS/MS, sobre 
as novas definições dos agravos e doenças relaciona-
dos ao trabalho do Sistema de Informação de Agra-
vos de Notif icação (Sinan),  as quais são: acidente de 
trabalho, acidente de trabalho com exposição a ma-

e o Encontro Nacional  das CISTT,  onde part ic iparam 
cerca de 400 pessoas.  O objet ivo foi  tratar de temas 
de importância para o fortalecimento da PNST,  a inte-
gração entre os componentes da Renast,  o monitora-
mento e execução das ações de vigi lância e seu f inan-
ciamento,  além do fortalecimento do papel  da CISTT 
enquanto atores estratégicos da Renast.

Em 2018 ocorreu a 2ª Jornada, que proporcionou um 
espaço part ic ipat ivo e democrát ico de troca de expe-
r iências e discussão sobre temas estratégicos para o 
fortalecimento da Renast,  com cerca de 300 part ic i-
pantes.  Os temas abordados foram a Saúde do Tra-
balhador na Atenção Básica;  Vigi lância e Estratégias 
de Enfrentamento do Câncer relacionado ao Trabalho; 
Vigi lância em Saúde do Trabalhador do Campo, da 
Floresta e Águas;  Informação em Saúde do Trabalha-
dor como Ferramenta Transformadora;  Saúde Mental 
relacionado ao Trabalho;  Informal idade e Microem-
preendorismo; Indústr ia 4.0 e Populações Vulneráveis . 
Além disso,  foi  apresentado o processo de revisão da 
Lista Relacionado ao Trabalhado e real izado o lança-
mento do At las do Câncer Relacionado ao Trabalho e 
do Caderno de Atenção Básica n.º 41  – Saúde do Tra-
balhador e da Trabalhadora.

Em 2019 foi  real izada a 3ª Jornada que teve como 
principal  objet ivo promover a of ic ina de aval iação dos 
Cerest,  baseado no quest ionário de aval iação que eles 
responderam previamente.  Além disso,  essa Jornada 
ainda trouxe a discussão sobre a proposta de reestru-
turação dos Cerest,  os resul tados parciais  do projeto 
Carex Brasi l  e as experiências bem-sucedidas na VAPT. 

Em 2020,  em função da pandemia de Covid-19 fo-
ram real izadas at iv idades de forma on-l ine e em 2021 
foi  real izado o Renastão em formato híbr ido,  com a 
part ic ipação presencial  e on-l ine de forma s imultânea 
para mais de 2 mi l  prof iss ionais da saúde do traba-
lhador,  garant ido a segurança sanitár ia de todos e a 
ampla part ic ipação.
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terial biológico, transtornos mentais relacionados ao 
trabalho, câncer relacionado ao trabalho, dermatoses 
ocupacionais pneumoconioses, perda audit iva induzida 
por ruído (PAIR) e lesão por esforço repetit ivo/distúr-
bios osteomusculares relacionadas ao trabalho (LER/
DORT). Essas orientações visam atualizar a Renast so-
bre as novas definições previstas no Guia de Vigi lância 
em Saúde e sobre procedimentos de notif icação.

A meta prevista no PNS é de alcançar 60% dos Cerest 
Regionais e Municipais com Atuação Sat isfatór ia até 
2023,  conforme mostrado na Figura 42.

Os objet ivos  do indicador são:  subs id iar processos 
de p lanejamento,  gestão,  moni toramento e aval iação 
de pol í t icas  e  ações de saúde direc ionadas para a 
qual i f icação da atuação dos Cerest  regionais  e  mu-
nic ipais ;  aperfe içoar a gestão do cuidado integral  à 
saúde dos t rabalhadores por meio de bens e  serv i-
ços equi tat ivos  e  de qual idade;  reduzir e  contro lar 
a ocorrência de doenças e agravos re lac ionados ao 
t rabalho;  for ta lecer a implementação da Pol í t ica Na-
cional  de Saúde do Trabalhador e  da Trabalhadora e 
da Pol í t ica Nacional  de V ig i lânc ia em Saúde;  for ta le-
cer a implementação da Portar ia SAS/MS n.º  1 .206, 
de 24 de outubro de 2013 ,  melhorando os  regis t ros  de 
procedimentos no SIA/SUS.

Figura 42 – Meta do Plano Nacional  de Saúde para 
Saúde do trabalhador 2020-2023

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS.
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CGSAT/DSASTE/SVS/MS

A publicação da PNSTT consolidou a 

necessidade da mudança do paradigma 

da assistência , que era corrente 

e prioridade nos Cerest, onde 

enfatizou dentre seus objetivos o 

fortalecimento da vigilância em saúde 

do trabalhador (VISAT) e a integração 

com os demais componentes da 

vigilância em saúde, contribuindo, 

portanto, para um novo olhar na 

realização das ações de saúde do 

trabalhador no País. Na consolidação 

dos Cerest a criação dos dez Cerest 

rurais agregados à rede de mais de 

200 Cerest no pais, experiência que 

se ainda não totalmente consolidada 

abriu uma frente ou horizonte de 

ações possíveis a 

populações que 

merecem um 

olhar especial
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Ações destaque 2011-2021

Relatório Final - 4ª Conferência Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, 2015 – Versão impres-
sa e on line 

Apresenta a metodologia apl icada e os resultados da 
Etapa Nacional  da 4ª Conferência Nacional  de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora (4ª CNSTT),  espe-
cialmente as 219 propostas aprovadas.  Tal  Conferência 
foi  convocada pela Portar ia GM/MS n.º.  2 .808/12,  teve 
como tema central  “SAÚDE DO TRABALHADOR E DA 
TRABALHADORA, DIREITO DE TODOS E TODAS E DEVER 
DO ESTADO”,  e como objet ivo “propor diretr izes para a 
implementação da Pol í t ica Nacional  de Saúde do Tra-
balhador e da Trabalhadora (PNSTT)”. 

As ações derivadas dessas propostas aprovadas na 
4ª CNSTT têm o papel  de manter a Conferência v iva, 
em um movimento que se relaciona com a 15ª Confe-
rência Nacional  de Saúde,  real izada em 2015. 

A versão on-l ine  desse relatór io apresenta o conso-
l idado completo das etapas da 4ª CNST,  com todos os 
textos e documentos or ientadores,  bem como, a com-
paração das resoluções da 3ª CNSTT com as apresen-
tadas na 4ª CNSTT.

Relatório da Renast 2016 – “Implementação da Políti-
ca Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalha-
dora e a avaliação das ações desenvolvidas no perío-
do de abril de 2015 a março de 2016”

Considerando-se a missão inst i tucional  da Coorde-
nação-Geral  de saúde do trabalhador e da trabalha-
dora,  de acompanhar e coordenar a PNSTT,  a dispo-
nibi l ização deste relatór io objet ivou a v is ibi l idade ao 
percurso e às propostas no período pós 4ª CNSTT,  na 
perspect iva de apresentar o modelo de acompanha-
mento da implementação dessa Pol í t ica,  formado por 

indicadores de acompanhamento da Renast ;  temas 
pr ior i tár ios para o fortalecimento da Visat ;  resul tados 
da CGST na agenda estratégica da SVS e resultados do 
quest ionário de aval iação da Renast. 

Buscou-se promover o debate com os pares inst i tu-
cionais da Renast e inter locutores intra e intersetor iais 
e especialmente com os s indicatos e representações 
de trabalhadores,  movimentos sociais  e controle social 
do SUS.

Boletim Epidemiológico v.48, n.º 18, 2017 - Vigilância 
em Saúde do Trabalhador: um breve panorama 

Este bolet im tem como objet ivo apresentar um breve 
panorama da Saúde do Trabalhador no Brasi l ,  permi-
t indo ref lexões sobre a implantação da PNSTT. 

Cadernos de atenção básica n.º 41 Saúde do Traba-
lhador e da Trabalhadora

Publ icado em 2018

Esta publicação buscou contribuir para a qualif ica-
ção do cuidado à saúde desenvolvido pelas equipes de 
atenção básica/equipes de saúde da famíl ia (eAB/eSF), 
considerando as relações entre o trabalho  e as con-
dições de saúde e doença dos(as) usuários(as) traba-
lhadores(as) na população sob sua  responsabil idade. 
Apresenta aspectos conceituais,  ferramentas para o 
manejo cl ínico e estratégias de  intervenções terapêu-
ticas e de promoção e vigi lância dos agravos à saúde 
relacionados ao trabalho, organizados a partir do pro-
cesso de trabalho das equipes. Os capítulos deste Ca-
derno abordam: os conceitos gerais relativos à Saúde 
do Trabalhador (ST);  a  atenção à saúde da população 
trabalhadora no processo de trabalho das eAB/eSF; as 
ações assistenciais  para o cuidado da população tra-
balhadora; os elementos para a ação da AB pertinentes 
à Vigi lância em Saúde do Trabalhador (Visat);  a parti-
cipação e o controle social em Saúde do Trabalhador. 
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Relatór io F inal  -  4ª 
Conferência Nacional 
de Saúde do Traba-
lhador e da Traba-
lhadora

Relatór io da Renast 
2016

Publ icação de Nota informativa n.º 6/2021-CGSAT/
DSASTE/SVS/MS, onde or ienta a real ização das ações 
para atender aos cr i tér ios cont idos no Indicador de 
Saúde do Trabalhador no Plano Nacional  de Saúde – 
PNS 2020/2023 “Percentual  de Cerest regionais e mu-
nicipais com atuação sat isfatór ia”. 

Bolet im Epidemioló-
gico v.48,  n.  18,  2017

Cadernos de Atenção 
Básica Saúde do Tra-
balhador

http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/Relatorio_4cnstt_final_31072015.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/Relatorio_4cnstt_final_31072015.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/Relatorio_4cnstt_final_31072015.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/Relatorio_4cnstt_final_31072015.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/Relatorio_4cnstt_final_31072015.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/Relat%C3%B3rio da RENAST 2016.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/Relat%C3%B3rio da RENAST 2016.pdf
https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/202103/22165240-nota-informativa-n-06-2021-cgsat-1.pdf
https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/202103/22165240-nota-informativa-n-06-2021-cgsat-1.pdf
https://cerestararaquara.com.br/wp-content/uploads/2019/08/2017-005-Vigilancia-em-Saude-do-Trabalhador.pdf
https://cerestararaquara.com.br/wp-content/uploads/2019/08/2017-005-Vigilancia-em-Saude-do-Trabalhador.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/cadernos_da_atecao_basica_41_saude_do_trabalhador.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/cadernos_da_atecao_basica_41_saude_do_trabalhador.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/cadernos_da_atecao_basica_41_saude_do_trabalhador.pdf
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A s a ú d e  d o  t ra b a l h a d o r  e  u m  a m b i e n te  d e  t ra -
b a l h o  s a u d á ve l  s ã o  va l i o s o s  b e n s  i n d i v i d u a i s , 

co m u n i tá r i o s  e  d o s  Pa í s e s .  A  s a ú d e  o c u p a c i o n a l  é 
u m a  i m p o r ta n te  e s t ra té g i a  n ã o  s o m e n te  p a ra  g a -
ra n t i r  a  s a ú d e  d o s  t ra b a l h a d o re s ,  m a s  ta m b é m 
p a ra  co n t r i b u i r  p o s i t i va m e n te  p a ra  a  p ro d u t i v i d a -
d e ,  q u a l i d a d e  d o s  p ro d u to s ,  m o t i va çã o  e  s a t i s fa -
çã o  d o  t ra b a l h o  e ,  p o r ta n to ,  p a ra  a  m e l h o r i a  g e ra l 
n a  q u a l i d a d e  d e  v i d a  d o s  i n d i v í d u o s  e  d a  s o c i e d a -
d e  co m o  u m  to d o .

Cons iderando  a  necess idade  de  obtenção  de  in-
fo rmações  sobre  a  s i tuação  de  saúde  e  per f i l  dos 
t raba lhadores ,  a  Por tar ia  n o 777  de  28  de  abr i l  de 
2004 ,  do  Min i s té r io  da  Saúde ,  es tabe leceu  a  not i -
f i cação  compu l sór ia ,  em rede  de  se rv i ços  sent ine-
la  espec í f i ca ,  dos  segu in tes  agravos  re lac ionados 
ao  t raba lho :  I .  Ac idente  de  Traba lho  Fa ta l ;  I I .  Ac i -
dentes  de  Traba lho  com Mut i lações ;  I I I .  Ac idente 
com Expos i ção  a  Mater ia l  B io lóg ico ;  I V.  Ac identes 
do  Traba lho  em Cr ianças  e  Ado lescentes ;  V.  Derma-
toses  Ocupac iona i s ;  V I .  I n tox i cações  Exógenas  (por 
subs tânc ias  qu ím icas ,  i nc lu indo  agrotóx i cos ,  gases 
tóx i cos  e  meta i s  pesados ) ;  V I I .  Lesões  por Es fo rços 
Repet i t i vos  ( LER) ,  D i s tú rb ios  Os teomuscu lares  Re-
lac ionadas  ao  Traba lho  (DORT) ;  V I I I .  Pneumocon io-
ses ;  IX .  Perda  Aud i t i va  Induz ida  por Ru ído  (PA IR ) ;  X 
.  Trans to rnos  Menta i s  Re lac ionados  ao  Traba lho ;  e 
X I .  Câncer Re lac ionado  ao  Traba lho.

Em 2007,  a  In tox i cações  Exógenas  (por subs tân-
c ias  qu ím icas ,  i nc lu indo  agrotóx i cos ,  gases  tóx i cos 
e  meta i s  pesados )  passa  a  se r de  not i f i cação  com-
pu l sór ia  un iversa l .

E m  2 0 1 4 ,  a  Po r ta r i a  n . º  1 . 2 7 1  e s ta b e l e ce  n ovo 
e l e n co  d e  d o e n ça s  e  a g ra vo s  d e  n o t i f i ca çã o  p a s -
s a n d o  a  s e r  d e  n o t i f i ca çã o  co m p u l s ó r i a  d e  s a ú d e 
d o  t ra b a l h a d o r :  a .  A c i d e n te  d e  t ra b a l h o  co m  ex-
p o s i çã o  a  m a te r i a l  b i o l ó g i co  e  b .  A c i d e n te  d e  t ra -
b a l h o :  g ra ve ,  fa ta l  e  e m  c r i a n ça s  e  a d o l e s ce n te s , 
re l a c i o n a d a s  a o  t ra b a l h o .  E s s a  i m p o r ta n te  rev i s ã o 

d a s  D a r t  p a s s a  a  c l a s s i f i ca r  o s  a c i d e n te s  d e  t ra -
b a l h o  co m o  d e  n o t i f i ca çã o  co m p u l s ó r i a  u n i ve r s a l  e 
n ã o  m a i s  d e  fo r m a  s e n t i n e l a .   

Em 2016 ,  duas  por tar ias  rev i saram o  e lenco  de 
doenças  e  agravos  de  not i f i cação,  sendo  a  Por ta-
r ia  n . o 204  ded icada  à  not i f i cação  compu l sór ia ,  sem 
a l te rações  para  a  saúde  do  t raba lhador,  e  a  Por ta-
r ia  n . o 205 ,  de  not i f i cação  sent ine la ,  apresentando 
a  l i s ta  nac iona l  de  doenças  e  agravos  a  se rem mo-
n i to rados  pe la  Es t ra tég ia  de  V ig i lânc ia  Sent ine la : 
câncer re lac ionado  ao  t raba lho,  dermatoses  ocu-
pac iona i s ,  LER/DORT,  PA IR  re lac ionada  ao  t raba lho, 
pneumocon ioses  re lac ionadas  ao  t raba lho  e  t rans-
to rnos  menta i s  re lac ionados  ao  t raba lho.  A tua lmen-
te ,  e s sas  por tar ias  fo ram a lbergadas  pe las  Por tar ia 
de  Conso l idação  n .º  4  e  Por tar ia  de  Conso l idação 
n .º  5 ,  de  03  de  ou tubro  de  20 17.

Os três pr incipais agravos not i f icados que acometem 
o trabalhador no Brasi l  são as intoxicações exógenas, 
os acidentes de trabalho grave e os acidentes com 
material  biológico.

 Com re lação a anál ise  das doenças e agravos re-
lac ionados ao t rabalho (Dart ) ,  no per íodo de 2011  a 
2021  (F igura 43) ,  observa-se importante aumento ao 
longo da sér ie  h is tór ica,  representando a importân-
c ia de que as  Dart  se jam de not i f icação compulsór ia 
em todos os  serv iços  de saúde públ icos  e  pr ivados , 
e  não apenas de not i f icação pela rede de serv iços 
sent ine la .  Destaque deve ser dado aos anos de 2020 
e 2021 ,  por serem anos pandêmicos e  não representa-
rem queda real  nos regis t ros . 

O u t ro  p o n to  d e  d e s ta q u e  fo i  a  re g u l a m e n ta çã o 
d a  P N ST T,  o co r r i d a  e m  2 0 1 2 ,  q u e  fo r ta l e ce u  a i n d a 
m a i s  a s  a t i v i d a d e s  d e  v i g i l â n c i a  n o  â m b i to  d a  s a ú -
d e  d o  t ra b a l h a d o r. 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-1/biblioteca-de-normas-vinhos-e-bebidas/portaria-de-consolidacao-no-5-de-3-de-outubro-de-2017.pdf/view
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-vegetal/legislacao-1/biblioteca-de-normas-vinhos-e-bebidas/portaria-de-consolidacao-no-5-de-3-de-outubro-de-2017.pdf/view
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“

Vilma Sousa Santana

UFBA

A Saúde do Trabalhador, como um campo de conhecimento e práticas,  tomou 
um caminho de desenvolvimento e institucionalização único no Brasil.  Isso foi 
possível pelo contexto histórico de seu surgimento, a década de 1980, quando 

forças progressistas democráticas se organizaram para o enfrentamento das graves 
iniquidades sociais em saúde e a caótica estrutura da oferta de cuidado, concebendo 

a saúde como um direito do cidadão e da cidadã e dever do Estado. Avanços na 
Saúde do Trabalhador e do seu protagonismo devem-se, sobretudo, à existência e 
relevância social do SUS, reconhecido como uma das mais importantes políticas 

sociais no mundo. Diferentemente de outros Países,  cuja rede de proteção e cuidado 
à saúde dos trabalhadores é restrita a empregados formais,  o SUS supera esse 

apartheid com a concepção da universalidade do direito a ambientes de trabalho 
saudáveis e seguros, para formais e informais.  A Política Nacional da Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora, de 2012,  deu corpo a esse princípio, delineando 

estratégias e diretrizes.  Seus avanços são notórios ao implementar uma vigilância 
em saúde do trabalhador, que supera a lógica do vigiar-punir, empenhando-se em 

ações pautadas no conhecimento, comunicação, diálogo, negociação e participação 
do trabalhador, articulando saberes,  a ciência e a inovação tecnológica , na 

pespectiva da intra e intersetorialidade, transversalidade e interdisciplinariedade. 
Investimentos na formação de pessoas na perspectiva da autonomia das unidades 

estaduais e locais na vigilância ,  ampliação das articulações com centros de  
pesquisa científica ,  e da melhoria da cobertura , qualidade, e acesso 
à informação epidemiológica têm colocado o País em um lugar 

singular no mundo e na América Latina . A articulação 
da Saúde do Trabalhador com a Atenção Básica vem se 

tornando cada vez mais sólida e reconhecida . Não faltam 
desafios, mas que não faltem a coragem e a esperança 

de  avançar por melhores condições de vida , saúde e bem 
estar para trabalhadores e trabalhadoras.   “
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Figura 43 – Gráf ico das doenças e agravos relacionados ao trabalho,  no período de 2011  a 2021
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Fonte:  S inan,  2021 .  *2021 resul tados parciais .

Publicações sobre o assunto:

	○ Boletim Epidemiológico, ed. 8, ano VI, 2016 - Agravos à saúde em grupos de trabalhadores 
da indústria de carnes no Brasil, 2006 - 2013.

Neste boletim é apresentado a distribuição de trabalhadores, as causas de mortes e de 
enfermidades notificadas e que levaram à incapacidade para o trabalho, com estimativas 
de morbimortalidade de acordo com descritores sociodemográficos.

Instrumentos pactuados:

	○ Carta acordo: Título: “Estudo sobre a magnitude da morbidade e mortalidade relacionada ao trabalho no Brasil”.

http://media.wix.com/ugd/303ec7_07877fdb4151423ea8069d678e6a3c73.pdf
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ACIDENTES DE TRABALHO

O s ac identes  de  t raba lho  são  d iv id idos  em:  ac i -
dente  de  t raba lho  fa l ta  ou  com mut i lações , 

ac idente  de  t raba lho  em c r ianças  e  ado lescente  e 
ac idente  de  t raba lho  com mater ia l  b io lóg ico .  Para 
a  not i f i cação  das  doenças  e  agravos  re lac ionados 
ao  t raba lho  (Dar t ) ,  o s  ac identes  fo ram organ iza-
dos  em duas  t ipo log ias ,  v i sando  a  potenc ia l i zação 
da  es t ra tég ia  de  not i f i cação,  sendo  que  o  ac idente 
de  t raba lho  grave  abrange  os  fa ta i s  e  envo lvendo 
c r ianças  e  ado lescentes .

O Brasil ocupa a segunda colocação mundial com 
maior quantidade de ocorrência de acidentes de tra-
balho. As notificações de acidente de trabalho, assim 
como as demais Dart, tem registrado aumento i na sé-
rie histórica de 2006 a 2021, sendo o ano de 2021 com 
dados parciais (Figura 44). Diferente do que tem sido 
observado para as doenças e agravos no Brasil ,  os aci-
dentes de trabalho mantiveram a consistência em nú-
meros de ocorrência elevados, mesmo quando avaliado 
o ano pandêmico de 2021. Esse resultado nos leva a crer 
que mesmo com a redução do registro de outras doen-
ças, a crise econômica levou o trabalhador informal a 
situações mais insalubre, aumentando os acidentes de 
trabalho.
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O acidente de trabalho é compreendido como evento súbito e inesperado devido a causas não na-
turais ,  como acidentes e v iolências,  que ocorrem com o trabalhador no ambiente de trabalho ou du-
rante o exercíc io das at iv idades laborais ou,  ainda,  a serviço do empregador ou representando seus 
interesses,   causando prejuízos à saúde,  tais  como lesões corporais ou  perturbações funcionais que 
podem causar perda ou redução temporária ou permanente da apt idão para o trabalho,  e até mes-
mo o óbito do trabalhador.

Figura 44 – Incidência de acidentes de trabalho no Brasi l  e número de not i f icações e percentual  acumulado de 
acidentes de trabalho no Brasi l .  Per íodo de 2006 a 2021

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Quando se observa a distr ibuição das not i f icações 
considerando a class i f icação nacional  de at iv idades 
econômicas (CNAE),  os acidentes em ambientes hos-
pitalares são os mais recorrentes,  seguido de traba-
lhadores das at iv idades sociais  e cul turais  e os que 

trabalham em obras v iár ias (F igura 45) .  Consideran-
do a anál ise por agrupando pela ocupação (CBO),  a 
grande maior ia dos casos ocorrem nos prof iss ionais 
de produção de bens e serviços industr iais ,  reparação 
e manutenção e técnicos de nível  médio (F igura 46) .

Figura 45  – Número de not i f icações e percentual  acumulado de Acidentes de Trabalho segundo CNAE, Brasi l , 
2006 a 2021
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Um dado importante para a anál ise  da V ig i lânc ia 
em Saúde do Trabalhador é  em re lação às pr inc ipais 
causas desses  ac identes  de t rabalho.  Desde 2006,  a 
pr inc ipal  causa de ac idente de t rabalho está re lac io-
nada às condições de t rabalho (F igura 47) ,  ressal-
tando a importância das ações de V isat  em re lação a 

capaci tação e or ientação de empregados e empre-
gadores ,  ass im como a importância da V ig i lânc ia de 
Ambientes  e  Processos de Trabalho (Vapt) ,  real izan-
do or ientações que v isem a promoção e proteção da 
saúde do t rabalhador e  a real ização das inspeções 
no ambiente de t rabalho.
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Figura 46 – Número e coef ic iente de Acidentes de Trabalho segundo CBO, Brasi l ,  2006 a 2021
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73.870CID-10: Y96 | Circunstância relativa às condições de trabalho

29.705CID-10: W01 | Queda no mesmo nível por escorregão, tropeção
ou passos em falsos (traspés)

9.541CID-10: W10 | Queda em ou de escadas ou degraus

9.052CID-10: V23 | Motociclista traumatizado em colisão com um
automóvel (carro), “pickup” ou caminhonete

8.201CID-10: W22 | Impacto acidental ativo ou passivo causad
por outros objetos

7.808CID-10: W23 | Apertado, colhido, comprimido ou esmagado
dentro de ou entre objetos

7.466CID-10: W20 | Impacto causado por objeto lançado, projetado
ou em queda

6.609CID-10: W31 | Contato com outras máquinas e com as
não especificadas

5.175CID-10: W26 | Contato com faca, espada e punhal

4.723CID-10: V28 | Motociclista traumatizado em um acidente de
transporte sem colisão

162.263 CID-10: Y96 | Circunstância relativa às condições de trabalho

59.601 CID-10: W31 | Contato com outras máquinas e com as
não especificadas

57.872 CID-10: W20 | Impacto causado por objeto lançado, projetado
ou em queda

44.425 CID-10: W23 | Apertado, colhido, comprimido ou esmagado
dentro de ou entre objetos

39.536 CID-10: V23 | Motociclista traumatizado em colisão com um
automóvel (carro), “pickup” ou caminhonete

37.081 CID-10: W22 | Impacto acidental ativo ou passivo causad
por outros objetos

25.863 CID-10: W01 | Queda no mesmo nível por escorregão, tropeção
ou passos em falsos (traspés)

20.350 CID-10: V28 | Motociclista traumatizado em um acidente de
transporte sem colisão

19.596 CID-10: W26 | Contato com faca, espada e punhal

19.558 CID-10: W29 | Contato com outros utensílios manuais e 
aparelhos domésticos equipados com motor

FemininoMasculino

Figura 47 – Causas mais frequentes de acidentes de trabalho no Brasi l ,  por sexo e distr ibuição etár ia por raça/
cor.  Per íodo de 2006 a 2021
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Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Apesar do  aumento  das  not i f i cações ,  as  ações  de 
enf rentamento  aos  Ac identes  do  Trabalho  a inda são 
impor tante  desaf io  no  Bras i l .  É  prec i so  cons iderar 
que há um cenár io  ind icat ivo  de  subnot i f i cação des-
ses  agravos ,  conforme se  observa na Pesqu isa  Na-
c iona l  de  Saúde,  rea l i zada em 2013 ,  pe lo  Ins t i tu to 
Bras i le i ro  de  Geograf ia  e  Es ta t í s t i ca  ( IBGE)  com o 
Min i s tér io  da Saúde (MS) ,  em que a  amost ra  da pes-
qu isa  demonst rou  um número de  aprox imadamente 
5  mi lhões  de  ac identes  de  t rabalho,  nos  12  meses 
anter iores  à  pesqu isa ,  número quase  7  vezes  maior 
que os  da Prev idênc ia  Soc ia l .

A s istematização para atuação da Vigi lância em 
Saúde do Trabalhador nos acidentes de trabalho está 
apresentada na Figura 48.
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Figura 48 – Fluxograma de Vigi lância em Saúde do Trabalhador para acidentes de trabalho
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Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Os agravos que acometem os trabalhadores,  estão relacionados com as at iv idades prof iss ionais que exercem, 
ou por condições de r isco,  perigo e vulnerabi l idade existentes no seu ambiente e processo de trabalho. 
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Publicação de Boletim Epidemiológico, ed. 9, ano VI - 
Acidentes de trabalho com serpentes no Brasil, 2007-
2015, 2016. Colaboração com a Universidade Federal 
da Bahia.

Nesse boletim, apresentam-se dados de morbimor-
tal idade do of idismo ocupacional  no Brasi l  no período 
de 2007 a 2015,  empregando dados do Sinan.  Incluem-
-se também informações sobre sua distr ibuição socio-
demográf ica e espaço-temporal .  Para a est imativa de 
medidas de base populacional ,  empregaram-se dados 
do Inst i tuto Brasi le iro de Geograf ia e Estat íst ica ( IBGE) 
para os denominadores.

Publicações da Coordenação Geral de Saúde do Tra-
balhador e da Trabalhadora, para o subcomponente 
acidentes de trabalho

Bolet im Epidemioló-
gico,  ed.  10,  ano VI I , 
2017

Bolet im Epidemioló-
gico,  ed.  9,  ano VI

Boletim Epidemiológico, ed. 10, ano VII, 2017 - Aciden-
tes de trabalho fatais em crianças e jovens de 10 a 24 
anos no Brasil, 2000 - 2014. Colaboração com a Uni-
versidade Federal da Bahia.

Esse boletim apresenta os dados nacionais de aci-
dentes de trabalho fatais ocorridos em crianças e jo-
vens, realizando uma importante abordagem do traba-

Boletim Epidemiológico, ed. 6, ano III, 2013 - Morbi-
mortalidade por acidentes de trabalho em motoristas 
do transporte de carga, 2006-2012. Colaboração com 
a Universidade Federal da Bahia.

Apresenta a distr ibuição dos óbitos e do coef ic iente 
de mortal idade por acidentes de trabalho entre moto-
r istas do transporte de carga no Brasi l ,  com dados do 
Sistema de Informação sobre Mortal idade,  SIM, além 
de indicadores al ternat ivos do nível  de perigo enfren-
tado como as razões do acidente:  frota de caminhões 
e acidentes:  extensão da malha rodoviár ia medida em 
qui lômetros (km). 

A inda ,  nes te  bo le t im ,  para  os  ac identes  de  t ra-
ba lho  não  fa ta i s ,  são  apresentadas  as  carac te r í s -
t i cas  dos  casos  not i f i cados  no  S i s tema Nac iona l  de 
Agravos  de  Not i f i cação  (S inan) ,  da  Secre tar ia  de 
V ig i lânc ia  em Saúde  (SVS) ,  a inda  pouco  reg i s t rados 
dev ido  a  sua  e tapa  de  imp lantação  para  os  agravos 
re lac ionados  ao  t raba lho.

lho infanti l ,  os problemas de saúde que essa atividade 
pode gerar nessa população e a necessidade de polít i-
cas de erradicação do trabalho infanti l  e a proteção e 
promoção da saúde de jovens em situação de trabalho.
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Boletim Epidemiológico, ed. 11, ano VII, 2017 - Morbi-
mortalidade por acidentes de trabalho entre traba-
lhadores da mineração - Brasil, 2007-2015. Colabora-
ção com a Universidade Federal da Bahia.

Esse boletim apresenta a quantidade e a distr ibuição 
de casos de morbimortal idade por acidentes de traba-
lho relacionados aos trabalhadores de mineração, con-
siderada uma das atividades econômicas mais perigo-
sas, ocorrendo geralmente por desastres ambientais.

Bolet im Epidemioló-
gico,  ed.  6,  ano I I I , 
2013

Bolet im Epidemioló-
gico v.  49,  n.  26,  2018

Bolet im epidemioló-
gico v.  50,  n.  1 1 ,  2019

Bolet im Epidemioló-
gico,  ed.  1 1 ,  ano VI I , 
2017

cionados ao trabalho,  descrevendo-se seus padrões 
sociodemográf icos,  no Brasi l ,  entre 2007 e 2016. 

Boletim Epidemiológico v. 49, n. 26, 2018 - Acidentes 
de Transporte relacionados ao Trabalho no Brasil, 
2007-2016. 

O objet ivo deste bolet im é apresentar o perf i l  de 
morbimortal idade por acidentes de transporte rela-

Boletim epidemiológico v. 50, n. 11, 2019 - Acidentes de 
trabalho por animais peçonhentos entre trabalhado-
res do campo, floresta e águas, Brasil 2007-2017.

Esse boletim tem como objet ivo descrever o panora-
ma dos acidentes de trabalho por animais peçonhen-
tos entre trabalhadores do campo, f loresta e águas, 
com dados do Sistema de Informação de Agravos de 
Not i f icação (Sinan),  no período de 2007 a 2017.  Obser-
vou-se que grande parte dos acidentes de trabalho 
foi  causada por serpentes,  at ingindo principalmente 
indiv íduos das Regiões Norte e Nordeste do Brasi l ,  do 
sexo mascul ino,  na faixa etár ia produt iva,  cursando 
com evolução cl ín ica favorável . 
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ACIDENTES DE TRABALHO COM 

MATERIAL BIOLÓGICO

Quando o acidente de trabalho ocorre com um profis-
sional que está exposto direta ou indiretamente a al-

gum material biológico (fluídos orgânicos humanos ou de 
animais, amostras biológicas de laboratório, vacinas, po-
eiras orgânicas, material orgânico em decomposição, en-
tre outros), contaminados por patógenos infectantes (vírus, 
bactérias, fungos, príons e protozoários), estes são classi-
ficados como acidente de trabalho com material biológico.

No Brasil, a vigilância dos acidentes com material bio-
lógico teve início em 2004, e era direcionada a todos os 
profissionais e trabalhadores que atuavam direta ou in-
diretamente em atividades que pudessem expor o tra-
balhador, a fluidos e outros materiais biológicos. Essa 
vigilância foi principalmente estruturada considerando o 
risco de infecção pelo vírus da imunodeficiência adquiri-
da (HIV) e os vírus das hepatites virais B (VHB) e C (VHC).

Embora o  Protocolo de Complexidade Diferencia-
da - Exposição a Materiais  Biológicos (BRASIL,  2006b) 
fosse direcionado a todos os prof iss ionais e traba-
lhadores,  incluindo aqueles prof iss ionais que prestam 
assistência domici l iar e atendimento pré-hospitalar 
(como  por  exemplo  bombeiros e socorr istas) ,  a def i-
nição de caso da f icha de not i f icação do agravo era 
relat iva aos acidentes ocorr idos com os prof iss ionais 
da área da saúde durante o desenvolvimento do seu 
trabalho,  uma vez que esse grupo de prof iss ionais são 
os mais recorrentes nesse t ipo de agravo.

Importante destacar que trabalhadores de ocupa-
ções e at iv idades relacionadas aos serviços de coleta 
de resíduos de l impeza e conservação,  serviços ge-
rais  e domést icos,  veter inários,  zootecnistas,  biólogos, 
prof iss ionais da área do embelezamento,  dentre ou-
tros,  também são vulneráveis à ocorrência de aciden-
tes de trabalho com exposição a material  biológico e 
devem ser objeto de vigi lância e not i f icação.

Boletim epidemiológico, v. 51, n. 26, 2020 - Perfil de 
morbimortalidade por acidentes de trabalho com 
crianças e adolescentes no Brasil.

Este bolet im apresenta,  em referência à data de 12 
de junho,  dia mundial  de combate ao trabalho infant i l , 
o perf i l  de morbimortal idade por acidentes de traba-
lho com cr ianças e adolescentes no Brasi l ,  no período 
de 2007 a 2019. 
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Estes acidentes podem causar infecção por patógenos 
que causam doenças, tais como: hepatites B e C, Aids, 
tuberculose, meningites, leptospirose, síndrome gripal, 
síndrome respiratória aguda (SRA), síndrome respirató-
ria aguda grave (SRAG), febre tifóide, febre maculosa, 
febre do Nilo Ocidental, raiva, peste e tétano acidental, 
criptococose, malária, gonorreia, síf i l is, brucelose, ebo-
la, e, mais recentemente, Covid-19 (BRASIL, 2006 b; CEN-
TERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2008). 

	 A análise da série histórica das notificações re-
ferentes aos acidentes de trabalho com material bioló-
gico entre 2006 e 2021, mostra o aumento dos acidentes 
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de trabalho por material biológico especialmente até 
o ano 2019, passando de 708 (no ano de 2006), para 
65.298 (no ano de 2019) registros (Figura 49). Os profis-
sionais de saúde, sobretudo aqueles que trabalham com 
a assistência direta à saúde, são os que mais notificam, 
principalmente àqueles que atuam em unidades de ur-
gência e emergência e atividades laboratoriais (Figura 
50) (DONATELLI et al. ,  2015; SARDEITO et al. ,  2019; GO-
MES; CALDAS, 2019). A análise das notificações de ma-
neira regionalizada aponta que as regiões com maiores 
incidências são: sudeste, centro-oeste, sul, e os estados 
do Amapá, Amazonas e Acre, na região norte (Figura 51).

Figura 49 – Série histórica das notificações de acidentes de trabalho com material biológico, período de 2006 a 2021

Fonte:  CGSAT/SASTE/SVS/MS, 2021 .
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Figura 50 – Número de not i f icações e percentual  acumulado de acidentes com material  biológico no Brasi l ,  por 
CNAE,  pelo período de 2006 a 2021

Figura 51 – Distr ibuição do coef ic iente de incidência de acidentes com material  biológico por 100 mi l  trabalha-
dores por UF,  período de 2007 a 2021

Fonte:  CGSAT/SASTE/SVS/MS, 2021 .

Fonte:  CGSAT/SASTE/SVS/MS, 2021 .
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SINAN: Sistema de Informação de Agravos de Notificação
CEREST: Centro de Referência em Saúde do Trabalhador

INSS: Instituto Nacional de Seguridade Social
CAT: Comunicação de Acidente de Trabalho

Notificar no SINAN

Emitir CAT caso o
trabalhador seja

segurado pelo INSS

Educação em Saúde Acompanhar o 
paciente na rede de

atenção à saúde

Vigilância de Ambientes
e Processos de Trabalho

Tratamento, reabilitação
e orientação

Inconclusivo

NÃO ou InconclusivoNÃO

Indivíduo com queixadermatológica

O indivíduo apresenta quadro clínico
compatível com dermatoses?

Encaminhar o indivíduo
para o especialista

História clínica
e exame físico

Encaminhar 
para tratamento

e orientação

É caso de dermatose?

É caso de Dermatose ocupacional?

Encaminhá-lo para o
CEREST para elucidação

diagnóstica

Evidência de fatores de
risco ocupacionais para

Dermatose?

Realizar ações de vigilância
Preencher ficha de investigação

investigar a doença

Anamnese Ocupacional

A anamnese evidencia fatores de risco ocupacionais
para a ocorrência de Dermatose?

NÃO

NÃO

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

Figura 52 – Fluxograma de atuação para ações de vigi lância em dermatoses ocupacionais

DERMATOSES OCUPACIONAIS

As dermatoses ocupacionais são quaisquer alterações 
da pele, mucosa e anexos (glândulas, unhas, cabe-

los, pelos e receptores sensoriais) causadas, agravadas, 
condicionadas ou mantidas, direta ou indiretamente, por 
agentes biológicos, físicos, químicos presentes nos am-

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

bientes ou processos de trabalho, em decorrência da ati-
vidade ocupacional desenvolvida pelo trabalhador.  As 
dermatoses ocupacionais podem ocorrer quando as 
atividades profissionais desenvolvidas, as condições de 
trabalho, o uso inadequado ou a  falta de equipamentos 
de proteção individual  expõem o trabalhador a agentes 
químicos, físicos, biológicos ou psicossociais.  A Figura 52 
esquematiza o fluxo de atuação para este agravo.
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A sér ie histór ica das dermatoses ocupacionais ,  no 
período de 2006 a 2021 ,  demonstra que as not i f icações 
apresentaram maiores registros nos anos de 2012 e 
2013,  e depois desse período,  demonstram queda (Fi-
gura 53) .  Ao anal isar os dados por UF,  observa-se que 
os maiores coef ic ientes de incidência para o agravo 

estão no estado do Tocant ins ,  na Região Centro-O-
este (F igura 53) .  A maior incidência da doença nesse 
estado não indica necessariamente maior ocorrência 
nessa Região,  mas pode representar uma maior sensi-
bi l idade da vigi lância em saúde do trabalhador para 
busca at iva de casos e seu registro. 

Figura 53 – Número de not i f icações e coef ic iente de incidência por dermatoses ocupacionais no Brasi l ,  per íodo 
de 2006 a 2021

Coeficiente de incidência por 100 mil trabalhadores Número de notificações
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Geralmente as dermatoses ocupacionais (DOs), ocor-
rem nos profissionais que estão expostos a riscos físicos, 
químicos e ambientais durante seus processos de traba-
lho. Além disso, um ponto muito importante a ser consi-
derado na ocorrência de dermatoses nos trabalhadores é 
a falta do uso de EPI, a depender de sua ocupação, seja 
pelo desconhecimento de sua util ização ou até mesmo 

pela não disponibilização desse material aos trabalha-
dores. Além da subnotificação e subdiagnóstico, muitos 
trabalhadores não procuram os serviços de saúde para 
tratamento adequado. Nos Países industrializados, as 
DOs correspondem a 60% das doenças ocupacionais, ten-
do como causas mais relevantes, a util ização de agentes 
químicos (ALCHORNE, A.; ALCHORNE , M.; SILVA, 2010).
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No Bras i l ,  já  é  re latado em diversos  estudos refe-
rente à escassez de informações sobre prevalência 
de dermatoses ocupacionais ,  pr inc ipalmente devido 
a sua subnot i f icação,  pois  d iversas vezes o prof is-
s ional  acaba tratando a dermatose sem o aux í l io  ou 
d iagnóst ico médico ou a inda,  a d i f icu ldade do prof is-

s ional  de saúde em estabelecer a re lação da doença 
com a ocupação do paciente (MIRANDA et a l . ,  2018) .

A análise do coeficiente de incidência de DO no Brasil, 
mostra que os profissionais de produção de bens e servi-
ços, reparação e manutenção são mais acometidos pelo 
agravo, seguido de técnicos de nível médio (Figura 54).
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Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .



171

se  res t r ingem apenas  às  indús t r ias .  Trabalhadores 
que manipu lam compostos  qu ímicos  em out ros  seto-
res  da at iv idade econômica ,  como na agr icu l tura  e 
saúde públ ica  podem sof rer in tox icações  provocadas 
por agrotóx icos  e  inset ic idas .

Como descrito anteriormente, a Portaria 777, de 28 de 
abril de 2004 foi a primeira a regulamentar a notificação 
compulsória das intoxicações exógenas (por substâncias 
químicas, incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e metais 
pesados) para trabalhadores na rede de serviços senti-
nela. Em 2010 a intoxicação exógena foi incluída como 
retirar notificação compulsória por meio da Portaria n.º 
2.472/2010 e passou a ser inserido de forma universal 
no Sinan, por meio de Fichas de Notificação específica.

Todos os indivíduos estão ambientalmente e/ou ocu-
pacionalmente expostos, em diferentes proporções, a 
múlt iplas substâncias químicas potencialmente perigo-
sas que podem causar danos à saúde humana. Como 
consequência, os casos de intoxicação aguda têm au-
mentado substancialmente e f iguram entre os princi-
pais problemas de saúde pública em todo o mundo, es-
pecialmente nos Países de baixa e média renda, onde 
elas ocorrem em maior escala. Já a intoxicação crôni-
ca, de baixa dose e longo prazo, permanece como um 
desafio para diagnóstico, apresentando, consequente-
mente, expressiva subnotif icação.

Análise de série histórica das intoxicações exógenas 
relacionadas ao trabalho mostra uma curva crescente 
de número de registros de intoxicações, principalmente 
no período de 2013 a 2019 (Figura 55).  Ressalta-se, no-
vamente, o cuidado para a análise dos dados dos anos 
de 2020 e 2021,  considerando a pandemia de covid-19.

Ao avaliarmos a distribuição do coeficiente de incidên-
cia de intoxicação exógena por 100 mil trabalhadores 
(Figura 49), os estados do Tocantins (Região Centro Oes-
te), Roraima e Rondônia (Região Norte), Paraná e Santa 
Catarina (Região Sul) possuem coeficientes de incidência 
entre 11 e 18,2 por 100 mil trabalhadores (Figura 56).

INTOXICAÇÕES EXÓGENAS (POR 

SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS, INCLUINDO 

AGROTÓXICOS, GASES TÓXICOS E 

METAIS PESADOS) 

As medidas de prevenção nas DO são extremamente 
importantes. Medidas coletivas para proteção, devem 
ser adotadas em diversos setores. Medidas como exa-
mes médicos periódicos e orientações ao trabalhador, 
servem de apoio para evitar recidivas e o aparecimen-
to de novos casos de DO, pois estas geram desconfor-
to para o trabalhador, incapacidade para a profissão, 
mudança de função, diminuição da produção e, con-
sequentemente, dos rendimentos do trabalhador e da 
empresa, e aumento dos custos médicos e previdenciá-
rios (ALCHORNE, A.;  ALCHORNE ,  M.; SILVA, 2010).  Ações 
de sensibi l ização dos trabalhadores sobre sua causa 
e sua prevenção, ressaltando a necessidade de sem-
pre uti l izar EPI e,  quando ocorrer,  buscar o diagnóstico 
médico para realizar o tratamento também são fun-
damentais para prevenção e minimização de recidivas.

A s intox icações  exógenas  podem ser ac identa is 
ou  in tenc iona is  e  ocorrer em ambientes  ocupa-

c iona is  ou  não.  Na maior ia  das  vezes ,  as  in tenc io-
na is  inc luem um grupo maior de  subs tânc ias  como, 
drogas ,  produtos  domést icos ,  produtos  agr íco las , 
p lantas ,  produtos  qu ímicos  indus t r ia i s  e  subs tânc ias 
a l iment íc ias .  Os  r i scos  a t r ibu ídos  às  in tox icações 
exógenas  ocupac iona is  es tão for temente  presentes 
nas  indús t r ias ,  onde os  t rabalhadores  es tão expos tos 
a  d i ferentes  subs tânc ias  qu ímicas ,  se jam suspensas 
no  ar,  como compostos  orgân icos  vo lá te i s  e  gases , 
ou  subs tânc ias  l íqu idas  como so lventes  e  a té  in f la-
máve is  e  exp los ivos  tóx icos .  Essas  expos ições  não 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt0777_28_04_2004.html
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt0777_28_04_2004.html
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Coeficiente de incidência por 1 milhão trabalhadores Número de notificações
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Figura 55 – Série histórica das intoxicações por agrotóxicos relacionadas ao trabalho no Brasil, período de 2006 a 2021

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Figura 56 – Distr ibuição do coef ic iente de incidência de intoxicação exógena por 100 mi l  trabalhadores

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Grande parte dos casos de intoxicação exógena ocorre 
em trabalhadores agropecuários (Figura 57), principalmen-
te devido à exposição aos agrotóxicos, geralmente acom-
panhado da falta do uso de EPI adequados ou por sua ine-
xistência no ambiente de trabalho. Dentre as substâncias 
químicas mais comumente responsáveis por quadros de in-
toxicação aguda estão os agrotóxicos de uso agrícola e do-
méstico, medicamentos, produtos saneantes e de limpeza, 
as plantas tóxicas, entre outros. Alguns grupos, como crian-
ças, idosos e gestantes são mais vulneráveis à intoxicação 
exógena, porém os trabalhadores, com ênfase aos rurais, 
merecem atenção especial pois possuem exposições mais 
frequentes e de maior intensidade a esses agentes tóxicos, 
resultando em quadros de intoxicação aguda. 

Há décadas que inúmeros estudos re lac ionam agra-
vos à saúde humana com a expos ição prolongada 
aos agrotóx icos ,  entre os  quais ,  o  câncer,  as  doenças 
neurológicas ,  hepát icas ,  renais ,  respiratór ias ,  imu-
nológicas e  endócr inas ,  as  a l terações mutagênicas , 
teratogênicas e  genotóx icas (MURAKAMI et a l . ,  2017) .

Ações como o fortalecimento da Vigi lância em Saúde 
de Populações Expostas a Agrotóxicos (VSPEA),  sensi-
bi l ização dos trabalhadores no correto manuseio dos 
agrotóxicos,  bem como ut i l ização de EPI e qual i f ica-
ção nos diagnóst icos de intoxicações são ações pr i-
mordiais  para a diminuição do número de intoxica-
ções,  bem como a diminuição de recidivas.

Figura 57 – Frequência absoluta de intoxicações exógenas por 100 mil  trabalhadores no período de 2006 a 2021
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Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Ações destaque

Dentre as ações transversais  que a saúde do traba-
lhador real iza conjuntamente à v igi lância em saúde 
ambiental ,  no apoio e discussões para fortalecimen-
to da VSPEA, há a in ic iat iva do Brasi l ,  por parte da 
CGSAT no projeto CAREX Brasi l  (Carcinogen Exposu-
re) ,  em parceria com o Inst i tuto Nacional  do Câncer, 
o Ministér io do Trabalho (por meio da Fundacentro) . 
Colaboram também grupos de pesquisa em saúde do 
trabalhador com experiência em est imativas popula-
cionais ,  toxicologia,  v igi lância em saúde do trabalha-
dor,  epidemiologia e estat íst icas.

O Carex é um sistema internacional de informação so-
bre exposições ocupacionais a agentes cancerígenos. 
Originalmente, foi desenvolvido com finalidade epide-
miológica de vigilância da exposição e determinação do 
risco e carga da doença em Países europeus. A abor-
dagem primordial do CAREX é sistematizar informações 
sobre a prevalência das principais exposições cancerí-
genas em ambientes de trabalho, levando em conta es-
tatísticas populacionais censitárias e registros adminis-
trativos das populações de trabalhadoras e suas inser-
ções no processo produtivo. Por outro lado, lança mão 
de mensurações  in loco  dos níveis de exposição a deter-
minados agentes cancerígenos de interesse. As avalia-
ções ambientais de rotina são incorporadas e levadas 
à validação de experts ad hoc ,  sempre que disponíveis, 
sejam elas realizadas a partir de levantamentos prévios 
l igados ao governo, empregadores e trabalhadores.

Publicações sobre intoxicações exógenas

Bolet im Epidemio-
lógico,  ed.  4 ,  ano I I , 
2012

Boletim Epidemiológico, ed. 4, ano II, 2012 - Acidentes 
de trabalho devido à intoxicação por agrotóxicos en-
tre trabalhadores da agropecuária 2000-2011. Cola-
boração com a Universidade Federal da Bahia.

Nesse boletim são apresentados os dados nacionais de in-
toxicação exógena em trabalhadores da agropecuária. Esses 
trabalhadores desenvolvem atividades reconhecidas como 
de elevado risco de acidentes de trabalho, destacando-se 
como causa imediata os envenenamentos por agrotóxicos.
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LESÕES POR ESFORÇOS REPETITIVOS  –

LER, DISTÚRBIOS OSTEOMUSCULARES 

RELACIONADAS AO TRABALHO – DORT

Lesões por Esforços Repet i t ivos (LER) e Distúrbios 
Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (Dort)  são 
s índromes cl ín icas que afetam o s istema musculoes-
quelét ico as quais podem ser causadas,  mantidas ou 
agravadas pelo trabalho e at ingir diversas categorias 
prof iss ionais .  Em geral ,  esses agravos se manifestam 
por meio de vários s intomas (concomitantes ou não), 
como dor,  edema, parestesia,  sensação de peso,  perda 
de força e sensibi l idade,  entre outros (BRASIL,  2012a). 

Algumas ocupações,  em função dos fatores descr i tos 
anter iormente,  estão mais comumente relacionadas 
às LER/Dort,  tais  como trabalhadores do teleatendi-
mento,  operadores de caixas,  digi tadores,  escr i turá-
r ios,  montadores de pequenas peças e componentes, 
trabalhadores da confecção de calçados,  costureiros, 
te lefonistas,  passadeiras,  cozinheiros e auxi l iares de 
cozinha,  trabalhadores de l impeza,  auxi l iares de odon-
tologia,  cortadores de cana,  prof iss ionais de controle 
de qual idade,  operadores de máquinas e de terminais 
de computador,  auxi l iares e técnicos administrat ivos, 
auxi l iares de contabi l idade,  pedreiros,  secretár ios, 
copeiros,  e letr ic istas,  bancários,  trabalhadores da in-
dústr ia,  dentre outras (BRASIL,  2012a).  A al ta deman-
da de movimentos ou esforços repet i t ivos,  ausência e 
impossibi l idade de pausas espontâneas,  necessidade 
de permanência estát ica em determinadas posições 
por tempo prolongado, atenção para se evi tar erros 
e a submissão ao monitoramento de cada etapa dos 
procedimentos,  além do mobi l iár io,  equipamentos e 
ferramentas que não propiciam conforto e faci l i tação 
para a execução das tarefas são alguns dos fatores 
envolv idos na causa de LER/Dort.   A F igura 58 mostra 
o esquema de ident i f icação de trabalhador com LER/
Dort e ações a serem executadas.

Capítulo 12 do Guia 
de Vigi lância em 
Saúde,  2017

Manual Agente de 
Endemias

Capítulo 12 - Intoxicações exógenas, Vigilância em 
Saúde do Trabalhador e Violência Interpessoal/Auto-
provocada, do Guia de Vigilância em Saúde, 2017. 

Esse capítulo contém informações sobre ações de Vi-
gi lância em Saúde do Trabalhador,  especialmente no 
tocante a acidente de trabalho grave e acidente de 
trabalho com exposição a material  biológico. 

Manual sobre medidas de proteção à saúde dos agen-
tes de combate às endemias, 2019. 

 
Esse manual é norteado pela l inha do cuidado integral 
e busca apontar os fatores de riscos presentes nas ativi-
dades, organização e processos de trabalho, bem como 
descrever as medidas de proteção coletiva e individual 
e as ações de promoção e proteção à saúde a serem 
observadas pelas três esferas de gestão do SUS.
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LER: Lesões por Esforços Repetitivos
Dort: Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho

Figura 58 – Esquema de ident i f icação e ações para trabalhadores com suspeita de LER/DORT

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Anál i se  de  sér ie  h i s tór ica  do per íodo de  2007  a 
2021  para  LER/DORT,  most raram que o  maior núme-
ro  de  not i f i cações  para esse  agravo,  apresentaram 
d iminu ição em 2018 ,  mantendo a  redução dos  reg is-
t ros  nos  anos  segu intes  (F igura  59) .  Para  a lém do 

cu idado na anál i se  dos  dados  dos  anos  pandêmicos , 
espec ia l  a tenção deve ser ded icada a  redução nos 
anos  c i tados ,  po is  a  ausênc ia  de  formal ização de 
v íncu lo  a l iada à  cr i se  econômica pode impactar no 
reg is t ro  desses  agravos .

Figura 59 – Número de not i f icações e coef ic iente de incidência de LER/DORT no período de 2007 a 2021 no Brasi l

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Na abordagem dos casos de LER/DORT o prof iss ional 
de saúde,  afora o acolhimento humanizado e qual i f i-
cado nos serviços assistenciais ,  deve atentar para as 
ações de prevenção possíveis  de serem desenvolvidas. 
Para cada caso diagnost icado devem ser def inidas 
e implementadas ações de vigi lância e intervenção, 
v isando evi tar a ocorrência de novos adoecimentos. 
Na vigi lância dos ambientes e processos de traba-
lho deve ser enfat izada a observação das at iv idades, 
operações,  tarefas,  postos de trabalho,  organização e 
aspectos psicossociais  relacionados ao r isco de LER/
DORT, sempre se valor izando o conhecimento e a ex-
periência dos próprios trabalhadores.

Publicação no tema

Protocolo de Complexidade Diferenciada – LER/DORT 
Relacionada ao trabalho, 2012

Tem como objet ivo or ientar os prof iss ionais que 
prestam assistência a trabalhadores no sent ido de 
ident i f icar e not i f icar os casos de LER/Dort,  conforme 
determina a Portar ia GM/MS n.  º 104,  de 25 de janeiro 
de 2011 ,  bem como no sent ido de oferecer subsídios 
aos órgãos de vigi lância para intervenções nos am-
bientes de trabalho. 

Protocolo LER/DORT

PNEUMOCONIOSES 

P neumoconioses são doenças pulmonares relacio-
nadas à inalação de poeiras minerais  em ambien-

tes de trabalho,  independente do processo f is iopato-
gênico envolvido.  São excluídas dessa denominação as 
al terações neoplásicas e outras reações de vias aére-
as,  como asma, bronquite e enf isema (BRASIL,  2016h). 
Como exemplos de pneumoconioses,  têm-se:  asbesto-
se,  s i l icose,  s iderose,  estanose,  bari tose e pneumoco-
niose do trabalhador do carvão. 

Os pr incipais fatores de r isco para a ocorrência de 
pneumoconioses são relat ivos às c ircunstâncias e con-
dições presentes nos ambientes e processos de traba-
lho,  tendo em vista as ocupações que expõem os tra-
balhadores ao r isco de inalação de poeiras minerais , 
pr incipalmente em certos ramos de at iv idades econô-
micas,  como mineração e transformação de minerais 
em geral ,  indústr ia de f ibrocimento,  metalurgia,  cerâ-
mica,  v idros,  construção civ i l  ( fabricação de materiais 
construt ivos e operações de construção),  agricul tura e 
indústr ia da madeira (poeiras orgânicas),  carvoaria, 
entre outros (BRASIL,  2006h). 

Outros importantes fatores de r isco incluem as do-
enças pulmonares prévias,  def ic iência imunológica in-
div idual ,  fatores ambientais  como poluição atmosfér i-
ca e hábitos como o tabagismo (BRASIL,  2006h). 

Em análise da série histórica de dados provindas do 
número de notificações e cálculo do coeficiente de inci-
dência, é perceptível que as notificações de pneumoco-
nioses não apresentam valores altos ou constância em 
seus registros. Picos de número de notificações foram ob-
servados nos anos 2008, 2011 e 2017 (Figura 60 e podem 
estar relacionados à maior sensibilidade do sistema de 
vigilância em saúde nesses anos. Ao visualizar a distribui-
ção geográfica dos coeficientes de incidência do agravo, 
a região SUL apresenta os maiores valores de CI entre 
(0,29 e 0,72), seguida pela região sudeste (Figura 60).

https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/dor_relacionada_trabalho_ler_dort.pdf
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Figura 60 – Número de not i f icações e coef ic iente de incidência calculado para pnseumoconioses no período 
de 2007 a 2021

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Figura 61 – Número de not i f icações e percentual  acumulado de pneumoconioses por CNAE no Brasi l ,  per íodo 
de 2007 a 2021

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Os pr incipais trabalhadores acometidos são da 
construção civ i l ,  fabricação de produtos cerâmicos e 
da indústr ia em geral  (F igura 61) .

Cabe enfat izar,  que no Brasi l ,  em função da mul-
t ipl ic idade de at iv idades extrat iv istas e industr iais , 
existe um número elevado de trabalhadores expostos 
às poeiras minerais  capazes de produzir esse agravo, 
const i tu indo um problema de saúde públ ica.  A pr inci-
pal  pneumoconiose no País ,  do ponto de vista epide-
miológico e de Saúde Públ ica,  é a s i l icose,  causada 
pela exposição à poeira de s í l ica l ivre ou dióxido de 
s i l íc io (SIO2) em sua forma cr istal ina (ALGRANTI,  2001) . 
A asbestose é outra pneumoconiose caracter izada por 
produzir agravos importantes.  Tem origem mineral ,  é 
incombust ível ,  res istente à geração de calor e fr icção, 
à corrosão e à maior parte dos ácidos e outras pro-
priedades que garantem sua ut i l ização em mais de 
três mi l  (3 .000) produtos (GIANNASI. ;  THÉBAUD-MONY, 
1997) .  O amianto é uma das substâncias pr ior i tár ias 

para a v igi lância em saúde do trabalhador,  conside-
rando que não há l imite seguro para exposição à f ibra 
de amianto,  sendo apenas uma f ibra capaz de desen-
cadear a doença nos expostos.  Além disso,  a latência 
da doença pode chegar há mais de 30 anos,  o que 
dif icul ta ainda mais a relação de causal idade entre o 
adoecimento e a exposição.

Denota-se a importância da presença de serviços 
específ icos em doenças ocupacionais como os CEREST, 
bem como ações de conscient ização e sensibi l ização 
dos trabalhadores na ut i l ização de EPIs ,  e a ampl iação 
e o fortalecimento das ações de inspeção em ambien-
tes de trabalho.  Cabe destacar,  que este é um agravo 
de dif íc i l  estabelecimento de nexo causal ,  uma vez que 
as etapas da invest igação da doença devem estar as-
sociados ao histór ico de exposição ocupacional .  Isso 
acaba gerando a subnot i f icação dessa doença,  pr in-
cipalmente devido ao despreparo do prof iss ional  de 
saúde para estabelecer essa relação.
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Figura 62 – Fluxograma de Vigi lância em Saúde do Trabalhador para Perda Audit iva Induzida por Ruído

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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P erda Audi t i va  Induz ida por Ru ído (Pa i r)  carac-
ter iza-se  pe la  perda da audição por expos ição 

pro longada a  ru ído,  assoc iado ou  não a  subs tânc ias 
qu ímicas ,  no  ambiente  de  t rabalho,  sendo do t ipo 
neurossensor ia l ,  gera lmente  b i la tera l ,  i r revers íve l 
e  progress iva  conforme o  tempo de expos ição.  A l-
guns  termos  podem ser u t i l i zados  como s inôn imos  de 
PAIR ,  ta i s  como:  perda audi t i va  por expos ição ao ru-
ído  no  t rabalho,  perda audi t i va  ocupac iona l ,  surdez 
prof i ss iona l ,  d i sacus ia  ocupac iona l ,  perda audi t i va 
induz ida por n íve i s  e levados  de  pressão sonora ,  per-
da audi t i va  induz ida por ru ído  ocupac iona l ,  e  perda 
audi t i va  neurossensor ia l  por expos ição cont inuada 

PERDA AUDITIVA INDUZIDA POR 

RUÍDO – PAIR

ou súb i ta  a  n íve i s  e levados  de  pressão sonora de 
or igem ocupac iona l . 

O Protocolo de Complexidade Diferenciada Perda 
Audit iva Induzida por Ruído (PAIR) do Ministér io da 
Saúde (BRASIL,  2006d),  considera o nível  de pressão 
sonora,  quando acima dos l imites de tolerância deter-
minados pelo Ministér io do Trabalho,  como fator de-
terminante da perda audit iva.

A Figura 62 apresenta o Fluxograma de Vigi lância 
em Saúde do Trabalhador para Perda Audit iva Induzi-
da por Ruído (Pair) .

Ass im como outros  agravos de ST,  a  not i f icação de 
PAIR apresentou comportamento crescente,  sendo o 
per íodo de 2013 a 2016 ,  o  de maior ascendência da 
curva,  com o p ico de not i f icações observado no ano 
de 2016 (F igura 63) .

Figura 63 – Série histór ica do número de not i f icações,  cálculo do coef ic iente de incidência de PAIR e número de 
not i f icações por CNAE no Brasi l ,  per íodo de 2007 a 2021
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Publicações no tema

Protocolo de  Perda auditiva induzida por ruído (Pair).      

Protocolos de Complexidade Diferenciada,  n.  5;  Sér ie 
A.  Normas e Manuais Técnicos) .  ISBN 85-334-1144-8. 

Protocolo dest inado a toda rede de atenção à saú-
de do SUS,  que deverá  in ic iar um trabalho de ident i-
f icação e not i f icação dos casos de  perdas audit ivas 
relacionadas ao trabalho,  optou-se por restr ingir es-
ses  casos à Pair,  acreditando que isso irá v iabi l izar o 
processo de not i f icação

Os trabalhadores,  de maneira geral ,  estão expostos 
ao r isco de PAIR,  no entanto,  em diferentes níveis  de 
intensidade.  O principal  problema é a exposição con-
t ínua do trabalhador ao ruído,  moderado ou intenso, 
que pode causar problemas no aparelho audit ivo,  de 
forma gradual ,  podendo apresentar demora na per-
cepção da alteração no sent ido,  bem como apresentar 
outros distúrbios decorrentes dessa exposição.

Os prof iss ionais que trabalham diar iamente com ru-
ídos intensos,  como prof iss ionais das indústr ias de re-
paro e manutenção,  são os que mais apresentam no-
t i f icação de PAIR.  A sensibi l ização para a prevenção e 
a correta conduta frente ao r isco,  como a ut i l ização de 
EPI,  são os meios mais ef icazes para prevenir o adoe-
cimento do trabalhador.

% acumulado Número de notificações

0

25

50

75

100

Aqüicultura e
serviços

relacionados

Abate de aves
e outros

pequenos
animais e

prepração de
produtos de

carna

Fabricação de
móveis com

predominância
de metal

Fabricação de
motores

estacionários
de combustão

Obras de
acabamento

Atividades
auxiliares dos

transportes
terrestres

Aluguel de
equipamentos
de construção
e demolição

com operários

Obras Viárias Usinas de
açúcar

Atividades
auxiliares aos

transportes
aquaviários

87 83

67

58 52 49 36 24 23 21
15,2%

29,7% 41,4%

51%

60%
68,7%

76,7%
84,8%

92,5%
100%

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_perda_auditiva.pdf
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TRANSTORNOS MENTAIS 

RELACIONADOS AO TRABALHO

O s Transtornos Mentais  Relacionados ao Trabalho 
(TMRT) integram a relação de agravos de not i-

f icação compulsór ia sent inela de saúde do trabalha-
dor.  O tema de Saúde Mental  Relacionada ao Traba-
lho compõe um dos eixos estratégicos da PNSTT e da 
estruturação das ações da Gestão Nacional  da Renast. 
Ademais ,  os transtornos mentais  têm sido vistos como 
uma prior idade global  da saúde,  devido aos elevados 
números de incapacidade decorrentes da ocorrência 
de transtornos mentais  e ao seu ônus econômico,  além 
de ser est imado como o maior agravo de saúde mun-
dial  até o ano de 2030.

A Saúde Mental  e o Trabalho são temas abordados 
pelos Objet ivos de Desenvolvimento Sustentável  das 
Nações Unidas que mencionam como compromissos 
globais a cobertura universal  de saúde que inclui  saú-
de mental  e bem-estar,  e a promoção do crescimento 
econômico incluindo emprego pleno e produt ivo e tra-
balho decente para todas e todos.

O trabalho inf luência de forma direta no modo de 
vida da sociedade,  seja na esfera econômica,  social  ou 
cul tural ,  dessa forma temos o trabalho como um agen-
te capaz de interfer ir benef icamente ou não na saú-
de do indiv íduo,  podendo ser um fator de promoção à 
saúde mental  ou ocasionar problemas de transtorno 
mental .  No Brasi l ,  a Saúde Mental  apresenta um desa-
f io part icularmente complexo:  apesar de sua crescente 
v is ibi l idade mundial ,  ainda existe uma est igmatização 
general izada, prát icas e estruturas desatual izadas, 
bem como fragmentação organizacional  que afetam 
a capacidade de aval iar,  pr ior izar e invest ir adequa-
damente em doenças e agravos relacionados a Saúde 
Mental  e responder a eles com a mesma proporção e 
pr ior idade que são dadas a saúde f ís ica. 

Bolet im Epidemio-
lógico,  ed.  7,  ano I I I , 
2013

Protocolo de  Perda 
audit iva induzida por 
ruído (Pair)

Boletim Epidemiológico, ed. 7, ano III, 2013 - A PAIR re-
lacionada ao trabalho no Brasil, 2007-2012. 

Este bolet im apresenta os dados nacionais de not i-
f icações da PAIR no Sinan,  no período de 2007 a 2013, 
destacando o aumento das not i f icações,  mas ressal-
tando que ainda existem diversos desaf ios que levam 
a subnot i f icação dos casos,  como a fal ta de diagnóst i-
co ou o mesmo a fal ta da invest igação para estabele-
cer a relação da doença com o trabalho.

https://www.sbfa.org.br/portal2017/themes/2017/noticias/arquivos/arquivos_59.pdf
https://www.sbfa.org.br/portal2017/themes/2017/noticias/arquivos/arquivos_59.pdf
https://www.sbfa.org.br/portal2017/themes/2017/noticias/arquivos/arquivos_59.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_perda_auditiva.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_perda_auditiva.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolo_perda_auditiva.pdf
https://www.sbfa.org.br/portal2017/themes/2017/noticias/arquivos/arquivos_59.pdf
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mais afetados pela pandemia,  pr incipalmente aqueles 
que atuaram na l inha de frente ao combate da Co-
vid-19,  sofrendo um grande impacto psicológico. 

Algumas ocupações estão mais vulneráveis ao desen-
volvimento do TMRT, tendo em comum fatores de risco 
psicossociais como: pressão por produção, trabalhos 
desvalorizados e mal remunerados, precariedade das 
condições e relações de trabalho, jornadas extensas, 
medo de perderem o emprego, entre outros. Também 
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Figura 64 – Número e coef ic iente de incidência de transtorno mental  relacionado ao trabalho no Brasi l ,  per íodo 
de 2007 a 2021

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Importante relatar sobre o decréscimo das not i f ica-
ções nos úl t imos anos estarem relacionados à pan-
demia de COVID 19,  onde,  as unidades de saúde são 
procuradas apenas em casos de emergência,  rever-
berando assim nas not i f icações de diversos agravos. 
Há de se ressaltar também os efei tos da pandemia de 
COVID-19,  ainda não detectados na anál ise em ques-
tão,  poderão aparecer nos próximos anos,  uma vez 
que os prof iss ionais de saúde foram um dos grupos 

No Brasi l ,  os transtornos mentais  são a terceira causa 
de longos afastamentos do trabalho por doença (FER-
NANDES et al . ,  2018),  podendo ser observado por meio 
dos dados das not i f icações extraídas no Sinan,  a part ir 
de 2007,  demonstrando um aumento na incidência de 
TMRT, sendo o ano de 2019 àquele com maior número 
de not i f icações ident i f icadas (Figura 64) .   Esse aumen-

to no registro está v inculado à inclusão do TMRT como 
uma DART de not i f icação compulsór ia,  todavia,  deve-
-se levar em consideração a sensibi l ização dos pro-
f iss ionais de saúde,  sendo este um importante agravo 
que deve ser acompanhado com atenção,  devido às 
crescentes mudanças decorrentes dos processos de 
desenvolvimento econômico e tecnológico. 
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CÂNCER RELACIONADO AO TRABALHO

O câncer representa um grande desaf io para a saú-
de públ ica.  Trata-se da segunda principal  causa 

de morte no País .  Est imativas de incidência para o bi-
ênio 2018-2019 apontam para a ocorrência de 600 mi l 
casos novos para cada ano no Brasi l  ( INSTITUTO NA-
CIONAL DE CÂNCER, 2017) .  

A lém das desigualdades sociais  ident i f icadas nas 
anál ises da distr ibuição dessa doença,  uma vez que 
aproximadamente 60% dos casos ocorrem em estados 
e municípios de baixa e média renda  (BRASIL,  2018a), 
exposições ambientais ,  incluindo os ambientes e pro-
cessos de trabalho,  contr ibuem signif icat ivamente 
para novos casos da doença,  evidenciando desigual-
dades nos fatores de exposição e nos r iscos de adoe-
cer ou morrer entre grupos populacionais e ocupacio-
nais dist intos. 

O câncer relacionado ao trabalho é considerado 

[...] uma neoplasia de toxicidade 
retardada em seu curso clínico e em 
seu desfecho, devido à exposição a 
agentes químicos, físicos ou biológicos 
classificados como carcinogêneos, 
presentes no ambiente de trabalho 

(BRASIL, 2012a). 

é possível identif icar que a ocorrência de TMRT é mais 
frequente entre as mulheres, o que sugere que estas 
estejam ainda mais expostas a condições de trabalho 
mais precárias, a r iscos psicossociais dos ambientes e 
processos de trabalho, condições desiguais de inserção 
no mercado de trabalho e sobrecarga de atividades 
domésticas e laborais,  quando comparada aos homens.

Repensar a lógica da Vigi lância dos Transtornos 
Mentais ,  superando a ideia de basear as ações na 
ident i f icação da relação causal  entre os r iscos e os 
transtornos,  e ampl iando o olhar e as ações dos pro-
f iss ionais da saúde para atuação com foco na pro-
moção de saúde,  bem-estar e qual idade de vida no 
trabalho são ações necessárias para o tema. 

Adotar medidas colet ivas e indiv iduais de prevenção, 
ampl iar a capacidade de enfrentamento dos traba-
lhadores aumentando seu controle sobre suas tarefas, 
melhorar a comunicação organizacional  permit indo a 
part ic ipação dos trabalhadores na tomada de deci-
são,  construção de s istemas de apoio social  para tra-
balhadores no local  de trabalho levando em conside-
ração a interação entre as condições de trabalho e de 
vida,  melhorar o valor colocado em segurança e saú-
de dentro da organização são medidas recomendáveis 
para a prevenção de sofr imento/adoecimento mental 
relacionado ao trabalho.

Publicações no tema

Boletim Epidemiológico, ed. 13, ano IX, 2019. Transtornos 
mentais relacionados ao trabalho no Brasil, 2006-2017. 
Colaboração com a Universidade Federal da Bahia.

Este bolet im apresenta os dados gerais  dos transtor-
nos mentais  relacionados ao trabalho,  ressaltando as 
distorções da representação de trabalhadores infor-
mais ,  e a baixa cobertura do SINAN.

Bolet im Epidemioló-
gico,  ed.  13 ,  ano IX, 
2019

https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/ccvisat_bol_transtmentais_final_0.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/ccvisat_bol_transtmentais_final_0.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/ccvisat_bol_transtmentais_final_0.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/ccvisat_bol_transtmentais_final_0.pdf
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Ainda que o câncer relacionado ao trabalho seja 
uma real idade no Brasi l  e no mundo, bases de dados 
nacionais e internacionais possuem dif iculdades em 
mensurar esta real idade para f ins de prevenção e pla-
nejamento em saúde públ ica,  o que também prejudica 
o conhecimento sobre o papel  do trabalho na causal i-
dade do câncer.  Os ambientes e processo de trabalho 
são considerados os locais de maior exposição a pro-
dutos e substâncias químicas carcinogênicas.  Durante 
o século XX houve aumento na ident i f icação de diver-
sas  substâncias cancerígenas presentes em diferentes 
ambientes de trabalho (CHAGAS et al . ,  2013) .

Análise da série histórica de câncer relacionado ao 
trabalho no Brasi l ,  através do número de notif icações e 
coeficiente de incidência de câncer no Brasi l ,  de 2007 
a 2021 mostra um pico de notif icações no ano de 2019 
(Figura 65).  Todavia, apesar de exist irem evidências 
científ icas que demonstram que exposições no trabalho 
podem causar câncer, o número de notif icações ainda 
é pequeno, devido à dif iculdade de se estabelecer nexo 
causal,  bem como a falta de investigações profundas 
no histórico de vida e ocupação do paciente.
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Figura 65 – Número de not i f icações e coef ic iente de incidência de câncer no Brasi l ,  de 2007 a 2021

Fonte:  CGSAT/DSASTE/SVS/MS, 2021 .

Também é importante considerar que o câncer e a 
mortal idade por câncer relacionado ao trabalho au-
mentam em razão do crescimento da expectat iva de 
vida e da redução gradual de outras causas de morte, 
como as doenças transmiss íveis  e acidentes. 

Alguns ambientes de trabalho são locais onde ocor-
rem as maiores concentrações de agentes cancerígenos, 
quando comparados a outros ambientes, assim, algu-
mas ocupações possuem contato com diversos agentes 

comprovadamente cancerígenos, principalmente aque-
las que envolvam fabricação de produtos de uso na 
construção civil e atividades relacionadas à agricultura 
(INTERNATIONAL AGENCY FOR RESEARCH ON CANCER, 
2020). A Figura 66 mostra uma análise de frequência ab-
soluta de casos em diversas ocupações, por sexo. Pode-
-se visualizar que as atividades dos setores agropecuá-
rios, f lorestais e pesca, bem como serviços de produção 
de bens, serviços industriais, reparação e manutenção 
possuem as maiores frequências de casos (Figura 66).
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Figura 66 – Número e coef ic iente de incidência de câncer relacionado ao trabalho no Brasi l  por 100 mi l  traba-
lhadores,  por ocupação,  no período de 2006 a 2021
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Investimentos em pesquisas

cientificamente a relação entre ocupação, ambiente e 
câncer no contexto brasileiro. O intuito da publicação é 
induzir estados e municípios a olharem para os dados 
de exposição a possíveis agentes causadores de câncer. 

Recentemente, em novembro de 2021,  foi  publicado o 
Atlas do câncer relacionado ao trabalho no Brasi l :  Aná-
l ise regionalizada (2021).  Esta publicação apresenta 
evidências técnico-científ icas referentes às exposições 
ocupacionais associadas ao câncer e baseadas na l i te-
ratura nacional e internacional,  bem como análise re-
gionalizada do câncer no País e recomendações gerais 
do Câncer relacionado ao trabalho (CRT). O objetivo do 
documento é subsidiar as ações de vigi lância, preven-
ção e controle do CRT, que priorizem os trabalhadores 
de setores e atividades econômicas mais vulneráveis à 
ocorrência dessas doenças, indiferentemente do víncu-
lo empregatício e forma de inserção no mercado de 
trabalho, conforme definido na PNSTT.

At las do câncer rela-
cionado ao trabalho: 
anal ise regional iza-
da

Já em 2018,  foi  publ icado pelo DSASTE o Atlas do 
câncer relacionado ao trabalho no Brasi l .

Publicações no tema

Diretrizes para a vigilância do câncer relacionado ao 
trabalho (2013)

A Diretr iz  para a Vigi lância do Câncer Relacionado 
ao Trabalho publ icada pelo INCA, em parceria com a 
CGSAT em 2013,  conf igurou uma contr ibuição técnica 
para a abordagem do câncer decorrente da exposição 
a agentes cancerígenos presentes no ambiente e nos 
processos de trabalho. 

Diretr izes para vigi-
lância do câncer

At las do câncer rela-
cionado ao trabalho

A publicação expõe o relatório situacional sobre o 
câncer associado ao trabalho no Brasil ,  evidenciando 

A atuação na vigi lância do câncer rela-
cionado ao trabalho tem se del ineado nos 
invest imentos para suprir lacunas c ient í f i-
cas sobre a temática.  Além da anál ise de 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atlas_cancer_relacionado_trabalho_brasil.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atlas_cancer_relacionado_trabalho_brasil.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atlas_cancer_relacionado_trabalho_brasil.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atlas_cancer_relacionado_trabalho_brasil.pdf
https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/diretrizes-vigilancia-cancer-relacionado-2ed.compressed.pdf
https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/diretrizes-vigilancia-cancer-relacionado-2ed.compressed.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/noticias/atlas-cancer-relacionado-trabalho.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/noticias/atlas-cancer-relacionado-trabalho.pdf
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Com base nos resultados desta carta acordo,  o 
DSASTE/SVS/MS, em parceria com o Hospital  do Amor 
– Barretos,  f i rmaram um convênio,  em 2020,  para a 
real ização de um estudo de Coorte int i tu lado:  Câncer 
e trabalhadores rurais :  um estudo de coorte (RUCAN 
Study) .  A exposição ocupacional  a vários t ipos de fato-
res ambientais  e agentes químicos está intr insecamen-
te l igada à ocorrência de câncer.  A determinação do 
potencial  r isco de câncer frente exposição a agentes 
carcinogênicos podem contr ibuir com ações prevent i-
vas e pol í t icas públ icas.  Dessa forma, nosso grupo visa 
ident i f icar casos de câncer e sua possível  relação com 
exposição ocupacional  através de quest ionários epi-
demiológicos.  Além de aval iar as populações expostas 
a agentes químicos ou fatores de natureza ambiental 
ut i l izando a epigenômica e biomarcadores genét icos 
para anál ise,  a f im de revelar as interações gene-am-
biente,  no contexto do exposoma. Também tem o foco 
em anál ises in v i tro para elucidar mecanismos mole-
culares frente a exposição celular a agentes químicos. 
O estudo tem previsão de término em 2024 e espera-
-se aprimorar anál ise de s i tuação em saúde do traba-
lhador a f im de gerar respostas oportunas das ações 
desencadeadas no setor saúde,  bem como o estabele-
cimento de pol í t icas públ icas que propiciem processos 
de trabalhos mais saudáveis .

PROJETO CAREX BRASIL

Conforme mencionado no tópico intoxicações exóge-
nas, o DSASTE/SVS/MS, em conjunto com o Instituto 

Nacional do Câncer (INCA), Fundação Jorge Duprat Fi-
gueiredo, de Saúde e Medicina do Trabalho (Fundacen-
tro), e o Ministério do Trabalho, iniciaram a implantar a 
metodologia Carex no Brasil. A abordagem primordial do 
CAREX é sistematizar informações sobre a prevalência 
das principais exposições cancerígenas em ambientes 
de trabalho, levando em conta estatísticas populacionais 
censitárias e registros administrativos das populações de 
trabalhadoras e suas inserções no processo produtivo. 

Coordenado pela CGSAT, o projeto CAREX Brasil visa 
identificar as atividades econômicas e ocupações poten-
cialmente expostas a substâncias cancerígenas e estimar 
o número de trabalhadores expostos no País. Para o de-
senvolvimento do projeto, foram criados diferentes grupos 
de trabalho para estudar substâncias específicas, sendo:

	○ CAREX Brasil - Agrotóxicos

	○ CAREX Brasil - Benzeno 

	○ CAREX Brasil - Sílica

	○ CAREX Brasil - Amianto

	○ CAREX Brasil - Radiação Ionizante

Especif icamente os grupos realizam três objetivos: 
identif icar fontes de informação relevantes para a 
quantif icação de exposições cancerígenas no trabalho; 
levantar informações existentes, qualitativas e quanti-
tativas, sobre os agentes cancerígenos selecionados; 
est imar o número de trabalhadores expostos por ativi-
dade econômica e ocupação. Como resultado, espera-
-se um fortalecimento da vigi lância do câncer em saú-
de do trabalhador e da Renast,  bem como as demais 
polít icas públicas voltadas para a prevenção do câncer 
relacionado ao trabalho no Brasi l ,  reduzindo os enor-
mes custos sociais e f inanceiros e a carga da doença. 

s i tuação em saúde,  que gerou as publ i-
cações acima l is tadas,  no âmbito do TC 
69/2011 ,  fo i  pactuada, uma carta acordo 
int i tu lada Aval iação de r isco e conscien-
t ização do câncer ocupacional  em tra-
balhadores rurais  da região de Barretos, 
conjuntamente ao Hospital  do Amor –Bar-
retos,  no período de 2016 – 2019.
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O desenvolvimento de ações de vigi lância em Saú-
de do Trabalhador contempla,  além do levanta-

mento epidemiológico,  a invest igação da relação de 
determinada doença ou agravo com o trabalho.  Para 
a real ização da invest igação,  desenvolve-se a VAPT 
como uma das ações estratégicas preconizadas pela 
PNSTT,  nas quais inserem-se as inspeções sanitár ias. 

Dentre as ações realizadas, podem-se citar:  Inspe-
ções sanitárias em locais de trabalho; Investigação 
epidemiológica de casos de Pair;  Elaboração de pro-
tocolos e referências técnicas para os serviços de saú-
de; Acompanhamento e monitoramento do acesso aos 
direitos sociais e seguimento na rede. Tomando como 
ponto de partida os apontamentos normativos descri-
tos na PNSTT, a vigi lância de ambientes e processos 
de trabalho é descrita como uma de suas f inal idades, 
e orienta para a sua implementação a art iculação de 
ações individuais e coletivas, de promoção, prevenção, 
de vigi lância, planejamento, avaliação, integração do 
conhecimento técnico e os saberes, experiências e sub-
jetividade dos trabalhadores, com vistas à intervenção 
sobre os determinantes da saúde dos trabalhadores.

A produção conjunta de metodologias de ação,  de 
invest igação,  de tecnologias de intervenção,  de ava-
l iação e de monitoramento são ações de vigi lância nos 
ambientes e s i tuações epidemiológicas dos agravos e 
doenças relacionados ao trabalho. 

A VAPT é a essência da ação de vigi lância em saúde 
do trabalhador e é desenvolvida por análises de do-
cumentos, entrevistas com trabalhadores e observação 
direta nos ambientes e processo de trabalho. Corres-
ponde ao modo de olhar do sanitarista para o trabalho 
na tentativa de destacar seus impactos na saúde e ao 
meio ambiente. É a observação da forma de trabalhar, 
da relação trabalhador com os meios de produção e da 
relação dos meios de produção com o ambiente. É a 
ação geradora de uma intervenção de redução dos r is-
cos à saúde dos trabalhadores relacionados a um am-
biente, a uma atividade ou a um processo de trabalho. 

Neste sent ido,  a VAPT busca intervir nos fatores de-
terminantes do adoecimento relacionado ao trabalho, 
v isando el iminar,  ou na sua impossibi l idade,  minimizar 
e controlar tais  fatores.  A Figura 67 esquematiza os 
eixos de trabalho e atenção desta Vigi lância.

Equipamento de Proteção Individual
Medida de Proteção Individual

Controles administrativos
Mudança da forma de trabalho

Controles de engenharia
Isoçar a equipe dos riscos

Substituição do Perigo
Identificar e substituir o perigo

Eliminação do Perigo
Eliminar qualquer fator de perigo

Vigilância 
de Ambientes 
e Processos 
de Trabalho

Maior eficiência
Menor eficiência

Figura 67 –  E ixos de atenção da Vigi lância de Ambientes e processos de Trabalho – VAPT

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .
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Publicações no tema

Boletim epidemiológico v. 51, n. 18, 2020 - Promoção de 
ambientes de trabalho saudáveis e seguros na preven-
ção das doenças e agravos relacionados ao trabalho.

Este bolet im tem por objet ivo apresentar recomen-
dações para a promoção de ambientes de trabalho 
saudáveis e seguros v isando a prevenção das doen-
ças e agravos relacionados ao trabalho,  incluindo os 
acidentes que vi t imam milhares de trabalhadores no 
Brasi l  e no mundo. Visa ainda trazer uma ref lexão so-
bre o trabalho como fonte de saúde e não de adoe-
cimento e morte,  fazendo assim menção ao dia 28 de 
abri l ,  Dia Mundial  da Segurança e Saúde no Trabalho 
e Dia Nacional  em Memória das Ví t imas de Acidentes 
e Doenças do Trabalho,  data em que se homenageia 
mundialmente as v í t imas de acidentes de trabalho e 
ao dia 1o de maio,  Dia do Trabalho e do Trabalhador.

Bolet im epidemioló-
gico v.  51 ,  n .  18,  2020

Boletim epidemiológico v. 51, n. 20, 2020 - Desigualda-
des no mercado de trabalho e perfil de adoecimento 
das mulheres trabalhadoras brasileiras.

Este boletim apresenta o perfi l  produtivo e epidemio-
lógico das mulheres trabalhadoras no Brasi l ,  apontando 

Temos muito a celebrar nesses dez anos 

da presença institucional da área de Saúde 

do Trabalhador (CGSAT) no Departamento 

Saúde Ambiental,  do Trabalhador e 

Vigilância das Emergências em Saúde Pública 

(DSASTE),  na Secretaria de Vigilância em 

Saúde (SVS) do Ministério da Saúde (MS). 

As condições de trabalho ocupam posição 

central na determinação do processo saúde 

doença dos trabalhadores, da população 

e da qualidade do ambiente, exigindo 

abordagens transversais,  se não integradas, 

bem articuladas entre si .  Entre os avanços, 

destacam-se o aprofundamento técnico 

conceitual;  a elaboração de Políticas, 

normas, protocolos e de orientações 

técnicas; um vigoroso programa de 

formação de técnicos e participantes do 

controle social e ações intrasetoriais no 

SUS e inter setoriais com as instâncias 

envolvidas com essas questões. Que os 

próximos anos contribuam para consolidar 

essas conquistas,  fortalecer o SUS, 

ampliando a inserção do trabalho e dos 

trabalhadores e tornando realidade os 

sonhos acalentados e a luta de 

várias gerações.  

“

“

Dra El izabeth 
Costa Dias

UFMG

https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/boletim_epidemiologico_svs_18_st.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/boletim_epidemiologico_svs_18_st.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/boletim_epidemiologico_svs_18_st.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/boletm-mulheres-desigulades-traballho.pdf
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Outras ações de Vigilância de Ambientes e Processos 

de trabalho

Amianto

O amianto, também conhecido como asbesto (nome em 
inglês), é um mineral fibroso de baixo custo e resistente 
ao calor e à degradação, atualmente explorado princi-
palmente no Brasil, na China, no Cazaquistão e na Rússia. 
As fibras de amianto são úteis em uma grande variedade 
de aplicações industriais. Possuem basicamente duas ti-
pificações comerciais: os anfibólios (que incluem os sub-
tipos antofilita, actinolita, tremolita, amosita e crocidoli-
ta) e os serpentinos, que inclui a crisotila (NOONAN, 2017).  

Boletim epidemiológico v. 52, n. 24, 2021 - Vigilância em 
saúde de crianças e adolescentes em situação de tra-
balho: Sinan/Violência e Sinan/Acidentes de trabalho

Este boletim busca analisar os dados informados no 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Si-
nan), em seus componentes sobre violências e acidentes 
de trabalho, no período de 2011 a 2019, considerando os 
casos cujo tipo de violência relatada foi o trabalho in-
fantil e as vítimas tinham de 5 a 17 anos de idade.

Bolet im epidemioló-
gico v.  52,  n.  24,  2021

Bolet im epidemioló-
gico v.  51 ,  n .  20,  2020

Bolet im epidemioló-
gico v.  51 ,  n .  39,  2020

Boletim epidemiológico v. 51, n. 39, 2020 - Perfil so-
ciodemográfico e epidemiológico dos trabalhadores 
agropecuários do Brasil, 2010 a 2019. 

Esse boletim caracteriza os perfis sociodemográfico e 
epidemiológico e as principais atividades econômicas 
dos trabalhadores agropecuários do Brasil a partir dos 
Sistemas de informação da Saúde, da Previdência Social 
e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

as desigualdades e dif iculdades vivenciadas por elas 
na inserção no mercado de trabalho, quando compara-
das aos homens. Esse Boletim faz uma menção especial 
às mulheres, mães e trabalhadoras, que mesmo com a 
sobrecarga das jornadas de trabalho, ainda enfrentam, 
com bri lhantismo, um outro turno de trabalho dentro 
de casa quando, em sua maioria, assumem sozinhas a 
educação e os cuidados com os f i lhos

https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/junho/28-1/28-06-2021_boletim-epidemiologico-n-24.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/junho/28-1/28-06-2021_boletim-epidemiologico-n-24.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/media/pdf/2021/junho/28-1/28-06-2021_boletim-epidemiologico-n-24.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/boletm-mulheres-desigulades-traballho.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/boletm-mulheres-desigulades-traballho.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/perfil_sociodemografico_e_epidemiologico_dos_trabalhadores_agropecuarios_do_brasil_2010_a_2019.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/perfil_sociodemografico_e_epidemiologico_dos_trabalhadores_agropecuarios_do_brasil_2010_a_2019.pdf
http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/perfil_sociodemografico_e_epidemiologico_dos_trabalhadores_agropecuarios_do_brasil_2010_a_2019.pdf
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A exposição ao amianto ocorre pr incipalmente re-
lacionada ao trabalho em at iv idades econômicas que 
ut i l izam suas f ibras no processo produt ivo,  como: mi-
neração,  indústr ia de cimento-amianto ou f ibrocimen-
to,  para produção de telhas e caixas d’água, cons-
trução civ i l ,  carvoarias,  automobi l ís t ica,  reformas de 
edif icações,  fabricação de produtos químicos,  entre 
outros (BELL;  MAZUREK,  2020;  NOONAN, 2017) .

Assim, além de se alinhar às diretrizes internacionais, a 
proposição e execução de um plano de ação que orga-
nize os serviços locais para identificação oportuna, diag-
nóstico precoce das doenças consequentes da exposição 
e cuidado integral à população exposta ao amianto é es-
sencial para diminuir a morbimortalidade e proporcionar 
melhor qualidade de vida às vítimas desta exposição.

Publicações sobre amianto

Boletim Epidemiológico, ed. 5, ano II, 2012 
- Morbimortalidade de agravos à saúde 
relacionados ao amianto no Brasil,  2000-2011

Seminário Internacional sobre atenção 
integral à saúde das populações 
expostas ao amianto

Em 19 e 20 de outubro de 2021, a CGSAT 
organizou, com o apoio da OPAS, o Seminá-
rio Internacional sobre atenção integral à 
saúde das populações expostas ao amianto. 
O evento teve como objetivo compartilhar 
as experiências    nacionais e internacionais 
para subsidiar as discussões sobre as es-
tratégias para atenção integral à saúde das 
populações expostas ao amianto no Brasil .

Bolet im Epidemio-
lógico,  ed.  5 ,  ano I I , 
2012

O bolet im apresenta a anál ise dos casos de morbi-
mortal idade ocasionados pelo amianto,  pr incipalmen-
te nos trabalhadores das indústr ias.

Boletim epidemiológico, v. 47, n. 4, 2016 - 
Doenças relacionadas ao asbesto na saúde do 
trabalhador, Brasil,  2007-2013 

Tendo em vista a importância do impacto do amianto 
na saúde dos trabalhadores, este boletim epidemioló-
gico teve como objetivo caracterizar o perfi l  epidemio-
lógico de casos de trabalhadores com doenças relacio-
nadas ao asbesto no Brasi l ,  notif icados de 2007 a 2013. 

https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/bol7_amiantoF9.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/bol7_amiantoF9.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/bol7_amiantoF9.pdf
https://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/files/arquivos/recursos/bol7_amiantoF9.pdf
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A vigilância de ambientes e processos de trabalho (VAPT) é um dos componentes da 

vigilância em saúde do trabalhador (Visat) que apresenta maior complexidade em sua 

ação; demanda práticas e ações interdisciplinares,  articulação intra e intersetorial, 

além da compreensão do trabalho como categoria fundamental no processo saúde 

doença , o estabelecimento de relações éticas entre técnicos e trabalhadores e a res-

ponsabilidade sanitária de gestores e técnicos de modo a garantir que a intervenção 

sanitária de fato promova a melhoria das condições de trabalho e saúde dos trabalha-

dores. É uma disciplina que se aprende construindo coletivamente na prática e no dia a 

dia .  Como primeiro avanço pode-se mencionar a própria inclusão do fortalecimento da 

Vigilância em Saúde do Trabalhador, sua integração com os demais componentes da Vi-

gilância em Saúde e a promoção da saúde e ambientes e processos de trabalho saudáveis 

dentre os objetivos da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 

explicitados também em suas estratégias.  Ao assumir essa linha oficialmente, passou-se 

a investir em sua incorporação e capacitação das equipes na rede de centros de refe-

rência em saúde do trabalhador (Cerest) que estavam sendo implantados em todo o País. 

Isso propiciou a ampliação das ações, experiências e práticas de VAPT para estados e re-

giões que antes não executavam essas ações. Outro avanço importante foi a criação da 

Câmara Técnica de Vigilância em Saúde do Trabalhador do Conselho Nacional de Secre-

tários de Saúde (Conass),  que permitiu a discussão, reflexão e troca de experiências so-

bre as potencialidades e nós críticos para o avanço da Visat e VAPT no País.  Destaca-se 

também a construção e aprovação da Política Nacional de Vigilância em Saúde em 2018, 

com a incorporação explícita da Visat em seus componentes, pressupostos e estratégias, 

destacando-se o planejamento e execução de ações integradas e a revisão e harmoni-

zação dos códigos de saúde, com inserção de disposições sobre a vigilância em saúde 

e atribuição da competência de autoridade sanitária às equipes de vigilância em saúde, 

nos Estados, Municípios e Distrito Federal.  Os investimentos recen-

tes da Coordenação-Geral de Saúde do Trabalhador (CGSAT) na 

produção, revisão e publicação de orientações técnicas para a 

VAPT geral e VAPT agrícola , para utilização por toda a Rede 

Nacional de Atenção Integral em Saúde do Trabalhador, 

são muito importantes para a harmonização, qualificação e 

avanço das ações de VAPT em âmbito nacional.

“
“

Leticia Coelho da Costa Nobre

Diretor ia de Vigi lância e Atenção à 
Saúde do Trabalhador - Camaçari/BA
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D esde fevereiro de 2021 ,  um novo eixo foi  imple-
mentado na Coordenação-Geral  de Saúde do Tra-

balhador:  a educação,  comunicação e informação em 
saúde do trabalhador (ECISTT). 

Uma estratégia que visa pr incipalmente atender as 
demandas de capacitação para os prof iss ionais da 
rede,  de forma a mantê-los atual izados e minimizar 
os impactos da rotat iv idade de prof iss ionais que os 
serviços de saúde possuem e,  dessa forma, fortalecer 
a formação, comunicação e informação em saúde do 
trabalhador em âmbito nacional .

A educação permanente em saúde é baseada na 
construção de ações educativas baseada na problema-

tização do processo de trabalho em saúde, promoven-
do o desenvolvimento de um pensar crít ico e reflexivo 
sobre os processos de trabalho objetivo a transforma-
ção das práticas profissionais e da própria organização 
do trabalho, tomando como referência: as necessida-
des de saúde das pessoas e das populações, a reorga-
nização da gestão setorial e a ampliação dos laços da 
formação com o exercício do controle social em saúde. 

A Missão do ECISTT é a de promover a formação e 
a capacitação em saúde do trabalhador dos prof is-
s ionais de saúde que atuam nas Redes do SUS,  em 
consonância com a PNSTT,  com os seus propósi tos re-
sumidos na Figura 68.

Aplicabilidade das
ações de Saúde do

trabalhador na
perspectiva da

transversalidade

Apresentação
da Vigilância em

Saúde do
Trabalhador,
suas ações e

diretrizes

Construção
conjunta e

disponibilização
do

conhecimento

Ampliação do
conhecimento

Formação

Figura 68 – Propósi tos do eixo Educação,  comunicação e informação em saúde do trabalhador – ECISTT

Fonte:  DSASTE/SVS/MS, 2021 .



203

Com o ECISTT,  é esperada a construção e execução 
do Programa de Educação Permanente em Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora (PEPSAT),  através da 
produção de Cursos de extensão e aperfeiçoamento 
em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora visando 
a qual i f icação do processo de trabalho e ampl iação 
dos conhecimentos dos prof iss ionais que atuam na Re-
nast e na RAS em todo terr i tór io nacional .  Estes cursos 
serão disponibi l izados gratui tamente através da pla-
taforma colabora.dsaste@saude.gov.br.

Mesmo com o pouco tempo de implantação,  o eixo já 
proporcionou diversos avanços para capacitar a Visat, 
como a elaboração de quatro cursos e um seminá-
rio internacional :  Curso de Integração das Ações de 
ST na Atenção Primária à Saúde; Curso de Anál ise de 
s i tuação de ST;  Curso Básico e Intermediário em ST e 
o Seminário Internacional  sobre Atenção à Saúde das 
Populações Expostas ao Amianto.

Curso de Integração das Ações de ST na Atenção Primária à Saúde

O curso visa integrar as ações de saúde do trabalhador na rot ina de trabalho das equipes que 
atuam na atenção primária,  com o objet ivo de formar prof iss ionais de saúde que atuam nos Cerest e 
na Atenção Primária à Saúde,  para o desenvolvimento de ações integradas de vigi lância,  prevenção, 
proteção,  promoção e assistência em saúde do trabalhador em seus terr i tór ios de atuação

Curso de Análise de situação de ST (ASST)

O curso é voltado para as referências técnicas municipais em saúde do trabalhador, trabalhadores dos 
Cerests Regionais e servidores das superintendências regionais de saúde. Tem como objetivo instrumentali-
zar os municípios e Cerests regionais para a construção de análise da situação de saúde dos trabalhadores 
em seus respectivos territórios, através dos conceitos básicos de epidemiologia, dos indicadores de saúde do 
trabalhador e utilizando os dados dos principais Sistemas de Informação utilizados na análise da situação 
de saúde, construindo e estruturando informações essenciais para a gestão de saúde do trabalhador.

Duração: 30 horas (14 horas presenciais/16 horas EAD).

Cursos Básico e Intermediário de Saúde do Trabalhador

O PEPSTT foi desenvolvido em dois níveis, o básico e o intermediário, através desses dois cursos de exten-
são e aperfeiçoamento em saúde do trabalhador. O curso básico tem por objetivo introduzir temas e con-
ceitos essenciais sobre a saúde do trabalhador para qualificação das práticas dos profissionais, técnicos 
e gestores que atuam no SUS e que não possuem conhecimento sobre o tema. O curso intermediário tem 
como objetivo aprofundar temas e conceitos essenciais para qualificação das práticas dos profissionais, 
técnicos e gestores que atuam na Renast, sobre a saúde do trabalhador, aplicáveis a múltiplas realidades.

mailto:colabora.dsaste@saude.gov.br
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A educação, comunicação e informação em saúde do 
trabalhador e da trabalhadora são necessárias para a 

promoção de pensamento crítico e ação deste campo da saúde 
coletiva no SUS. Neste sentido, a CGSAT, vem trabalhando 

na estruturação da educação permanente em saúde do 
trabalhador de forma a qualificar o processo de trabalho dos 
profissionais que atuam na área da saúde, no controle social 
para promover a atenção integral à saúde dos trabalhadores 

em âmbito nacional

“
“

Flávia Ferreira de Souza

Coordenação-Geral  de Saúde do Trabalhador 
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O relacionamento estratégico entre a OPAS/
OMS – UT Determinantes Sociais e Riscos para 
Saúde, Doenças Crônicas Não Transmissíveis e 

Saúde Mental e o Departamento de Saúde Ambiental , 
do Trabalhador e Vigi lância das Emergências em Saúde 
Pública/SVS, já art iculado por meio de TCs anteriores, 
proporcionou o espaço e cenário favoráveis para o de-
senvolvimento das atividades previstas no TC 69/2011. 

Sendo assim, as pr incipais oportunidades de des-
taque  a serem mencionadas a part ir da experiência 
depreendida no TC 69/2011 ,  tanto pela anál ise dos re-
latór ios técnicos,  quanto pela real ização de quest io-
nário direcionado aos pr incipais executores do refer i-
do TC ao longo dos dez anos de sua implementação, 
podem ser l is tados como:

	○ Atuação conjunta entre a OPAS e o Ministério 
da Saúde, visando o fortalecimento do setor 
saúde na discussão das políticas públicas re-
lacionadas à agenda de saúde ambiental e 
do trabalhador e da trabalhadora, superaram 
as agendas inicialmente propostas e alcan-
çaram agendas mais amplas e estruturantes 
seguindo os desafios que foram apresentados 
ao longo de uma década;

	○ O apoio e desenvolvimento de estudos, bem 
como o provimento de recursos humanos 
qualificados pelo TC, resultaram em produtos 
técnicos de grande impacto para o desenvol-
vimento de políticas públicas brasileiras no 
contexto da Vigilância em Saúde Ambiental e 
Saúde do Trabalhador no SUS, conforme pode 
ser apresentado ao longo dessa publicação.

	○ O desenvolvimento e aperfeiçoamento da or-
ganização da resposta às Emergências em 
Saúde Pública no contexto de desastres e o 
apoio à estruturação da Coordenação-Geral 
de Emergências em Saúde Pública no DSASTE.

	○ O apoio realizado na qualificação profissional, 
seja no desenvolvimento ou realização de cur-
sos, fortaleceu o processo de aperfeiçoamen-
to nas áreas de análise de situação em saúde 
ambiental e saúde do trabalhador desenvolvi-
do pelos profissionais do SUS.

	○ O apoio à realização de agendas estratégi-
cas como água e saneamento, qualidade 
do ar como uma questão de direito humano, 
gênero e desigualdades, segurança química, 
contaminantes químicos e emergências em 
saúde pública, tanto em nível nacional, quanto 
e em nível internacional, proporcionou trocas 
de experiências e saberes, estabelecimento 
de parcerias e o desenvolvimento de progra-
mas, projetos e políticas públicas de grandes 
impactos para a saúde pública não apenas 
Nacional como também Internacional.

	○ A divulgação de evidências sobre os efeitos 
à saúde relacionadas à poluição do ar e do 
“road map sobre poluição do ar e saúde” em 
diferentes fóruns possibilitou promover a sen-
sibilização e o debate crítico e ampliado sobre 
a participação do setor saúde na revisão dos 
padrões de qualidade do ar pelo CONAMA/
MMA (Resolução CONAMA n º30/1990). A ca-
pacitação dos profissionais que lidam com o 
tema vem possibilitando a qualificação dos 
processos de análise de situação de saúde e o 
fortalecimento dos subsídios do setor para seu 
posicionamento diante da revisão dos parâ-
metros de qualidade do ar.

	○ Apoio na revisão da Portaria de Potabilida-
de da Água para Consumo Humano, que é 
o grande referencial Nacional para promo-
ção da saúde por meio da água de con-
sumo e modelo para diversos Países que 
ainda buscam aperfeiçoas seus modelos e 
normativas do tema.
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	○ A apoio na implementação da Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora e 
análise de situação de saúde do trabalhador, pro-
porcionou a expansão das ações de execução da 
política de forma transversal e intersetorial. 

	○ O apoio à realização das conferências como 
etapas preparatórias para a Conferência Na-
cional de Vigilância em Saúde, definindo as 
diretrizes para a Política Nacional de Vigilân-
cia em Saúde, bem como a discussão e con-
solidação das políticas de VSA e ST.

	○ O apoio às ações para construção do Plano 
Setorial da Saúde de Mitigação e de Adap-
tação às Mudanças Climáticas (PSMC), e sua 
posterior inserção no planejamento estratégi-
co da SVS.

	○ O suporte técnico e especializado, bem como a 
viabilização na produção e publicação de nor-
mativas, diretrizes, pareceres, cartilhas, manuais 
e orientações gerais a técnicos do setor saúde, 
gestores e população nos temas de Vigilância 
em Saúde Ambiental, Saúde do Trabalhador e 
Emergências em Saúde Pública por Desastres.

	○ O bom relacionamento entre os profissionais 
da OPAS/OMS e do DSASTE/SVS/MS propor-
cionou espaço e o cenário adequados para o 
desenvolvimento da cooperação técnica pre-
vista com o TC 69.

	○ O acompanhamento da execução de recursos 
ente as áreas de execução das contrapartes, 
no período de finalização do TC.

	○ A qualificação e aperfeiçoamento dos proces-
sos de pactuação de cartas acordo, com o en-
volvimento das áreas técnicas nas discussões 
dos projetos, no processo de monitoramento, 
garantindo assim que as entregas fossem re-
alizadas em conformidade com a encomenda 
e expectativa técnica.

	○ A oportunização das cooperações internacionais 
e o aperfeiçoamento dos processos de trabalho 
nos diversos temas tratados: Saúde Ambiental 
Infantil, Gestão das Emergências em Saúde Pú-
blica, Segurança Química, Qualidade do Ar e 
Saúde Humana, Água, Saneamento e Higiene, 
Saúde do Trabalhador, dentre outros temas. 

	○ O fortalecimento no processo de identificação 
de situações de risco de exposição humana à 
poluição atmosférica.

	○ A Introdução do tema de gestão preventiva de 
riscos e abordagem do tema de Segurança 
da Água na revisão da atual portaria sobre 
padrões de potabilidade de água para consu-
mo humano de acordo com as guias da OMS.

	○ O fortalecimento no processo de análise de 
situação em saúde da temática câncer rela-
cionado ao trabalho.

	○ O apoio na realização de agendas para a 
discussão das readequações nas áreas de Vi-
gilância em Saúde Ambiental e Saúde do Tra-
balhador, propiciando espaço de trocas entre 
academia, corpo técnico, gestores e técnicos 
dos estados e municípios, de forma a enten-
der as diversas necessidades do território em 
diversas temáticas que o DSASTE atua, de for-
ma a direcionar encaminhamentos e ações 
assertivas para atuação do setor saúde. 

	○ O desenvolvimento de políticas públicas, tais 
como a Vigilância em Saúde de Populações 
Expostas a Agrotóxicos – VSPEA.

	○ O apoio na instauração de Comitês de Desas-
tres nas 27 UF.

	○ O aperfeiçoamento do Sistema de Vigilância da 
Qualidade da Água para Consumo Humano.

	○ A realização e publicação de inúmeros bole-
tins técnicos, guias, artigos, notas técnicas e 
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pareceres com dados de análise de situação 
em saúde ambiental e saúde do trabalhador 
disponibilizadas nas páginas oficiais da OPAS 
e Ministério da Saúde.

	○ Apoio na cooperação técnica internacional, em 
especial com Países da América do Sul, para o 
compartilhamento de experiência entre Países.

	○ Apoio nas respostas às emergências por 
desastres.

Os pr incipais desafios de destaque  a serem men-
cionados a part ir da experiência depreendida no TC 
69/2011 ,  tanto pela anál ise dos relatór ios técnicos, 
quanto pela real ização de quest ionário direcionado 
aos pr incipais executores do refer ido TC,  podem ser 
l is tados organizados em dois grandes eixos:

1.	 Aprimoramento da relação DSASTE/
OPAS

	○ Fortalecer na OPAS/OMS o apoio técnico para 
as atividades relacionadas à Saúde do Traba-
lhador e Vigilância em Saúde de Populações 
Expostas a Substâncias Químicas.

	○ O longo tempo demandado para pactuação 
de instrumentos como carta-acordo, além de 
constantes alterações em formulários e fluxos.

	○ O acompanhamento periódico entre OPAS e SVS 
das ações previstas no Plano de Trabalho Anual.

	○ Fortalecimento do processo de planejamen-
to, incluindo revisão periódica dos planos de 
trabalho, com maior envolvimento das áreas 
técnicas no processo de planejamento e re-
planejamento das ações do TC.

	○ Prazos para solicitação de passagens e con-
tratação de serviços de pessoa jurídica por 
vezes inviabilizam agendas e ações.

	○ A ocorrência da pandemia de COVID-19 fez 
com que diversas atividades previstas fossem 
canceladas ou readequadas à nova realidade. 
Dessa forma, muitas ações tiveram impactos 
positivos ou negativos em sua execução, ten-
do como resultado a necessidade da elabo-
ração de Termos Simplificados de Ajuste para 
remanejamento de recursos entre as rubricas 
do projeto. Esse tramite, apesar de ser essencial 
e definido pelas normativas que regem os ter-
mos de cooperação, são morosos e dependem 
de articulação política para viabilização.

	○ Revisão dos processos de contratação de pessoa 
jurídica e aquisição de passagens - fluxos, pra-
zos, responsabilidades; e realização de eventos.

	○ Sistema de informações contendo todos os 
produtos gerados por Termos de Cooperação. 
Houve dificuldade na consolidação de dados 
administrativos.

2.	 Programas/projetos descontinuados

	○ A descontinuação de instrumentos de dispo-
nibilização de dados integrados e oportunos, 
tais como o Painel de Informações em Saúde 
Ambiental e Saúde do Trabalhador – PISAST.

	○ Descontinuidade do Instrumento de Identi-
ficação de Municípios de Risco (IIMR), espe-
cificamente voltado para o VIGIAR. O IIMR 
disponibilizava informações ambientais sobre 
as indústrias de extração e de transformação, 
frota veicular, e focos de calor, e ainda infor-
mações de saúde com as taxas de mortali-
dade e internações por doenças do aparelho 
respiratório. Permitia a identificação de muni-
cípios prioritários, bem como a caracterização 
dos grupos populacionais efetiva ou poten-
cialmente expostos aos poluentes atmosféri-
cos, propiciando a caracterização dos muni 
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cípios e avaliação do risco a que a população 
está exposta. Os dados contribuiam para o 
planejamento de ações preventivas e auxilia-
va na adoção de medidas corretivas, além de 
abrir espaço para discussão com os órgãos 
ambientais locais.

	○ Recomenda-se ampliar a comunicação e a 
disseminação de diagnósticos e evidências 
científicas referentes aos danos e riscos à saú-
de causados pela poluição do ar e pela con-
taminação química e das ações importantes 
para prevenção dos riscos.

	○ Grande alternância de prestadores de servi-
ços técnicos, necessitando de permanentes 
ações de capacitação sobre os temas especí-
ficos das áreas finalísticas.

	○ Recomenda-se fomentar debates e discussões 
para manter na pauta dos gestores a necessi-
dade de colocar o tema de água e saúde nas 
demais agendas de governo e no debate sobre 
direito humano a água e ao saneamento.

	○ Recomenda- se também o apoio da OPAS/
OMS para o fortalecimento de uma agenda 
entre os setores de saúde, de meio ambiente, 
mudança do clima e os demais setores de de-
senvolvimento que possibilite a atuação inte-
grada e alinhada e que permita a priorização 
dos diferentes temas considerando situações 
de vulnerabilidades socioambientais.

O processo  de  p lane jamento,  moni toramento  e 
ava l iação das  po l í t i cas  púb l icas  de  saúde ocorre ,  na 
ges tão do S i s tema Ún ico  de  Saúde (SUS) ,  há  pe lo 
menos  30  anos  por meio  da u t i l i zação de conce i-
tos ,  metodo log ias ,  e  dos  mais  d iversos  ins t rumentos . 
P lane jar,  moni torar,  e  ava l iar,  a inda que com pers-
pect ivas ,  momentos  e  d imensões  d i ferenc iados ,  são 
essenc ia i s  para  a  consecução das  po l í t i cas  púb l icas , 

e  ganham potênc ia  po l í t i ca  na ges tão do Min i s tér io 
da Saúde.  Fato  impor tante  des ta  cooperação técn ica 
fo i  o  for ta lec imento  e  cont inu idade na formulação 
de po l í t i cas  ações  de  V ig i lânc ia  em Saúde Ambienta l 
e  Saúde do Trabalhador,  que antes  eram ações  t ími-
das  do setor saúde e ,  ho je  são grandes  temas  es t ru-
turados  e  com normat ivas  or ientadoras  def in idas  e 
concret i zadas  na SVS . 
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